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Resumo 
 

Atualmente, a produção de energia elétrica apresenta-se como uma das principais 

preocupações da sociedade atual, influenciando diretamente as atividades do dia-a-dia, tanto 

ao nível doméstico como industrial. 

Historicamente, a utilização de combustíveis de origem fóssil, como o petróleo, carvão e o 

gás natural, afigura-se como sendo dominante, provendo o mundo de energia. Esta 

necessidade de produtos energéticos de origem fóssil obriga os países não detentores destes 

recursos a importá-los, criando um ciclo de dependência. 

Com o dealbar da consciência ecológica, também surgiram as primeiras vozes a favor da 

necessidade de encontrar alternativas para os problemas ambientais levantados pela 

utilização massiva de combustíveis de origem fóssil. É neste enquadramento que surgem as 

energias de fonte renovável, que paulatinamente têm vindo a conquistar o seu espaço, e de 

entre as quais se destaca a biomassa. 

Portugal, pelas suas características geográficas e climáticas, apresenta recursos de biomassa 

capazes de dar resposta a uma demanda crescente, em virtude das recentes aplicações 

industriais, tanto do ponto de vista da produção de energia elétrica como da produção de 

calor para os diferentes processos industriais. 

É neste contexto que se desenvolve o presente trabalho e que tem como principal objetivo a 

análise da utilização da biomassa enquanto alternativa energética sustentável e motor da 

competitividade da indústria Portuguesa. 

Nesse sentido foram analisados cinco casos de estudo, referentes a utilizações de biomassa 

enquanto alternativa energética propriamente dita, onde foi estudada a substituição de 

combustíveis de origem fóssil por biomassa, na indústria têxtil, mas também de análise dos 

mercados de produtos derivados de biomassa, como é o caso dos pellets de biomassa, ou a 

própria utilização de formas alternativas de biomassa. Foram também analisadas questões 

ambientais relacionadas com a utilização de biomassa em detrimento dos combustíveis de 

origem fóssil e também a utilização de novas tecnologias, ainda em desenvolvimento, como é 

o caso da torrefação de biomassa. 

Nos casos de estudo analisados verificou-se que existem inúmeras vantagens na utilização da 

biomassa, e das quais se destacam a diminuição da dependência externa face à importação de 

produtos energéticos de origem fóssil substituída pela utilização de um recurso endógeno,  

o desenvolvimento da economia regional e a criação de postos de trabalho, e ainda a 

diminuição das emissões de CO2 e de outros poluentes.  
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Verificou-se também que, por se tratar de uma área ainda a dar os primeiros passos, existe 

uma grande necessidade de se continuar a estudar de forma mais aprofundada todos os temas 

associados à utilização da biomassa como alternativa energética, pois também acarreta 

algumas desvantagens na sua utilização, por exemplo a gestão das cinzas, a emissão de 

partículas para a atmosfera, problemas de natureza logística e do estado atual da tecnologia. 

Assim, conclui-se que a biomassa, não obstante algumas desvantagens aquando da 

comparação direta das diferentes formas de produto energético com os tradicionais 

combustíveis de origem fóssil, nomeadamente ao nível do poder calorífico, densidade e 

aspetos logísticos, apresenta vantagens que permitem encarar a biomassa como uma 

alternativa energética para a sustentabilidade e competitividade da indústria Portuguesa, 

tanto como fonte alternativa de natureza renovável, como pelo facto de a exploração de 

biomassa ser por si só um elemento potenciador de novos negócios, tanto associados à 

exploração dos recursos florestais, como também ao processamento industrial associado à 

produção de pellets ou mesmo à torrefação de biomassa. 
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Abstract 
 

Currently, energy production is presented as one of the main concerns of our current society, 

influencing everyday activities directly, both domestically and industrial. 

Historically, the use of fossil fuels such as oil, coal and natural gas, appears to be dominant, 

providing the world with energy. This need for fossil energy products requires that countries 

do not possess these resources to import them, creating a dependency cycle. 

With the outbreak of the ecological consciousness, also emerged the first voices in favour of 

the need to find alternatives for the environmental problems raised by the massive use of 

fossil fuels. It is in this framework that renewable energy sources have been gradually gaining 

its space, and among which stands out the biomass. 

Portugal, due to its geographical and climatic characteristics, presents biomass resources able 

to meet a growing demand, due to the recent industrial applications, both from the point of 

view of electricity production and heat production for different industrial processes. 

It is in this context that the present work was developed and whose main objective is the 

analysis of the use of biomass as an alternative and sustainable energy source for the 

competitiveness of the Portuguese industry. 

In this sense, five case studies have been analysed related to biomass use as an energy 

alternative itself, where the replacement of fossil fuels with biomass has been studied in the 

textile industry, but also an analysis of biomass-derived product markets has been made, as in 

the case of biomass pellets, or the actual use of alternative ways of biomass. Environmental 

issues related to the use of biomass at the expense of fossil fuels have been also analysed, as 

well as the use of new technologies under development such as the roasting biomass. 

In the case of the studies analysed it was discovered that there are numerous advantages in 

using biomass, and of which can be highlighted the reduction in external dependency on 

imports of energy products of fossil fuels replaced by the use of an indigenous resource, 

regional economic development and jobs creation, reduced emissions of CO2 and other 

pollutants. It was also found that, because it is an area still in its infancy, there is a great 

need to continue to study in greater depth all the topics related to the use of biomass as an 

energy alternative, bringing some disadvantages in its use, for example the management of 

ash particulate emissions to the atmosphere, logistic problems and the current state of 

technology. 
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Thus, it can be concluded that the biomass, despite some disadvantages when directly 

compared with traditional fossil fuels, especially in terms of calorific value, density and 

logistics, has advantages that allow to consider biomass as an alternative energy source for 

the sustainability and competitiveness of the Portuguese industry, both as an alternative 

source of renewable energy, as the fact that the exploitation of biomass by itself can be an 

enhancer element of new business forms, linked to the exploitation of forest resources, but 

also associated with the industrial processing such as the production of pellets or torrefaction 

of biomass. 

 

 

Keywords 
 

Biomass, energy, forestry, sustainability and competitiveness. 

  



 
 
 

xi 

Índice 
 

1. Introdução 1 

1.1. Enquadramento 3 

1.2. Caracterização do tema 10 

1.3. Motivação e objetivos 13 

1.4. Metodologia da investigação 15 

1.5. Organização do texto 17 

1.6. Notação 18 

2. Caracterização do sector da energia 21 

2.1. Enquadramento 23 

2.2. A energia na Europa e no Mundo 24 

2.3. A energia em Portugal 29 

2.4. Utilização atual da biomassa florestal em Portugal 32 

2.4.1. A biomassa florestal como uma oportunidade de negócio e de 

criação de valor 32 

2.4.2. Incentivos e políticas energéticas para o aproveitamento da 

biomassa florestal em Portugal 35 

2.5. Vantagens/limitações da utilização de biomassa para produção de 

energia e tendências futuras 37 

2.6. Conclusões 39 

3. A biomassa como fonte de energia 41 

3.1. Enquadramento 43 

3.2. Potencial da biomassa enquanto recurso energético 45 

3.3. Produção dedicada para fins energéticos 49 

3.3.1. Concorrência entre culturas tradicionais e culturas energéticas 54 

3.3.2. Culturas energéticas 56 

3.3.3. Culturas energéticas em Portugal 57 

3.4. Valorização de resíduos de biomassa 58 

3.5. Perspetivas de utilização da biomassa 60 

3.6. Conclusões 62 

4. A floresta Portuguesa enquanto recurso 63 

4.1. Enquadramento 65 

4.2. A utilização de biomassa na Europa 65 

4.3. A exploração de biomassa florestal 73 

4.4. A situação em Portugal 77 

4.4.1. A floresta Portuguesa 77 

4.4.2. Valorização energética da biomassa florestal 77 



xii 
 

4.5. Tendências futuras para a utilização de biomassa 81 

4.6. Conclusões 82 

5. Estudo de casos 85 

5.1. Os pellets de biomassa como recurso energético em Portugal 87 

5.1.1. Enquadramento 87 

5.1.2. O mercado Português dos pellets de biomassa 89 

5.1.3. Análise do mercado 94 

5.1.4. Conclusões 97 

5.2. Produção e caracterização de pellets de cortiça 97 

5.2.1. Enquadramento 97 

5.2.2. A produção de pellets 100 

5.2.3. Produção e caracterização dos pellets de resíduos de cortiça 102 

5.2.3.1. Resíduos de cortiça 102 

5.2.3.2. Preparação do material para a pelletização 104 

5.2.3.3. Teor de humidade 106 

5.2.3.4. Poder calorífico 106 

5.2.3.5. Teor de cinzas 106 

5.2.3.6. Densidade  106 

5.2.3.7. Durabilidade 106 

5.2.4. Resultados e discussão 107 

5.2.5. Conclusões 109 

5.3. A energia da biomassa como alternativa energética sustentável para a 

indústria têxtil 110 

5.3.1. Enquadramento 110 

5.3.2. Fontes de energia utilizadas na indústria de tinturaria têxtil 

Portuguesa 112 

5.3.3. Estudo comparativo entre a utilização de biomassa e gás 

natural 121 

5.3.4. Análise SWOT da utilização de biomassa como fonte energética 

alternativa para a indústria têxtil 124 

5.3.5. Conclusões 125 

5.4. Utilização de biomassa residual: modelo teórico de co-combustão 

aplicado à central termoelétrica de Sines 126 

5.4.1. Enquadramento 126 

5.4.2. A co-combustão em centrais termoelétricas convencionais a 

carvão 126 

5.4.3. Simulação teórica de co-combustão de biomassa residual na 

central termoelétrica de Sines 129 

5.4.3.1. Central termoelétrica de Sines 129 

5.4.3.2. Emissões atmosféricas de CO2 132 



 
 
 

xiii 

5.4.3.3. Redução das emissões com a co-combustão de 

biomassa 133 

5.4.3.4. Viabilidade económica 134 

5.4.4. Conclusões 135 

5.5. Conversão de biomassa através da torrefação 136 

5.5.1. Enquadramento 136 

5.5.2. História do processo de torrefação 138 

5.5.2.1. Origem do processo de torrefação 138 

5.5.2.2. Trabalhos modernos sobre torrefação (1980 - ...) 139 

5.5.3. Processo de torrefação de biomassa 140 

5.5.3.1. Balanços de energia e de massa 141 

5.5.3.2. Características dos produtos sólidos 142 

5.5.3.2.1. Alterações na composição elementar 142 

5.5.3.2.2. Poder calorífico e teor de voláteis 143 

5.5.3.2.3. Friabilidade, resistência à moagem e 

características do pó 144 

5.5.3.2.4. Características de 

abastecimento/fornecimento 144 

5.5.3.2.5. Propriedades hidrofóbicas e resistência a 

fungos 144 

5.5.3.2.6. Composição molecular e alterações 146 

5.5.3.3. Gases produzidos 147 

5.5.3.3.1. Gases permanentes 147 

5.5.3.3.2. Gases condensáveis 148 

5.5.4. Processos de refinamento adicionais 149 

5.5.4.1. Lavagem 149 

5.5.4.2. Densificação 149 

5.5.4.2.1. Pelletização 149 

5.5.4.2.2. Produção de briquettes 154 

5.5.5. Tecnologias de torrefação 155 

5.5.5.1. Tecnologias em desenvolvimento 155 

5.5.5.2. Estado atual das unidades de produção construídas 156 

5.5.6. Experiências de utilização final 159 

5.5.7. Conclusões 161 

6. Análise estratégica, social, económica e ambiental da utilização de biomassa 

como recurso energético 163 

6.1. Análise estratégica associada à utilização de biomassa para fins 

energéticos 165 

6.1.1. Enquadramento 165 

6.1.2. Análise SWOT à utilização de biomassa para fins energéticos 166 



xiv 
 

6.1.3. Conclusões 172 

6.2. Aspetos de natureza económica 172 

6.2.1. Enquadramento 172 

6.2.2. Impactes na economia 173 

6.2.3. Conclusões 175 

6.3. Análise social 175 

6.3.1. Enquadramento 175 

6.3.2. Custos sociais  176 

6.3.3. Seleção de indicadores de sustentabilidade 178 

6.3.4. Conclusões 180 

6.4. Aspetos de natureza ambiental 180 

6.4.1. Enquadramento 180 

6.4.2. Impactes ambientais associados à recolha da biomassa 183 

6.4.2.1. Biodiversidade 183 

6.4.2.2. Solo 183 

6.4.2.3. Recursos hídricos 184 

6.4.3. Impactes ambientais associados ao transporte da biomassa 185 

6.4.4. Impactes ambientais associados à combustão de biomassa 185 

6.4.4.1. Emissões 185 

6.4.4.2. Chuvas ácidas 187 

6.4.4.3. Produção de cinzas 187 

6.4.5. Conclusões 188 

7. Conclusões 189 

7.1. Contribuições 191 

7.2. Limitações da investigação 196 

7.3. Perspetiva de trabalhos futuros 197 

7.4. Publicações 199 

Referências bibliográficas 201 

  



 
 
 

xv 

Lista de Figuras 
 
Figura 1.1. Distribuição da área total de floresta por espécie [1.5]. 4 

Figura 1.2. Evolução da potência total instalada em renováveis (adaptado de [1.24]). 9 

Figura 1.3. Dimensão ambiental, económica e social do desenvolvimento sustentável 

[1.34]. 11 

Figura 2.1.Evolução da energia produzida a partir de fontes renováveis (TWh) [2.44]. 30 

Figura 2.2. Produção de energia elétrica a partir de fontes de energia renováveis - Ano 

Móvel (GWh) Portugal Continental [2.49]. 32 

Figura 2.3. O Ciclo do Carbono da Biomassa (adaptado de [2.77]) 38 

Figura 4.1. Representação esquemática dos processos de conversão da biomassa [4.9]. 70 

Figura 5.1.1. Produção de pellets de biomassa em 2010 e a sua previsão para 2015 e 

2020 (adaptado de [5.1.5]). 87 

Figura 5.1.2. Consumo de pellets de biomassa em 2010 com previsões para 2015 e 

2020 (adaptado de [5.1.5]). 88 

Figura 5.1.3. Exemplo de um sistema de aquecimento instalado num lar de 3ª idade no 

Norte de Portugal. O conjunto é formado por duas caldeiras de 150 kW e um depósito 

de inércia de 4.000 litros de água e um depósito de 300 litros de combustível para 

cada caldeira, que trabalham alternadamente. 89 

Figura 5.1.4. Exemplo de um sistema de aquecimento instalado numa piscina 

municipal no Norte de Portugal. 90 

Figura 5.1.5. Exemplo de um sistema de aquecimento instalado numa unidade de 

produção de pellets de Madeira e que alimenta uma estufa onde se efetua o choque 

térmico, como medida preventiva para a dispersão do nematode do Pinheiro. 90 

Figura 5.1.6. Sistema a pellets de biomassa numa empresa de tinturaria no Norte de 

Portugal - pellets de biomassa no depósito. 91 

Figura 5.1.7. Sistema a pellets de biomassa numa empresa de tinturaria no Norte de 

Portugal – sistema de fornecimento dos pellets de biomassa. 91 

Figura 5.1.8. Sistema a pellets de biomassa numa empresa de tinturaria no Norte de 

Portugal – caldeira de vapor. 92 

Figura 5.1.9. Grande unidade de produção de pellets de biomassa, com uma 

capacidade de produção de cerca de 130.000 toneladas por ano, localizada na zona 

centro de Portugal. 93 

Figura 5.1.10. Grande unidade de produção de pellets de biomassa, com uma 

capacidade de produção de cerca de 100.000 toneladas por ano, localizada na zona 

Norte de Portugal. 93 

Figura 5.1.11. Pelletizadora numa unidade de pequenas dimensões localizada no Norte 

de Portugal. Esta unidade processa essencialmente resíduos de cortiça. 94 

  



xvi 
 

Figura 5.1.12. Pellets de biomassa à venda numa grande superfície na zona Norte de 

Portugal. 

96 

Figura 5.2.1. Esquema de uma unidade de produção de pellets de biomassa padrão 

(adaptado de [5.2.24]). 100 

Figura 5.2.2. Granulado de cortiça com tamanho de partícula superior a 5 mm e uma 

densidade de 90 kg/m3. 102 

Figura 5.2.3. Granulado de cortiça com tamanho de partícula superior a 2 mm e uma 

densidade de 120 kg/m3. 102 

Figura 5.2.4. Granulado de cortiça com tamanho de partícula inferior a 2 mm e uma 

densidade de 60 kg/m3. 103 

Figura 5.2.5. Moinho de martelos. 104 

Figura 5.2.6. Pelletizadora Munch Edelshtal RMP 420 usada na produção dos pellets de 

cortiça. 105 

Figura 5.2.7. Pellets de cortiça. 105 

Figura 5.2.8. Comparação do PCS de pellets de madeira de pinho e eucalipto (1, 2, 3, 

4 e 5), pellets de biomassa florestal (6 e 7) e pellets de cortiça (8). 109 

Figura 5.3.1. Queimador a gás natural numa caldeira de vapor. 114 

Figura 5.3.2. Queimador a gás propano numa caldeira a vapor. 114 

Figura 5.3.3. Queimador a nafta numa caldeira de vapor. 115 

Figura 5.3.4. Caldeira a vapor com 2 queimadores a gás natural que produz 20 t/h de 

vapor a 10 bar. 115 

Figura 5.3.5. Sala de caldeiras de uma grande unidade de produção têxtil no Norte de 

Portugal. 116 

Figura 5.3.6. Queimador a biomassa numa caldeira de vapor que utiliza pellets de 

biomassa. 116 

Figura 5.3.7. Outro tipo de queimador de biomassa numa caldeira de vapor que utiliza 

pellets de biomassa. Neste conjunto queimador/caldeira os pellets de biomassa são 

fornecidos em big-bags, colocados numa tremonha superior ao queimador. 117 

Figura 5.3.8. Queimador de biomassa numa caldeira de vapor que utiliza estilha de 

biomassa. 117 

Figura 5.3.9. Silos para armazenamento de pellets de biomassa, que fazem a 

alimentação de uma caldeira de vapor. 118 

Figura 5.3.10. Sistema automático de alimentação de pellets de biomassa. Nesta 

figura apresenta-se o depósito de pellets de biomassa. 118 

Figura 5.3.11. Sistema automático de alimentação de pellets de biomassa. Nesta 

figura apresenta-se o sistema de transporte dos pellets de biomassa para o queimador. 119 

Figura 5.3.12. Sistema automático de alimentação de estilha de biomassa. Nesta 

figura apresenta-se o depósito de estilha de biomassa. 119 

Figura 5.3.13. Sistema automático de alimentação de estilha de biomassa. Nesta 

figura apresenta-se o sistema de transporte de estilha de biomassa para o queimador. 120 



 
 
 

xvii 

Figura 5.3.14. Sistema de filtragem de partículas (multiciclone) e economizador. 120 

Figura 5.3.15. Sistema de filtragem de partículas (filtro de mangas). 121 

Figura 5.4.1. Panorâmica da central e do Porto de Sines (www.edp.pt). 130 

Figura 5.4.2. Quatro geradores da Central de Sines (www.edp.pt). 130 

Figura 5.4.3. Pormenor dos grupos geradores que constituem a central (www.edp.pt). 131 

Figura 5.4.4. Barco a efetuar a descarga de carvão para a Central Termoelétrica de 

Sines (www.edp.pt). 131 

Figura 5.4.5. Panorâmica do parque de carvão e das baterias ativas (www.edp.pt). 132 

Figura 5.4.6. Carvão a ser transportado pelos tapetes transportadores para a unidade 

de moagem. 132 

Figura 5.4.7. Chaminés da Central Termoelétrica de Sines (www.edp.pt). 133 

Figura 5.4.8. Comparação de preços entre carvão e biomassa residual (os preços para 

o carvão betuminoso foram consultados em www.indexmundi.com). 135 

Figura 5.5.1. Diagrama de van Krevelen ilustrando as alterações elementares na 

composição de combustíveis de madeira torrificada [5.5.43; 5.5.48; 5.5.49]. 143 

Figura 5.5.2.a. Ilustração da resistência à água do material torrificado e pelletizado, 

comparado com pellets de biomassa não tratada, após 5 minutos de imersão em água. 145 

Figura 5.5.2.b. Ilustração da resistência à água do material torrificado e pelletizado, 

comparado com pellets de biomassa não tratada, após uma hora de imersão em água. 145 

Figura 5.5.3. Estilha biomassa torrificada utilizada no ensaio. 151 

Figura 5.5.4. Preparação da amostra e homogeneização da mesma, antes de ser 

introduzida no processo industrial. 152 

Figura 5.5.5. Introdução da amostra no processo industrial por transporte pneumático 

para ser submetida à moagem. 152 

Figura 5.5.6. Equipamento de pelletização usado neste ensaio. 153 

Figura 5.5.7. Pellets de biomassa torrificada à saída da Pelletizadora. 153 

Figura 5.5.8. Pellets de biomassa torrificada produzidos no ensaio. 154 

Figura 5.5.9. Reator de tipo rotativo pertencente à empresa Konza Renewable Fuels, 

dos EUA. 155 

Figura 5.5.10. Instalações da YGE – Yser Green Energy SA, situada em Oliveira de 

Azeméis (Portugal). 158 

Figura 5.5.11. Caldeira de óleo térmico equipada com uma fornalha de biomassa, que 

se encontra a queimar pellets de biomassa torrificada desde Maio de 2014. Estima-se 

que tenham sido consumidos cerca de 200 toneladas de pellets de biomassa 

torrificada nesta caldeira. 160 

Figura 5.5.12. Aspeto do interior da fornalha com a combustão de pellets de biomassa 

torrificada. 161 

Figura 6.4.1. Equipamento de carga e descarga de madeira a operar num centro 

logístico de biomassa, no momento em que carrega um destroçador móvel de 

biomassa que produz estilha a partir de rolaria de pinheiro. 182 



xviii 
 

Figura 6.4.2. Aspeto de uma chaminé industrial que faz a emissão para a atmosfera de 

um conjunto de caldeiras de vapor e de óleo térmico de uma unidade industrial de 

tinturaria têxtil de grandes dimensões, localizada no norte de Portugal. 186 

Figura 6.4.3. Amostra de cinzas recolhidas de uma caldeira de produção de água 

quente. 188 

 
 
  



 
 
 

xix 

Lista de Tabelas 
 

Tabela 1.1. Prós e contras da utilização de biomassa como fonte de energia. 5 

Tabela 1.2. Produção de biomassa florestal (A); Disponibilidade de biomassa florestal 

(B); Potencial disponível de resíduos da floresta para produção de energia (C). 6 

Tabela 1.3. Evolução da instalação de fontes de energias renováveis no período de 

2005 a 2012. 9 

Tabela 2.1 – Evolução da energia elétrica produzida a partir da biomassa (GWh) 

(adaptada de [2.47]). 31 

Tabela 2.2. As energias renováveis no balanço energético (adaptado de [2.50]). 32 

Tabela 5.1.1. Lista de unidades de produção de pellets de biomassa em Portugal. 95 

Tabela 5.2.1. Comparação do teor de humidade: resíduos de cortiça antes de entrar 

no processo produtivo e pellets de cortiça. 107 

Tabela 5.2.2. Poder calorífico das amostras de pellets de cortiça. 107 

Tabela 5.2.3. Comparação de densidades: resíduos de cortiça, pellets de cortiça e 

pellets de madeira convencionais. 108 

Tabela 5.2.4. Resumo das características físicas dos pellets de cortiça. 108 

Tabela 5.2.5. Resumo das características físicas dos pellets de biomassa (pinheiro e 

eucalipto) e pellets de resíduo florestal. 109 

Tabela 5.3.1. Valores médios mensais do consumo de gás natural de 2012, obtidos nas 

10 maiores tinturarias do Vale do Ave e do Vale do Cávado. 122 

Tabela 5.3.2. Valores médios anuais de consumo de gás natural em 2012. 122 

Tabela 5.3.3. Valores anuais estimados para o consumo de estilha de madeira. 123 

Tabela 5.3.4. Valores anuais estimados para o consumo de pellets de biomassa. 123 

Tabela 5.3.5. Poupança anual total com a utilização de biomassa comparativamente 

ao gás natural. 124 

Tabela 5.3.6. Investimento necessário para a substituição das caldeiras de vapor. 124 

Tabela 5.3.7. Análise SWOT. 125 

Tabela 5.4.1 – Características do carvão betuminoso originário da Colômbia, utilizado 

em Portugal e da biomassa residual (adaptado de [5.4.23]) 129 

Tabela 5.5.1. Vantagens da torrefação e desafios (adaptado de [5.5.4]). 138 

  



xx 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

xxi 

Lista de Acrónimos 
 

UE União Europeia 
RCM Resolução do Conselho de Ministros 
ENF Estratégia Nacional para as Florestas 
PNAEE Plano Nacional de Acão para a Eficiência Energética 
ENE Estratégia Nacional para a Energia 
PNAER Plano Nacional de Acão para as Energias Renováveis 
FER Fontes de Energias Renováveis 
TCMA Taxa de Crescimento Média Anual 
PIP Projetos de Interesse Público 
GEE Gases com Efeito de Estufa 
PNAC Plano Nacional para as Alterações Climáticas 
MLA Modern Language Association 
PNDFCI Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios 
ZIF Zonas de Intervenção Florestal 
MAAPE Medida de Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético 
QREN Quadro de Referência Estratégica Nacional 
IVA Imposto sobre Valor Acrescentado 
PIB Produto Interno Bruto 
IEA International Energy Agency 
CESE Comité Económico e Social Europeu 
PAC Política Agrícola Comum 
SMG Superfície Máxima Garantida 
AEBIOM European Biomass Association 
IFN Inventário Florestal Nacional 
PROF Planos Regionais de Ordenamento Florestal 
PGF Planos de Gestão Florestal 
CNR Conselho Nacional de Reflorestação 
RSU Resíduos Sólidos Urbanos 
PCI Poder Calorífico Inferior 
PCS Poder Calorífico Superior 
LHV Low Heating Value 
HHV High Heating Value 
EUA Estados Unidos da América 
  



xxii 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 1 

Introdução 

Neste capítulo apresenta-se uma introdução ao assunto em análise nesta tese, onde se aborda 

a temática da biomassa como alternativa energética e de sustentabilidade para a indústria 

Portuguesa, tanto do ponto de vista da sua utilização em detrimento dos combustíveis ditos 

tradicionais, como da possibilidade de criação de negócios associados à sua produção, 

fornecimento e disponibilização aos potenciais consumidores finais. Faz-se também o 

enquadramento da investigação realizada, e a motivação para a seleção do tema. 

Seguidamente, também se descreve a forma como o texto está organizado e a notação 

utilizada nesta tese. 
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1.1. Enquadramento 

Portugal tem cerca de 35% do seu território coberto com floresta. No entanto, este valor 

representa uma diminuição superior a 150 mil hectares de 1995 a 2010, a que corresponde a 

uma perda líquida de 0.3% por ano. Esta diminuição é sentida especialmente nas regiões 

Norte e Centro, com a reconversão do uso florestal para uso urbano (cerca de 28 mil 

hectares) [1.1]. 

Neste período de tempo registou-se igualmente um crescimento contínuo da área arborizada 

inferior a 1% ao ano. Só na região do Alentejo houve um aumento líquido da área de florestas 

de 25 mil hectares. O aumento da área arborizada é explicado pela regeneração natural, 

demonstrando a aptidão natural dos solos portugueses para a floresta, mas também pela ação 

dos proprietários florestais, que têm continuado a investir na floresta com ações de 

arborização e rearborização, com particular enfâse para as culturas de eucalipto, sobreiro e 

pinheiro [1.2]. 

A área florestal nacional pertence maioritariamente a proprietários privados, dado este que 

torna Portugal o país da União Europeia com mais floresta nas mãos dos privados. Estima-se 

que 93% da floresta portuguesa pertença a mais de 400 mil proprietários particulares, sendo o 

restante distribuído entre o Estado e baldios comunitários geridos por associações. Esta 

realidade contrasta com países como Espanha ou Grécia onde a floresta pública representa, 

respetivamente, 30% e 75% da totalidade da área florestal. A dimensão média da propriedade 

florestal em Portugal, que ronda os 2 a 4 hectares, assume um valor baixo, que justifica 

também a grande fragmentação da propriedade florestal [1.3]. 

Nos últimos anos, a estrutura florestal do país alterou-se significativamente, mas continua a 

verificar-se que o pinheiro bravo (Pinus pinaster), o sobreiro (Quercus suber) e os eucaliptos 

(Eucalyptus spp.) são as três espécies mais representativas, ocupando quase 75% da área de 

floresta, e são também aquelas com maior interesse económico. O eucalipto (dominado pela 

espécie Eucalyptus globulus) passou a ser a principal ocupação florestal do continente em 

área e percentagem (812 mil hectares; 26%), o sobreiro a segunda (737 mil hectares; 23%), e 

o pinheiro bravo (714 mil hectares; 23%) passou de primeira espécie a terceira [1.4]. 

A principal alteração das áreas das espécies florestais entre 1995 e 2010 ocorreu ao nível do 

pinheiro bravo que apresenta uma diminuição de cerca de 263 mil hectares, e na área de 

eucalipto, aumentando cerca de 95 mil hectares (Figura 1.1).  
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Figura 1.1. Distribuição da área total de floresta por espécie [1.5]. 

Estima-se que a floresta é a base de um sector da economia que gera cerca de 113 mil 

empregos diretos, ou seja, 2% da população ativa. Este número tem-se mantido mais ou 

menos constante durante as últimas duas décadas o que, com o nível de produção que se tem 

verificado, sugere um crescimento na produtividade do trabalho no sector. Este representa 

também cerca de 10% das exportações e 3% do valor acrescentado bruto [1.6]. 

No âmbito da indústria florestal destaca-se o seguinte: 

Ø A fileira da madeira de serração tem vindo a assistir a um fenómeno de concentração, 

com o desaparecimento de pequenas serrações. Estima-se, contudo, que se mantém o 

volume de vendas total. Em 2009, contribuiu para cerca de 1,5% das exportações 

totais [1.7]. 

Ø A fileira da pasta e papel contribui para cerca de 4 mil empregos diretos, mas a sua 

principal evolução tem sido no aumento da integração vertical no sector, com maior 

produção de papel e cartão, o que conduz a um acréscimo notável de valor do 

produto, evolução que tende ainda a aumentar. É o segundo sector com maior valor 

acrescentado nacional, e corresponde a 5% das exportações nacionais [1.8]. 

Ø A fileira da cortiça representa uma importante fração no comércio externo nacional, 

com cerca de um terço do total das exportações. O número de empresas desta fileira 

era de 828 em 2003, sendo o número de empregos por elas gerados superior a 12 mil 

[1.9]. 

Face às preocupações crescentes no âmbito das alterações climáticas, à crescente 

dependência de combustíveis fósseis e ao aumento dos custos da energia, diversos países, em 

particular europeus, têm vindo a promover as fontes de energia renováveis.  
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Neste contexto, surge o conceito de biomassa, como sendo a matéria orgânica de origem 

vegetal ou animal que pode ser utilizada como fonte de energia renovável, sob a forma de 

eletricidade, calor ou combustível [1.10].  

Em Portugal, a biomassa é identificada, essencialmente, como um recurso apto para a 

utilização nas seguintes opções: 

Ø Fornos industriais e instalações de cogeração existentes. 

Ø Centrais termoelétricas já existentes. 

Ø Novas centrais e unidades energéticas com base em tecnologias avançadas. 

Na Tabela 1.1 apresentam-se algumas das vantagens e desvantagens da utilização de 

biomassa [1.11].  

Tabela 1.1. Prós e contras da utilização de biomassa como fonte de energia. 

Vantagens Desvantagens 

Redução da dependência energética; Custos de investimentos por MW elevados; 

Possibilidade de aproveitamento de resíduos industriais; Maior probabilidade de emissão de partículas para a 

atmosfera; 

Possibilidade de gestão integrada das florestas (se 

assegurada de forma sustentável); 

A pressão sobre o recurso poderá aumentar 

consideravelmente o seu custo, comprometendo a 

rentabilidade dos projetos; 

Regularidade da produção e possibilidade de modulação 

(maior controlo na produção da eletricidade); 

Menor poder calorífico comparativamente com os 

combustíveis convencionais; 

Balanço de emissões de CO2 nulo. Necessidade de armazenamento, com complexas e 

onerosas operações de transporte e manuseamento da 

biomassa; 

Poderá colocar em risco a sustentabilidade do recurso a 

médio e longo prazo (colocando em risco os 

investimentos). 

 

Perante a percentagem de área do território nacional coberta por floresta, identificou-se a 

biomassa florestal como sendo os materiais lignocelulósicos obtidos da limpeza das florestas, 

incluindo ramos e bicadas, assim como os matos de sub-coberto e em áreas de incultos, sem 

esquecer a madeira sem valor comercial proveniente de áreas percorridas por incêndios, e 

ainda, os resíduos e os desperdícios das unidades de transformação da madeira que, na 

situação atual, não podem ser reciclados ou escoados para transformação ou incorporação em 

produtos com interesse comercial [1.12]. 

A biomassa florestal resulta fundamentalmente das ações de gestão florestal, como 

desbastes, desramações e corte final (ramos, bicadas e cascas), derivados das indústrias de 

transformação e produtos no final do ciclo de vida dos produtos florestais lenhosos.  
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Na verdade, o aproveitamento da biomassa florestal esteve desde sempre ligado à 

necessidade da madeira para energia, nomeadamente para utilização doméstica. Com o 

desenvolvimento industrial, muitos destes resíduos passaram a ser canalizados para o 

abastecimento de unidades industriais como fonte de energia [1.13]. 

Em Portugal existe uma grande discrepância entre a disponibilidade potencial e a 

disponibilidade efetiva de biomassa florestal. A Tabela 1.2 apresenta as quantidades 

indicativas de biomassa florestal de acordo com a proveniência, distinguindo a produção de 

biomassa florestal, e a efetiva disponibilidade deste recurso energético [1.14]: 

Tabela 1.2. Produção de biomassa florestal (A); Disponibilidade de biomassa florestal (B); Potencial disponível de 

resíduos da floresta para produção de energia (C). 

Tipo de resíduo (A) Quantidade (milhões de toneladas/ano) 

Matos  5,0 

Produção de lenhas 0,5 

Ramos e bicadas 1,0 

Total 6,5 

Produção de biomassa florestal 

Tipo de resíduo (B) Quantidade (milhões de toneladas/ano) 

Matos 0,6 

Biomassa proveniente de áreas ardidas 0,4 

Ramos e bicadas 1,0 

Total 2,0 

Disponibilidade potencial de biomassa florestal 

Proveniência dos resíduos (C) Quantidade (milhões de toneladas/ano) 

Floresta 2,0 

Indústria Transformadora da Madeira 0,2 

Total 2,2 

 

Perante esta discrepância, existe a consciência de que, em muitas situações, só uma pequena 

porção destes resíduos terá viabilidade económica para ser aproveitada para produção de 

energia. Aliás, de acordo com a gestão florestal sustentável dos povoamentos, é 

recomendável a incorporação de parte dos matos e resíduos na floresta, e não a sua 

exportação integral [1.15]. 

Em Portugal já é utilizada uma importante parte da biomassa florestal para aproveitamento 

energético, principalmente nas indústrias de produção de pasta de papel, painéis, 

aglomerados e resíduos de madeira (briquetes e pellets) [1.16]. Paralelamente, em 2005, o 

país lançou um concurso para atribuir 100 MW de potência para a produção de energia 

elétrica a partir de biomassa florestal (em 15 centrais). O objetivo era atingir os 250 MW de 

potência de centrais a biomassa florestal dedicadas, somando aos 150 MW licenciados em 

Projetos de Interesse Público (PIP) fora destes concursos [1.17]. 
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Perante a aposta nesta energia renovável e considerando a potencialidade de biomassa 

florestal em Portugal, é expectável que aumentem as necessidades. Neste sentido, a 

sustentabilidade do subsector energético com base na biomassa florestal, face às capacidades 

a instalar, poderá ter de passar pela existência de culturas florestais energéticas 

complementares aos sobrantes, no caso de carências de fornecimento regular às centrais. 

Caso contrário, as disponibilidades de biomassa poderão ser insuficientes para as necessidades 

do país, o que poderá pôr em causa a consecução dos objetivos iniciais [1.18].  

O recurso à produção de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis requer o 

cumprimento de vários trâmites legais. Assim, o quadro legislativo em Portugal está 

enquadrado com as metas europeias de utilização de energia proveniente de fontes 

endógenas renováveis e com a melhoria substancial na eficiência energética do país [1.19]. 

Desde logo, no programa de atuação para reduzir a dependência de Portugal face ao 

petróleo, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 171/2004, de 29 de 

Novembro, foi identificado um conjunto de medidas para reduzir em 20% a intensidade 

energética e a dependência do petróleo, nas quais são listadas medidas relevantes para a 

energia renovável relacionada com a biomassa oriunda da atividade agrícola, florestal e 

respetivas fileiras industriais [1.20]. 

A Comissão Europeia, por seu lado, em 2005, aprovou o Plano da Biomassa visando uma 

abordagem coordenada das políticas em vigor no espaço europeu, que inclui medidas 

destinadas às fileiras do bioetanol e do biodiesel, e à produção de biomassa para geração de 

energia elétrica e térmica. Nesta sequência, Portugal aprovou os seguintes planos [1.21]: 

Ø A RCM n.º 169/2005, de 24 de Outubro, estabeleceu a Estratégia Nacional para a 

Energia. Este documento apontava para a necessidade de aumentar a potência 

instalada (objetivo em concretização através de um concurso público para a 

instalação de 15 centrais termoelétricas a biomassa florestal com uma potência 

conjunta de 100 MW a decorrer), assim como a adoção de medidas de valorização da 

biomassa florestal, em regime a compatibilizar com as indústrias da madeira e da 

pasta de papel e medidas de avaliação de critérios de remuneração da eletricidade 

produzida, tendo em conta as especificidades tecnológicas e os critérios ambientais. 

Ø A Estratégia Nacional para as Florestas (RCM n.º 114/2006) destaca a necessidade de 

se criar um mercado para os materiais combustíveis que promovam o aproveitamento 

dos matos e reduzam os custos de manutenção e limpeza dos povoamentos florestais. 

Ø O Plano Nacional de Acão para a Eficiência Energética (PNAEE) (2008-2015) 

estabeleceu como meta a alcançar até 2015 a implementação de medidas de melhoria 

de eficiência energética equivalentes a 10% do consumo final de energia (RCM n.º 

80/2008, de 20 de Maio). 
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Ø A Estratégia para a Energia (ENE 2020), apresentada na RCM n.º 29/2010, de 15 de 

Maio, definiu a aposta nas energias renováveis e a utilização da política energética, 

para a promoção do crescimento e da independência energética e financeira nacional, 

bem como para o desenvolvimento económico territorialmente equilibrado. 

Ø A Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2010, de 3 de Novembro, veio 

estabelecer no âmbito da Estratégia Nacional da Energia 2020, medidas de 

concretização dos projetos de centrais dedicadas a biomassa florestal relativos aos 

concursos realizados em 2006. São medidas destinadas a assegurar a sustentabilidade 

a prazo do abastecimento das centrais dedicadas a biomassa, bem como a efetivar a 

sua construção e exploração, até final de 2013, associando ao cumprimento destes 

objetivos a aplicação de um incentivo económico. 

Ø O Plano Nacional de Acão para as Energias Renováveis (PNAER), em que é prevista a 

geração de calor e energia elétrica, a partir da combustão de biomassa de diferentes 

origens, como um recurso importante na matriz energética nacional. Este plano, 

aprovado a 30 de Julho de 2010, imposto pela Diretiva das Energias Renováveis 

(2009/28/CE), definia uma meta de 31% de incorporação de energia de Fontes de 

Energia Renováveis (FER) no consumo de energia final em Portugal, além de uma 

meta de utilização de 10% de energias renováveis nos transportes. 

Recentemente, a RCM n.º 20/2013, de 10 de Abril, aprovou o Plano Nacional de Acão para a 

Eficiência Energética para o período 2013 - 2016 (Estratégia para a Eficiência Energética - 

PNAEE 2016) e o Plano Nacional de Acão para as Energias Renováveis para o período 2013 - 

2020 (Estratégia para as Energias Renováveis - PNAER 2020), tendo revogado a RCM  

n.º 80/2008 de 20 de Maio e n.º 29/2010 de 15 de Abril. Esta resolução pretende proceder a 

uma revisão integrada do PNAEE 2016 e do PNAER 2020, na medida em que a integração de 

dois planos, que até agora eram tratados de forma independente, permite uma ação 

concertada para o cumprimento dos objetivos nacionais e europeus, minimizando o 

investimento necessário e aumentando a competitividade nacional [1.22].  

Portugal tem registado uma evolução favorável no que respeita à meta de incorporação de 

Fontes de Energia Renováveis (FER) no consumo final bruto de energia desde 2005 até ao 

momento. No período compreendido entre 2005 e 2010, a monitorização efetuada permitiu 

verificar que, em 2010, a quota global de FER alcançou 24,6% do consumo final bruto de 

energia, o que representa uma evolução de cinco pontos percentuais face a 2005 [1.23]. Na 

Tabela 1.3 e na Figura 1.2 apresenta-se esta evolução. 
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Tabela 1.3. Evolução da instalação de fontes de energias renováveis no período de 2005 a 2012. 

 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 TCMA 

Hídrica  4752 4784 4787 4792 4821 4837 5261 5826 1.5% 

Eólica 1047 1681 2446 3037 3519 3863 4301 4450 23.0% 

Biomassa (c/cogeração) 357 357 357 357 359 360 367 367 0.4% 

Biomassa (s/cogeração) 12 24 24 24 101 106 105 105 36.3% 

Biogás 8 8 12 12 20 28 43 61 33.2% 

Fotovoltaica 3 3 15 59 104 123 158 226 86.3% 

Total 6267 6945 7729 8369 9011 9405 10322 10583 7.8% 

TCMA - Taxa de Crescimento Média Anual entre 2005 e 2012 

 
Figura 1.2. Evolução da potência total instalada em renováveis (adaptado de [1.24]). 

A biomassa desempenha já um papel importante na produção de energia em Portugal. 

Atualmente, a capacidade instalada é de cerca de 670 MW, dos quais 450 MW em cogeração e 

120 MW em centrais dedicadas. Para 2020 prevê-se uma capacidade instalada total de  

769 MW. A capacidade atribuída em centrais dedicadas será conciliada com a disponibilização 

de biomassa florestal, sendo agilizada a concentração de potência para a obtenção de 

economias de escala, sempre que justificável e salvaguardando os equilíbrios intersectoriais e 

territoriais [1.25]. 

Até ao ano de 2005 apenas existiam em Portugal duas centrais termoelétricas ligadas à rede 

elétrica a utilizar a biomassa florestal como principal combustível. Eram a central da EDP, em 

Mortágua, e a Centroliva, em Vila Velha de Ródão [1.26]. 

Em 2006 foram lançados 15 concursos para a atribuição de 100 MW de potência para a 

produção de energia elétrica a partir de biomassa florestal residual. O objetivo era atingir os 

250 MW de potência de centrais a biomassa florestal dedicada, somando aos 150 MW 

licenciados em Projetos de Interesse Público (PIP) fora destes concursos. Destas centrais 

somente duas foram concluídas até ao momento, tendo sido apontadas várias razões para o 

insucesso do concurso:  

Ø Má localização de algumas da centrais;  

Ø Custos da matéria-prima elevados face à tarifa disponível;  

Ø Problemas no aprovisionamento, logística e disponibilidade da matéria-prima;  
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Ø Burocracia dos procedimentos dos concursos;  

Ø Falta de financiamento junto da banca.  

A localização de doze destas centrais era nas regiões Norte e Cento de Portugal. Entre 2007 e 

2009 foram implementadas cinco novas centrais com uma potência total de 78 MW, o que 

totaliza pouco mais de 100 MW, ficando longe da meta dos 250 MW [1.27]. 

Para além das utilizações de biomassa como base da produção de energia elétrica, importa 

também referir a produção de energia térmica, que, embora muito comum desde há longa 

data, principalmente no sector doméstico para aquecimento, mas que começa também a ser 

utilizada em alguns sectores industriais, em substituição dos combustíveis tradicionais 

também para produção de calor [1.28]. 

Estas utilizações resultam da conversão direta da biomassa, por exemplo sob a forma de 

estilha de biomassa florestal, mas também da conversão de derivados densificados de 

biomassa florestal, principalmente sob a forma de pellets. Estas utilizações começam já a ser 

frequentes em sectores da indústria como o têxtil, tradicionalmente um grande consumidor 

de energia primária, mas também noutros sectores, como o sector agropecuário e 

agroalimentar [1.29]. 

1.2. Caracterização do tema 

O mundo enfrenta atualmente uma dupla ameaça no sector da energia, provocada pela 

inexistência de uma oferta segura e adequada de energia a preços acessíveis e os danos 

infringidos ao ambiente pelo excessivo consumo de energia [1.30]. 

A ascensão rápida dos preços da energia e os recentes eventos geopolíticos servem para 

lembrar a importância que a energia a preços acessíveis tem para o crescimento económico e 

o desenvolvimento da sociedade, bem como a vulnerabilidade do sistema energético global às 

crises da oferta [1.31]. 

A proteção das fontes de energia encontra-se no topo da agenda política internacional.  

A conciliação dos objetivos da segurança energética e da proteção ambiental exige uma 

intervenção forte e coordenada por parte dos Estados, juntamente com o apoio da sociedade 

civil. O atual modelo energético mundial baseia-se fundamentalmente na utilização de 

combustíveis fósseis, facto este que se deve ao domínio tecnológico existente para a 

utilização destes recursos, ao baixo custos destes mesmos recursos devido à grande 

disponibilidade existente e à falta de preocupação com as questões ambientais e que só 

recentemente começaram a ser levantadas de forma generalizada.  
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O padrão de oferta de energia é acompanhado pela ameaça de danos graves e irreversíveis ao 

meio ambiente. A produção de energia e a sua utilização representam cerca de 80% do total 

das emissões de gases com efeito de estufa (GEE), que estão na origem das alterações 

climáticas e de grande parte da poluição atmosférica [1.32]. 

Portugal, tal como a Europa, está cada vez mais dependente de hidrocarbonetos importados; 

cerca de 85% da energia primária consumida em Portugal é importada e tem origem em 

combustíveis fósseis, maioritariamente do petróleo (58%), sendo o país europeu com maior 

dependência desta fonte (média da UE é de 40%) [1.33]. 

Como as perspetivas atuais e futuras apontam para o esgotamento das fontes de energia não 

renováveis, ou seja, apontam no sentido da ocorrência de uma crise energética, e para a 

necessidade de atenuar a crise ambiental, resultante da sua excessiva utilização, torna-se 

urgente o aproveitamento mais eficaz e eficiente das fontes de energia renováveis. 

O desenvolvimento sustentável só pode ser alcançado se a atividade económica, o meio 

ambiente e o bem-estar das sociedades evoluírem de forma harmoniosa, onde se dá 

importância não só aos aspetos de natureza económica, mas também, e com a mesma 

relevância, aos aspetos de natureza ambiental e social (Figura 1.3). 

 
Figura 1.3. Dimensão ambiental, económica e social do desenvolvimento sustentável [1.34]. 

O alcance do desenvolvimento sustentável, a nível energético, requer a implementação de 

três estratégias complementares [1.34]: 

Ø Intensificação da eficiência energética e da cogeração; 

Ø Aumento da utilização das energias renováveis; 

Ø Fixação de CO2. 

Enquanto a primeira estratégia procura atenuar o crescimento da procura de energia, a 

segunda tem como objetivo dar resposta à satisfação da procura, utilizando de forma 

crescente recursos renováveis. Estas estratégias têm como objetivo principal minimizar os 

impactes ambientais da produção de energia [1.34]. 
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As crises energéticas dos anos setenta motivaram a economia mundial a aumentar a eficiência 

energética, tendo sido obtidos ganhos elevados de eficiência nas últimas décadas. Como 

complemento ao incremento da eficiência energética, surge a produção de energia com base 

na cogeração, uma técnica que permite utilizar um processo único para produção de energia 

térmica e de eletricidade [1.35]. 

Num verdadeiro mercado da energia é essencial atingir três objetivos energéticos: 

Ø Competitividade: um mercado competitivo diminuirá os custos para os cidadãos e 

para as empresas e incentivará a eficiência energética e o investimento. 

Ø Sustentabilidade: um mercado competitivo é vital para permitir que a aplicação 

efetiva de instrumentos económicos, como o mecanismo de comércio de emissões, 

funcione corretamente.  

Ø Segurança do aprovisionamento: um mercado interno da energia que funcione 

eficazmente e seja competitivo pode trazer grandes vantagens em termos de 

segurança do aprovisionamento e normas elevadas de serviço público. Com incentivos 

reais para que as empresas invistam em novas infraestruturas, capacidades de 

interconexão e novas capacidades de geração, podem evitar-se cortes totais de 

eletricidade e aumentos desnecessários dos preços. 

A dependência energética relativamente aos combustíveis fósseis não é uma característica 

exclusiva de Portugal. A EU no seu conjunto é responsável pelo consumo de cerca de 15% da 

energia consumida em todo o mundo, apesar de representar apenas 6% da população mundial. 

Este consumo representa 19% de todo o petróleo, 16% do gás natural, 10% de carvão e 35% do 

urânio consumidos no mundo [1.36]. 

O total de energia consumida na Europa tem sido, aproximadamente, constante, havendo 

apenas um ligeiro aumento do consumo de gás, em detrimento do consumo de carvão. Quanto 

à produção de energia a partir de fontes renováveis, apesar desta ter vindo a aumentar, ainda 

representa valores baixos quando comparadas com as restantes fontes de energia e em 

especial quando comparada com os combustíveis fósseis [1.37]. 

A produção de energia a partir de fontes renováveis assume grande importância 

geoestratégica e está em consonância com o objetivo da política energética comunitária de 

redução da dependência do petróleo. O incremento na utilização de fontes de energia 

renováveis irá igualmente contribuir para atingir os compromissos assumidos no âmbito do 

Protocolo de Quioto, redução das emissões de GEE, cujas medidas são concretizadas em 

Portugal pelo Plano Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC) [1.38]. 
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A utilização de energias renováveis apresenta ainda como vantagens o aumento da 

diversidade de oferta de energia, a produção de energia sustentável a longo prazo, a criação 

de oportunidades de emprego, o desenvolvimento económico local e a diminuição das 

importações de combustíveis convencionais [1.39]. 

Do ponto de vista do Estado, o investimento nas energias renováveis irá diminuir a 

necessidade de energia exógena e criar-se-ão novas oportunidades de negócio, de emprego e 

um avanço tecnológico [1.40].  

Atualmente, em todo o Mundo, milhões de pessoas utilizam a biomassa como fonte de 

energia, principalmente nos países em vias de desenvolvimento, no entanto uma grande parte 

é utilizada em processos simples, poluidores e ineficazes em termos energéticos [1.41]. 

O aproveitamento da biomassa florestal deverá constituir uma das prioridades da política 

energética, sobretudo em sociedades que não dispõem de combustíveis fósseis, como é o caso 

de Portugal. Esta opção fará ainda maior sentido nas situações onde o combustível aparece 

como resíduo de algumas matérias lenhosas. A biomassa constitui uma fonte renovável de 

produção energética para a produção de eletricidade ou calor, sendo muito variado o leque 

de produtos utilizáveis para este fim, oriundos em larga medida da atividade agrícola e 

silvícola, entre os quais os produtos e subprodutos da floresta e resíduos da indústria da 

madeira. Quando utilizada para aquecimento ambiente (a nível doméstico) ou produção de 

eletricidade (a nível industrial), o rendimento obtido varia largamente com a forma da 

biomassa e, em especial, com a tecnologia utilizada para a sua conversão em calor ou 

eletricidade. Mais concretamente, no aquecimento, os rendimentos no consumidor podem 

variar entre 15 e 90% e na produção de eletricidade entre 20 e 60% [1.42]. 

A viabilidade da utilização de resíduos da biomassa para fins de geração de energia requer 

uma avaliação de toda a cadeia produtiva da energia gerada por biomassa, devendo englobar 

os custos globais de recolha, processamento, armazenamento, transporte e geração de 

energia. 

1.3. Motivação e objetivos 

A crescente procura por fontes de energia alternativas, que sejam capazes de substituir de 

forma eficiente os tradicionais combustíveis de origem fóssil, tem conduzido a um multiplicar 

de estudos e linhas de investigação relacionadas com este tema. Estas novas áreas do saber, 

muitas delas suportadas por projetos de natureza industrial, têm, no entanto, centrado a sua 

atenção na utilização, ou melhor, nas utilizações possíveis para a biomassa enquanto fonte de 

energia renovável. 
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A biomassa, dentro das suas mais variadas ocorrências, e mais concretamente a biomassa de 

natureza lignocelulósica, assume-se como a única forma de armazenamento da energia 

proveniente do Sol. É esta energia química armazenada, que vai depois ser libertada e 

convertida noutras formas de energia, nomeadamente, energia térmica e elétrica. 

Portugal, não sendo um País com recursos energéticos de origem fóssil, possui elevado 

potencial no que aos recursos energéticos renováveis diz respeito. Trata-se de um território 

com excelente exposição solar, com diferentes tipos de ventos dominantes, que variam 

consoante a estação do ano, com recursos hídricos abundantes e com uma linha de costa 

longa. Estas características, para além de permitirem uma exploração do ponto de vista de 

muitas formas de energias renováveis, potenciam sobremaneira o desenvolvimento dos 

recursos biomássicos. 

Estes recursos são capazes de gerar quantidades enormes de energia, que devidamente 

conduzida pode fazer com que Portugal satisfaça muitas das suas necessidades energéticas. 

Assim, Portugal que importa grande parte da energia que consome, através da compra no 

exterior de carvão, petróleo e gás natural, passaria a caminhar na direção da autossuficiência 

energética, ou seja, a caminhar no sentido de uma independência relativamente a terceiros, 

que nunca teve até ao momento. 

Esta será também a possibilidade do desenvolvimento de uma indústria assente na exploração 

florestal, com a utilização de recursos endógenos, numa perspetiva de proximidade, em que o 

princípio vigente é o da produção e consumo dos produtos energéticos numa base regional, 

assim como o da criação de produtos energéticos, com mais valor acrescentado, como os 

produtos densificados ou torrificados, que são exportados, contribuindo diretamente para o 

equilíbrio da balança comercial Portuguesa. 

Serão estes produtos energéticos, à semelhança do que já aconteceu noutros países da Europa 

e da América do Norte, que permitirão o desenvolvimento das indústrias tradicionais, numa 

re-industrialização de base energética, onde os pressupostos da sustentabilidade e da 

competitividade permitem o relançamento da economia e a saída de uma crise que teima em 

terminar. 

Numa sociedade global, onde os mercados não têm fronteiras, e onde nem todos jogam com 

as mesmas regras, serão estas pequenas vantagens tecnológicas que vão fazer a diferença 

para um País que, sendo parco em recursos, adquira uma vantagem pela inovação tecnológica 

e pela eficiência energética que poderá alcançar. 
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É nesta base que se encontra a motivação para a realização deste estudo, pois trata-se de um 

campo onde já se deram importantes passos, mas onde ainda resta muito caminho para 

percorrer, nomeadamente no que respeita à utilização da biomassa em ambiente industrial, 

mais exigente do ponto de vista da eficiência, e também sobre a análise dos poucos casos de 

estudo que existem em Portugal, nomeadamente sobre os novos desenvolvimentos na área 

dos processamentos térmicos da biomassa, como o são a torrefação e a carbonização, que 

vêm complementar o conhecimento já existente sobre a produção de pellets de biomassa, 

onde Portugal já é uma referencia a nível internacional pela eficiência das suas unidades 

produtivas. 

Este trabalho, enquadrado no âmbito da investigação sobre a utilização de biomassa enquanto 

alternativa energética para a indústria Portuguesa e o seu contributo para o aumento da sua 

sustentabilidade e competitividade, é uma contribuição que se entende como inovadora, 

pelos aportes que traz, nomeadamente pela descrição e análise de estudos de caso 

relacionados com a temática apresentada, e que apresentam possibilidades concretas para a 

melhoria da situação existente, nomeadamente para a substituição dos combustíveis 

tradicionais para geração de energia térmica e elétrica, mas também pela abordagem que é 

feita à temática da torrefação de biomassa, que se entende ser a evolução natural da 

indústria de produção de pellets de biomassa, pelas oportunidades que apresenta. 

Os estudos de caso aqui apresentados são o culminar de uma longa investigação levada a cabo 

nos últimos anos, e que resultaram na transposição dos resultados obtidos para situações reais 

de natureza empresarial e industrial, provando a viabilidade da tese aqui defendida, da 

biomassa enquanto veículo promotor da sustentabilidade e da competitividade da indústria 

Portuguesa, e como veículo gerador de riqueza, criação de postos de trabalho, proteção do 

meio ambiente e estabilizador social. 

1.4. Metodologia da investigação 

Por metodologia da investigação entende-se o enquadramento geral utilizado num trabalho de 

investigação, assim como os caminhos seguidos e as técnicas utilizadas. A metodologia da 

investigação trata, de uma perspetiva mais prática, dos caminhos concretos utilizados para 

melhor compreender as realidades envolvidas e que se encontram em análise numa 

investigação [1.43]. 

O desenho ou modelo de uma investigação pode ser compreendido como o plano que conduz o 

investigador no processo de recolha, análise e interpretação das observações, e que permite 

retirar conclusões acerca do tema em investigação [1.43]. 
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Os métodos de investigação quantitativos e qualitativos baseiam-se em diferentes 

pressupostos que moldam os objetivos da investigação, os papéis assumidos pelo investigador 

e a relação que este mantem com os demais intervenientes na investigação [1.44].  

O método qualitativo difere do quantitativo pela forma distinta de recolha e análise dos 

dados. A metodologia qualitativa preocupa-se em analisar e interpretar aspetos mais 

profundos, fornecendo uma análise mais detalhada sobre as investigações, hábitos, atitudes, 

tendências de comportamento, entre outros aspetos, o que evidencia a riqueza de uma 

abordagem qualitativa [1.45].  

Não se pode definir que uma investigação é qualitativa simplesmente pela escolha de certos 

métodos. No entanto, esta exige um entendimento particular da relação entre o tema a 

estudar e o método escolhido [1.46], nomeadamente no que se refere às questões de 

investigação, que devem ser elaboradas com clareza, com vista a diminuir o risco do 

investigador não ter dados relevantes para interpretar. Nesta perspetiva, os estudos de caso 

têm sido associados a métodos de análise qualitativa [1.47]. 

Os estudos de caso são uma estratégia de investigação cada vez mais popular e relevante, 

embora existam vários desafios na condução de estudos de caso, uma vez que são demorados 

e as conclusões podem não ser generalizáveis se os resultados obtidos forem de alguma forma 

ambíguos ou levantarem alguma forma de dificuldade na interpretação dos resultados finais 

[1.48]. 

A construção de teorias a partir de estudos de caso é uma estratégia de investigação que 

pode envolver o uso de um ou mais casos [1.44]. Os estudos de caso individuais são 

apropriados quando o caso é especial por alguma razão específica, o que pode ocorrer quando 

o caso fornece um teste crítico para uma teoria bem estabelecida ou quando o caso é 

extremo, único, ou tem algo de especial para revelar [1.49].  

O estudo de caso pode também incorporar vários casos, ou seja, vários estudos de caso. No 

entanto, em certo ponto já não será possível investigar os casos de forma intensiva, pelo que 

se considera que, dependendo dos recursos disponíveis, quantos menos forem os estudos de 

caso, maior a oportunidade para a observação mais profunda [1.44]. Desta forma, e no caso 

concreto que aqui se apresenta, entendeu-se como merecedor de análise, o desenvolvimento 

de cinco estudos de caso, todos relacionados com a temática da biomassa enquanto objeto do 

desenvolvimento sustentável e da promoção da competitividade da indústria Portuguesa, e 

que de alguma forma se podem considerar sucessivamente interligados entre si, como sendo 

uma progressão evolutiva de subtemas definidos como estando dentro do tema principal. 
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Assim, após a definição dos cinco estudos de caso, cada um foi abordado de forma 

independente de acordo com a sua especificidade e natureza, tendo sido também 

considerado pertinente conhecer a importância e razões subjacentes a cada um dos 

subtemas, no sentido de apurar as mais-valias recolhidas em cada caso, e o seu impacte no 

cumprimento dos pressupostos desejados. Para o efeito, e para cada subtema, procedeu-se à 

recolha extensiva e revisão cuidada da literatura existente, o que permitiu a compreensão de 

conhecimentos relacionados com o assunto em análise, sendo que em alguns dos casos não 

foram encontrados nos meios habituais de pesquisa bibliográfica outras referências, para 

além das resultantes da evolução dos estudos de caso aqui referidos, já que se entende que a 

investigação não é apenas uma questão de metodologia, mas antes que a seleção do método 

implica conhecer a situação em estudo. Pretende-se, fundamentalmente: 

Ø Identificar as formas de biomassa com maior potencial de utilização como alternativa 

energética na indústria; 

Ø Analisar as vantagens ambientais e sociais que a utilização da biomassa como forma 

de energia na indústria tem; 

Ø Analisar o impacte que a biomassa enquanto forma de energia tem na criação de 

emprego; 

Ø Identificar de que maneira a biomassa enquanto forma de energia pode contribuir 

para a re-industrialização do país; 

Ø Analisar a importância da utilização de recursos endógenos em detrimento de 

recursos importados na economia do país; 

Ø Analisar o estado-da-arte da utilização da biomassa como fonte energética 

sustentável em Portugal; 

Ø Avaliar a contribuição que a biomassa, enquanto fonte energética alternativa, pode 

ter na sustentabilidade e competitividade da indústria Portuguesa. 

Os estudos de caso combinam diversos métodos de recolha de dados, como arquivos, 

entrevistas, questionários e observações, consoante o tipo de enquadramento. As fontes de 

evidência mais comuns utilizadas na elaboração de estudos de caso são a documentação, os 

arquivos, as entrevistas, a observação (direta e participante) e os artefactos físicos [1.50]. 

Uma das grandes virtudes dos estudos de caso, comparativamente com outros métodos, é que 

permite a recolha de provas com base em várias fontes [1.49]. 

1.5. Organização do texto 

O texto desta tese está organizado em 7 capítulos, em cujos assuntos se distribuem da 

seguinte forma: 

Ø No Capítulo 2 faz-se uma caracterização genérica do sector da energia, partindo-se 

do global para o caso particular Português. 
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Ø No Capítulo 3 faz-se caracterização da biomassa como fonte de energia e o  

estado-da-arte da utilização da biomassa e das suas potencialidades. 

Ø No Capítulo 4 faz-se uma caracterização da floresta Portuguesa e dos recursos de 

biomassa existentes no território nacional. 

Ø No Capítulo 5 faz-se a descrição e análise dos estudos de caso, que se dividem por 

cinco subcapítulos que se dispõem do seguinte modo: 

Ø O primeiro subcapítulo é dedicado à produção de pellets de biomassa, onde 

se faz uma caracterização do mercado Português;  

Ø O segundo subcapítulo é dedicado à possibilidade de valorização energética 

de um resíduo industrial, neste caso proveniente da indústria corticeira;  

Ø O terceiro subcapítulo é dedicado à utilização de biomassa como combustível 

alternativo para produção de vapor em unidades industriais (tinturaria têxtil);  

Ø O quarto subcapítulo é dedicado à co-combustão de biomassa com carvão 

para produção de energia elétrica e onde também se faz a análise da redução 

das emissões de CO2;  

Ø O quinto e último subcapítulo faz uma abordagem ao tema da torrefação de 

biomassa como uma possibilidade de melhoramento dos combustíveis e das 

possibilidades associadas. 

Ø No Capítulo 6, dividido em quatro subcapítulos, abordam-se as questões estratégicas, 

económicas, sociais e ambientais relacionadas com a utilização de biomassa nas 

vertentes descritas anteriormente. 

Ø No Capítulo 7 apresentam-se as contribuições, publicações e perspetivas de trabalhos 

futuros. 

1.6. Notação 

Em cada um dos capítulos desta dissertação é utilizada a notação mais usual na literatura 

especializada harmonizando, sempre que possível, aspetos comuns a todos os capítulos. 

Contudo, quando necessário, em cada um dos capítulos é utilizada uma notação apropriada.  

As figuras e tabelas são identificadas com referência ao capítulo em que são apresentadas e 

são numeradas de forma sequencial no capítulo respetivo, sendo a numeração reiniciada 

quando se transita para o capítulo seguinte.  

A identificação de referências bibliográficas é efetuada através de parênteses retos [ ], 

numerada sequencialmente após a referência ao número do capítulo. Nos capítulos mais 

extensos, em que exista descontinuidade temática entre os subcapítulos, as referências 

bibliográficas são indicadas sequencialmente após a referência ao número do capítulo e do 

subcapítulo. 
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A bibliografia é apresentada na secção das referências bibliográficas de acordo com a 

notação da Modern Languages Association (MLA). 
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Capítulo 2 

Caracterização do sector da energia 
 
Neste capítulo apresenta-se uma caracterização do sector da energia, primeiramente de uma 

forma genérica a uma escala mundial e europeia, passando-se de seguida para uma escala 

nacional, com o aprofundar do papel da biomassa para a geração de energia elétrica e 

térmica, assim como uma revisão do estado atual dessa mesma geração de energia a partir da 

biomassa e quais as perspetivas de futuro. 
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2.1. Enquadramento 

A determinação do consumo de energia de um qualquer país está baseada num conjunto de 

diversas variáveis, muitas delas complexas. Estas variáveis incluem pontos tão distintos como 

as flutuações dos preços da energia, as variáveis climáticas, o comportamento dos cidadãos 

no que respeita aos hábitos de consumo de energia, o peso relativo que cada um dos distintos 

sectores da economia tem no perfil de consumo nacional e, obviamente, o peso que essa 

atividade económica tem no conjunto nacional, e que é medido pela riqueza com que essa 

atividade contribui para o total da riqueza produzida no país [2.1].  

Vários estudos apontam os objetivos que devem ser atingidos num mercado de energia, de 

forma a este ser sustentável e eficiente. Destacam-se os três objetivos energéticos a atingir 

num mercado de energia [2.2–2.4]: 

Ø Competitividade: a competitividade num mercado, provocada pela concorrência entre 

diversos prestadores/fornecedores de bens e serviços, fará com que os custos 

diminuíam para os consumidores finais, sejam eles particulares ou empresariais, 

promovendo a eficiência energética, o investimento e a produtividade. 

Ø Sustentabilidade: só é possível a implementação e o correto funcionamento de 

instrumentos de regulação económica, como por exemplo o mecanismo de comércio 

de emissões, num mercado sustentável. 

Ø Segurança do fornecimento: um mercado de energia a funcionar de forma eficaz e 

competitiva, traz grandes vantagens relativamente às garantias de fornecimento de 

energia, aumentando o nível de qualidade do serviço prestado aos consumidores.  

Num mercado moderno e desenvolvido é fundamental que existam incentivos reais 

para que as empresas fornecedoras de energia (seja ela elétrica ou térmica) invistam 

em novas infraestruturas, capacidades de interconexão e novas capacidades de 

produção, evitando-se, assim, cortes no fornecimento e instabilidade nos preços. 

No que ao sector energético diz respeito, a energia elétrica é uma forma fundamental de 

energia para o desenvolvimento das economias, pois é a forma de energia mais consumida 

pela indústria, representando a maior quota do consumo final de energia [2.5]. A energia 

elétrica tem um impacte direto no desempenho económico das empresas e é igualmente 

considerada um dos fatores indispensáveis para o desenvolvimento das sociedades.  

No entanto, para se manter uma taxa de desenvolvimento sustentável, com preservação do 

ambiente, é fundamental atingir-se um ponto de equilíbrio no uso da energia, pois o seu 

consumo desmedido e de forma insustentável pode conduzir a impactes ambientais negativos.  
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Salienta-se, no entanto, que outras formas de energia também assumem um papel 

preponderante principalmente para a indústria, mas também para os consumidores 

particulares, nomeadamente a energia térmica, fundamental para diversas aplicações tão 

distintas como o aquecimento doméstico e de edifícios de serviços (seja sob a forma de 

aquecimento direto, como associado a grandes unidade de produção de “district heating”, 

tão comuns no Norte da Europa, mas que também já começam a ser uma realidade em países 

como a Espanha ou a França, principalmente pelo modelo de caldeiras comunitárias que 

fornecem calor a pequenas comunidades rurais), ou para a produção de calor para fins 

industriais, por exemplo através de caldeiras de vapor ou de óleo térmico [2.6]. 

Atualmente verifica-se um aumento crescente da dependência energética da maioria dos 

países, em relação ao exterior, devido às importações crescentes de combustíveis fósseis, 

nomeadamente de petróleo, carvão e gás natural, de forma a fazerem face ao suprimento das 

necessidades energéticas. Nas últimas década, a taxa média de dependência energética dos 

27 países da União Europeia cresceu 20%, ou seja, do total da energia consumida na UE, cerca 

de 55% foi importada de países terceiros, fora da União Europeia [2.7]. Em Portugal, a 

situação é ainda mais discrepante, já que a importação direta de energia ou de produtos 

energéticos representa 85% do consumo total nacional [2.8]. O mercado energético Português 

baseia-se fundamentalmente na importação de combustíveis (petróleo, carvão e gás natural). 

No entanto, relativamente às necessidades elétricas de Portugal, que eram supridas pela 

utilização de combustíveis fósseis, começa a haver um equilíbrio com a utilização de energias 

renováveis, principalmente com a energia hídrica, mas também com a energia eólica e, mais 

recentemente, a biomassa [2.9].  

Em Portugal, o consumo energético, tanto de eletricidade como de calor, tem aumentado a 

um ritmo ligeiramente superior à taxa de crescimento económico e, consequentemente, o 

peso que o consumo energético tem na economia é 4% superior ao que era em 1991, e 10% 

acima da média da UE [2.10]. A importação de petróleo de Portugal representava, em 1998, 

6% do total das importações nacionais, subindo atualmente para 15% [2.11]. Com esta forte 

dependência de fontes externas de energia, e uma perspetiva crescente no consumo de 

energia das mais elevadas da UE, Portugal tem de enfrentar um dos desafios mais importantes 

no domínio da energia, que é o de conseguir atingir a sustentabilidade do consumo, ao mesmo 

tempo que consegue diversificar as fontes e aumentar a produção interna [2.12]. 

2.2. A Energia na Europa no e Mundo  

A UE, na totalidade dos seus 27 países membros, consome de cerca de 15% do total de energia 

consumida no mundo, embora represente apenas 6% do total da população mundial. Este 

consumo representa cerca de 20% de todo o petróleo, 15% do gás natural, 10% de carvão e 35% 

do urânio consumido no mundo [2.13].  
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Por este motivo, o risco de quebra no fornecimento é uma forte possibilidade, já que todas as 

previsões indicam, para o período entre 2007 e 2035, um aumento do consumo de energia de 

cerca de 50% nos países da OCDE, e de cerca de 85% nos restantes países [2.14]. Como a UE 

está dependente da importação de produtos energéticos, fica incondicionalmente vulnerável 

no caso de haver uma crise de fornecimento internacional [2.15]. Na UE, a produção de 

energia, nomeadamente a elétrica, ainda é dominada pela energia nuclear (28%), seguida 

pelo gás natural (20%). As energias renováveis representam o maior incremento, fomentado 

principalmente pelo rápido crescimento do preço dos produtos energéticos nos últimos anos, 

associado às preocupações ambientais e às emissões dos GEE [2.16]. 

A produção de energia a nível mundial é dominada pelo petróleo (35%), seguido do carvão 

(25%). Ao contrário do que sucede na UE, a energia nuclear é a que contribuiu menos para a 

produção da energia primária [2.17].  

As energias renováveis, a nível mundial, contribuem com 13% para a energia primária, 

distribuídas pela produção hídrica com 15%, a biomassa com 77% (4% de resíduos industriais e 

municipais, 9% de culturas agrícolas e subprodutos, 87% de resíduos florestais) e as restantes 

fontes energéticas renováveis com 8% [2.18]. Na grande maioria dos países da UE, com 

particular destaque para a Áustria, Suécia, Finlândia e também Portugal, a fonte de energia 

renovável que mais contribui para a produção de energia elétrica foi o aproveitamento 

hídrico. Portugal surge em quinto lugar entre os países da UE com maior aproveitamento de 

energia proveniente de fontes renováveis, com cerca de 27%, com particular destaque para a 

hídrica com 47%, a eólica com 39% e a biomassa com 17% [2.19]. A Nova Zelândia (65%) e o 

Canadá (64%) são os países que apresentam o maior aproveitamento de energias renováveis 

[2.20].  

Embora as energias renováveis apresentem vantagens, tanto de natureza ambiental como de 

segurança e independência energética, a maioria destas fontes não será capaz de ser 

economicamente competitiva com os combustíveis de origem fóssil até ao ano 2035 [2.21].  

As estimativas obtidas em diversos relatórios e estudos, afirmam que os combustíveis de 

origem fóssil vão continuar a fornecer a maior fatia da energia consumida no mundo até 2035, 

com a procura global de petróleo a aumentar 41% em 2030 relativamente ao valor de consumo 

atual. No entanto, nada se conhece concretamente sobre a capacidade e vontade dos 

produtores de petróleo e gás de aumentarem a produção de forma a satisfazer a crescente 

procura [2.22]. Prevê-se que consumo mundial de petróleo, atualmente com 

aproximadamente 92 milhões de barris por dia, ultrapasse os 110 milhões de barris por dia em 

2035 [2.23]. Por sua vez, estima-se que o consumo de energias renováveis, a nível mundial, 

para a produção de eletricidade aumente cerca de 3% ao ano, até 2035, com a contribuição 

das energias renováveis para a produção de eletricidade a crescer para 23% em 2035, com 

particular destaque para os investimentos em energia eólica e energia hídrica [2.24].  
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Apesar deste crescimento de quota das energias renováveis nas próximas décadas, as 

estimativas para 2030 apontam para a supremacia do gás natural na produção de energia e a 

perda de quota de mercado por parte da energia nuclear e dos combustíveis fosseis [2.25]. 

O crescimento da produção de energia com recurso a fontes energéticas renováveis deve-se 

principalmente à necessidade de reduzir a dependência da importação de combustíveis fósseis 

a países terceiros, ao mesmo tempo que também contribui para a multiplicidade das opções 

energéticas da Europa. Como as necessidades energéticas atuais, e as previstas para o futuro, 

não conseguirão ser atendidas apenas pela produção hídrica e eólica, a biomassa configura-se 

como complemento para estas fontes energéticas [2.26]. 

A utilização de biomassa como fonte de energia é muito utilizada em países em 

desenvolvimento, fornecendo cerca de 30% das necessidades de energia primária, ao contrário 

do que sucede nos países mais desenvolvidos, onde esta contribuição é menos significativa.  

As florestas disponibilizam uma fonte local e renovável de combustível às populações.  

No entanto, a sua exploração tem que ser sustentável do ponto de vista ecológico, económico 

e social, de forma a garantir que as futuras gerações tenham à sua disposição os recursos da 

floresta com a mesma abundância. As vantagens da biomassa como fonte de energia são 

conhecidas ao longo de toda a história da Humanidade, e as florestas já foram alvo de 

exploração intensa e depredatória. Atualmente, as atitudes relativamente à gestão do recurso 

florestal mudaram radicalmente. Nos países desenvolvidos o estado dos ecossistemas 

florestais são um tema fundamental da agenda dos ambientalistas, políticos e da sociedade 

civil [2.27]. A procura crescente de biomassa como fonte energética, tanto para a produção 

de calor como para a produção de eletricidade, assim como para a produção de combustíveis 

líquidos e gasosos, sendo esta uma possibilidade mais recente, justifica-se pelos seguintes 

fatores [2.28]: 

Ø Contribuição para a redução dos níveis de pobreza nos países em desenvolvimento;  

Ø Satisfação das necessidades de energia de forma direta, sem necessidade de recurso a 

equipamentos de conversão dispendiosos;  

Ø Produção de energia sob diferentes formas;  

Ø Contribuição para a requalificação de terrenos degradados, aumentando a 

biodiversidade, fertilidade do solo e retenção de água. 

Diversos estudos e relatórios indicam que a percentagem de biomassa no cenário global do 

consumo de energia se mantem estabilizado ao longo dos últimos 30 anos. Estima-se que o 

consumo de energia final produzida a partir de biomassa a nível mundial seja de 16%, 

percentagem esta muito semelhante comparativamente ao consumo final de energia 

proveniente de outras fontes, designadamente eletricidade (15%) e gás natural (16%) [2.29]. 
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Várias referências apontam para que cerca de 50% da população dos países em 

desenvolvimento utilize a biomassa como fonte primária de energia, sendo que em algumas 

regiões poderá mesmo atingir taxas superiores a 70%. A biomassa é considerada a energia “dos 

pobres”, principalmente pelo facto de nestas mesmas regiões ser possível ainda adquirir a 

biomassa de forma gratuita. Tradicionalmente, a utilização de biomassa para produção de 

energia refere-se à combustão direta da madeira, folhas e resíduos agrícolas [2.30]. 

Na UE, a produção de energia elétrica a partir da biomassa tem aumentado anualmente cerca 

de 7% [2.31]. A UE importa biomassa de várias regiões do mundo, como por exemplo da 

América do Sul, América do Norte e algumas zonas de África [2.32]. Por um lado, alguns 

autores defendem que a UE pode aumentar a utilização de biomassa explorando mais os seus 

recursos endógenos, ou através do aumento da importação de biomassa do resto do mundo 

[2.33]. Por outro lado, com este novo fluxo de produtos energéticos podem aparecer 

problemas relacionados com a dependência dos combustíveis importados, provocados pela 

dificuldade de abastecimento e a permanente flutuação dos preços, devido a dificuldades de 

expedição dos produtos em larga escala nos principais países exportadores, provocadas por 

exemplo por surgimento de conflitos, catástrofes naturais ou problemas de natureza política e 

de embargo económico [2.34]. 

As implicações ambientais, económicas e sociais, provocadas pelas alterações climáticas são 

inevitáveis, e a segurança energética da Europa está em risco devido à elevada dependência 

das importações de energia de países terceiros [2.35]. 

Tendo em conta estas considerações, a UE tem demonstrando ao longo dos anos a iniciativa 

de imposição de metas para a energia a partir de fontes de energia renováveis. A política 

energética europeia tem avançado em três frentes distintas [2.36]: 

Ø No aumento da competitividade das empresas, que leve ao crescimento económico e 

à criação de emprego; 

Ø Na segurança do abastecimento, reduzindo a dependência energética dos países;  

Ø Na sustentabilidade, comprometendo-se com a redução de emissões de GEE. 

Estas três forças motrizes estão patentes em várias estratégias e políticas que visam objetivos 

concretos e ambiciosos, ainda que realistas e imperativos, conduzindo a que em 1997 a União 

Europeia estabelecesse o objetivo de atingir um contributo global das fontes de energia 

renováveis de 12 % em 2010 [2.37].  
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Em 2001 surgiu a diretiva 2001/77/CE que estabeleceu uma meta global de 22,1% para a 

produção de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis em 2010; a meta individual 

para Portugal era de 39%. Em 2004, o contributo das energias renováveis para a produção de 

eletricidade da União Europeia (UE15) e Portugal situava-se em 14,7% e 24,4% respetivamente 

[2.37]. 

Mais recentemente em 2009 surgiu uma diretiva (2009/28/EC) que constitui um marco 

histórico na legislação europeia no que diz respeito à promoção do uso de energia através de 

fontes renováveis. Esta diretiva dá o necessário apoio político aos mercados das energias 

renováveis que têm enorme potencial para o crescimento económico e criação de emprego. 

Os estados membros da União Europeia (27) são obrigados pela diretiva a entregar um plano 

de ação nacional para as energias renováveis (PNAER) [2.37]. 

A diretiva das Energias renováveis estabelece os seguintes objetivos para 2020 [2.37]:  

Ø Aumentar a quota de fontes de energia renováveis no consumo final de energia para 

20%, a partir de aproximadamente 8,5% em 2005, através de metas nacionais 

obrigatórias; 

Ø Alcançar a meta de 10% de energias renováveis nos transportes em todos os estados 

membros. 

Objetivos destes são sinais para os investidores de que a aposta nas energias renováveis está 

incluída numa política coerente e de longo prazo. Neste sentido, a Comissão Europeia ciente 

de que a biomassa pode dar um contributo maior para a produção de energia primária, 

elaborou um Plano de Acão para a Biomassa [2.38]. Este plano estabelece um conjunto de 

medidas para promover a produção de energia a partir deste recurso. Entre as mais 

relevantes, pode-se destacar a sugestão de que os Estados-membros deverão elaborar os seus 

próprios planos, rever o valor de IVA no aquecimentos de edifícios a biomassa, implementar e 

monitorizar ajuda às culturas energéticas, incentivar a investigação na área das biorefinarias 

e biocombustíveis, e desenvolver uma estratégia temática para o aproveitamento de resíduos 

[2.38]. 

A União Europeia tem uma política de liderança no problema das alterações climáticas e que 

é indissociável da sua política energética. O protocolo de Quioto tem como principal objetivo 

o estabelecimento de um compromisso vinculativo para a redução de GEE no período 2008-

2012. Com as metas apontadas no período referido a redução de GEE representara uma 

redução de 5,2% em relação às emissões de 1990. A União Europeia interessada em combater 

o problema assumiu uma redução de emissões de GEE na ordem dos 8%, tendo repartido as 

reduções pelos diferentes países, assumindo desta forma o protocolo como um bloco [2.38]. 
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O mecanismo de Quioto – o mercado de emissões, a implementação conjunta e o mecanismo 

de desenvolvimento limpo - favorece o desenvolvimento da biomassa. O comércio de licenças 

de emissão, já em funcionamento a nível europeu e regulamentado pela diretiva 2003/87/CE, 

permite aos produtores de energia reduzirem as suas emissões através da co-combustão de 

biomassa. O mecanismo de desenvolvimento limpo e a implementação conjunta abrem o 

caminho ao desenvolvimento de projetos que reduzam as emissões de GEE. As centrais 

dedicadas de biomassa podem, neste contexto, ser elegíveis para reduzir as emissões de GEE 

e ajudar a alcançar as metas definidas [2.38]. 

Juntamente com as metas estabelecidas, que vão no sentido de aumentar a relevância da 

contribuição da bioenergia, prevê-se que o potencial da biomassa, que inclui o sector dos 

biocombustíveis, possa representar cerca de 16% das necessidades energéticas da Europa em 

2030 [2.39]. 

2.3. A Energia em Portugal 

À semelhança dos restantes países da União Europeia, o consumo de energia em Portugal tem 

aumentado significativamente nos últimos anos. Este consumo é dominado pelo sector dos 

transportes (39%) e pelo sector da indústria (31%), ao contrário do que sucedia em 1991, 

quando a indústria representava 39% e os transportes 33% [2.40]. O sector de serviços também 

tem crescido consideravelmente nos últimos anos, representando atualmente 32% do consumo 

de eletricidade em comparação com 21% em 1991 [2.41]. Em 2012, o consumo de eletricidade 

foi de 4.127 ktep e de petróleo foi de cerca de 9.000 ktep. Observou-se um aumento no 

consumo de eletricidade em relação aos anos anteriores e uma diminuição no consumo de 

petróleo, provavelmente derivado da crise económica que se faz sentir nos últimos anos e que 

reduziu drasticamente o consumo de combustíveis líquidos derivados de petróleo [2.42]. 

Após a crise do petróleo dos anos 70, os países do Sul da Europa, como Portugal, não 

desenvolveram os devidos esforços necessários para a produção adicional de energia. 

Contudo, uma vez que atualmente a promoção das energias renováveis é uma das metas 

importantes da política Europeia, a produção destas fontes adicionais de energia parece surgir 

como uma oportunidade para a diminuição da dependência de energia externa Portuguesa 

[2.43]. 

Em 2010, as energias renováveis já contribuíam com quase 50% para a produção energética 

em Portugal, ano em que o total da potência instalada renovável em Portugal atingiu os 

9.321MW. A produção energética está maioritariamente concentrada a Norte, principalmente 

nos distritos de Viana do Castelo, Bragança, Viseu, Coimbra, Vila Real, Castelo Branco e Braga 

(1.084, 1.063, 1.040, 994, 856, 650 e 646 MW) [2.44]. 
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A Figura 2.1 apresenta a evolução da energia produzida a partir de fontes renováveis em 

Portugal.  

 

Figura 2.1.Evolução da energia produzida a partir de fontes renováveis (TWh) [2.44]. 

A produção total de energia elétrica, a partir de fontes de energia renováveis, registou um 

aumento de 90% no 1º semestre de 2010, relativamente ao período homólogo de 2009. Para 

este crescimento continua a contribuir fortemente o comportamento da componente hídrica. 

Num ano onde se verifica um elevado índice de pluviosidade como o apresentado em 2003, a 

produção hidráulica é elevada contribuindo para o aumento da produção energética de origem 

renovável. Num ano assinalado pelas secas, como se verificou em 2005, a produção elétrica 

de origem renovável diminuiu face à diminuição da componente hídrica. Esta característica é 

uma desvantagem para o sistema energético Nacional fortemente condicionado pela 

componente hídrica. Num ano de baixa pluviosidade, terá que se recorrer a outro tipo de 

fonte energética ou a importações de Espanha [2.45]. 

A energia eólica também tem vindo a contribuir para o aumento da produção elétrica 

nacional, apresentando-se como a segunda maior fonte de energia renovável em Portugal.  

Em 2003 e 2004 registou-se um aumento muito significativo do licenciamento de parques 

eólicos (+800 MW/ano.) o que originou o aumento observado nos anos subsequentes.  

A potência eólica instalada no final de Junho de 2010 situava-se em 3.802 MW, distribuída por 

205 parques, com um total de 1996 aerogeradores ao longo de todo o território Continental.  

A contribuição da eólica é bem visível ao compararmos o ano de 2005 com o ano de 2008.  

Em 2005, o total de energia elétrica produzida a partir de fontes de energia renováveis foi de 

8.941 GWh; este valor é justificado pela baixa hidraulicidade que prejudicou a produção 

hídrica. Em 2008, apesar do baixo índice de hidraulicidade também registado, a produção 

energética não sofreu uma diminuição significativa, chegando a atingir os 15.419 GWh.  

Este facto é justificado pela prestação da energia eólica, que contribuiu com 5.757 GWh para 

este valor [2.46]. 
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No caso particular da energia eólica e hídrica, o facto de dependerem da disponibilidade dos 

seus recursos naturais, impede que se façam previsões concretas quanto à produção 

energética ao longo do ano. A possibilidade de conjugar o armazenamento de outro tipo de 

energia renovável com a geração de energia elétrica por parte da eólica, hídrica ou solar, 

poderá ser uma alternativa para atenuar muitos dos problemas associados à intermitência no 

futuro [2.46]. 

Neste sentido de aumentar a estabilidade da produção energética permitindo fazer previsões 

a longo prazo, a biomassa apresenta-se com uma das poucas energias renováveis com 

potencial para assegurar as necessidades energéticas nacionais através da sua produção 

previsível e não flutuante. Foi-se observando um aumento gradual da energia elétrica 

produzida a partir da biomassa ao longo dos anos, como apresentado na Tabela 2.1. Este 

crescimento tornou a biomassa a terceira maior fonte renovável em Portugal. No final de 

Junho de 2010, a energia elétrica total produzida a partir de fontes de energia renováveis 

atingiu um valor de 26.761 GWh [2.47]. 

Tabela 2.1 – Evolução da energia elétrica produzida a partir da biomassa (GWh) (adaptada de [2.47]). 

 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Hídrica total 11.323 10.351 7.102 8.717 16.249 11.827 6.447 14.640 

Eólica 2.892 4.007 5.720 7.506 9.078 9.003 10.011 11.755 

Biomassa total 1.945 2.063 2.035 2.239 2.743 2.984 3.004 3.123 

Fotovoltaica 4 24 41 160 213 265 360 448 

Total 16.164 16.445 14.898 18.622 28.283 24.089 19.821 29.965 

% de renováveis 29,6% 32,9% 34,8% 37,7% 40,7% 44,2% 45,5% 48,1% 

 

Apesar deste incremento, no final de Junho de 2010 a biomassa total (biomassa, RSU e biogás) 

apenas oferecia um peso de 9,4% no total da produção de energia renovável em Portugal 

Continental, muito aquém dos 56,2% manifestados pela hídrica total e dos 33,7% da eólica 

[2.48]. 

No entanto, a produção elétrica por via eólica e hidroelétricas apresenta-se muito 

dependente das condições meteorológicas, como é apresentado na Figura 2.2. As duas 

maiores fontes de energia renovável em Portugal apresentam aumentos na produção durante 

os meses de inverno (ou de grande pluviosidade), refletindo assim a sua dependência ao 

contrário do verificado com a Biomassa, que tende a afigurar-se estável ao longo dos meses 

[2.49]. 
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Figura 2.2. Produção de energia elétrica a partir de fontes de energia renováveis - Ano Móvel (GWh) Portugal 

Continental [2.49]. 

Ao longo dos anos a biomassa tem contribuído maioritariamente para a produção de energia 

térmica, chegando mesmo a apresentar-se como a energia renovável mais predominante no 

balanço energético, como apresentado na Tabela 2.2. O aumento verificado em 2005 e 2006 

pela energia eólica deve-se mais uma vez ao grande licenciamento de parques eólicos nesses 

anos. E a oscilação da produção de energia elétrica a partir da hídrica deve-se às condições 

climatéricas observadas ao longo dos anos. A Tabela 2.2 vem evidenciar estes fatores e 

realçar a importância que a biomassa apresenta, pelo facto de permanecer praticamente 

constante ao longo do tempo, não oferecendo grandes oscilações [2.50].  

Tabela 2.2. As energias renováveis no balanço energético (adaptado de [2.50]). 

 Produção (GWh) 

 1º Tri 
2012 

2º Tri 
2012 

3º Tri 
2012 

4º Tri 
2012 

1º Tri 
2013 

2º Tri 
2013 

3º Tri 
2013 

4º Tri 
2013 

Hídrica total 1 275 1 616 972 2 583 5 271 4 279 1 994 3 096 

Eólica 2 349 2 594 2 155 2 914 3 756 2 681 1 931 3 388 

Biomassa total 738 728 752 785 783 783 771 794 

Fotovoltaica 79 93 119 70 73 135 143 97 

Total 4 441 5 031 3 998 6 351 9 894 7 877 4 840 7 374 

 

2.4. Utilização atual da biomassa florestal em Portugal 

2.4.1. A biomassa florestal como uma oportunidade de negócio e de 

criação de valor 

No âmbito do aproveitamento energético, a biomassa direta da floresta é aquela que em 

Portugal tem suscitado maior interesse, quer pelo potencial energético que representa, quer 

pela quantidade produzida [2.51]. 
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A biomassa florestal para fins energéticos pode ser dividida em três grupos: primária, 

secundária e terciária de resíduos. As principais fontes de resíduos primários são os resíduos 

de exploração de madeira que são subproduto das operações florestais convencionais [2.52]. 

Resíduos industriais ou secundários são subprodutos de processos industriais florestais, 

incluindo a casca, serradura, aparas e lascas, pontas de corte transversal e secreções negras 

[2.53]. Madeira reciclada ou resíduos de nível terciário são outra fonte de biomassa para 

energia, constituídos predominantemente por produtos de construção, demolição e processos 

de embalagem [2.54]. 

A biomassa florestal corresponde assim a um dos maiores recursos endógenos de que Portugal 

dispõe. O interesse na utilização da biomassa para fins energéticos em centrais dedicadas 

aumentou após a alteração do valor da tarifa verde, para a energia elétrica produzida com 

base na biomassa, em 2005. Este aumento da tarifa representou aproximadamente 38% face 

ao valor anterior [2.55]. Este fator foi determinante para o aumentar a apetência dos agentes 

económicos para os 15 concursos públicos abertos pela administração pública, em 2006, para 

a atribuição de capacidade de injeção de potência na rede do sistema elétrico de serviço 

público. A potência total em concurso foi de 100 MVA [2.56]. 

A Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), aprovada pela RCM n.º 114/2006, de 15 de 

Setembro, reconheceu a importância que o sector florestal representa para o país e destacou 

o valor dos recursos florestais nas suas diversas valências económicas, sociais, e ambientais 

[2.57]. A Estratégia Nacional para Energia (ENE) aprovada pela RCM n.º 29/2010, de 15 de 

Abril, considera as energias renováveis como uma alavanca para a política energética, dado o 

contributo destas para a promoção do crescimento económico e para independência 

energética nacional. A conjugação dessas duas estratégias visa criar sinergias e contribuir 

para uma gestão profissional e sustentável da floresta, assim como para a concretização dos 

objetivos assumidos para o sector energético, nomeadamente o de atingir 31% de energia 

renovável até 2020 para o consumo de energia final [2.58]. 

De acordo com o Plano Nacional de Acão para as Energias Renováveis (PNAER), a capacidade 

instalada para a produção de eletricidade é de cerca de 500 MW, sendo de esperar que em 

2013-2014 sejam atingidos os 958 MW. Para as centrais dedicadas foi estabelecida uma meta 

específica de 250 MW de potência instalada para o mesmo horizonte [2.58]. A utilização 

energética da biomassa, no contexto florestal, representa uma forma de aumentar a 

eficiência dos recursos disponíveis, promovendo o desenvolvimento do sector e a viabilidade 

económica dos sistemas agroflorestais pelo associativismo e emparcelamento, contrariando 

assim a tendência atual de abandono, favorecendo o ordenamento e gestão florestal até à 

indústria e, simultaneamente, garantindo a conservação dos recursos [2.58]. 
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No contexto energético o uso de biomassa permite contribuir para a forte diminuição da 

dependência energética. Portugal importa mais de 80% da energia que consome; interessa 

pois reduzir o desequilíbrio das contas externas que as importações de energia geram e, 

simultaneamente, contribuir para o cumprimento dos compromissos internacionais assumidos 

pelo governo, nomeadamente as metas do protocolo de Quioto [2.59, 2.60]. As metas 

definidas para a produção de energia a partir de biomassa, a que se assistiu nos últimos cinco 

anos, não foram acompanhadas da geração de recurso, ou seja, o sector da biomassa  

debate-se hoje com uma grave barreira, a sustentabilidade e disponibilidade do recurso capaz 

de responder aos desafios propostos, aos projetos já licenciados e outros que possam surgir. 

Na última década têm sido apresentadas diversas estimativas para o potencial de biomassa 

existente no país, valores estes que nem sempre são convenientemente identificados de 

acordo com a sua representatividade face ao universo da biomassa florestal [2.59, 2.60].  

Os estudos sobre a biomassa florestal em Portugal começaram em 1985 e estavam orientados 

por oito objetivos, dos quais sobressai a determinação da disponibilidade e custos dos resíduos 

florestais. A produção anual de resíduos florestais e resíduos da indústria da madeira foi 

avaliada em 3,54 milhões de toneladas verdes, proveniente na sua maioria da exploração 

florestal do pinheiro bravo, eucalipto e sobreiro. Para além do seu enorme contributo como 

pioneiro para a avaliação do potencial de biomassa florestal, o estudo fundamentou-se numa 

não menos importante amostragem de campo que culminou no desenvolvimento das primeiras 

equações para a estimação de biomassa florestal residual [2.61–2.63].  

A ADENE e o INETI em 2001 procederam a uma nova estimativa da produção de biomassa em 

Portugal. Os resultados obtidos mostram que a floresta portuguesa pode fornecer anualmente 

cerca de 2 milhões de toneladas secas, enquanto o contributo da indústria transformadora da 

madeira foi estimado em 200 mil toneladas secas [2.64]. A estimativa efetuada para floresta 

inclui não só os ramos e bicadas, mas também os matos e a biomassa proveniente de áreas 

ardidas [2.65]. Em 2006, um estudo realizado baseado numa diferente abordagem de 

avaliação concluiu que a produção de biomassa florestal proveniente da exploração do 

pinheiro bravo e do eucalipto, complementada com uma estimativa da produção de biomassa 

dos matos do sub-coberto florestal, perfazia um total de 5,1 milhões de toneladas secas, dos 

quais 1,4 e 1,1 milhões de toneladas resultavam dos povoamentos de pinheiro bravo e 

eucalipto, respetivamente [2.65]. Quando se fala de biomassa, e em particular de biomassa 

florestal para fins energéticos, deve-se ter particular atenção aos fatores que condicionam a 

rentável e sustentável utilização deste recurso. A biomassa florestal é um recurso muito 

heterogéneo, bastante disperso no território, associado a condições geográficas adversas e, 

muitas vezes, com escassas infraestruturas associadas, o que o torna oneroso e de difícil 

exploração. Importa pois distinguir alguns conceitos que contribuem para as grandes variações 

quanto aos valores da biomassa florestal frequentemente apresentados [2.66]. 
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O 6.º Inventário Florestal Nacional (IFN6) apresenta valores para o acréscimo médio anual de 

biomassa total e para a biomassa média por hectare e por espécie. Esses valores representam 

o potencial produtivo e dessas quantidades apenas uma parte pouco significativa representa a 

biomassa disponível para utilização energética [2.67]. 

Outra estimativa baseada no potencial produtivo, mas com uma validade mais próxima 

daquela que procura o equilíbrio entre a rentabilização do investimento e a manutenção da 

sustentabilidade, tem a ver com a disponibilidade da biomassa, ou seja biomassa disponível, 

quer seja para utilização energética ou qualquer outra [2.67]. 

Por um lado, o conceito de disponibilidade associado à biomassa entra em consideração com 

fatores limitantes, quer seja a nível da sua exploração, nomeadamente, condicionantes físicas 

decorrentes do relevo e ambientais, quer do tipo de solo e outras que tornem restritivas a sua 

utilização. Importa pois verificar a disponibilidade ambiental da biomassa. Por outro lado, 

devem ser avaliadas também as condicionantes económicas que poderão surgir quando a 

exploração da biomassa se torna de tal modo onerosa que impossibilita a rentabilização do 

seu uso; neste caso trata-se da disponibilidade económica [2.68]. 

É fundamental a integração da fileira da biomassa com várias fileiras já existentes no sector 

florestal, promovendo uma melhor floresta com uma maior e melhor produção em todas as 

suas vertentes produtivas [2.69]. 

2.4.2. Incentivos e políticas energéticas para o aproveitamento da 

biomassa florestal em Portugal 

A bioenergia florestal precisa de um quadro político favorável para ser competitivo. Um dos 

princípios em que se baseia a política europeia é o princípio da subsidiariedade, que pretende 

o poder de decisão o mais próximo possível do cidadão. A União Europeia enquadra e orienta 

as políticas dos estados membros, sem deixar de lhes conferir a liberdade na definição 

concreta das políticas e instrumentos que pretendem implementar [2.70]. 

A nível comunitário a preocupação de integração das políticas energética e ambiental está 

revertida na nova “Política Energética para a Europa”, assente em 4 pilares: 

Ø Um mercado de energia funcional; 

Ø A passagem para uma economia de baixo carbono;  

Ø Aumentar a eficiência energética; 

Ø Criar uma nova abordagem nas relações com os países terceiros. 
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Pretende-se assim transformar a Europa numa economia energética altamente eficiente e 

com baixa produção de CO2, satisfazendo em simultâneo os requisitos energéticos e 

ambientais. Do enquadramento estratégico dos compromissos internacionais assumidos 

resultaram as estratégias e planos nacionais destinados ao cumprimento dos objetivos 

propostos. 

Em Portugal a aposta na biomassa tem-se restringido à produção de eletricidade, tendo-se 

optado por um sistema de tarifas de aquisição aliada a concursos públicos. Foi no seguimento 

desta política que foi aberto um concurso para quinze centrais dedicadas a biomassa. Segundo 

o decreto-lei n.º 225/2007 - a tarifa de aquisição para as centrais de biomassa está entre os 

106-108 €/MWh e é válida nos primeiros 25 anos a partir do momento em que se começa a 

fornecer eletricidade à rede. Contudo, em vários países europeus a co-combustão de 

biomassa é elegível para uma tarifa superior à do mercado português [2.71]. 

Este tipo de incentivos e de políticas para além de irem ao encontro dos objetivos da política 

energética europeia, pretendem também valorizar os resíduos das operações de silvicultura 

tradicionais e de silvicultura preventiva. Neste último caso, o Plano Nacional de Defesa da 

Floresta contra Incêndios (PNDFCI) considera uma medida que consiste na redução de 

combustível através da implementação de uma rede de gestão de combustível, e que 

envolverá a redução total ou parcial da vegetação. Também a criação das Zonas de 

Intervenção Florestal (ZIF), com a melhoria da gestão silvícola que se espera, poderá criar 

condições para uma abordagem integrada dos produtos e serviços florestais, entre os quais a 

biomassa florestal residual [2.72]. 

A Estratégia Nacional para a Energia prevê a instalação efetiva de 250 MW de potência 

elétrica a partir de centrais dedicadas a biomassa, mas omite o potencial da biomassa como 

fonte de energia para o aquecimento residencial e de edifícios públicos [2.72]. 

No entanto, apesar da política energética portuguesa no que respeita à biomassa ser 

excessivamente estreita nas suas aplicações, existe a possibilidade de recorrer a outro tipo de 

incentivos, nomeadamente, através da comparticipação de investimentos. O programa PRIME, 

através da Medida de Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético (MAAPE), permitiu 

eleger projetos de energias renováveis para obtenção de juros reduzidos e comparticipações 

que podiam chegar até 40% do investimento total. Também foram aprovados os programas 

Operacionais para o Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN) para o período entre 

2007 e 2013, e que permitiram a candidatura de projetos baseados na investigação e 

desenvolvimento e internacionalização de pequenas e médias empresas [2.73]. 
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2.5. Vantagens/limitações da utilização de biomassa para 

produção de energia e tendências futuras. 

Das diferentes vantagens em diferentes campos de uso da biomassa que têm vindo a ser 

verificadas, torna-se necessário resumir as principais, uma vez que a biomassa é apontada 

como uma excelente oportunidade de negócio no campo energético. Das várias vantagens 

verificadas destacam-se [2.74]: 

Ø Dinamização das zonas rurais com a criação de emprego;  

Ø Redução da emissão dos GEE; 

Ø Auxílio no cumprimento das metas nacionais através de fontes renováveis; 

Ø Elevada disponibilidade de biomassa por todo o país;  

Ø A experiência adquirida com os primeiros projetos realizados; 

Ø Aumento da diversidade de oferta e possibilidade de armazenamento de energia; 

Ø Diminuição dos riscos de incêndios; 

Ø Balanço CO2 neutro; 

Ø Dinamização e criação de florestas mais sustentáveis. 

Como qualquer outro combustível sólido, a sua utilização e toda a logística associada 

apresentam várias limitações e desvantagens. O mesmo se verifica com o uso da biomassa. 

Das principais limitações apontam-se [2.75]: 

Ø É um combustível taxado com 23% de IVA na atualidade; 

Ø Fraco conhecimento e experiência de aproveitamento energético de biomassa; 

Ø Inexistência de equipamentos específicos de recolha de resíduos, com as 

inerentes dificuldades de recolha e comercialização, e limitações inerentes ao 

tipo de propriedade: dimensão, dispersão e orografia; 

Ø O aproveitamento de resíduos resultantes da exploração florestal encarado 

separadamente da exploração de material lenhoso; 

Ø Incêndios florestais; 

Ø Ausência de mercado para resíduos florestais, pois não se criou a tradição de 

recolha de resíduos em grande escala; 

Ø Dificuldades de abastecimento pela existência de diferentes fontes e agentes 

intervenientes na fileira florestal, que não se dedicam exclusivamente ao negócio 

da biomassa; 

Ø Falta de conhecimento científico que justifique o balanço entre a recolha de 

resíduos e o fundo de fertilidade dos solos; 

Ø Falta de informação quanto às políticas, incentivos e tecnologias a usar.  
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No entanto, é importante referir que o balanço de CO2 neutro referido como vantagem no uso 

de biomassa para energia apenas se verifica se se excluir, para efeitos de análise, as emissões 

adicionais de CO2 fóssil libertadas na recolha, tratamento e transporte da biomassa.  

De qualquer forma, o balanço global de CO2 neste sistema é menos negativo do que o balanço 

de CO2 num sistema de produção de energia elétrica ou de aquecimento a partir de 

combustível fóssil, como por exemplo, o carvão ou o gás natural [2.76]. A Figura 2.3 ilustra o 

ciclo de carbono da biomassa. 

 

Figura 2.3. O Ciclo do Carbono da Biomassa (adaptado de [2.77]) 

Quanto às tendências futuras, as culturas florestais energéticas são parte do futuro da 

bioenergia. O desenvolvimento de culturas energéticas, tais como o salgueiro, choupo, ou 

eucalipto, irão aumentar, pois tratam-se de sistemas intensivos de produção de biomassa e 

são caracterizados por ciclos de corte curtos, entre um a seis anos [2.78]. Esses sistemas 

permitem não só uma maior mecanização das operações, bem como uma gestão orientada 

para uma sustentabilidade mais facilitada e uma redução de pressão na exploração da 

biomassa florestal residual [2.78].  

Embora o desenvolvimento tecnológico avance no sentido de proporcionar tecnologias de 

produção de eletricidade cada vez mais eficientes, a biomassa tem um enorme potencial para 

substituir combustíveis fosseis no aquecimento ambiente e água, recorrendo a sistemas 

limpos, baratos e eficientes. Este deve ser o principal caminho para a utilização de biomassa 

e onde a sua aplicação é mais otimizada, tendo em conta o grau de desenvolvimento de 

Portugal [2.79]. 
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Contudo, os sistemas de aquecimento de edifícios públicos e residenciais recorrendo à 

instalação de caldeiras modernas de biomassa podem também funcionar em regime de 

cogeração, produzindo calor e eletricidade; no entanto, será a trigeração, e não a cogeração, 

a tecnologia que mais se adequaria ao clima português, aproveitando o calor produzido no 

verão, período em que as necessidades de aquecimento são quase nulas para produzir frio 

[2.79]. 

O muito aguardado avanço tecnológico que se considera que poderá causar uma pequena 

revolução no mundo da energia é a produção de biocombustíveis a partir de biomassa 

florestal, nomeadamente bioetanol e o biodiesel. Existem determinados processos para a 

produção destes biocombustíveis em desenvolvimento, no entanto ainda não são tecnologias 

comerciais para gerar produções a níveis industriais, mas podem sê-lo a médio prazo [2.79]. 

A biomassa será, no futuro, um recurso que pode ser utilizado para aquecimento, 

arrefecimento, eletricidade e transportes, respondendo com uma percentagem significativa 

às necessidades energéticas das sociedades modernas. É pois neste contexto que devem ser 

feitos todos os esforços para ultrapassar todos os estrangulamentos [2.80]. 

2.6. Conclusões 

Neste capítulo pretendeu-se fazer a caracterização do sector da energia, dando uma 

panorâmica do sector energético pelas diferentes fontes que contribuem para a produção de 

energia. Esta caracterização teve como principal objetivo fazer um ponto de situação sobre o 

estado atual da utilização de fontes renováveis na produção de energia de uma forma global, 

abrindo já uma perspetiva para a evolução natural que será a substituição das formas de 

energia tradicionais, como por exemplo os combustíveis de origem fóssil, para as formas de 

energia renováveis, entre as quais se destaca a biomassa. Interessa também ressalvar que se 

trata de uma abordagem que já se iniciou, mas que, como se verificou, ficou aquém do 

expectado, pois, por diversos motivos, não se iniciou da melhor forma, nomeadamente no que 

respeita à utilização de biomassa para produção de energia elétrica. 

Esta era também, como se viu, a principal abordagem da utilização de biomassa, e continua a 

ser a principal abordagem para as restantes formas de produção de renovável. No entanto, 

novas formas de utilização se perspetivam para a biomassa, nomeadamente a produção de 

calor, à semelhança do que se passava já no sector de consumo doméstico, mas agora a uma 

escala maior com as aplicações industriais. 
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Capítulo 3 

A biomassa como fonte de energia 

Este capítulo analisa a situação atual e futura da biomassa baseada numa revisão da 

literatura. O potencial da biomassa do ponto de vista das alterações climáticas e da sociedade 

é apresentado. O papel da biomassa em relação à segurança no abastecimento energético é 

analisado do ponto de vista de diversos autores. Os impactes da geração energética por parte 

da biomassa são descritos nesta secção, juntamente com as vantagens e perigos das culturas 

energéticas em relação às culturas tradicionais. Na última secção do capítulo apresentam-se 

as culturas possíveis para a produção de energia, analisando o caso particular de Portugal.  
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3.1. Enquadramento 

A biomassa define-se como sendo constituída pelo material produzido por todos os seres vivos 

nos seus diferentes processos. Ou seja, a matéria orgânica viva fixa energia solar nas 

moléculas constituintes das suas células, passando por todas as etapas da cadeia alimentar ou 

trófica [3.1-3.6]. Alguns autores definem biomassa como qualquer material derivado da vida 

vegetal e que seja renovável num período de tempo inferior a 100 anos [3.7-3.10] e, sendo 

assim, a maioria dos recursos energéticos como o petróleo, carvão mineral e xistos 

betuminosos são excluídos da definição, apesar de serem derivados da vida vegetal [3.11]. 

Outros autores definem, de forma abrangente, a biomassa como sendo qualquer combustível 

ou matéria bruta derivada de organismos que estiveram vivos recentemente. Tal definição 

claramente exclui os tradicionais combustíveis fósseis que, mesmo tendo sido derivados de 

matéria orgânica vegetal e animal, necessitaram de milhões de anos para a sua conversão na 

forma que são encontrados atualmente [3.12-3.15]. 

Diversos autores defendem que o uso da biomassa, nomeadamente através da sua queima, 

não contribui para o aumento das emissões de dióxido de carbono para a atmosfera [3.16]. 

Com efeito, as plantas absorvem o dióxido de carbono enquanto crescem, e este é depois 

libertado quando o material lenhoso é queimado ou apodrece. Outras plantas usarão este 

dióxido de carbono para crescer e assim por diante. Por isso se diz que o balanço do CO2 é 

neutro para a utilização da biomassa, não contribuindo assim para o aquecimento global que 

está na origem das alterações climáticas. Na mesma linha de pensamento, outros autores 

defendem que quando produzida por recursos sustentáveis, a biomassa emite 

aproximadamente a mesma quantidade de carbono que absorveu durante o crescimento das 

plantas [3.17-3.20]. Portanto, também consideram que o uso da biomassa não contribui para a 

acumulação de CO2 na atmosfera. Apesar destas considerações, outros autores referem que é 

necessário ter em atenção o facto de que existe um lapso de tempo entre a libertação 

instantânea de CO2 da queima de combustíveis fósseis e da sua eventual absorção como a 

biomassa, o que pode levar muitos anos [3.21]. Também realçam o facto de que o balanço de 

CO2 é neutro se for apenas considerado o processo de queima em si. No entanto, se se 

analisar toda a cadeia de aproveitamento de biomassa (recolha, transporte, queima), está 

sempre associada a libertação de GEE [3.22]. Um sistema ideal de produção de biomassa é 

aquele em que a energia não contribui para a mudança do clima através dos GEE. Os sistemas 

reais de produção de biomassa diferem dos sistemas ideais em três aspetos. Em primeiro 

lugar, a produção de energia de biomassa quase sempre implica a utilização de energia fóssil 

para a cultura, transporte e produção nas diferentes fases do processo [3.23]. Em segundo, a 

desflorestação geralmente liberta uma grande quantidade de carbono das árvores para a 

atmosfera [3.24]. O terceiro aspeto refere-se ao efeito da biomassa sobre o clima, que 

envolve o equilíbrio entre absorção e reflexão da energia solar na superfície da terra [3.25].  
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A forma como os combustíveis fósseis são usados na produção de energia depende da forma 

particular de biomassa e do método de produção. Dependendo do tipo de matéria-prima, 

onde e como é cultivado e utilizado, o saldo líquido de carbono pode variar muito [3.26]. 

A biomassa é a fonte de energia mais antiga que a humanidade conhece e tem sido usada para 

responder a uma grande variedade de procura, tal como, a produção de energia, aquecimento 

de edifícios, combustível para veículos e fornecimento de calor para processos industriais. 

Nos países em desenvolvimento, a biomassa é utilizada como uma importante fonte de 

energia, enquanto nos países industrializados representa apenas um aproveitamento ainda 

residual da oferta de energia [3.27]. 

Há um potencial significativo para expandir o uso da biomassa, tendo em consideração os 

grandes volumes de resíduos não utilizados. A utilização de culturas convencionais para o uso 

de energia também pode ser ampliada, com uma análise cuidadosa da disponibilidade de 

terras não produtoras de alimentos. A longo prazo, a biomassa de algas aquáticas também 

poderia ter uma contribuição significativa [3.28].  

A biomassa tem potencial para se tornar uma das principais fontes globais de energia primária 

durante o próximo século, e consideram que os sistemas modernizados de biomassa são 

importantes contribuintes para a futura sustentabilidade dos sistemas de energia e para o 

desenvolvimento sustentável nos países industrializados, bem como nos países em 

desenvolvimento. Os cenários apresentados mostram já que a procura futura de biomassa 

poderia ser elevada, mesmo na ausência de políticas diretas no combate às alterações 

climáticas [3.29]. 

Hoje, a biomassa representa 10% do consumo de energia primária global anual. Isto deve-se 

principalmente à biomassa tradicional utilizada para cozinhar e para o aquecimento. Sendo a 

única fonte renovável que pode substituir os combustíveis fósseis em todos os mercados 

energéticos - na produção de calor, eletricidade e combustíveis para transporte, a biomassa 

poderá contribuir sustentadamente com 25% e 33% no futuro fornecimento global de energia 

primária em 2050 [3.30].  

Verifica-se, assim, com base na gama diversificada de matérias-primas da biomassa que o 

potencial desta fonte energética é elevado, embora a maioria dos cenários de abastecimento 

da biomassa que levam em conta as restrições de sustentabilidade indicam uma diminuição 

deste potencial [3.31]. 

A biomassa que apresenta o maior potencial de utilização provém dos resíduos agrícolas, dos 

resíduos alimentares, e dos resíduos sólidos urbanos. Por sua vez, o potencial energético dos 

resíduos florestais e das culturas energéticas irá ser aproximadamente o mesmo [3.32]. 
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Globalmente, o uso de biomassa no fornecimento de calor e aplicações industriais deverá 

duplicar até 2050, enquanto se prevê um aumento na produção de eletricidade a partir de 

biomassa [3.33]. No caso particular de Portugal, as avaliações efetuadas apontam para um 

potencial de biomassa total atual de 26.336 GWh/ano. Os recursos de biomassa que 

contribuem para este valor são: origem animal (17.073 GWh/ano), origem florestal (11.573 

GWh/ano), origem agrícola (3.580 GWh/ano), tratamento de águas residuais (628 GWh/ano), 

aterros (1.104 GWh/ano) e culturas energéticas (8.378 GWh/ano) [3.34]. 

3.2. Potencial da biomassa enquanto recurso energético 

Atualmente, a biomassa é vista como uma das opções chave para abrandar as emissões de GEE 

e substituir os combustíveis fósseis [3.35]. A biomassa é também uma fonte atípica, devido à 

sua diversidade e inter-relações com muitas áreas tecnológicas e políticas. Do ponto de vista 

do abrandamento das alterações climáticas, o recurso da utilização da biomassa num 

determinado sector depende da competitividade e da disponibilidade do potencial da 

biomassa em comparação com as outras opções renováveis. Do ponto de vista da sociedade, o 

mercado da biomassa cria um conjunto de vantagens ao nível económico, tais como [3.36]:  

Ø Segurança do abastecimento de energia;  

Ø Crescimento regional;  

Ø Equilíbrio da balança comercial regional;  

Ø Potencial de exportação;  

Ø Aumento da competitividade;  

Ø Emprego;  

Ø Criação de rendimento e riqueza;  

Ø Investimento induzido. 

A biomassa contribui para todos os elementos importantes de desenvolvimento de um país ou 

de uma região [3.37]:  

Ø Crescimento económico através da expansão do negócio (lucro) e do emprego; 

Ø Substituição de importações (efeitos diretos e indiretos sobre o PIB);  

Ø Segurança e diversificação do abastecimento de energia.  

Os aspetos que devem ser considerados quando se avalia a contribuição da biomassa e dos 

biocombustíveis na capacidade de atender às procuras futuras de energia com impactes 

ambientais limitados são [3.38]:  

Ø A quantidade de energia que é necessária para produzir cada unidade de energia 

renovável;  
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Ø Os GEE que são libertados no processo. 

Numa escala global e a longo prazo, grande parte do potencial de produção de biomassa pode 

ser encontrado nos países em desenvolvimento e em regiões como a América Latina, África e 

na Europa Oriental. Esta situação cria importantes oportunidades para tais regiões, dado o 

esperado aumento da biomassa dentro do fornecimento de energia mundial [3.39]. 

A biomassa tem o maior potencial de criação de emprego de todas as energias renováveis. 

Principalmente as regiões rurais podem beneficiar do estabelecimento de indústrias de 

biomassa e da ligação à produção de biomassa. Na mesma linha de pensamento estão diversos 

autores, ao considerarem que as fontes de energia de biomassa têm um potencial real para 

aumentar a segurança energética em regiões sem abundantes reservas de combustíveis fósseis 

[3.40].  

Previsões efetuadas através dos resultados dos programas ALTENER I e II mostravam já que a 

biomassa seria a fonte de energia renovável que cria a melhor relação entre 

benefícios/emprego [3.41]. Algumas análises demonstravam que três novos postos de trabalho 

poderiam ser criados no sector da biomassa por cada emprego perdido na agricultura [3.42]. 

Alguns estudos realizados apontavam para a criação de cerca de 40 empregos diretos e  

20-45 empregos indiretos por cada MW instalado, entre 5 a 15 vezes mais do que com os 

combustíveis fósseis [3.43]. Outros autores defendem que a biomassa cria mais empregos do 

que as outras fontes de energia, nomeadamente, 10 vezes mais do que a energia nuclear e  

4 vezes mais do que os combustíveis fósseis. A possibilidade da criação de emprego dos 

biocombustíveis é 50 vezes superior do que a respeitante aos combustíveis fósseis. No sector 

da produção de energia elétrica, a criação de emprego é 10 a 20 vezes superior, e no sector 

da produção de calor é duas vezes superior aos combustíveis fósseis [3.44-3.46]. 

Estas perspetivas de emprego positivas são suscetíveis de produzir um impacte favorável nas 

regiões rurais, estimando-se que 80% de todos os postos de trabalho associados à utilização da 

biomassa como fonte de energia seriam criados nas áreas rurais [3.47]. 

Do ponto de vista social, a geração de empregos diretos e indiretos tem sido reconhecida 

como um dos principais benefícios da biomassa. Por um lado, surgirá a necessidade de  

mão-de-obra altamente qualificada, em particular nas áreas da investigação e 

desenvolvimento. Por outro lado, haverá necessidade de empregar indivíduos com 

qualificações médias ou baixas. Tudo isto implica um leque muito variado de novas medidas 

de formação e qualificação profissional para produtores e utilizadores em todos os domínios. 

Embora a maior parte da mão-de-obra exigida não seja qualificada, ela promove um ciclo 

virtuoso nas regiões da produção agrícola, caracterizado pelo aumento dos níveis de consumo 

e qualidade de vida, inclusão social, criação de novas atividades económicas, fortalecimento 

da indústria local, promoção do desenvolvimento regional e redução do êxodo rural [3.48].  
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Mais uma vantagem social que merece ser mencionada é a redução dos níveis de emissão de 

gases poluentes e consequente melhoria da qualidade do ar, estando diretamente relacionada 

com a saúde e reduzindo os gastos públicos no sector da saúde [3.49]. 

A crescente utilização e produção de biomassa como fonte de energia renovável tem criado 

um mercado internacional de biomassa, com um aumento de recursos de biomassa.  

O comércio internacional de biocombustíveis e das matérias-primas relacionadas podem 

fornecer oportunidades para todos os países: para vários países importadores é uma condição 

necessária para atingir as metas impostas; para os países exportadores, especialmente os 

pequenos e médios países em desenvolvimento, os mercados de exportação são necessários 

para iniciar as suas indústrias [3.50]. 

Os biomateriais, dependendo da sua procura, e a produção de biomassa em terras degradadas 

são as categorias com maior potencial para o fornecimento de biomassa, seguido da biomassa 

animal, dos agrícolas e dos resíduos florestais, respetivamente. A categoria com menor 

potencial é a produção de biomassa em terras agrícolas, que está condicionada à área 

disponível para esse fim [3.51]. 

O estabelecimento de normas e de sistemas de certificação são estratégias possíveis que 

podem ajudar a garantir que os biocombustíveis sejam produzidos e comercializados de forma 

sustentável. A necessidade de garantir a sustentabilidade da produção de biomassa e o seu 

comércio num mercado em rápido crescimento é amplamente reconhecido em diversos 

trabalhos, onde se reconhece a necessidade dos sistemas de certificação incluírem critérios 

económicos, sociais e ambientais [3.52]. 

O conceito de desenvolvimento sustentável está fortemente aliado ao consumo e produção de 

energia elétrica. Considerando a importância crescente da energia para o bem-estar da 

população e para a continuidade das atividades económicas, a busca por um desenvolvimento 

sustentável passa necessariamente pelo aumento da eficiência na produção e no uso da 

energia, aliadas à capacidade de geração, transmissão, distribuição e comercialização de 

fontes alternativas e renováveis de energia em larga escala [3.53]. 

A estrutura de produção de energia de um país e a sua intensidade de utilização da energia, 

assim como a sua evolução no tempo, são fatores-chave dos seus desempenhos ambientais e 

do carácter sustentável do seu desenvolvimento económico. Devido ao peso da biomassa na 

geração de eletricidade, as reformas institucionais do sector elétrico têm proporcionado 

maior espaço para a geração descentralizada de energia elétrica e a cogeração (produção 

combinada de calor útil e energia mecânica) [3.54]. Também a necessidade de grandes 

investimentos na produção de calor e energia num futuro próximo apresenta uma 

oportunidade para a expansão das opções baseadas na biomassa.  
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A promoção da biomassa permite atenuar o aumento da dependência do petróleo e melhorar 

a segurança do aprovisionamento de eletricidade, além da redução das emissões de CO2. Estas 

preocupações relacionadas com a dependência do petróleo, com a volatilidade dos preços de 

mercado, a distribuição geográfica das reservas e a instabilidade geopolítica dos maiores 

exportadores, têm levado à substituição no sector energético do petróleo pelo gás natural. 

Contudo, o gás natural não reduz a dependência energética da UE, devido a problemas das 

infraestruturas de fornecimento relacionados com a baixa diversidade de oferta: cerca de 

metade do gás natural consumido na UE é atualmente fornecido pela Rússia, Noruega e 

Argélia [3.55]. 

Desde que a melhoria no fornecimento de energia se tornou um objetivo fundamental da 

política energética na UE, as opções de biomassa começaram a ser avaliadas em relação à 

segurança do abastecimento energético. Contudo, a análise custo-benefício destas medidas 

de segurança tem fornecido a base para questionar a promoção dos biocombustíveis para os 

transportes como uma garantia das medidas de abastecimento, devido ao facto dos benefícios 

poderem não compensar os custos [3.56]. 

A utilização da biomassa para fins energéticos, quando considerada a partir de uma 

perspetiva de segurança de aprovisionamento, depende do peso da dependência da 

importação do petróleo e gás natural e do desenvolvimento futuro dos sectores [3.57]. 

Não existe uma recomendação clara quanto ao sector para se utilizar a biomassa para fins 

energéticos. Contudo, independentemente de a sociedade escolher o sector dos transportes 

ou o de aplicações estacionárias para promover a utilização da biomassa, as opções usando 

matérias-primas lignocelulósicas são preferíveis às tradicionais culturas agrícolas devido a 

uma base maior de recursos com perspetivas para a redução dos custos de fornecimento de 

produtos de culturas agrícolas tradicionais e um maior potencial de substituição de 

combustíveis fósseis para uma segunda geração de biocombustíveis para os transportes, 

devido aos baixos preços no fornecimento de matéria-prima [3.58]. 

Numa perspetiva de criação de emprego no sector agrícola, a utilização dos biocombustíveis 

nos transportes é preferível ao uso da biomassa no sector estacionário, como calor e energia. 

Como defendido por diversos autores, devem ser encontradas formas rentáveis de dar início a 

mercados de biomassa na UE, o que pode estimular a criação e o desenvolvimento de uma 

infraestrutura que leve a reduções nos custos ao longo da cadeia de fornecimento de 

biomassa. Em alguns países da UE15, a aplicação da coincineração da biomassa pode servir 

como um importante mercado inicial para a biomassa lignocelulósica. Em outros países, como 

os países da Europa do Leste, o uso de biomassa em sistemas de aquecimento pode ser 

inicialmente a melhor opção [3.58]. 
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Os estudos que separadamente avaliam os efeitos da substituição de combustíveis fósseis pela 

utilização da biomassa em diferentes aplicações indicam que a substituição dos combustíveis 

fósseis pela biomassa na geração de calor e eletricidade é mais económica e oferece maior 

potencial de redução nas emissões de CO2 do que na substituição da gasolina ou diesel 

utilizados no transporte. As principais causas identificadas são as maiores perdas de conversão 

quando a biomassa é transformada em biocombustíveis para os transportes e da energia 

necessária para a produção e transformação da biomassa em biocombustíveis. O uso de 

biocombustíveis nos transportes é uma estratégia rentável enquanto outros mantêm que a 

biomassa deverá ser utilizada para a geração de calor e/ou cogeração em vez do sector de 

transportes [3.59]. As considerações existentes para a segurança no abastecimento energético 

não determinam em que sector energético se deve utilizar a biomassa. As diferenças entre as 

nações irão provavelmente conduzir a diferentes prioridades. O comércio da biomassa e de 

biocombustíveis dentro de várias regiões do mundo como na UE requer mais investigação, pois 

a segurança do abastecimento não procura maximizar a autossuficiência energética ou 

minimizar a dependência, mas visa reduzir os riscos associados a tal dependência [3.60]. 

A biomassa passível de ser utilizada para a produção de energia pode ser de dois tipos de 

acordo com a sua proveniência: a biomassa resultante da atividade agrícola ou florestal, 

constituindo resíduos e subprodutos, ou a biomassa produzida para fins energéticos (produção 

dedicada). Apesar dos resíduos da biomassa serem o tipo de matéria-prima mais acessível e 

menos dispendiosa, as culturas energéticas irão ter necessidade de ser cultivadas 

especificamente para a produção energética [3.60].  

3.3. Produção dedicada para fins energéticos 

Existem três fatores que devem ser considerados quando se pretende equacionar a produção 

de culturas agrícolas para fins energéticos. Assim, deve-se ter em consideração [3.61]: 

Ø A necessidade de se reduzir a dependência energética nacional; 

Ø A necessidade de redução das emissões de GEE; 

Ø A interrupção das ajudas às culturas arvenses que poderá dar origem a uma maior 

flexibilidade nas opções culturais e a um maior risco de abandono da atividade 

agrícola e, por isso, do cultivo dos solos. 

Várias avaliações do potencial de fornecimento da biomassa mostram que as maiores 

oportunidades para a produção de biomassa na Europa e noutros lugares se encontram na 

produção de culturas energéticas agrícolas [3.62-3.63]. A adoção de terras para a produção de 

culturas energéticas pode ser considerada uma opção para tratar vários desafios do sector 

agrícola decorrentes do alargamento da UE, como o abandono de terras, aumento do 

desemprego e o êxodo de áreas rurais.  
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Deve-se também considerar a possibilidade de produção dedicada na área florestal ou com 

base em espécies até hoje não aproveitadas. Existem vários fatores para justificar o porquê 

das culturas energéticas [3.64]: 

Ø Os custos relativamente elevados nas operações logísticas de recolha dos resíduos 

florestais;  

Ø A procura cada vez maior de biomassa no futuro que dificilmente poderá ser satisfeita 

com resíduos das operações florestais (tendência para a trituração de madeira e para 

preços crescentes);  

Ø A localização pouco favorável dos resíduos florestais, comparada com a produção 

localizada de culturas para centrais consumidoras;  

Ø A estabilização dos preços e da pressão sobre a madeira e outros produtos florestais 

que atualmente retiram matéria-prima a outros sectores industriais.  

Vários estudos sugerem que as plantações de biomassa em países em desenvolvimento pode 

contribuir para que estes se tornem os principais fornecedores de biomassa do futuro, 

principalmente a longo prazo, embora outros estudos indiquem uma pequena contribuição 

vinda desta fonte. Contudo, para vários autores a contribuição das plantações da biomassa é 

crucial para o fornecimento total de biomassa. Por conseguinte, a disponibilidade da terra e 

os níveis de rendimento na produção de culturas energéticas estão entre os parâmetros mais 

importantes a ser considerados. A contribuição das culturas energéticas dependerá de 

múltiplos fatores, incluindo o tipo de cultura, de gestão, do clima e do solo [3.64]. 

A produção bioenergética da UE aumentou rapidamente nos últimos anos através das culturas 

energéticas. Entre 1995 e 2005, a produção de biogás triplicou e a de biocombustíveis 

aumentou sensivelmente dez vezes. Em 2005, a maioria das terras agrícolas da UE25 que 

foram diretamente dedicadas à produção de biomassa para uso energético foram aproveitadas 

para as culturas oleaginosas (usadas para a produção de biodiesel), e o restante foi dedicado 

às culturas de etanol (11%), produção de biogás (4%) e de curta rotação florestal (2%) [3.65]. 

Segundo dados da International Energy Agency (IEA) o potencial da biomassa através de 

resíduos de culturas energéticas na UE até 2030 deverá atingir 24 EJ. O potencial a longo 

prazo para as culturas energéticas depende em grande medida [3.66]: 

Ø Da disponibilidade de terras, que depende do desenvolvimento do sector alimentar 

(procura crescente de alimentos, dieta da população e aumento da produtividade da 

cultura) e dos fatores que limitam o acesso à terra, tais como a água e a proteção da 

natureza; 

Ø Da escolha das culturas energéticas, que define os níveis de produção de biomassa 

que pode ser obtida em terras disponíveis. 
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Apesar do aumento da produção de biomassa para fins energéticos ter potencial para 

compensar o uso substancial de combustíveis fósseis, também tem o potencial de ameaçar 

áreas de conservação, poluir recursos hídricos e diminuir a segurança alimentar ao sacrificar 

áreas naturais para gerir monoculturas, contaminando as águas com poluentes agrícolas, 

ameaçando o abastecimento alimentar e aumentando a rede de emissões de carbono para a 

atmosfera [3.67]. Na mesma linha de pensamento, demonstrou-se através de análises de 

sensibilidade que a produção excessiva de culturas energéticas poderia trazer consequências 

graves para o meio ambiente, tais como o desmatamento, degradação do solo e ameaças à 

biodiversidade [3.68]. 

O potencial conflito entre a biodiversidade e a produção de culturas de biomassa depende de 

aspetos como o tipo de cultura, os regimes de rotação, manuseamento de pragas, uso de 

fertilizantes, irrigação, tamanho do campo e procedimentos de colheita. A aplicação de uma 

gestão muito intensa de culturas energéticas pode provocar pressões sobre o meio ambiente e 

alterar a sustentável utilização dos recursos. Alguns efeitos adversos que podem resultar das 

culturas intensivas, como os referidos anteriormente, podem ser minimizados e mesmo 

evitados se houver uma gestão adequada [3.68]. No entanto, vários estudos têm também 

demonstrado que, em geral, esses problemas são menos graves quando comparados com as 

plantações de alimentos. De qualquer modo, os efeitos variam consideravelmente em função 

das condições específicas do lugar e da gestão das superfícies com as quais se comparam as 

culturas energéticas [3.69, 3.70]. 

Em geral, é necessário esclarecer que a biomassa nem sempre é utilizada de maneira 

sustentável. Por exemplo, quando a procura de lenha supera a oferta, e o consumo/extração 

passa a ser maior do que a capacidade de regeneração da floresta, este sistema não é 

sustentável. Para alguns autores, as possibilidades dos riscos que a produção dedicada de 

biomassa acarreta são reais, mas as preocupações também são justificadas. Como os 

investimentos em energia de biomassa estão a aumentar, é preciso haver uma discussão, 

contínua e ativa, sobre as estratégias para equilibrar os prós e os contras da energia de 

biomassa. Estima-se que as culturas energéticas serão 77% do tamanho das outras terras de 

cultivo em 2095, mas a expansão da biomassa já foi reconhecida como implicando a pressão 

continuada sobre as florestas e os ecossistemas, em vez de competir com a produção de 

alimentos. Deverá existir um equilíbrio entre a produção dedicada e a pressão exercida sobre 

o meio ambiente e, por outro lado, um equilíbrio entre a produção agrícola e a terra 

disponível [3.71]. 

A produção de culturas de biomassa ou a utilização de recursos disponíveis está 

frequentemente associada à política agrícola. Portanto, o uso de energias renováveis é 

obrigatório e a biomassa, a forma mais comum de energia renovável, é uma alternativa real 

que pode permitir alcançar os 3 objetivos estratégicos da energia da União Europeia – 

Sustentabilidade, Segurança do abastecimento e Competitividade [3.72]. 
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Se as culturas energéticas serão adotadas ou não pelos agricultores depende muito da 

economia inerente a essas culturas. Quando os lucros das plantações de biomassa excederem 

os lucros da produção de alimentos, os agricultores, se eles se comportarem como 

potenciadores de lucros, irão deslocar-se em direção às culturas energéticas, a menos que os 

preços da agricultura aumentem [3.73]. 

Para abordar as estratégias futuras para a biomassa é necessário compreender a natureza e a 

importância das diferentes fontes de custos na produção de culturas energéticas. As culturas 

geralmente passam por diferentes fases de desenvolvimento em termos de reprodução das 

plantas, disponibilidade das máquinas para a manutenção e recolha da colheita, e pela 

organização e existência de mercados de culturas. A fase de desenvolvimento da cultura afeta 

a redução de custos futuros no crescimento da cultura. Por isso devem-se analisar os custos 

de produção, não só nas condições atuais, mas também sob possíveis condições futuras, 

incluindo um aumento na área de cultivo [3.74]. 

O rendimento geral do potencial da energia de biomassa depende da área territorial atribuída 

a produzi-lo. Já foi referido que muitas das preocupações sobre a expansão da indústria da 

energia de biomassa envolvem a possibilidade que a nova produção vá ocupar a terra 

necessária para o cultivo de alimentos e para a conservação. A área com maior potencial para 

a produção de energia de biomassa, que reduz o aquecimento líquido e evita a competição 

com a produção de alimentos, é a terra que foi anteriormente utilizada para agricultura ou 

pastagem, mas que foi abandonada e não convertida em floresta ou áreas urbanas [3.75].  

Na mesma linha de pensamento, considera-se que converter terras florestais em culturas 

energéticas poderia acelerar a mudança climática através da emissão de carbono armazenado 

nas florestas, enquanto a conversão da agricultura alimentar em culturas energéticas poderia 

ameaçar a segurança alimentar. Ambos os problemas podem ser evitados pelo uso de terras 

agrícolas abandonadas para as culturas energéticas. Contudo, verifica-se ser um desafio 

avaliar o potencial global da produção de biomassa a partir de terras agrícolas abandonadas e 

degradadas por causa da elevada incerteza associada à extensão espacial das terras e ao 

potencial de produção de culturas nessas terras. No mesmo estudo, os autores demonstraram 

com base em dados históricos, dados por satélite e modelagem do ecossistema, que o 

potencial global de biomassa em terras agrícolas abandonadas é inferior a 8% da procura atual 

de energia primária e que a área global estimada de terras agrícolas abandonadas é de  

385-472 milhões de hectares [3.76]. Em muitos casos, produzir culturas energéticas em áreas 

degradadas em países desenvolvidos poderá melhorar esta terra, pois isso seria restaurar a 

matéria orgânica e nutrientes, estabilizar a erosão e melhorar as condições de humidade. 

Também o uso de culturas dedicadas e de culturas de biomassa de segunda geração para o 

fornecimento de energia e de transporte a partir de biocombustíveis líquidos tem o potencial 

de fornecer uma gama de benefícios para ambos os serviços ambientais e para a redução de 

carbono, comparativamente ao uso de terras para a produção das culturas arvenses.  
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Contudo, o local onde a biomassa deve ser cultivada é naturalmente uma questão diferente 

de onde pode, de facto, vir a ser cultivada. Se a concessão de terrenos é feita por 

agricultores comerciais e por empresas, espera-se que escolham o tipo de terreno mais 

rentável. Não há uma razão para pensar que é mais rentável escolher terras degradadas e de 

menor qualidade [3.77]. 

O terreno disponível para a produção de biomassa é a base de terra residual após a subtração 

da terra necessária para os alimentos, rações e pecuária, áreas construídas e retiradas para a 

conservação da natureza. A taxa a que a intensificação da produção agrícola se desenvolve 

tem consequências consideráveis para as terras disponíveis para a produção de biomassa.  

As plantações para a produção de biomassa devem ser selecionadas com cuidado e tendo em 

atenção as pressões ambientais e o seu potencial de influenciar positivamente a paisagem e a 

qualidade da biodiversidade de uma área [3.78]. 

O impacte ambiental das diferentes culturas energéticas pode ser avaliado através de uma 

série de indicadores que são idealmente avaliados para cada zona. Os indicadores de pressão 

que podem ser utilizados para determinar o impacte ambiental de biomassa incluem [3.79]:  

Ø Erosão; 

Ø Compactação do solo; 

Ø Lixiviação de nutrientes para as águas subterrâneas; 

Ø Contaminação dos solos e da água por pesticidas; 

Ø Necessidade de água; 

Ø Risco de incêndio; 

Ø Biodiversidade das terras; 

Ø Diversidade de tipos de cultura. 

Até agora, as culturas energéticas apresentam uma pequena contribuição para o fornecimento 

de biomassa, e a produção é praticamente dominada por culturas anuais para a produção de 

combustíveis. De acordo com estimativas realizadas em França, as culturas não alimentares, 

como a colza, o girassol e o linho, reduzem as emissões de CO2 em 2.500.000 toneladas, 

contribuem para a manutenção de 10.000 postos de trabalho e evitam a importação de 

600.000 toneladas de petróleo [3.80]. Em alguns países da União Europeia, nomeadamente em 

Espanha e França, tem-se mesmo investido na produção intensiva de espécies florestais de 

crescimento rápido, conduzidas em regime de talhadia e com rotações bastante curtas, para 

produção de biomassa com fins energéticos. As culturas energéticas têm um desempenho 

ambiental global unido e um elevado rendimento de produção de biomassa por hectare nas 

áreas mediterrâneas. Uma desvantagem ambiental destas culturas é o elevado consumo de 

água, que é um recurso limitado por exemplo em Espanha e noutros países mediterrâneos 

[3.81].  
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A superfície destinada às culturas energéticas não parou de aumentar nos últimos anos na UE, 

sendo que os 235.000 ha existentes em 1993 passaram para 1.175.600 ha em 2003 e para 

cerca de 2.445.700 ha em 2005. Em 2005, 80-85% do que foi cultivado foi para a produção de 

biodiesel. A superfície de terras que recebem ajuda pela produção de culturas energéticas na 

UE também aumentou, tendo passado de 305.000 ha em 2004 para 560.000 ha em 2005 e para 

cerca de 2,2 milhões ha em 2006 [3.82]. A ideia central é que sem incentivos e ajudas por 

parte dos Governos (por exemplo, a organização da cadeia de abastecimento e a existência de 

infra-estruturas adequadas, e as ajudas concebidas dentro do âmbito da PAC (Política Agrícola 

Comum) e fora deste, tarifas de aquisição, isenção de imposto, certificados verdes, etc.), a 

introdução de novas culturas energéticas e a sua aceitação torna-se mais difícil. Em 2005, 

foram cultivados na UE cerca de 835.000 ha de culturas energéticas, ao abrigo do regime de 

retirada de terras destinadas a culturas sem finalidade alimentar. Este regime incentiva o 

agricultor a introduzir a produção de culturas não energéticas, já que evita os custos de 

manutenção da terra (nas superfícies retiradas) e porque não existe qualquer outra 

alternativa viável e rentável às culturas energéticas. Este autor considera que as ajudas atuais 

às culturas energéticas têm efeitos diretos nos preços da biomassa, considerados, no entanto 

e em geral, demasiado limitados para constituir um contributo significativo que permita que 

as culturas energéticas e a biomassa beneficiem do facto de serem competitivas em relação a 

outras fontes de energia [3.83]. 

As plantações de culturas energéticas que trazem adicionalmente benefícios ambientais são 

comummente designadas de plantações de culturas energéticas multifuncionais. Elas podem 

ser divididas em duas categorias: as destinadas aos serviços dedicados ao ambiente (por 

exemplo, esgotos de tratamentos de lamas, filtros para as águas residuais) e as que criam 

mais benefícios no geral (por exemplo, aumento da fertilidade do solo, potencial aumento da 

caça). Estes autores demonstraram que o valor financeiro das plantações multifuncionais é 

normalmente mais elevado do que aquelas que são destinadas para os serviços dedicados ao 

ambiente. Os maiores potenciais são encontrados em áreas de exploração em redor das 

cidades. Contudo, utilizando as plantações de energia multifuncionais como uma força para as 

culturas energéticas, requer que o valor do serviço ambiental seja rentabilizado e transferido 

para o produtor das culturas energéticas [3.84]. 

3.3.1.Concorrência entre culturas tradicionais e culturas energéticas 

É reconhecido pelo CESE (Comité Económico e Social Europeu) que as matérias-primas 

renováveis são um importante fator para a sustentabilidade das economias nacionais.  

Ao mesmo tempo, constata que o valor energético de determinados produtos agrícolas 

essenciais é atualmente superior ao seu valor enquanto produtos alimentares. E referem 

também que o nível no mercado é estipulado pelo preço da energia, enquanto os preços dos 

produtos agrícolas atingem um limite mínimo [3.85]. 
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O uso de plantações de biomassa exige disponibilidade de terra, o que implica que a 

quantidade total de energia que pode ser obtida a partir desta fonte de energia renovável é 

limitada. Esta terra também é utilizada para outras aplicações como a produção de alimentos. 

A área necessária para o fornecimento de energia e alimentação depende por um lado do 

consumo, e por outro lado da produção por m2. Desse modo, existe uma concorrência entre as 

diversas utilizações das terras para produção de culturas alimentares, objetivos da 

biodiversidade e conservação da natureza e da proteção ambiental, ou para produção de 

matérias-primas para fins não alimentares. Esta concorrência pode variar de região para 

região e evoluir de modo diverso. Também no que respeita a superfícies disponíveis para 

produções deste tipo, a situação não é homogénea [3.85]. 

Nas sociedades desenvolvidas, 35% da superfície terrestre que é potencialmente apta para a 

agricultura é necessária para a oferta de alimentos nos anos futuros. A área restante pode ser 

utilizada para outros fins, como a produção de biomassa para uso energético; contudo, os 

modelos económicos indicam que a agricultura para a biomassa e a agricultura para a 

alimentação irão competir diretamente pela área dos terrenos. A superfície necessária para a 

produção de alimentos depende dos rendimentos obtidos. Existe uma grande variação dos 

rendimentos agrícolas em todo o mundo, sendo que essa variação é em parte causada por 

diferenças nas condições de crescimento, mas também por diferenças nas práticas agrícolas 

[3.85]. 

Alguns estudos de modelagem de biomassa projetam que áreas adicionais além das terras 

degradadas, abandonadas e marginais ficarão disponíveis, como as terras agrícolas 

abandonadas em resposta à oferta de alimentos excedentes. É necessário avaliar o potencial 

de produção de energia de biomassa que não reduza a segurança alimentar, elimine as 

florestas ou coloque em perigo as terras de conservação [3.83]. Na verdade, é extremamente 

difícil estimar as áreas futuras de terras agrícolas disponíveis para a produção de culturas 

energéticas, principalmente quando o prazo se estende por várias décadas. As culturas 

energéticas enfrentam a concorrência de diversos tipos de uso do solo, como por exemplo, a 

produção de alimentos, infraestruturas e reservas naturais [3.85]. 

As grandes áreas teoricamente degradadas/abandonadas estão disponíveis para o cultivo de 

biomassa, mas os custos de produção são geralmente maiores devido aos rendimentos mais 

baixos e dificuldades de acessibilidade. As áreas desmatadas podem ser mais fáceis, pois os 

solos são mais produtivos, mas geralmente considerados insustentáveis a longo prazo.  

A segurança alimentar, ou seja, a produção e acesso aos alimentos, provavelmente não seria 

afetada por grandes culturas energéticas se uma gestão e políticas adequadas fossem postas 

em prática. Na verdade a disponibilidade de comida não é um problema, mas sim a falta de 

poder de compra da população [3.86]. 
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No caso particular da UE, espera-se que a médio prazo dos atuais 104 milhões de hectares de 

terrenos aráveis, 13.7 milhões de hectares sejam libertados, a que acrescem ainda as terras 

em pousio no âmbito da PAC. A Europa é o principal importador mundial de produtos 

alimentares. Existe desse modo a preocupação de que as terras aráveis se tornem cada vez 

mais escassas. Anualmente, em todo o mundo, perdem-se cerca de 7 milhões de hectares de 

terras destinadas à agricultura. Pensa-se que 25% do total das terras cultivadas estão em 

risco. Em 1970, a superfície de terra arável per capita era de 0.18 ha, ao passo que hoje esse 

valor é de 0.11 ha. Esta situação é ainda agravada pelas incertezas que subsistem quanto aos 

efeitos negativos causados pelas alterações climáticas, a nível mundial, na produtividade 

agrícola, que trariam perdas de produtividade [3.82]. 

Se a biomassa representar uma contribuição substancial ao fornecimento de energia no 

futuro, é importante que exista uma dedicação nas culturas energéticas, para que estas 

alcancem um papel importante, uma vez que, em geral, demonstram um desempenho 

ambiental superior às tradicionais culturas anuais. No conjunto, as culturas energéticas estão 

associadas a uma maior produção de biomassa, melhor saldo líquido de energia e menores 

impactes ambientais [3.87]. 

Em diversos estudos estimou-se que em 2030, Portugal teria 38% de uma agricultura 

ambientalmente orientada. As terras futuras requeridas para uso não agrícola a partir das 

terras liberadas pela agricultura serão de 1% em Portugal. Os resultados do estudo mostram 

que para a UE25, o total de terras disponíveis para produção de biomassa será de quase  

14 milhões de hectares até 2010, e isso irá aumentar para quase 18 milhões de hectares em 

2020 e 20 milhões em 2030 [3.88]. 

No caso particular de Portugal, é necessário ter em conta que as culturas alimentares 

apresentam um défice significativo de 4 mil milhões de euros, já que em 2008 o valor das 

importações alimentares e agrícolas foram na ordem dos 6.2 mil milhões de euros e os das 

exportações de 2.3 mil milhões de euros. De acordo com este cenário, alguns autores 

consideram que as culturas energéticas em Portugal poderiam vir a agravar a situação da 

agricultura. É necessário evitar que a utilização mais intensiva das matérias-primas renováveis 

afete a realização de outros objetivos ecológicos [3.88]. 

3.3.2. Culturas energéticas 

Entende-se por culturas energéticas as culturas destinadas à produção de produtos 

energéticos, nomeadamente, biocombustíveis como o biodiesel e o bioetanol, e a energia 

elétrica e térmica produzida a partir de biomassa, seja por combustão direta do material 

proveniente da floresta, como de combustíveis sólidos processados, como a estilha e os 

pellets. 
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Várias culturas têm sido propostas ou estão em fase de teste para produção de energia. Em 

geral, as características de uma cultura energética ideal são:  

Ø Alto rendimento (produção máxima de matéria seca por hectare);  

Ø Baixa necessidade energética para a produção;  

Ø Baixo custo;  

Ø Composição com os menos contaminantes possíveis;  

Ø Baixos requisitos de nutrientes.  

As características desejadas dependem também do clima local e das condições do solo.  

A escolha das espécies de plantas depende da utilização final e da opção de conversão 

energética de interesse, por exemplo, combustão, torrefação, pirólise, fermentação, entre 

outras [3.89]. As principais culturas consideradas com potencial para a produção energética 

são: as plantas lenhosas, as gramíneas, as herbáceas, todas as culturas perenes, culturas 

oleaginosas, amido e açúcar [3.89]. Até hoje, a maior parte destas culturas energéticas têm 

sido mais aplicadas para a produção de biocombustíveis, e o aproveitamento de resíduos mais 

direcionados para a produção de energia térmica e elétrica. No entanto, começa a haver por 

parte das centrais termoelétricas um crescente interesse pelo aproveitamento destas culturas 

para todos os fins energéticos [3.90].  

3.3.3. Culturas energéticas em Portugal 

Os biocombustíveis concorrem diretamente com os combustíveis de origem fóssil, ou 

misturados com estes, e reduzem significativamente a emissão de dióxido de carbono para a 

atmosfera, contribuindo assim para a diminuição do efeito de estufa. A diminuição das 

emissões deste gás para a atmosfera com a utilização de biocombustíveis é um dos principais 

argumentos para a implementação de ajudas à produção de culturas energéticas e uma 

medida necessária para dar cumprimento ao Protocolo de Quioto. Por outro lado, a montante 

desta indústria, as culturas energéticas são tendencialmente fixadoras de CO2. 

O apoio às culturas energéticas, por parte da EU, consiste na possibilidade de produzir 

culturas industriais em terras retiradas da produção, ou seja, o designado Pousio não 

Alimentar, e que foi criado pela reforma da Política Agrícola Comum (PAC), constante no 

Regulamento (CE) n.º 1782/2003 do Conselho de 29 de Setembro de 2003, que institui 

determinados Regimes de Apoio aos Agricultores. 

Para o efeito, foi estabelecida uma Superfície Máxima Garantida (SMG) para a UE de 

1.500.000 hectares à qual pode ser concedida ajuda. Sempre que a superfície total para a 

qual é pedida a ajuda exceda a SMG, a superfície por agricultor para a qual é pedida a ajuda 

é reduzida proporcionalmente à superação, no ano em questão. 
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 A ajuda é concedida apenas em relação às superfícies cuja produção seja objeto de um 

contrato entre o agricultor e um transformador, exceto nos casos em que a transformação 

seja feita pelo próprio agricultor, na exploração. 

Em Portugal, não se tem verificado interesse manifesto na produção de culturas energéticas. 

O pousio não alimentar também não oferecia ajudas superiores à retirada obrigatória de 

terras da produção e, para além disso, a carga burocrática associada a esta ajuda era e 

continua a ser enorme. A tudo isto acresce a necessidade da existência de um transformador 

(indústria), com o qual o agricultor tem que formalizar obrigatoriamente um contrato.  

As perspetivas para o sector dos biocombustíveis em Portugal são neste momento uma 

incógnita. Para que a produção de culturas energéticas se apresente como alternativa, por 

exemplo à não produção no âmbito do Regime de Pagamento Único, a cultura tem, por si só, 

que ser economicamente viável.  

3.4. Valorização de resíduos de biomassa 

Como já foi anteriormente referido, também se pode obter biomassa sustentável através do 

aproveitamento de resíduos agrícolas, resíduos florestais, resíduos industriais e resíduos 

sólidos urbanos. Atualmente, os resíduos florestais, agrícolas e urbanos, são as principais 

matérias-primas para a produção de eletricidade e calor a partir da biomassa. Além disso, 

uma pequena quota de culturas dedicadas é utilizada como matéria-prima para a produção de 

biocombustíveis líquidos [3.93]. Alguns autores defendem que quando as culturas energéticas 

são consideradas como uma fonte de biomassa, o potencial total de energia de biomassa para 

a produção energética pode ser consideravelmente maior do que o potencial energético dos 

resíduos de biomassa. No entanto, a segunda opção poderá parecer uma alternativa mais 

viável devido ao facto de, neste caso, a matéria-prima ser a custo zero, e ainda apresenta a 

vantagem de tratar problemas que estes resíduos provocam no meio ambiente se não forem 

aproveitados. Em condições favoráveis a biomassa através do aproveitamento de resíduos 

pode contribuir de maneira significativa para a produção de energia elétrica [3.94]. 

A recuperação de energia a partir da fração não reciclável dos resíduos domésticos é uma 

opção válida tanto económica quanto ecologicamente. Os resíduos domésticos têm quase 

metade do potencial energético do carvão. Nos últimos anos os resíduos sólidos urbanos 

tornaram-se num desafio na gestão pública de Portugal, tendo em vista os graves impactes 

ambientais originados pelos aterros sanitários sem controlo sanitário, ou mesmo pelo 

esgotamento da capacidade dos aterros sanitários regulares. Além dos problemas ambientais, 

existe também uma rejeição por parte da sociedade à deposição de qualquer resíduo próximo 

da sua residência. A conversão de resíduos sólidos urbanos em energia é considerada uma 

opção ambientalmente sustentável de geração de energia elétrica.  
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Como hoje em dia já existem processos que garantam um controlo da qualidade do ar a partir 

da queima dos resíduos, existe uma mais ampla aprovação para a implementação deste 

processo de conversão de resíduos em energia. A disponibilidade de resíduos orgânicos para o 

uso de energia depende fortemente de variáveis como o desenvolvimento económico, o 

padrão de consumo e a fração de materiais de biomassa na produção total de resíduos. Foi 

estimado que 75% dos resíduos orgânicos urbanos podem ser aproveitados para o uso 

energético [3.95]. 

A vantagem da utilização de resíduos sólidos urbanos para a produção de energia também 

inclui o facto de que os materiais descartados que podem ser reutilizados frequentemente 

absorvem grandes quantidades de recursos minerais ou florestais durante a produção, ou 

requerem grandes quantidades de eletricidade. Ao usar resíduos sólidos para a geração de 

eletricidade prolonga-se a vida útil das reservas de matérias-primas energéticas, reduzindo a 

procura por esses recursos, uma vez que asseguram uma utilização mais eficiente [3.95]. 

Por exemplo, nos Estados Unidos, para cada tonelada de resíduos processado numa central de 

conversão de resíduos em energia, é evitada a importação de um barril de petróleo, ou é 

evitada a extração de um quarto de tonelada de carvão mineral. As centrais de conversão de 

resíduos sólidos urbanos não só diminuem a dependência de combustíveis fósseis, mas 

também previnem a emissão de centenas de milhões de toneladas de CO2 por ano para a 

atmosfera. Queimar uma tonelada de resíduos numa central de conversão de resíduos sólidos 

urbanos previne o equivalente a uma tonelada de CO2 que seria emitido para a atmosfera 

através da queima de combustíveis fósseis e a decomposição dos resíduos num aterro 

sanitário, para a produção da mesma quantidade de energia. Uma tonelada de resíduo 

depositado numa caldeira produz cerca de 520 kWh. Ao contrário das outras formas de 

energia renováveis, como eólica e solar, a geração de energia a partir de resíduos sólidos 

urbanos não depende de condições do tempo, hora do dia, época do ano, uma vez que opera 

24 horas por dia, 365 dias por ano, devido ao suprimento contínuo, estável e garantido de 

combustível [3.96]. 

Se estes resíduos sólidos são produzidos e colocados perto de grandes centros urbanos que são 

grandes consumidores de energia elétrica, não existem custos de transporte. De forma similar 

às centrais termoelétricas a gás natural, as alternativas de centrais de biomassa não 

necessitam de investimentos significativos em transmissão, pois elas podem estar sempre 

localizadas cerca dos centros consumidores. A maior desvantagem das centrais elétricas a 

partir de biomassa em comparação com as centrais elétricas de gás natural é, por exemplo, o 

facto dos investimentos de produção serem mais elevados em comparação com as segundas, 

contudo poderiam ser mais atraentes devido aos menores riscos para os custos do 

combustível, fornecimento e consumo [3.94]. 
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Em relação aos resíduos agrícolas, estes dependem da produção de alimentos. Para aplicações 

energéticas, onde se requer a disponibilidade contínua de biomassa, é necessário levar em 

conta que os resíduos agrícolas caracterizam-se pela sua disponibilidade sazonal e 

precisariam, portanto, de armazenamento por longos períodos, o que levaria a alterar as suas 

características devido a processos de fermentação. Alguns estudos assumem que cerca de 25% 

do total de resíduos agrícolas disponíveis podem ser recuperados. Fontes de biomassa que já 

estão concentrados num único local, muitas vezes como um subproduto de outro processo, 

tendem a ser mais baratos uma vez que exigem menos recolha e tratamento e não 

apresentam custos de produção. Muitos resíduos florestais e agrícolas não são competitivos 

com os combustíveis fósseis, pela sua dispersão em grandes áreas em pequenos volumes 

[3.95]. O potencial energético (sustentável) das florestas em todo o mundo é uma incerteza. 

No caso de Portugal continental, este apresenta cerca de 33000 km2 de floresta, o que 

corresponde a cerca de 38% do território nacional. A floresta portuguesa apresenta contextos 

consideravelmente diferentes de norte a sul do país. A energia derivada da biomassa 

florestal, por ser renovável, admite ciclos de rotações que variam de 5 a 200 anos, 

dependendo da espécie e dos métodos de silvicultura utilizados. Por esta razão, o período de 

recomposição do material lenhoso pode ser considerado desprezável em comparação com o do 

carbono (250 a 300 milhões de anos) ou do petróleo (100 a 450 milhões de anos) [3.96]. 

Os recursos florestais na Europa têm vindo a aumentar nos últimos 50 anos. A taxa de variação 

anual é de aproximadamente 238,6 milhões de m3 por ano ou 35% do incremento líquido 

anual. O aumento da taxa de variação anual por várias décadas permitiu que uma crescente 

quantidade de madeira se fosse acumulando nas florestas. A taxa de variação anual pode ser 

considerada como o excedente ou de reserva que poderá ser utilizada como matéria-prima 

pelas indústrias florestais, ou para fins energéticos. Mesmo no caso das mais altas projeções 

de procura de madeira, esta procura pode ser (em teoria) satisfeita sem mais desmatamento. 

A competição para os recursos de madeira também tem vindo a aumentar e, obviamente, o 

cumprimento das exigências para o uso industrial e a produção de energia exige 

compromissos. O uso da madeira para fins energéticos dependerá diretamente dos preços da 

matéria-prima [3.97]. No presente, Portugal tem uma capacidade produtiva instalada próxima 

das 800 mil toneladas de biomassa lenhosa por ano. Em Portugal o destino atual de produção 

é o mercado externo, uma vez que o mercado interno é praticamente inexistente. Em termos 

absolutos, os maiores consumidores de biomassa lenhosa para fins energéticos são a França, 

Suécia, Finlândia e Alemanha [3.97].  

3.5. Perspetivas de utilização da biomassa 

Já foi referido que a biomassa pode ser subdividida em biomassa para a eletricidade, calor e 

biocombustíveis para o transporte, sendo que os biocombustíveis são os maiores competidores 

da eletricidade a partir da biomassa.  
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A partir disso, parece ser razoável atribuir metade do potencial da biomassa para os 

transportes através dos biocombustíveis, e metade disso para a eletricidade através das 

centrais de cogeração. A contribuição da biomassa para a eletricidade terá um peso de 20% do 

potencial total da biomassa em 2025, podendo atingir os 40% num cenário mais otimista 

[3.98]. 

É na área de produção de calor para aquecimento através de sistemas limpos, baratos e 

eficientes que países menos desenvolvidos nesta área, como Portugal, devem apostar.  

O futuro da energia de biomassa nos sistemas de energia global depende da complexa 

interação de quatro fatores principais. O primeiro são as tecnologias de conversão e as 

perspetivas para a utilização de novas instalações e variedade da biomassa para os processos 

de conversão. O segundo é a capacidade produtiva intrínseca da terra e ecossistemas de 

oceanos que podem ser usados para a produção de energia de biomassa. O terceiro é o uso 

alternativo para a terra e recursos hídricos que são candidatos para a produção de energia de 

biomassa. O quarto é as implicações das tecnologias de energia de biomassa para os níveis de 

ar e poluição da água. Estes fatores devem ser efetivamente integrados para maximizar os 

benefícios e minimizar os ecossistemas e custos sociais da produção de energia de biomassa. 

Em particular, as limitações devido às características do ecossistema, a concorrência de usos 

alternativos da terra e os impactes externos podem levar à prática ou níveis desejáveis de 

produção de energia de biomassa que são muito menores do que os níveis teóricos potenciais. 

Uma imagem clara destas restrições pode ser um trunfo importante no sentido de incentivar o 

desenvolvimento racional da indústria de energia da biomassa [3.99]. 

As tecnologias de biomassa podem ser economicamente competitivas, mas ainda é necessário 

ultrapassar algumas barreiras como a aceitação do público, em particular, e a queima de 

resíduos sólidos urbanos. O primeiro obstáculo a uma maior utilização de biomassa é o custo 

dos sistemas necessários para a produção de matéria-prima dedicada, colheita e transporte, 

bem como para as tecnologias de conversão de combustível. A disponibilidade de quantidades 

suficientes de matérias-primas de baixo custo é um dos problemas encontrados. Ainda é 

necessário mais desenvolvimento no crescimento rápido de novas culturas e biorefinarias que 

maximizem o rendimento económico de produtos de biomassa. O desenvolvimento da energia 

de biomassa, ao contrário de outras fontes de energias renováveis, requer uma análise de 

todo o sistema de produção de biomassa, transporte e geração de energia [3.96]. 

A biomassa florestal tem que enfrentar algumas barreiras, nomeadamente o facto de ser um 

mercado local da biomassa recém-estabelecido, o que acarreta incertezas relativamente 

quanto à duração dos incentivos, garantia do abastecimento e qualidade da biomassa. 

Também as características da floresta – condicionantes físicas do terreno e estrutura da 

propriedade, podem trazer elevados custos de extração, transporte e pré-tratamento da 

biomassa e levar a uma falta de integração das operações de gestão da biomassa com as 

restantes operações de gestão florestal [3.100]. 
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3.6. Conclusões 

Neste capítulo fez-se uma caracterização das formas de utilização da biomassa enquanto 

forma de energia, já que esta já vem sendo utilizada, nas suas mais diversas formas, 

nomeadamente na produção de energia elétrica em grande escala, mas também nas suas 

formas alternativas, como por exemplo na produção de biocombustíveis, como o biodiesel e o 

bioetanol, que no caso do primeiro já faz parte do quotidiano dos Portugueses, uma vez que 

já se incluem incorporações significativas obrigatórias no combustível comercial. 

A questão levantada com a potencial necessidade de ser quase obrigatória a utilização de 

culturas energéticas em grande escala, também é pertinente. Como se viu, Portugal tem 

todas as condições para o desenvolvimento dessas culturas, tanto das mais tradicionais como 

o pinheiro ou o eucalipto, como de outras mais específicas, como a colza ou o cártamo, sendo 

que as primeiras se enquadram mais com o objeto do presente trabalho, e as segundas mais 

com a produção de biocombustíveis líquidos destinados ao sector dos transportes. 

Nesta perspetiva, já é possível perceber-se que a biomassa se pode afirmar como uma 

alternativa energética credível, pois é possível reunir as condições necessárias para que a 

produção de biomassa possa ocorrer de forma contínua e permanente, ao mesmo tempo que 

se reúnem também as condições para a sustentabilidade do processo, permitindo o 

desenvolvimento de um sector que, embora já em funcionamento, ainda tem muito que 

evoluir e crescer. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 4 

A floresta Portuguesa enquanto recurso 

Este capítulo faz uma caracterização da utilização de biomassa na Europa e em Portugal, de 

forma mais particular, passando em seguida para uma caracterização da floresta portuguesa 

enquanto recurso com potencial energético. Abordam-se também os diferentes tipos de 

tecnologias para aproveitamento de biomassa para fins energéticos, assim como a perspetiva 

da sua utilização e quantificação do recurso florestal. 
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4.1. Enquadramento 

Na UE procura-se ativamente uma forma para mitigar o crescente aumento da poluição 

atmosférica e da dependência externa de fontes de energia da maior parte dos seus países 

membros, com recurso à implementação de uma nova política energética integradora, 

abrangente e consistente. Os pilares de sustentabilidade dessa política, no contexto atual de 

crise económica ainda muito acentuada, são: a necessidade de reduzir o consumo de energia, 

o aumento da utilização das fontes de energia renováveis, dado o seu potencial de produção 

interna e a sua sustentabilidade, e a diversificação das fontes de energia e o aumento da 

cooperação internacional para o comércio de energia.  

Estes elementos permitirão que a Europa possa reduzir a sua dependência face às importações 

de energia, aumentar a sustentabilidade e estimular o crescimento económico e o emprego, 

principalmente devido ao surgimento de novas oportunidades de negócio geradas pela 

exploração de recursos renováveis como a biomassa. Neste capítulo faz-se a análise do estado 

da arte da bioenergia na Europa, com particular ênfase para a biomassa sólida. Além disso, 

pretende-se expor a disponibilidade dos recursos nacionais à implementação da biomassa 

florestal como fonte de energia, bem como a política de promoção desta fonte de energia 

renovável. 

4.2. A utilização de biomassa na Europa 

O processo de concertação multilateral desenvolvido a partir dos resultados da Conferência 

mundial que se realizou no Rio de Janeiro em 1992, nomeadamente no âmbito da 

biodiversidade e das alterações climáticas, contribuiu de uma forma definitiva para a 

mudança na forma de pensar da sociedade no que diz respeito aos impactes do consumo de 

energia, principalmente a sua relação com as emissões de gases causadores de efeito de 

estufa e o seu contributo subsequente para o aquecimento global [4.1]. 

O controlo do consumo de energia na Europa e a utilização crescente de energia proveniente 

de fontes renováveis, a par da poupança de energia e do aumento da eficiência energética, 

constituem as partes motrizes do pacote de medidas necessárias para reduzir as emissões de 

GEE e cumprir o Protocolo de Quioto, bem como os restantes compromissos, assumidos a nível 

comunitário e internacional, de redução das emissões de GEE. Estes fatores desempenham 

igualmente um importante papel na promoção da segurança do aprovisionamento energético, 

na promoção do desenvolvimento tecnológico, da inovação e na criação de oportunidades de 

emprego e desenvolvimento regional, especialmente em zonas rurais e distantes dos grandes 

centros urbanos, que a UE entendeu impor através da Diretiva 2009/28/CE [4.2]. 
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A produção de energia a partir de fontes renováveis depende frequentemente das pequenas e 

médias empresas, locais e regionais, constituindo oportunidades significativas de crescimento 

e emprego nas regiões de investimento. Por conseguinte, a Comissão Europeia e os estados 

membros apoiam as medidas de desenvolvimento tomadas nas esferas nacional e regional 

nesses domínios, incentivam o intercâmbio das melhores práticas na produção de energia a 

partir de fontes renováveis entre as iniciativas de desenvolvimento locais e regionais, e 

promovem a utilização de fundos estruturais nesta área. Cumulativamente, é fundamental 

apoiar a demonstração e comercialização das tecnologias de produção descentralizada de 

energia renovável. A transição para este modelo de produção de energia apresenta muitas 

vantagens, tais como a utilização de fontes de energia locais, o reforço da segurança do 

abastecimento energético a nível local, o encurtamento das distâncias de transporte e a 

redução das perdas na transmissão de energia [4.2]. 

Em 2004 a UE concluiu que o aumento da utilização de energias renováveis na Europa seria 

essencial tanto por razões ambientais como de competitividade, tendo a bioenergia sido 

destacada pelas diversas vantagens que apresenta em relação às fontes de energia 

convencionais, bem como em relação a outras energias renováveis, em particular os seus 

custos relativamente baixos, o variado leque de utilização (produção de eletricidade, calor ou 

combustível), a menor dependência em relação a variações climáticas de curto prazo, a 

promoção de estruturas económicas regionais, e o facto de constituir uma fonte de 

rendimento alternativa para os agricultores. Neste contexto, o Plano de Acão para a 

Biomassa, elaborado em 2005, realça o contributo desta fonte de energia renovável para a 

produção de energia primária, apresentando uma análise dos custos/benefícios da sua 

utilização, bem como um conjunto de medidas destinadas a aumentar o seu desenvolvimento, 

nomeadamente através da criação de incentivos de mercado e da eliminação das barreiras ao 

seu desenvolvimento [4.3]. No que diz respeito aos incentivos de mercado, nomeadamente a 

utilização desta fonte de energia renovável para aquecimento, eletricidade e 

biocombustíveis, o plano apresenta diversas medidas que incluem [4.4]:  

Ø Promoção do melhor desempenho de caldeiras de biomassa doméstica e redução da 

poluição, com vista à definição de requisitos no âmbito da diretiva eco design;  

Ø Estimular os Estados-Membros a que procedam a uma revisão do valor do IVA no 

aquecimento de edifícios a biomassa;  

Ø Promoção da investigação na área das biorefinarias e biocombustíveis de 2ª geração;  

Ø Financiamento de campanhas de sensibilização junto aos agricultores e proprietários 

florestais, face às propriedades das culturas energéticas e às oportunidades que estas 

oferecem. 

No entanto, para o caso específico da biomassa sólida, os incentivos à produção de energia 

estão atualmente restritos ao sector da eletricidade.  
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Estes encontram-se classificados em quatro categorias [4.5]: 

Ø Tarifas de aquisição (feed-in tariffs): consiste na introdução de um preço fixo por 

unidade de energia que é pago ao produtor que utiliza uma fonte de energia 

renovável, sendo válido para um período de vários anos. Todos os fornecedores de 

eletricidade suportam, através dos seus consumidores, os custos adicionais do regime 

através de um pagamento à empresa distribuidora, sendo este proporcional ao volume 

de venda. Este sistema é o mais usual na UE, nomeadamente em Portugal, Espanha e 

França; 

Ø Certificados verdes (green certificates): neste esquema de incentivo, os 

consumidores, geralmente através dos seus fornecedores de eletricidade, apresentam 

parte do seu consumo satisfeito a partir de eletricidade de FER. Em consequência, 

promove-se a criação de um mercado concorrencial na aquisição de certificados, 

favorecendo os produtores que produzem eletricidade mais barata. Países como a 

Itália, Bélgica ou Polónia adotaram este tipo de incentivo; 

Ø Concurso (tender): nos concursos públicos, o Estado possibilita que as empresas 

concorram com projetos de produção de eletricidade, estabelecendo um contrato 

com a empresa vencedora e garantindo um determinado preço. Este mecanismo 

aplica-se, no caso português, em conjunto com as tarifas de aquisição; 

Ø Incentivos fiscais (tax incentives): consiste na redução da carga fiscal da eletricidade 

produzida a partir de FER, aumentando a sua competitividade com os restantes 

produtores. É usado como um instrumento adicional no Reino Unido e na República 

Checa. 

Cumulativamente, os mecanismos de Quioto – o mercado de emissões, a implementação 

conjunta e o mecanismo de desenvolvimento limpo – estimulam o desenvolvimento da 

biomassa. O comércio de licenças de emissão, já em funcionamento ao nível europeu e 

regulamentado pela Diretiva 2003/87/CE de 13 de Outubro, relativa à criação de um regime 

de comércio de licenças de emissão de GEE na Comunidade Europeia, permitiu aos produtores 

de energia reduzirem as suas emissões através da co-combustão de biomassa. Por sua vez, o 

mecanismo de desenvolvimento limpo e a implementação conjunta abrem caminho ao 

desenvolvimento de projetos que reduzam as emissões de GEE, considerando um cenário de 

referência sem o projeto. As centrais dedicadas de biomassa podem, neste contexto, ser 

elegíveis para reduzir as emissões de GEE e ajudar a alcançar as metas definidas [4.1]. 

No que diz respeito à sustentabilidade do sistema, diversos estudos científicos e económicos 

permitiram concluir que um incremento da utilização da biomassa apresentará quatro 

benefícios fundamentais, podendo outros ser conseguidos se a UE alargar a sua liderança 

tecnológica nesses sectores.  
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É de notar que os benefícios serão obtidos, em princípio, sem aumento da poluição ou de 

outros prejuízos para o ambiente [4.3]: 

Ø Diversificação do abastecimento energético da Europa, aumentando a quota das 

energias renováveis em 5% e diminuindo a dependência energética de 48% para 42%; 

Ø Redução das emissões de GEE em 209 milhões de toneladas de CO2 por ano; 

Ø 250.000 a 300.000 empregos diretos, principalmente em zonas rurais. A gama de 

valores resulta da apresentação de valores provenientes de diversos estudos; 

Ø Um potencial ponto de pressão no sentido da diminuição dos preços do petróleo, 

como resultado de um decréscimo na sua procura. 

A biomassa passível de utilização em sistemas de aproveitamento energético, dependendo da 

sua origem, pode ser classificada em quatro categorias [4.6]: 

Ø Culturas para Fins Energéticos – São culturas cuja função é o armazenamento da 

radiação solar para armazenamento em forma de biomassa. Exemplos de colheitas 

para fins energéticos são a colza, o girassol, o milho, o eucalipto, e o salgueiro. 

Ø Resíduos florestais e agrícolas – O aproveitamento dos resíduos gerados pelas 

atividades de cultivo ou de atividades florestais, tal como a palha ou resíduos de 

madeira permitem a redução dos custos dos produtos principais, valorizando assim 

estes subprodutos naturais. 

Ø Subprodutos orgânicos – O processamento da biomassa para criação de produtos 

origina um grupo adicional de subprodutos, nomeadamente resíduos orgânicos, 

efluentes de agropecuária e resíduos do processamento industrial da madeira e de 

fibras vegetais. Nestes casos, a reciclagem energética pode conduzir a um aumento 

da utilidade e assegurar que partes do processo de produção sejam permanentes e 

ambientalmente sustentáveis. 

Ø Resíduos orgânicos – Estes resíduos incluem os resíduos domésticos e lamas de 

efluentes domésticos e industriais, encontrando-se geralmente sujeitos a legislação 

específica. Consequentemente, a utilização deste tipo de produtos exige o 

cumprimento de uma gama completa de requisitos legais, desde a sua origem até ao 

controlo epidémico. 

Perante as metas estabelecidas pela UE até 2010 (uma quota global de 12% para as energias 

renováveis, uma quota de 21% no sector da eletricidade e uma quota de 5,75% para os 

biocombustíveis), a UE considerava as medidas previstas no Plano de Acão para a Biomassa 

adequadas ao cumprimento dos objetivos, prevendo um aumento da utilização de biomassa 

até cerca de 150 Mtep nesse ano, repartidos em 55 Mtep para produção de energia elétrica, 

75 Mtep para produção de calor e 20 Mtep para transportes, valores inferiores ao potencial 

total. No entanto, a produção de energia primária em 2010 apresentou um valor de 113 Mtep 

(UE27), valor que ficou claramente abaixo das expectativas [4.7].  
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É ainda de salientar que para o ano de 2020 a AEBIOM (European Biomass Association) 

estabelece um cenário de consumo de energia a partir da biomassa de 220 Mtep (incluindo 25 

Mtep de importação), divididos entre 120 Mtep para produção de calor, 60 Mtep para 

produção elétrica e 40 Mtep para transportes. Esta previsão está em linha com os objetivos 

traçados para a UE, nomeadamente a meta de 20% de fontes de energia renováveis no 

consumo energético, em 2020 [4.8]. As fontes de biomassa utilizadas como combustíveis são 

classificadas de acordo com o estado de agregação em que se encontram: sólido, líquido ou 

gasoso. O estado de agregação existente determina as possibilidades de utilização das fontes 

de biomassa e o tipo de infraestrutura de conversão energética necessária. É ainda de 

salientar que a forma e o estado de agregação dos produtos de biomassa processados são 

determinados pelas tecnologias e sistemas de conversão disponíveis, sendo que para cada tipo 

de utilização existe um método de operação otimizado para as características da biomassa, 

bem como níveis de desempenho específicos. Para se obter uma operação eficiente, estes 

níveis e características devem manter-se dentro de limites rígidos [4.4]. 

O recurso às fontes de biomassa permite a obtenção de três tipos fundamentais de energia: 

energia calorífica, energia mecânica e energia elétrica [4.4]: 

Ø Energia Calorífica: o calor é normalmente produzido em sistemas de combustão.  

Em pequena escala o calor pode ser usado para aquecer uma habitação (lareiras, 

salamandras, entre outros) e em grande escala para produzir calor em centrais que, 

por meio de redes térmicas, distribuem o calor a diversas habitações para 

aquecimento ambiente e da água de banhos. Para sistemas de combustão 

estacionários, cuja única função seja a produção de calor, predominam os 

combustíveis sólidos no que diz respeito à biomassa. A madeira, como resíduo ou 

matéria-prima, pode ser usada para produção de calor, com reduzidos custos de 

processamento, de trituração ou secagem. 

Ø Energia mecânica: a energia mecânica é produzida por meio de geradores de calor e 

energia, como as máquinas a vapor ou motores de combustão interna. Nestas, o 

combustível líquido ou gasoso é inflamado nos cilindros de um motor de combustão.  

A expansão da mistura combustível/ar, causada pela combustão, é então convertida 

em energia. O calor produzido por este processo é dissipado para o ambiente através 

de um sistema de arrefecimento. Como exemplo temos a utilização do biodiesel ou do 

etanol no sector dos transportes. 

Ø Energia Elétrica: os sistemas que produzem energia mecânica, em motores de 

combustão ou em turbinas de combustão direta e indireta, são acoplados a geradores 

elétricos. Estes convertem a energia mecânica em energia elétrica. A utilização de 

energia mecânica para produção de energia elétrica produz aproximadamente dois 

terços de calor para um terço de eletricidade, o que evidencia o aumento da 

eficiência económica da cogeração (produção simultânea de calor e eletricidade) em 

aplicações estacionárias. 
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A transformação da biomassa em distintos tipos de energia, através de diferentes tipos de 

conversão, encontra-se esquematizada na Figura 4.1. 

 

Figura 4.1. Representação esquemática dos processos de conversão da biomassa [4.9]. 

No caso particular da biomassa sólida, a sua fonte reside nos produtos e resíduos da 

agricultura (incluindo substâncias vegetais e animais), resíduos da floresta e das indústrias 

conexas, e ainda a fração biodegradável dos resíduos industriais e urbanos. No entanto, 

grande parte da biomassa sólida tem origem em produtos derivados da madeira, 

nomeadamente dos que resultam das operações de retirada de lenha das florestas ou de 

processos da indústria madeireira. No desbaste da floresta, para além dos troncos das árvores 

utilizados na indústria do mobiliário e construção, são recolhidos resíduos de madeira de 

menor qualidade, impossibilitando a sua utilização como matéria-prima. Devido ao elevado 

teor de cinzas, estes resíduos são ideais para a reciclagem energética, sendo utilizados 

especialmente em centrais de fornecimento de calor de grandes dimensões e em centrais de 

cogeração. É de salientar que a partir destes resíduos podem ser recolhidos cerca de 0,4 a 0,8 

toneladas de lenha seca, por hectare de floresta, sendo que esta recolha aumenta para cerca 

de 1,5 toneladas anuais, como resultado da manutenção das florestas de uso permanente 

[4.4]. 
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Cumulativamente, outros subprodutos, nomeadamente a palha ou o feno são usados para 

produzir energia, a partir da biomassa. Os resíduos de pós-colheita estão usualmente 

disponíveis a nível local e em grandes quantidades, sendo que um hectare de palha apresenta 

um teor de energia de cerca de 73 GJ, o que equivale aproximadamente a 2.000 litros de 

gasóleo de aquecimento. Contudo, a palha e outros produtos deste tipo possuem 

características de combustão diferentes dos combustíveis lenhosos. Consequentemente, o 

ponto de fusão das cinzas e o comportamento de emissões da biomassa exigem uma 

abordagem técnica diferente. Até à data, tem sido apenas possível conseguir uma reciclagem 

energética, a grande escala, de palha em centrais de cogeração [4.4]. 

Enquadram-se ainda no conceito de biomassa sólida os materiais em fim de vida, como 

mobiliário deteriorado e madeira velha, onde a sua valorização energética contribui 

diretamente para gestão deste tipo de resíduos, nomeadamente através da sua eliminação. 

No entanto, a sua reciclagem energética encontra-se sujeita a regulamentação ou legislação 

que restringe este aproveitamento face ao potencial risco de contaminações com substâncias 

tóxicas, tais como químicos, tintas ou algo similar. Existem ainda outras fontes de resíduos de 

madeira como a recolhida durante as atividades de gestão do território, nomeadamente em 

trabalhos de manutenção de estradas e autoestradas, e dos trabalhos em parques florestais e 

jardins, sendo estes resíduos geralmente uma mistura de madeira, folhas e troncos. O teor 

energético destas misturas é relativamente baixo, devido ao grande número de impurezas, 

nomeadamente as significativas quantidades de solo que geralmente existem na mistura, 

responsáveis pela produção de um elevado teor de cinzas. As restantes impurezas existentes, 

tais como embalagens de plástico, sacos e outros resíduos conduzem a níveis elevados de 

substâncias tóxicas libertadas para a atmosfera, pelo que a sua valorização deve ser 

devidamente controlada [4.10]. 

Neste contexto, entende-se por biomassa florestal primária a fração biodegradável dos 

produtos gerados na floresta e que são processados para fins energéticos [4.11]. No caso das 

florestas Europeias, a biomassa florestal primária é formada pelos materiais vegetais 

procedentes das seguintes operações silvícolas: podas, seleção de desbastes, cortes 

fitossanitários e controlo da vegetação espontânea. Também se incluem os resíduos de 

aproveitamento madeireiro, quer sejam provenientes de cortes finais ou de cortes 

intermédios, lenhas provenientes das podas e desramações e material vegetal proveniente de 

culturas energéticas, lenhosas ou herbáceas, instalados em terrenos florestais. É ainda de 

salientar que dentro da biomassa florestal, para além da biomassa florestal primária, existe 

ainda a biomassa florestal secundária que se caracteriza pela matéria orgânica residual 

(costaneiros, serrins, licores negros, recortes e aparas) gerada nos processos da indústria de 

transformação da madeira, tal como serrações, fábricas de celulose, tábuas e contraplacados, 

carpintarias e indústrias de mobiliário. Também se inclui neste tipo de biomassa os restos de 

madeira procedentes de outras atividades industriais e de resíduos urbanos [4.11]. 
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É ainda de salientar as inúmeras vantagens associadas à utilização da biomassa florestal, 

fatores que justificam a sua crescente expansão. No que se refere à combustão em centrais 

termoelétricas, esta não provoca um aumento líquido do carbono na atmosfera uma vez que o 

carbono emitido durante a combustão foi previamente capturado pela floresta.  

Além disso, mesmo sem se considerar o sequestro de carbono, a queima de biomassa 

apresenta um enorme benefício no que diz respeito à redução do efeito de estufa, com 

valores próximos de -148%, apresentando ainda reduzidos teores de cinzas e enxofre (menos 

90%), quando comparado com uma situação de referência de queima de carvão. Há, portanto, 

um balanço zero, ou um equilíbrio, na produção de energia a partir de biomassa florestal 

[4.11]. 

Um outro aspeto prende-se com o desenvolvimento rural, criação de emprego e economia 

local/regional. As zonas rurais, de um modo geral, caracterizam-se por terem uma população 

cada vez mais envelhecida, com um débil ou nulo crescimento populacional, associadas às 

fracas oportunidades de emprego que existem nestas áreas. Assim, nos meios rurais é 

fundamental a aposta nos recursos endógenos como forma de criação de riqueza, cumprindo-

se os três grandes objetivos da sustentabilidade: coesão social, desenvolvimento económico e 

proteção do ambiente. O aproveitamento da biomassa florestal para fins energéticos 

enquadra-se precisamente nesse âmbito, na medida em que permite criar oportunidades 

económicas, oportunidades sociais e a valorização e proteção do ambiente.  

As oportunidades económicas ligadas à biomassa centram-se essencialmente no facto de se 

valorizar um recurso endógeno com vista à criação de riqueza e de bens tão essenciais como a 

eletricidade e calor, e de se estimular a criação e/ou dinamização de empresas locais e 

regionais, nomeadamente no sector dos transportes de carga e dos serviços florestais [4.11]. 

Do ponto de vista social, o uso da biomassa florestal para fins energéticos consagra 

oportunidades de emprego, direto e indireto, sobretudo a montante da central (operações 

florestais e transporte), com os respetivos ganhos monetários, oferecendo oportunidades de 

emprego diferenciado e indiferenciado (estima-se que a sua incidência para um potencial 

total avaliado em cerca de 70 Mtep/ano seja de 4.500 a 8.000 postos de trabalho por cada 

Mtep/ano produzida [4.12]), o que permite empregar pessoas com diferentes níveis de 

escolaridade e introduzir oportunidades de maior estabilidade social.  

É ainda de referir que os benefícios sociais, económicos e ambientais que advêm do uso da 

biomassa florestal para fins energéticos não devem ser quantificados apenas ao nível dos 

ganhos em sentido estrito (criação de emprego, ganhos monetários, riqueza, entre outros), 

mas também ao nível dos custos e danos evitados, designadamente pela redução do risco de 

incêndio [4.11]. 
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Relativamente a este último aspeto, a biomassa resultante da atividade florestal (operações 

de gestão dos combustíveis, operações de condução e operações de exploração dos 

povoamentos), e a fitomassa de sub-coberto, que se encontra no terreno sem qualquer tipo 

de tratamento pode originar um conjunto de inconvenientes, dos quais se destacam: a 

proliferação de pragas e doenças, a obstrução das acessibilidades no interior das florestas, e o 

aumento do risco de incêndio, o que acarreta uma relevância acrescida no caso europeu, uma 

vez que os incêndios florestais se apresentam como a principal causa de destruição de vastas 

áreas florestais.  

A remoção da biomassa florestal, para além de gerar uma maior valorização económica da 

propriedade florestal, caso sejam transferidos para a fileira da produção energética, contribui 

para a mitigação dos problemas especificados. A remoção da biomassa pode conduzir à 

efetiva diminuição da área ardida pela diminuição do risco de incêndio. No que diz respeito 

aos danos evitados, é de referir o valor da madeira que arde, o valor paisagístico, e os níveis 

acrescidos de erosão e degradação dos sistemas pedológicos e hidrológicos a que ficam 

sujeitam as áreas ardidas. Quanto aos gastos, a prevenção de incêndios e a subsequente 

diminuição da área ardida permitem que sejam efetuadas grandes poupanças no combate aos 

incêndios e nas ações de rearborização de áreas ardidas [4.13]. 

4.3. A exploração da biomassa florestal 

Um sistema de exploração de biomassa florestal pode ser entendido como um conjunto de 

operações florestais desenvolvidas com o objetivo de abastecer uma unidade transformadora 

de energia. As tecnologias e técnicas usadas para o aproveitamento da biomassa são diversas 

e encontram-se em permanente evolução. A escolha das técnicas mais adequadas está 

condicionada por diversos fatores como: a densidade e dispersão da biomassa, o estado de 

conservação da rede viária, o tipo de povoamento, as características físicas do terreno e dos 

centros de consumo, os impactes ambientais associados, entre outros. Todos estes fatores são 

ainda ponderados numa ótica de eficiência económica, ou seja, da obtenção de um maior 

rendimento financeiro [4.14]. 

Uma exploração florestal inclui quatro operações fundamentais [4.15]: 

Ø Abate – Consiste no corte das árvores, o mais perto do solo possível, para que as 

operações posteriores sejam facilitadas. Nesta operação utiliza-se uma motosserra, 

que por ser um equipamento fácil de transportar, pode ser utilizado em qualquer tipo 

de terreno; 

Ø Processamento – A operação inclui o corte dos ramos (eliminação dos ramos e da 

bicada após o abate da árvore), toragem (seccionamento transversal do tronco, 

através de cortes perpendiculares ao seu eixo) e descasque das árvores abatidas 

(remoção da casca da árvore), exibindo como objetivo a comercialização da madeira. 
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Incluem-se ainda nesta operação os processos de trituração e enfardamento.  

O primeiro é caracterizado pela redução da biomassa florestal a partículas de 

pequenas dimensões, sendo normalmente designadas por estilha, permitindo a sua 

transformação num biocombustível homogéneo. O enfardamento implica a 

compactação da biomassa e o seu corte em fardos, permitindo não só o incremento da 

densidade da biomassa florestal, mas também a otimização das etapas de transporte 

e armazenamento; 

Ø Rechega e Extração – O processo de extração implica a movimentação do material 

lenhoso para junto de uma via principal, ficando o mesmo empilhado em áreas 

específicas, os carregadouros. Esta pode incluir uma fase inicial de rechega, na qual o 

material que se encontra disperso pelo local de abate é deslocado e concentrado 

junto aos trilhos de extração, e posteriormente transferido para o carregadouro.  

O conjunto destas duas operações é tipicamente denominado por transporte primário; 

Ø Carregamento e Transporte – Nesta fase, o material acumulado nos carregadouros é 

colocado em veículos de transporte, sendo conduzido ao seu destino final. O conjunto 

destas duas operações é normalmente denominado como transporte secundário. 

Neste contexto, é ainda de salientar que o teor de humidade dos combustíveis de biomassa 

apresenta uma gama de variação elevada, dependendo do tipo de biomassa, do tempo de 

colheita, da forma como é efetuado o pré-tratamento, bem como do método e tempo de 

armazenamento. Face ao teor de água presente neste tipo de biomassa, a secagem (natural 

ou forçada) torna-se uma operação de pré-tratamento imprescindível para a melhoria da 

qualidade da biomassa florestal como biocombustível sólido, apresentando-se como o 

principal parâmetro de avaliação da qualidade da biomassa como biocombustível.  

São diversas as razões que fundamentam a realização do processo de secagem da biomassa, 

nomeadamente [4.16]: 

Ø O poder calorífico (disponibilidade energética) de um biocombustível depende 

essencialmente do teor de humidade, portanto, uma diminuição do conteúdo em água 

levará a um aumento da eficiência da conversão termoquímica; 

Ø O teor de humidade deve ser reduzido e o mais constante possível, o que permite uma 

otimização do processo de combustão (reduzidas emissões de poluentes, minimização 

dos problemas técnicos e menor consumo de energia); 

Ø O armazenamento de combustíveis de biomassa florestal com elevado teor de 

humidade poderá fomentar a proliferação de fungos, face à maior taxa de degradação 

biológica a que o biocombustível fica sujeito; 

Ø A secagem da biomassa promove uma diminuição acentuada dos custos totais relativos 

aos processos de pré-tratamento. 



 
 
 

75 

Assim, as operações que constituem o pré-tratamento da biomassa visam obter um 

biocombustível sólido homogéneo adequado ao sistema de produção de energia, apresentando 

como principais benefícios [4.16]:  

Ø Reduzir os custos de investimento, de operação e de manutenção, bem como as 

despesas com pessoal;  

Ø Reduzir os custos associados ao transporte, armazenamento e processamento, através 

do incremento da densidade da biomassa florestal;  

Ø Reduzir as impurezas e partículas (por exemplo, pedras, areia, vidros, plásticos, entre 

outros) contidas no biocombustível, aumentando a sua qualidade;  

Ø Melhorar a eficiência de conversão e minimizar os problemas técnicos que ocorrem 

em centrais a biomassa;  

Ø Reduzir os impactes ambientais resultantes do aproveitamento energético. 

Na execução das operações que constituem um sistema de exploração florestal são utilizadas 

diversas tecnologias mecanizadas dependendo da idade das árvores (2, 5 ou 10 anos) ou do 

tamanho dos resíduos. Seguidamente são abordados os aspetos gerais das tecnologias e 

técnicas frequentemente empregues no aproveitamento da biomassa nas florestas [4.11]: 

Ø Recolha e transporte de biomassa em natureza: o método consiste em recolher e 

efetuar o transporte da biomassa sem que esta passe por nenhum processo de 

compactação, nem de destroçamento. Atualmente, este método é cada vez menos 

utilizado, uma vez que o transporte em termos de peso de carga leva muito menos 

que outros processos, o que o torna mais caro. Assim, o transporte de biomassa em 

natureza apenas é aconselhável em situações de distâncias muito reduzidas (10 a 15 

km) entre a floresta e os centros de consumo. 

Ø Processamento em estilha no local: a operação consiste em transformar a biomassa 

em estilha no espaço florestal utilizando destroçadores móveis de pequenas dimensões. 

Posteriormente, a biomassa é transportada para as unidades finais ou intermédias em 

forma de estilha. Estes procedimentos permitem a secagem natural, melhorando as 

propriedades da biomassa florestal, o que apresenta vantagens em relação ao 

transporte em natureza. A principal condicionante deste tipo de operação é que só 

deve ser realizada em locais com bons acessos viários. Além disso, o sistema necessita 

diversos equipamentos, o que se traduz em maiores custos no investimento inicial. 

Ø Parques de pré-tratamento: nestes parques a biomassa chega em natureza e sofre 

uma transformação de acordo com a necessidade das características do material.  

O dimensionamento dos parques de pré-tratamento processa-se de forma a garantir a 

quantidade de recursos necessários à cobertura da sua capacidade de tratamento, 

dispondo em simultâneo de um mercado potencial nas proximidades, que permita 

assegurar a colocação do produto. Para além do tratamento da biomassa, o parque 

tem por finalidade regular as quantidades fornecidas, ajustando a oferta e a procura. 
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De uma forma generalizada, as principais operações que se podem realizar nos 

parques de pré-tratamento são: armazenamento da matéria-prima, trituração e 

secagem natural ou forçada. A instalação destes parques tem como grande vantagem 

a flexibilidade em relação ao fluxo e características da biomassa que vão de encontro 

às necessidades de otimização dos processos de logística. Como desvantagens deste 

sistema destacam-se os custos associados ao eventual aluguer ou compra de terrenos 

para a sua instalação, a necessidade de bons acessos e de condições físicas à 

instalação do parque, e a aquisição de diversos equipamentos. 

Ø Enfardamento da biomassa: este método tem como princípio a compactação dos 

materiais enfardados. As enfardadeiras são sistemas de recolha de restos florestais 

que têm por princípio a compactação dos materiais em fardo, podendo desta forma 

otimizar o armazenamento e o transporte. A logística do transporte dos fardos é um 

sistema semelhante ao utilizado no transporte da madeira, recorrendo-se ao mesmo 

tipo de camiões e à mesma forma de carregamento. O enfardamento da biomassa tem 

como principais vantagens: a otimização do espaço físico para armazenamento e 

transporte, sem perda da consistência dos fardos, e a segurança do armazenamento, 

face à redução do risco de combustão. Por outro lado, as enfardadeiras não podem 

operar em locais declivosos e requerem um elevado investimento inicial. 

Ø Sistema feller-buncher: neste sistema pretende-se executar o mínimo de operações 

possíveis na exploração, de modo a rentabilizar todo o processo de colheita e 

transporte da biomassa à fábrica. O método full-tree (fuste inteiro) consiste 

basicamente no corte e num primeiro ajuntamento de árvores inteiras, através de 

cortador empilhador florestal whelled feller-buncher, seguindo-se a rechega com um 

ajuntador skidder, o estilhaçamento das árvores com um estilhador de facas e o 

transporte à fábrica com camiões contentores. Face ao seu alto rendimento, este 

sistema é utilizado para o aproveitamento da biomassa nas culturas energéticas 

lenhosas. O sistema apresenta como vantagens o aproveitamento de áreas que 

necessitam de cortes antecipados por as árvores se apresentarem mortas ou 

danificadas, devido a fatores bióticos ou abióticos (por exemplo, os incêndios 

florestais); a rentabilização de produtos de baixo valor; a execução de uma operação 

indispensável ao início do processo de reflorestação e/ou reorganização da floresta, 

com obtenção de receitas e com custos reduzidos; proceder aos restantes processos 

necessários à reconversão florestal; incrementar a rentabilidade na produção de 

energia a partir de biomassa em comparação com os processos tradicionais.  

No entanto, a aplicação do sistema não é aconselhável em regiões com declives 

acentuados ou que apresentem limitações em termos de estabilidade do solo, 

necessitando de possuir diversas máquinas a trabalhar e plena coordenação entre as 

várias operações. 
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Ø Aproveitamento da árvore inteira: neste processo, ao contrário do que se verifica nos 

casos anteriores, a biomassa utilizada corresponde ao fuste inteiro. As árvores 

processadas neste sistema apresentam um reduzido valor económico, sendo fruto de 

desbastes, povoamentos de baixa rentabilidade, culturas energéticas, árvores de 

áreas de cortes antecipados ou danificados por incêndios, vendavais ou pragas e 

doenças. As árvores são aproveitadas para a obtenção de estilha. 

4.4. A situação em Portugal 

4.4.1. A floresta Portuguesa 

De acordo com os resultados preliminares do 6º Inventário Florestal Nacional (IFN6), em 2010 

o uso florestal do solo representa o uso dominante em Portugal continental, ocupando 35% do 

território. Os matos e pastagens constituem a classe seguinte de uso do solo com maior área, 

correspondendo os matos a 52 % desta classe, ou seja, a cerca de 1.500.000 ha. As áreas 

agrícolas correspondem a 25% do território continental. As águas interiores apresentam um 

significativo aumento ao longo dos últimos anos, em resultado do aumento de albufeiras de 

barragens, sendo que o empreendimento de Alqueva é responsável por cerca de 25.000 ha 

deste aumento [4.17]. As espécies florestais de maior expressão são o eucalipto, com 812 mil 

hectares, o sobreiro, com 737 mil hectares e o pinheiro-bravo, com 714 mil hectares, que em 

conjunto representam 72% da área total de floresta. Outras espécies com expressão 

significativa são a azinheira, com 331 mil hectares, e o pinheiro-manso, com 176 mil hectares 

[4.17].  

Considerando a evolução dos sistemas de produção lenhosa no período compreendido entre 

1995 e 2010, constata-se uma relativa estabilidade da sua expressão global, com a diminuição 

da área dos povoamentos de pinheiro-bravo em 93,7 mil hectares (menos 13%), mas o 

aumento da área dos povoamentos de eucalipto em 102 mil hectares (mais 16%) [4.17]. 

Quanto à dinâmica dos sistemas de uso múltiplo, geralmente associados às regiões de maior 

influência mediterrânica, verificou-se um expressivo aumento da área de povoamentos de 

pinheiro-manso em 57,7 mil hectares (mais 52%), um aumento moderado da área de 

povoamentos de sobreiro em 30,8 mil hectares (mais 4%) e uma diminuição ligeira dos 

povoamentos de azinheira em 11 mil hectares (menos 3%) [4.17].  

4.4.2. Valorização energética da biomassa florestal 

No âmbito da Diretiva 2009/28/CE, de 23 de Abril de 2009, relativa à promoção da utilização 

de energia proveniente de fontes renováveis (Diretiva FER), Portugal elaborou o seu Plano 

Nacional de Acão para as Energias Renováveis (PNAER) para o horizonte de 2020.  
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Este Plano de Acão fixa os objetivos nacionais relativos à quota de energia proveniente de 

fontes renováveis utilizada nos sectores dos transportes, da eletricidade e do aquecimento e 

arrefecimento em 2020, bem como as respetivas trajetórias de penetração de acordo com o 

ritmo da implementação das medidas e ações previstas em cada um desses sectores [4.18]. 

Portugal dispõe hoje de um regime de acesso à rede elétrica que dá prioridade às fontes de 

energia renováveis, quer ao nível de planeamento e desenvolvimento da rede, quer ao nível 

da gestão corrente, através da prioridade do despacho. Para além disso foram criados ao 

longo dos últimos anos um conjunto de apoios de natureza financeira e fiscal ao investimento 

nas energias renováveis, muito impulsionados com a criação de tarifas diferenciadas para a 

energia elétrica produzida em centrais renováveis, feed-in tariff, em função do grau de 

maturidade das várias tecnologias disponíveis no mercado nacional [4.18]. A ENE 2020 

incorpora os objetivos da política energética estabelecida pelo governo português projetando-

os para o horizonte de 2020 e tendo como ambição manter Portugal na liderança da revolução 

energética, nomeadamente no que respeita à utilização de energias renováveis, as quais, 

nesta estratégia, contribuem amplamente para a concretização da grande maioria desses 

mesmos objetivos. Um dos cinco eixos de atuação da Estratégia Nacional para a Energia 

assenta na forte promoção do desenvolvimento das energias renováveis, nomeadamente 

através da fixação de novos objetivos de produção para as FER, da agilização dos 

procedimentos administrativos, da introdução dos biocombustíveis e da valorização da 

biomassa florestal e do Programa “Água Quente Solar” [4.19]. 

A atual base da produção renovável nacional está fundamentalmente assente na combinação 

da energia hídrica e da energia eólica. Porém, a visão nacional para este sector passa pela 

diversificação da carteira de energias renováveis, apostando em tecnologias já maduras e que 

possam dar um contributo mais imediato para o sistema electroprodutor, bem como na 

investigação e desenvolvimento de tecnologias e de projetos em fase de teste/demonstração 

que apresentem potencial de criação de valor na economia nacional [4.20]. Nesta visão 

enquadram-se fontes renováveis como o biogás, os biocombustíveis, a geometria, a energia 

das ondas e, em particular, a biomassa florestal, estando previstos instrumentos próprios para 

a sua promoção e desenvolvimento tecnológico [4.21]. Entre estes destaca-se em especial o 

Decreto-Lei n.º 5/2011, de 10 de Janeiro, que estabelece as medidas destinadas a promover a 

produção e o aproveitamento de biomassa, garantindo o abastecimento das centrais 

dedicadas a biomassa florestal e fixando o incentivo à venda da eletricidade associado ao 

cumprimento dessas medidas [4.20]. O aproveitamento de biomassa florestal para energia 

elétrica, ou simultaneamente para produção de energia elétrica e calor (cogeração), 

enquadra-se na organização do Sistema Elétrico Nacional, o qual se baseia na existência de 

dois sistemas complementares: o Sistema Elétrico Público e o Sistema Elétrico Independente – 

Produção em Regime Especial, de sistemas de menor dimensão e instalações de cogeração, 

ambas não integradas totalmente nas grandes fileiras energéticas, mas relacionando-se com 

elas.  
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Neste contexto, no capítulo da valorização da biomassa, a ENE 2020 aponta para a 

necessidade de aumentar a potência instalada, bem como a adoção de medidas de 

valorização da biomassa florestal, em regime a compatibilizar com as indústrias da madeira e 

da pasta de papel e medidas de avaliação de critérios de remuneração da eletricidade 

produzida, tendo em conta as especificidades tecnológicas e critérios ambientais [4.21]. 

Um importante passo para a expansão das centrais a biomassa florestal foi dado em Fevereiro 

de 2006, com o lançamento de um concurso para a atribuição de quinze lotes para centrais 

termoelétricas a biomassa florestal, totalizando uma capacidade instalada de 100 MW, a 

concretizar até 2010. O concurso teve como ponto de partida os seguintes pressupostos: 

quantidade de biomassa disponível, redução do risco estrutural de incêndio, criação de 

emprego local na recolha de biomassa florestal, criação de dinâmicas de inovação na gestão e 

exploração florestal, e distribuição dos pontos de ligação disponíveis ao nível das subestações 

onde é possível haver uma injeção de potência na rede. É de salientar que o concurso 

apresentou duas tipologias de Central: de 2 a 5 MW, orientada para as dinâmicas locais, e de 

10 a 11 MW, orientada para grupos industriais, sendo que dos quinze lotes duas centrais não 

serão concretizadas, duas encontram-se já a laborar, com uma capacidade de 3,3 MW e  

1,92 MW, encontrando-se os restantes lotes em processo de licenciamento [4.21]. 

Neste âmbito é ainda de salientar que a promoção da utilização da biomassa inclui a 

utilização da biomassa florestal em centrais de cogeração de elevada eficiência energética, 

face às significativas vantagens que o processo acarreta para a eficiência global do sistema e 

do aproveitamento da energia contida nesta fonte de energia renovável. Os sistemas de 

cogeração promovem o aproveitamento local do calor residual originado no decorrer dos 

processos industriais para produção de energia elétrica, permitindo o seu consumo na própria 

central ou a sua injeção na rede elétrica de serviço público. Atualmente, verifica-se a 

existência de oito centrais de cogeração instaladas nas indústrias do sector florestal que 

procedem ao aproveitamento da biomassa florestal para a produção de calor, totalizando uma 

potência nominal de 154 MW [4.21]. 

A biomassa apresenta uma elevada importância para o país pela sua transversalidade à gestão 

florestal. Conjuntamente com as fileiras industriais, a valorização energética da biomassa 

promoverá uma gestão profissional das florestas nacionais, contribuindo para a diminuição da 

probabilidade de ocorrência de incêndios florestais através da limpeza das florestas e, 

consequentemente, minimizar as emissões de GEE atribuídas a este sector (atualmente 

apresentam um elevado peso no cômputo geral das emissões nacionais), bem como para a sua 

sustentabilidade. Neste sentido, a Estratégia Nacional para as Florestas aprovada pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006, de 15 de Setembro, reconheceu a 

importância que o sector representa para o desenvolvimento do país e destacou o valor dos 

recursos florestais para a sociedade nas suas diversas funções e valências económicas, sociais 

e ambientais [4.21]. 
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A integração da valorização da biomassa, no quadro das políticas florestais, encontra-se 

contextualizada no âmbito do Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios, e 

através da concretização territorial dos instrumentos de planeamento florestal, 

designadamente dos Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF) e dos Planos de 

Gestão Florestal (PGF). A utilização do território no âmbito do planeamento florestal regional 

deve fundamentar as práticas de gestão a aplicar aos espaços florestais, permitindo a 

aplicação regional das diretrizes estratégicas nacionais e a monitorização da gestão florestal 

sustentável, que devem ser perfeitamente articuladas com outras políticas ambientais, 

nomeadamente a das energias renováveis e, mais concretamente, a promoção da biomassa 

[4.22]. A produção de energia a partir de fontes renováveis assume grande importância 

geoestratégica e está em consonância com o objetivo da política energética comunitária de 

redução da dependência do petróleo. O aumento no recurso a fontes de energia renováveis irá 

igualmente contribuir para atingir os compromissos assumidos no âmbito do Protocolo de 

Quioto de redução das emissões de GEE, cujas medidas são concretizadas em Portugal pelo 

Plano Nacional para as Alterações Climáticas. O aproveitamento da biomassa gerada nas 

matas em resultado da execução das ações de instalação, gestão e extração de produtos 

florestais, constitui um importante contributo para o incremento da taxa de utilização de 

Fontes de Energia Renováveis em Portugal, facto consignado no PNAC, que considera a 

biomassa e outros subprodutos e produtos florestais com um papel potencial para o 

aproveitamento energético. Apesar das indústrias florestais estarem a utilizar cada vez mais 

biomassa para a produção de energia, a maior parte desta biomassa provém de resíduos da 

atividade madeireira ou industrial e não da recolha da biomassa combustível da floresta.  

No entanto, é importante assinalar que a indústria respondeu positivamente aos incentivos 

oferecidos no passado. Através do Programa Prime e da medida MAPE, as unidades industriais 

concretizaram projetos de aproveitamento energético utilizando biomassa florestal em 

instalações de cogeração (caldeiras de biomassa) [4.22]. 

Cumulativamente, a ENF considera o aproveitamento da biomassa florestal para a produção 

de energia uma atividade promissora para promover a redução do material combustível, 

principalmente com os atuais custos do petróleo, propondo assim para além do apoio à 

utilização da biomassa florestal em centrais de energia, a realização de uma discriminação 

positiva a esta atividade fora da área de influência das centrais, desde que o material 

consumido seja biomassa florestal proveniente da gestão de combustíveis, no âmbito das 

medidas de silvicultura preventiva e da exploração florestal (instalação, condução e 

extração). É ainda de salientar o facto de os grandes contributos para a valorização da 

biomassa florestal poderem ser dados nas regiões onde o Conselho Nacional de Reflorestação 

intervém, nomeadamente através da definição de uma adequada rede de infraestruturas ao 

nível da paisagem, passando pela implementação de faixas de redução de combustível e, 

posteriormente, pela sua manutenção [4.21]. 
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Ainda neste contexto é de realçar que a promoção da biomassa florestal para produção de 

energia elétrica foi um dos objetivos identificado no quadro das medidas do Programa 

Nacional para a Redução da dependência do Petróleo, propondo-se então a definição de um 

tarifário adequado ao enquadramento remuneratório das FER. O Decreto-Lei n.º 33-A/2005, 

de 16 de Fevereiro, veio estabelecer uma tarifa favorável para a energia produzida em 

centrais de biomassa florestal (cerca de 109 €/MWh). Esta tarifa é bastante superior à 

atribuída para a energia produzida em centrais hídricas, eólicas, de resíduos sólidos urbanos 

(RSU) ou biogás de aterro, sendo apenas inferior à tarifa da eletricidade produzida em 

centrais fotovoltaicas. Este diploma refere ainda que as remunerações aplicáveis à 

eletricidade produzida a partir de biomassa florestal serão garantidas durante os primeiros 15 

anos a contar desde o início do fornecimento de eletricidade à rede [4.22]. 

Existem ainda muitas outras possibilidades para o aproveitamento da biomassa florestal que 

requerem investigação adequada. Entre estas possibilidades estão sistemas de produção de 

energia localizada (por exemplo, o aquecimento de uma escola). Dada a disponibilidade de 

matéria-prima em Portugal, as externalidades negativas de deixar esta matéria-prima 

acumular-se na floresta (sendo exemplo os incêndios florestais), e as várias políticas 

ambientais europeias ou globais a que Portugal aderiu, a ENF recomenda como uma 

prioridade da estratégia o financiamento à investigação de processos para a adoção de 

tecnologias utilizadoras da biomassa florestal para a produção localizada de energia, 

propondo igualmente que seja financiada a investigação e experimentação à escala real 

mediante concurso público. No entanto, o carácter inovador de que se reveste o 

aproveitamento de biomassa para energia, confere a esta atividade um risco potencial, 

estando prevista, segundo a Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006 de 15 de 

Setembro, a criação de um Observatório que acompanhe e monitorize o aproveitamento de 

biomassa para energia [4.22]. 

4.5. Tendências futuras para a utilização de biomassa 

Com a nova Estratégia Nacional para a Energia, apresentada no início de 2010, o eixo das 

Energias Renováveis refere o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no 

contexto das políticas europeias de combate às alterações climáticas, permitindo que em 

2020, 60% da eletricidade produzida tenha origem em fontes renováveis. Este plano reitera o 

valor anteriormente apontado para a Biomassa, dando prioridade à instalação efetiva da 

potência já atribuída (250 MW de potência instalada), integrando mecanismos de flexibilidade 

na concretização dos projetos, assim como aprovar medidas de promoção da produção da 

biomassa florestal, assegurando a satisfação das necessidades de consumo já instadas e a 

instalar. Será necessário um verdadeiro impulso para a concretização desta meta, que 

aparentemente num horizonte de 10 anos parece ser realizável, não deixando contudo de ter 

fracassado a anterior meta de forma significativa [4.23]. 
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Do lado da biomassa para aquecimento, nada concreto é referido nesta nova estratégia, mas 

uma das medidas criticas para incentivar esta fonte renovável será a redução da taxa do IVA 

incidente sobre os combustíveis derivados da madeira e a penalização fiscal do teor de CO2 

dos combustíveis fósseis, contribuindo assim de forma crucial para a limpeza das florestas e 

redução dos riscos que lhe estão associados. É na área da produção de calor para 

aquecimento através de sistemas limpos, baratos e eficientes que países menos desenvolvidos 

nesta área, como Portugal, devem apostar. A produção de pellets encontra-se hoje a dar os 

primeiros passos, fazendo parte do caminho a percorrer para a instalação de caldeiras 

modernas que permitam o aquecimento de edifícios públicos e residenciais. Estes sistemas 

podem funcionar em regime de cogeração, produzindo eletricidade e calor. No entanto, será 

a trigeração, e não a cogeração, a tecnologia que mais se adequará ao clima português, 

aproveitando o calor produzido no verão, período em que as necessidades de aquecimento são 

quase nulas para produzir frio [4.24]. 

A biomassa florestal será, no futuro, um recurso de múltipla aplicabilidade, podendo ser 

utilizada para aquecimento, arrefecimento, eletricidade e transportes, respondendo a grande 

parte das futuras necessidades energéticas das sociedades. No entanto, o desenvolvimento da 

bioenergia passará pela utilização crescente das culturas energéticas e com a consequente 

diminuição, de forma progressiva, do contributo dos resíduos florestais. As culturas florestais 

energéticas, como o salgueiro, choupo ou eucalipto, são sistemas intensivos de produção de 

biomassa e caracterizados por ciclos de corte curtos, entre um a seis anos. Esses sistemas 

permitem, para além de uma maior mecanização das operações, uma gestão orientada para 

uma sustentabilidade mais facilitada e uma redução da pressão na exploração da biomassa 

florestal [4.25]. 

4.6. Conclusões 

Neste capítulo foi realizada uma análise ao estado-da-arte da utilização de biomassa 

enquanto recurso energético, bem como sobre a exploração dos recursos florestais em 

Portugal. Esta análise é importante pois permite desde já perceber a disponibilidade de 

recursos para este fim, o potencial de crescimento do sector e a importância que poderá ter 

no futuro, se forem cumpridas as metas e os objetivos apresentados em todos os programas 

de reestruturação e incentivo lançados tanto ao nível da EU como do próprio governo 

Português. Desta forma, fez-se também uma breve análise das técnicas de exploração 

florestal mais comuns, assim como uma abordagem à questão das culturas energéticas, já que 

se perspetiva a necessidade de uma ponderação cuidada sobre este assunto de forma a evitar 

potenciais conflitos de interesses entre, por um lado, a utilização de terras para a produção 

de culturas energéticas, e por outro lado, a escassez destas para produção de alimentos, já 

que os rendimentos obtidos no primeiro caso podem superar os obtidos no segundo, levando 

ao abandono desta prática em detrimento da primeira utilização. 
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No entanto, como se observou, fica cada vez fundamentada a utilização da biomassa como 

fonte de energia renovável, de forma sustentável, desde que cumpridos uma série de 

pressupostos, possibilitando a contribuição da biomassa para a independência energética do 

país face ao exterior, pela necessidade permanente de importação de produtos energéticos, 

como também pelo próprio desenvolvimento de uma indústria assente nos recursos florestais, 

seja pela exploração destes, como pelo fornecimento de matérias-primas para o 

processamento de combustíveis sólidos densificados (pellets e briquetes), ou processados 

termicamente (biomassa torrificada ou carbonizada). 
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Capítulo 5 

Estudo de casos 

Neste capítulo apresentam-se os casos de estudo que foram desenvolvidos. No primeiro caso 

de estudo faz-se uma caracterização do mercado emergente dos pellets de biomassa em 

Portugal. No segundo caso de estudo faz-se a caracterização de pellets produzidos a partir de 

um resíduo de biomassa industrial, mais concretamente da indústria da cortiça. No terceiro 

caso de estudo faz-se a análise da matriz energética de um sector industrial com grande 

importância para a economia nacional, mais concretamente a tinturaria têxtil, e apresentam-

se alternativas para a substituição dos combustíveis tradicionais de origem fóssil por biomassa 

para a produção de energia térmica. No quarto caso de estudo apresenta-se um modelo 

teórico de co-combustão de biomassa com carvão, na central termoelétrica de Sines, onde se 

demonstram as vantagens ambientais da substituição de carvão por biomassa. No quinto caso 

de estudo descreve-se a tecnologia de torrefação de biomassa e apresentam-se os primeiros 

ensaios de densificação de biomassa torrificada realizados em Portugal. 
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5.1. Os pellets de biomassa como recurso energético em 

Portugal 

5.1.1. Enquadramento 

A utilização de pellets de biomassa como combustível é um instrumento efetivo na luta contra 

as alterações climáticas. Representa uma globalização positiva na criação local de riqueza e 

emprego [5.1.1]. A biomassa como fonte de energia primária responde positivamente às 

necessidades energéticas, de forma especialmente relevante em tempos de profunda crise 

económica, que forçaram a necessidade de repensar estratégias para o futuro [5.1.2]. 

O obstáculo mais importante que surge na utilização destes recursos é o elevado custo de 

produção, fornecimento e homogeneização, de forma a serem evitados problemas na 

utilização das distintas tecnologias disponíveis para a sua conversão [5.1.3]. A pelletização 

surge como uma das soluções para ultrapassar estes obstáculos, sendo por isso que a indústria 

dos pellets de biomassa tem experimentado um considerável crescimento económico, um 

pouco por todo o mundo. Para além disso, o desenvolvimento tecnológico dos equipamentos 

para a combustão de pellets de biomassa tem crescido e têm-se tornado totalmente 

automáticos, requerendo cada vez menos e muito simples manutenção, tornando-se mais 

atrativos para o utilizador final [5.1.4]. 

Inegavelmente, trata-se de uma grande oportunidade para os países do Sul da Europa, como 

Portugal, que a devem aproveitar. A Figura 5.1.1 apresenta o contexto internacional da 

produção de pellets em 2010 e a sua previsão para 2015 e 2020 [5.1.5]. 

 
Figura 5.1.1. Produção de pellets de biomassa em 2010 e a sua previsão para 2015 e 2020 (adaptado de [5.1.5]). 

De acordo com esta informação, a Europa coloca-se na dianteira mundial no que respeita à 

produção de pellets de biomassa e também se antevê que aumente a sua capacidade de 

produção [5.1.6].  
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O mercado dos pellets de biomassa teve um enorme crescimento nos últimos anos. Em 2010, a 

produção mundial total era de 14,3 milhões de toneladas, para um consumo de 13,5 milhões 

de toneladas, representando um crescimento de mais de 110%, comparado com 2006 [5.1.7]. 

Em 2009, cerca de 670 unidades de produção de pellets de biomassa estavam ativas na 

Europa, sendo 30% delas com uma produção anual superior a 10.000 toneladas por ano.  

No entanto, o rápido crescimento na procura encorajou o crescimento da produção em 

algumas centenas de milhares de toneladas [5.1.8]. Globalmente, a capacidade de produção 

das unidades de produção de pellets de biomassa aumentou, assim como a dimensão média 

das unidades industriais. Entre 2009 e 2011, a capacidade de produção global da indústria de 

produção de pellets aumentou 22%, para 28 milhões de toneladas [5.1.9]. 

A UE ainda é o principal mercado para os pellets de biomassa e continuará assim por muitos 

anos. Entre 2008 e 2010, a produção de pellets de biomassa na Europa cresceu 20,5% para 9,2 

milhões de toneladas em 2010, representando cerca de 60% da produção mundial. No mesmo 

período, o consumo de pellets de biomassa na Europa aumentou para 43,5%, atingindo 11,4 

milhões de toneladas em 2010, com 85% da procura global [5.1.10]. A Figura 5.1.2 apresenta o 

cenário do consumo dos pellets de biomassa em 2010, com previsões para 2015 e 2020.  

 
Figura 5.1.2. Consumo de pellets de biomassa em 2010 com previsões para 2015 e 2020 (adaptado de [5.1.5]). 

Na Europa o sector continua a fazer progressos, pois a biomassa para produção de energia 

elétrica e térmica já assume um papel determinante em países como a Alemanha, Dinamarca 

e Áustria. A utilização de biomassa para produção de energia térmica em Portugal é 

comparável a outros países mediterrânicos, onde o mercado dos pellets de biomassa é 

maioritariamente doméstico [5.1.11]. Ao contrário das pequenas unidades de produção, que 

se dedicam exclusivamente à produção de pellets de biomassa para o fornecimento 

doméstico, as grandes unidades produzem essencialmente pellets de biomassa de tipo 

industrial, de acordo com as especificações técnicas apresentadas na norma europeia EN 

14961 e nas suas atualizações [5.1.12]. 
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Normalmente, as centrais termoelétricas exigem um pellet de biomassa com um diâmetro de 

4–10 mm, um poder calorífico mínimo de 17 GJ/t, um teor máximo de cinzas entre 1 e 3%, 

uma densidade a granel de 600 kg/m3 e menos de 10% de teor de humidade [5.1.13]. 

5.1.2. O mercado Português dos pellets de biomassa 

O mercado dos pellets de biomassa em Portugal está num estado inicial de desenvolvimento e 

ainda não está bem estruturado, com falta de consumo interno e com a esmagadora maioria 

da sua produção a ser exportada para os países do Norte da Europa, como a Inglaterra, a 

Dinamarca, a Bélgica e a Suécia [5.1.14]. 

O mercado Português de pellets de biomassa consiste em pequenos consumidores diretos com 

picos de consumo pequenos e médios no período de Inverno, de Outubro a Abril [5.1.15]. Os 

principais sectores consumidores de pellets de biomassa em Portugal são o sector doméstico, 

os serviços públicos e pequenas indústrias com necessidades específicas de energia térmica. 

Estão aqui incluídos os sistemas de aquecimento em grandes edifícios de serviços, como 

escolas, hospitais, lares de 3ª idade, piscinas, e outras estruturas similares [5.1.16]. Neste 

sector, os maiores consumidores são essencialmente os lares de 3ª idade, escolas, instalações 

desportivas e alguma indústria para produção de vapor e água quente. As Figuras 5.1.3, 5.1.4 

e 5.1.5 apresentam alguns exemplos de instalações de aquecimento neste tipo de 

consumidores, todos localizados no Norte de Portugal, onde as condições climatéricas são 

mais desfavoráveis. 

 

Figura 5.1.3. Exemplo de um sistema de aquecimento instalado num lar de 3ª idade no Norte de Portugal. O conjunto 

é formado por duas caldeiras de 150 kW e um depósito de inércia de 4.000 litros de água e um depósito de 300 litros 

de combustível para cada caldeira, que trabalham alternadamente. 
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Figura 5.1.4. Exemplo de um sistema de aquecimento instalado numa piscina municipal no Norte de Portugal. 

 

Figura 5.1.5. Exemplo de um sistema de aquecimento instalado numa unidade de produção de pellets de Madeira e 

que alimenta uma estufa onde se efetua o choque térmico, como medida preventiva para a dispersão do nematode 

do Pinheiro. 

Mais recentemente surgiu um novo grupo de consumidores que, devido às suas grandes 

necessidades de energia térmica, começaram a procurar novas formas de energia mais 

baratas. Este grupo inclui as unidades de tinturaria têxtil, tão importantes para a economia 

Portuguesa [5.1.17-5.1.18]. Apresentam-se alguns exemplos de sistemas de biomassa 

adaptados a caldeiras de vapor industrial localizadas em empresas de tinturaria têxtil no 

Norte de Portugal, nas Figuras 5.1.6, 5.1.7 e 5.1.8. 
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Figura 5.1.6. Sistema a pellets de biomassa numa empresa de tinturaria no Norte de Portugal - pellets de biomassa 

no depósito. 

 

Figura 5.1.7. Sistema a pellets de biomassa numa empresa de tinturaria no Norte de Portugal – sistema de 

fornecimento dos pellets de biomassa. 
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Figura 5.1.8. Sistema a pellets de biomassa numa empresa de tinturaria no Norte de Portugal – caldeira de vapor. 

Em Portugal, não há centrais termoelétricas que utilizem pellets de biomassa como 

combustível e a designação “district heating” não está implementada, devido principalmente 

ao clima temperado que caracteriza o país, mas também porque a legislação que obriga à 

repartição de recursos energéticos em novas áreas residenciais não foi implementada.  

Esta legislação seria muito benéfica; por exemplo, quando um projeto para uma nova área 

residencial é apresentado para aprovação, deveria ser obrigatória a inclusão de um sistema 

coletivo de aquecimento para todas as novas habitações. Esta situação também deveria ser 

aplicada a todos os novos blocos de apartamentos. Com medidas como esta, o consumo de 

pellets de biomassa deveria crescer rapidamente. A produção de pellets de biomassa 

aumentou desde 2005 até à atualidade, de apenas umas pequenas fábricas até ao que existe 

atualmente, com grandes unidades de produção em apenas alguns anos [5.1.19]. O 

crescimento da taxa de produção teve um crescimento exponencial, especialmente no que diz 

respeito à capacidade instalada. No entanto, este crescimento não esteve associado ao 

crescimento do consumo doméstico. De facto, o consumo doméstico é quase negligenciável, 

apesar das vendas de caldeiras estar a crescer. 

Nos últimos 4 anos, Portugal atingiu uma capacidade instalada de mais de um milhão de 

toneladas por ano. Existem dois universos distintos na indústria dos pellets de biomassa em 

Portugal.  

Primeiro, as grandes fábricas com capacidades de produção superiores a 100.000 toneladas 

por ano estão vocacionadas para a exportação de pellets de biomassa de tipo industrial para 

grandes consumidores Europeus. Estas fábricas são essencialmente detidas por grandes grupos 

de investidores do sector energético, com reduzida ou nenhuma ligação anterior à indústria 

florestal ou da madeira [5.1.20]. As Figuras 5.1.9 e 5.1.10 apresentam duas dessas grandes 

unidades de produção localizadas no Norte e Centro de Portugal. 
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Figura 5.1.9. Grande unidade de produção de pellets de biomassa, com uma capacidade de produção de cerca de 

130.000 toneladas por ano, localizada na zona centro de Portugal. 

 

Figura 5.1.10. Grande unidade de produção de pellets de biomassa, com uma capacidade de produção de cerca de 

100.000 toneladas por ano, localizada na zona Norte de Portugal. 
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Em segundo, temos as unidades de produção de pellets de biomassa com capacidades que vão 

desde 4.000 até 50.000 toneladas por ano, que produzem pellets de biomassa como parte de 

uma extensão lógica dos seus processos produtivos, porque têm acesso direto a resíduos de 

biomassa; por exemplo, unidades de produção de pellets, serrações, indústria do mobiliário 

ou a indústria corticeira, que fornecem a sua produção ao mercado local doméstico e a 

pequenas indústrias [5.1.21]. A Figura 5.1.11 apresenta um exemplo destas pequenas 

unidades de produção de pellets de biomassa localizada no Norte de Portugal. Este caso 

particular é uma unidade de produção que trabalha essencialmente com resíduos de cortiça, 

servindo também como unidade de reciclagem para a enorme quantidade de resíduos 

produzidos pela indústria corticeira [5.1.22–5.1.23]. 

 

Figura 5.1.11. Pelletizadora numa unidade de pequenas dimensões localizada no Norte de Portugal. Esta unidade 

processa essencialmente resíduos de cortiça. 

A maioria das unidades de produção, grandes e pequenas, agora em operação em Portugal, ou 

em comissionamento, começaram as suas atividades nos últimos 4 anos. O aumento dos 

preços dos combustíveis fósseis e os programas de subvenção para energia “verde” nas 

centrais a carvão em muitos países europeus, elevaram a expectativa de um negócio 

interessante no fornecimento desta forma de combustível [5.1.24]. 

Para estudar a situação atual da produção de pellets e do mercado em Portugal, recorreu-se à 

base de dados BIORAISE [5.1.25]. Os dados obtidos a partir do BIORAISE foram depois 

confirmados através do contacto direto com os produtores de pellets e, na grande maioria dos 

casos, complementados com visitas às instalações. Neste estudo foram também incluídas as 

unidades ainda em construção. Para obtenção de informações sobre preços, foram pedidas 

cotações a todos os fornecedores do mercado, bem como foram recolhidas informações em 

todas as grandes superfícies de retalho a nível nacional. 



 
 
 

95 

5.1.3. Análise do mercado 

No caso de Portugal, a maioria das unidades de produção estão localizadas a Norte de Lisboa, 

pois a maioria dos 38% do território florestal se encontra também a Norte de Lisboa. Como já 

referido anteriormente, esta floresta está dividida principalmente em 600.000 hectares de 

pinho e 380.000 hectares de eucalipto [5.1.26]. 

A maioria das unidades de produção de pellets de biomassa com uma capacidade de produção 

acima das 100.000 toneladas por ano estão localizadas ao longo de uma linha de 150 km nos 

distritos de Coimbra e Castelo Branco. A Tabela 5.1.1 apresentam a lista completa das 

unidades de produção de pellets de biomassa em operação ou em comissionamento. 

Tabela 5.1.1. Lista de unidades de produção de pellets de biomassa em Portugal. 

Unidade de produção de pellets de biomassa Localização 

Albano Leite da Silva Celorico de Basto 

Biobranco II Vila Velha de Ródão 

Biomad Guimarães 

Briquetes Raro Vila Nova de Gaia 

Castro & Filhos Guimarães 

CMC Biomassa Alcobaça 

Douropellets Lamego 

Enermontijo Pegões 

Enerpellets Pedrógão Grande 

Fourpellets Barcelos 

Glowood Cercal do Alentejo 

JAF/Nova Lenha Oleiros 

JunglePower Lousada 

Melpellets Melgaço 

Nicepellets Ílhavo 

Omnipellets Leiria 

Pellets Power Mortágua 

Pellets Power 2 Alcácer do Sal 

Pelletsfirst Alcobaça 

Pinewells Arganil 

Sol Total Coimbra 

Stellep Chaves 

Tecpellets Póvoa de Varzim 

Thermowall II * Braga 

Vimasol Celorico de Basto 

XPZ Esposende 

Iberomassa Florestal ** Oliveira de Azeméis 

YserGreenEnergy ** Oliveira de Azeméis 

AdvancedFuelSolutions ** Oliveira de Azeméis 

* Unidade de produção de pellets de resíduos de cortiça 

** Unidade de produção de pellets de biomassa torrificada ou carbonizada 
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A matéria-prima mais utilizada é o pinho, mas algumas quantidades de eucalipto também são 

utilizadas.  

A distância crítica para além da qual a matéria-prima deixa de ser viável situa-se entre os 50 

e 70 km. Distâncias superiores provocam elevados custos de transporte, já que as matérias-

primas são sempre transportadas por camião, inviabilizando o processo. 

As grandes unidades de produção produzem quase exclusivamente pellets de biomassa de tipo 

industrial, mas quase todos têm planos para expandir as suas linhas de produção com linhas 

de ensacamento. O objetivo é vender sacos de 15 kg nos mercados domésticos português e 

europeu, envolvendo linhas de ensacamento de até 800 sacos por hora.  

As pequenas unidades de produção vendem a sua produção no mercado doméstico, mas 

também para pequenas indústrias, tais como padarias, restaurantes, hotéis, escolas, lares e 

piscinas. Como o mercado doméstico é muito pequeno, o resto da produção remanescente é 

exportado para outros países europeus em sacos de 15 kg e vendido pelos grandes retalhistas 

aos consumidores finais (Figura 5.1.12). 

 

Figura 5.1.12. Pellets de biomassa à venda numa grande superfície na zona Norte de Portugal. 

Em Portugal, a capacidade total instalada é de cerca de 1.200.000 toneladas por ano, sendo 

que apenas 6% dessa quantidade é consumida internamente, ou seja, cerca de 72.000 

toneladas por ano, enquanto o restante é exportado. 

Toas as grandes empresas nacionais estão focadas na exportação dos pellets de biomassa que 

produzem, pois o mercado interno não tem capacidade para absorver a totalidade da 

produção. Os principais destinos para onde Portugal exporta os seus pellets de biomassa são 

os países do Norte da Europa, com principal destaque para a Inglaterra, Dinamarca e Suécia. 
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O mercado doméstico é exclusivamente abastecido pelas pequenas unidades de produção, 

pelo que apenas ocasionalmente se verifica a importação de pellets de biomassa. 

Para contrariar esta tendência é necessário promover os pellets de biomassa e os sistemas de 

aquecimento internamente, para que o mercado se possa desenvolver de um modo similar ao 

mercado italiano, por exemplo.  

Em Portugal, o preço de venda de pellets de biomassa de qualidade residencial em superfícies 

de venda a retalho situa-se entre 3,50€ e os 5,00€, com IVA incluído, para sacos de 15 kg.  

O preço para pellets de biomassa com qualidade residencial vendidos a granel varia entre 

155,00€ e os 185,00€, sem IVA, dependendo do tipo de contrato negociado, pois pode incluir 

outros serviços como a manutenção das caldeiras, a limpeza das cinzas e das quantidades a 

fornecer.  

Da mesma forma que os pellets de biomassa vendidos a granel para exportação, o preço 

destes para o mercado nacional pode variar entre os 125,00€ e os 160,00€, dependendo das 

quantidades, forma de entrega, qualidade e poder calorífico. 

5.1.4. Conclusões 

A biomassa sólida, em particular os pellets de biomassa, tornaram-se o combustível mais 

competitivo para o consumidor final. De acordo com as projeções realizadas para Portugal e 

outros países europeus, os pellets de biomassa representam uma alternativa estável e barata. 

Este facto motiva o desenvolvimento da utilização de biomassa para a produção de energia 

térmica.  

Como conclusão, pode-se afirmar que a indústria da produção de pellets de biomassa em 

Portugal é uma indústria recente e ainda com espaço para o seu desenvolvimento. Devido aos 

preços competitivos dos pellets de biomassa relativamente a outros combustíveis tradicionais, 

os pellets de biomassa afirmam-se como uma alternativa importante no mercado dos produtos 

energéticos. 

5.2. Produção e caracterização de pellets de cortiça 

5.2.1. Enquadramento 

À medida que o progresso económico e social conduz ao aumento do consumo de energia, a 

falta de novas fontes de combustíveis fósseis, assim como a poluição que estes provocam, 

conduziram a um sério dilema entre a proteção ambiental e o desenvolvimento económico 

[5.2.1]. 
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Desde a crise energética mundial da década de 1970, que os decisores públicos e privados têm 

considerado a possibilidade de alcançar uma transição do atual sistema baseado em 

combustíveis fósseis para um sistema mais sustentável baseado em energia limpa. Este novo 

sistema é normalmente designado por energia renovável ou energia verde, e pode ser a 

solução para o problema do declínio na disponibilidade de combustíveis fósseis, reduzindo as 

emissões de GEE. Isto tem levado ao desenvolvimento de algumas destas novas formas de 

energia com a aceleração da sua utilização ao longo dos últimos anos [5.2.2]. 

A biomassa é considerada uma fonte de energia que poderia desempenhar um papel 

fundamental no cumprimento dos objetivos definidos para a Europa e Portugal, no que diz 

respeito à seleção de novas fontes de energia, principalmente para uso industrial. A biomassa 

pode ser uma importante fonte de energia para dois sectores principais: produção de 

eletricidade e de aquecimento/arrefecimento. O aumento da utilização da biomassa constitui 

também uma oportunidade para reduzir as emissões de GEE, a promoção do desenvolvimento 

regional, com a criação de novas oportunidades de emprego e a redução da dependência 

energética de países estrangeiros [5.2.3]. 

O Governo Português aprovou a estratégia da UE para a utilização de energias renováveis 

seguindo os ditames da Diretiva 2009/28/CE, transposta para a legislação nacional portuguesa 

pelo Decreto-Lei n.º 141/2010, que estipula que pelo menos 31% da energia elétrica produzida 

em Portugal, para além de 2020, deve ser gerada a partir de fontes de energia renováveis 

[5.2.4-5.2.6]. A biomassa tem um papel muito importante na concretização deste objetivo e 

várias centrais em funcionamento até ao final de 2012 deverão produzir um total de  

2.500 GWh de energia elétrica e térmica a partir de biomassa [5.2.7]. 

O uso de resíduos de biomassa contribui para a participação de fontes renováveis para 

produção de energia, reduz as importações de combustíveis fósseis e reduz o risco de 

incêndios florestais [5.2.8]. Neste contexto, a biomassa como fonte de energia renovável 

parece ser uma opção promissora para melhorar a situação ambiental, uma vez que tem 

vários efeitos positivos e o aumento do seu uso faz parte da agenda política de muitos estados 

membros da UE [5.2.9]. 

Consequentemente, a estratégia governamental portuguesa estabeleceu metas ambiciosas 

para o uso de biomassa para energia elétrica e produção de calor, o que resultou numa 

eventual necessidade de grandes quantidades de biomassa no país [5.2.10]. Dada a limitada 

disponibilidade de biomassa florestal residual, associada ao aumento da produção de pellets 

de biomassa em Portugal [5.2.11], já um dos principais produtores europeus [5.2.12], uma vez 

que esta indústria tem utilizado grandes quantidades de matérias-primas da floresta [5.2.13], 

o interesse em formas alternativas de biomassa tem aumentado, especialmente a partir de 

resíduos industriais, tais como o algodão, papel e cortiça. 
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Portugal é conhecido em todo o mundo como produtor de cortiça. Esteve sempre ligado a esta 

atividade e tem sido, nas últimas décadas, o maior produtor e exportador de cortiça. Estima-

se que a área ocupada pelo sobreiro (Quercus suber L.) em todo o mundo está muito próximo 

de 2,2 milhões de hectares. Está amplamente distribuída em torno da zona do Mediterrâneo, 

especialmente em áreas com influência atlântica, como o sul da Europa e o norte da África. A 

Península Ibérica tem 56% da área total (Portugal 33% e na Espanha 23%), três países do Norte 

de África tem 33% (Marrocos, Argélia e Tunísia) e Itália e França têm uma área total que 

constituem os 11% restantes [5.2.14]. 

O sector industrial da cortiça, para além de uma componente secular socioeconómica, 

contribui para mitigar os efeitos das mudanças climáticas na bacia do Mediterrâneo, ao 

mesmo tempo que ajuda a proteger a biodiversidade, o que representa um modelo de 

sustentabilidade entre a atividade humana e os recursos naturais [5.2.15]. A cortiça pode ser 

usada como matéria-prima para substituir outros materiais não renováveis, como o petróleo e 

seus derivados, e que hoje é considerada como um produto de luxo, e com aplicações que vão 

desde os têxteis e calçado à nanotecnologia. Isto prova que esta indústria orientada para a 

floresta há muito tempo abandonou a simples produção de rolhas para vinho e champanhe. 

As florestas em Portugal ocupam cerca de 39% do território nacional. Ao longo dos dois 

últimos séculos, a área total ocupada pelo sobreiro aumentou significativamente, atingindo 

23% do total da área florestal [5.2.16]. Ao contrário do que acontece nas operações de 

limpeza de áreas florestais ocupadas por outras espécies, onde os resíduos são normalmente 

queimados no local e apenas ocasionalmente utilizados como combustível, os resíduos 

provenientes da limpeza das florestas de sobreiro são normalmente recolhidos e utilizados por 

causa do alto valor comercial da cortiça, o que ajuda a reduzir a carga térmica da floresta 

[5.2.17-5.2.19]. 

Tradicionalmente, a indústria da cortiça encontrou usos para vários subprodutos de cortiça, 

incluindo a recuperação de energia térmica a partir do pó de cortiça, para o qual há muitas 

outras aplicações viáveis. No entanto, a sua baixa densidade e volatilidade provoca algumas 

dificuldades técnicas e de segurança, em termos da utilização da energia, e tem havido 

muitos casos de acidentes graves nas fábricas de cortiça, devido a explosões e incêndios 

[5.2.20-5.2.22]. 

Em Portugal existe uma grande experiência na produção de pellets de madeira, 

especialmente em relação ao uso de tipos indígenas de madeira, tais como vários tipos de 

pinheiros (Pinus pinaster e Pinus pinea), eucalipto (Eucalyptus globulus) e choupos (Populus 

sp.), entre outros, mas também em relação ao uso de produtos de menor importância 

económica, tais como os matos resultantes da limpeza florestal, a esteva (Cistus ladanifer), 

tojo (Ulex europaeus), giesta (Sarothamusscoparius), fetos (Pteridium aquilium) e silvas 

(Rubus ulmifolius) [5.2.23]. 
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Face a tudo isto, e considerando todo o conhecimento adquirido na densificação de outros 

produtos da floresta, o aprofundamento da pesquisa nesta área parece ser muito promissor 

para a identificação de uma alternativa para a recuperação dos resíduos resultantes da 

indústria da cortiça, permitindo uma fácil reutilização e até mesmo a criação de uma 

alternativa comercial viável como recurso energético. 

5.2.2. A Produção de pellets 

Atualmente, os pellets de biomassa são, internacionalmente, a mercadoria sólida a granel de 

biomassa mais negociada para fins energéticos. Em termos de volume de vendas, representam 

cerca de 4 milhões de toneladas, o que torna estes produtos comparáveis ao volume do 

comércio de biodiesel e bioetanol [5.2.24]. Em Portugal, a produção em grande escala de 

pellets de biomassa começou em 2005 e as maiores unidades industriais começaram a operar 

em 2008. Atualmente, a produção anual de 1,2 milhões de toneladas é dividida entre os 

grandes produtores que exploram quase exclusivamente o mercado de exportação, e os 

pequenos produtores que exploram o abastecimento do mercado interno [5.2.25]. 

A produção de pellets representa a possibilidade de utilizar diferentes tipos de resíduos de 

biomassa, que inclui resíduos de cortiça, transformando-os num produto com características 

mais homogéneas e uniformes. Isto permite a sua utilização nas caldeiras de edifícios 

residenciais ou de serviços, tais como escolas e hospitais, à semelhança do que já acontece 

com as formas de resíduos utilizados como matéria-prima na produção de pellets utilizadas 

em caldeiras industriais mais avançadas [5.2.26-5.2.29]. 

A produção de pellets de biomassa é uma sequência de passos que inclui: pré-processamento, 

secagem, moagem, pelletização, refrigeração, triagem e ensacamento, sendo descrita 

brevemente neste trabalho. A Figura 5.2.1 apresenta esquematicamente uma linha de 

produção de pellets de biomassa padrão. 

 

Figura 5.2.1. Esquema de uma unidade de produção de pellets de biomassa padrão (adaptado de [5.2.24]). 

A necessidade de moagem durante o pré-processamento depende da condição da matéria-

prima a ser utilizada, ou seja, é muitas vezes necessária para homogeneizar e misturar os 

materiais antes da pelletização. O mesmo conceito é aplicado à secagem. Esta etapa é de 

fundamental importância para a qualidade do produto final, pois numa matéria-prima em que 

o teor de humidade ultrapasse os 15% torna-se muito difícil pelletizar corretamente.  
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A maior ou menor necessidade de secagem dos materiais antes da pelletização é um fator 

chave para a quantidade de energia gasta na produção de pellets de biomassa. No caso dos 

resíduos de cortiça, a secagem geralmente não é necessária porque uma das suas 

características é o facto de apresentarem um teor de humidade muito baixo (10% a 15%). 

No passo seguinte, um moinho de martelos equipado com um crivo de 3,2 milímetros reduz os 

resíduos secos de cortiça até um tamanho utilizável. O processo de pelletização é baseado na 

extrusão dos resíduos de cortiça, ou qualquer outro tipo de biomassa, através dos orifícios de 

uma matriz. Às vezes, se o teor de humidade for demasiado baixo, pode ser necessário 

adicionar alguma água ou óleo vegetal para facilitar o processo de extrusão. Esta fase do 

processo de produção representa a maior parcela do consumo de energia elétrica na produção 

de pellets de biomassa e a principal fonte de custos de manutenção (até 15% dos custos 

anuais de manutenção) [5.2.30]. 

O arrefecimento também pode não ser estritamente necessário e representa um baixo custo. 

Os pellets são geralmente arrefecidos imediatamente após a pelletização, que ajuda a 

estabilizar a sua forma. Os sistemas de arrefecimento têm, frequentemente, uma de duas 

configurações básicas de funcionamento: um fluxo de ar horizontal ou vertical, sendo este 

último o mais amplamente utilizado, que é constituído por uma corrente de ar forçada em 

contracorrente com a entrada dos pellets. 

A crivagem é necessária para separar os finos residuais dos pellets antes do ensacamento.  

Os finos e outros detritos recolhidos no crivo são devolvidos ao moinho refinador e novamente 

introduzidos no processo de pelletização. Se o teor de finos excede 3% da quantidade total do 

produto peneirado, isto indica que ocorreu um problema com a matéria-prima (teor de 

humidade ou de dimensão das partículas) ou o processo de pelletização em si (forma da 

matriz, a compressibilidade, temperatura do processo, entre outros), que precisa ser 

corrigido. 

O passo final de um processo industrial de produção de pellets de biomassa é o ensacamento 

do produto acabado, geralmente em sacos de 15 kg para os consumidores residenciais, ou  

big-bags de 700-1.000 kg para utilizadores em grande escala. O sistema de ensacamento pode 

ser manual, semiautomático ou completamente automático, dependendo do tamanho da 

fábrica e das quantidades produzidas. Os pellets de biomassa também podem ser 

transportados em camiões graneleiros, que descarregam os pellets de biomassa usando um 

sistema de transporte pneumático para um silo ou tremonha. 
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5.2.3. Produção e Caracterização dos Pellets de Resíduos de Cortiça 

5.2.3.1. Resíduos de Cortiça 

As amostras de granulado de cortiça foram adquiridas em diversas empresas corticeiras da 

região de Santa Maria da Feira (Norte de Portugal), de forma a serem representativas dos 

resíduos produzidos por cada uma das unidades industriais (Figuras 5.2.2, 5.2.3 e 5.2.4). 

 

Figura 5.2.2. Granulado de cortiça com tamanho de partícula superior a 5 mm e uma densidade de 90 kg/m3. 

 

Figura 5.2.3. Granulado de cortiça com tamanho de partícula superior a 2 mm e uma densidade de 120 kg/m3. 
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Figura 5.2.4. Granulado de cortiça com tamanho de partícula inferior a 2 mm e uma densidade de 60 kg/m3. 

Este estudo tem como objetivo reproduzir as condições de um ambiente industrial, a fim de 

simular a produção de pellets de cortiça em grande escala e em conformidade com as 

restrições que podem ocorrer numa linha de produção industrial. Assim, para além da 

caracterização das pellets de cortiça, também confirma a viabilidade de utilização de uma 

linha de produção de pellets de biomassa convencional, que normalmente utiliza matérias-

primas tradicionais, tais como o serrim de pinho ou de outras madeiras comuns. 

Dada a variedade entre os diferentes tipos de resíduos produzidos pela indústria da cortiça, 

depois de recolhidas as amostras e efetuados os testes e ensaios laboratoriais, os resíduos 

foram posteriormente misturados, a fim de criar um produto adequado para utilização em 

larga escala. 

Durante os ensaios, o material foi introduzido na prensa de pelletização e foi adicionada água 

em quantidade suficiente para elevar o teor de humidade para um valor capaz de reduzir o 

atrito entre o material e a matriz. Outra função da adição de água é permitir o correto 

funcionamento da prensa de pelletização sem aumentar a vibração e o esforço do 

equipamento. No entanto, esta quantidade de água não deve ser muito alta, a fim de evitar a 

produção de pellets de má qualidade, o que pode facilmente fazer com que se desintegrem 

durante o transporte e operações de carga [5.2.31]. 

O teor de humidade ótimo para os resíduos industriais de cortiça no momento da pelletização 

é de 15%, pois é necessário diminuir a resistência à compressão natural destes materiais 

[5.2.32] e contrabalançar a evaporação induzida pela temperatura elevada no interior da 

prensa de pelletização. 
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Esta evaporação ocorre, principalmente, por duas razões: 

Ø A cortiça tem grande resistência à fricção devido à sua rugosidade natural [5.2.33, 

5.2.34]. 

Ø A baixa permeabilidade da cortiça devido ao seu alto teor de suberina [5.2.35]. 

Atendendo ao grande uso existente para todos os subprodutos da cortiça, os resíduos 

resultantes também são diferentes nas suas características. No entanto, utilizando uma 

mistura de tipo "all-in" cria-se um produto final com características homogéneas, assegurando 

uma matéria-prima consistente e que enfatiza a viabilidade da produção industrial de pellets 

de resíduos de cortiça. 

5.2.3.2. Preparação do material para a pelletização 

A recolha de resíduos e os métodos de amostragem foram realizados segundo as orientações 

do projeto de norma FprEN 14778, Biocombustíveis Sólidos - Amostragem [5.2.36]. 

A matéria-prima precisava ser pré-tratada, pois o tamanho da partícula da mistura obtida não 

era homogéneo. Assim, a fim de reduzir todo o material até um tamanho inferior a 3 mm, foi 

usado um moinho de martelos (Figura 5.2.5) com um crivo incorporado, alimentado por um 

sistema de transporte pneumático, que simula o processo industrial. 

 

Figura 5.2.5. Moinho de martelos. 

Para a produção de pellets, a dimensão apropriada das partículas é de 3,20 mm [5.2.30]. Para 

a produção dos pellets de cortiça utilizou-se uma prensa Munch-Edelshtal PMR 420 com uma 

capacidade de 1.000 kg/h, onde foram processados 5.000 kg de mistura de cada amostra 

(Figura 5.2.6).  
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Com estas quantidades, estabilizou-se a produção e atingiu-se a temperatura ideal para a 

produção de pellets, uma vez que os pellets de cortiça atingem a sua máxima durabilidade 

quando a matriz atinge os 90 ºC. 

 

Figura 5.2.6. Pelletizadora Munch Edelshtal RMP 420 usada na produção dos pellets de cortiça. 

Dado o baixo teor de humidade dos resíduos de cortiça, tipicamente cerca de 6 a 8%, foi 

necessário aumentar o teor de humidade da matéria-prima durante o processo de produção 

dos pellets, até cerca de 15%, que é o valor ideal para estes materiais. O material com teor 

de humidade acima deste valor não se agrega de forma apropriada, e se tiver um teor inferior 

existe um risco acrescido de incêndio dentro da Pelletizadora. Esta temperatura proporcionou 

um produto final com um teor de humidade inferior a 6% depois de arrefecido à temperatura 

ambiente durante 12 horas (Figura 5.2.7). 

 

Figura 5.2.7. Pellets de cortiça. 
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No entanto, verificou-se que, ao contrário dos pellets de madeira, o tempo de arrefecimento 

dos pellets de cortiça é muito menor devido às propriedades de condutividade térmica 

particulares da cortiça [5.2.33]. 

5.2.3.3. Teor de humidade 

O método utilizado na determinação do teor de humidade do material consistiu na secagem 

do material por um período de 24 horas, num tabuleiro colocado dentro de uma estufa a  

105 ºC. Este método está descrito na norma EN14774-2, Biocombustíveis Sólidos - 

Determinação do Teor de Humidade - Método de Secagem na Estufa - Parte 2: Humidade Total 

- Procedimento Simplificado [5.2.37]. O teor de humidade obteve-se pesando o material antes 

e depois da secagem, sendo apresentado numa percentagem de base seca. 

5.2.3.4. Poder calorífico 

O poder calorífico dos pellets de cortiça foi analisado utilizando uma bomba calorímetro 

isotérmica. O cálculo do poder calorífico inferior (PCI) foi posteriormente efetuado através 

dos procedimentos especificados pela norma EN14918, Biocombustíveis Sólidos - 

Determinação do Poder Calorífico [5.2.38]. 

5.2.3.5. Teor de cinzas 

O teor de cinzas foi obtido de acordo com o método sugerido pela norma EN 14775, 

Biocombustíveis Sólidos - Determinação do Teor de Cinzas [5.2.39]. Assim, as amostras foram 

colocadas num forno, em que a temperatura é elevada gradualmente para 250 °C (ou seja, 

um aumento de 5 °C/min). A temperatura foi mantida durante 60 minutos e depois voltou a 

aumentar até atingir 550 °C, mantendo esta temperatura durante mais 120 minutos. Após 

este período, o teor de cinzas foi obtido pela diferença de percentagem em peso. 

5.2.3.6. Densidade dos pellets de cortiça 

A densidade aparente foi determinada de acordo com a norma EN15103, Biocombustíveis 

Sólidos - Determinação da Densidade [5.2.40], e com recurso a uma balança com a precisão 

de 1,0 g. Uma amostra foi colocada num recipiente com um volume conhecido e pesado, 

permitindo obter o peso dos pellets por unidade de volume. 

5.2.3.7. Durabilidade dos pellets de cortiça 

A durabilidade dos pellets de cortiça foi determinada de acordo com a norma EN15210-1, 

Biocombustíveis Sólidos - Determinação da Durabilidade Mecânica dos Pellets e Briquettes - 

Parte 1: Pellets [5.2.41]. Uma amostra de 500 g de pellets foi colocada numa caixa de prato 

rotativo de 50 rpm, onde foram realizadas 500 rotações.  
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Em seguida, os pellets são passados através de um crivo com abertura de 3,15 mm de 

diâmetro. A durabilidade é expressa como a razão percentual dos grãos de massa retidos no 

crivo, em relação à massa inicial dos pellets. 

5.2.4. Resultados e discussão 

A partir dos testes realizados, verificou-se que os resíduos de cortiça têm baixo teor de 

humidade, com um valor médio de 9%, o que significa que durante o processo de pelletização 

deve ser adicionada água até ser alcançado um teor de humidade de 15%, antes de entrar na 

câmara de compressão (Tabela 5.2.1). 

Tabela 5.2.1. Comparação do teor de humidade: resíduos de cortiça antes de entrar no processo produtivo e pellets 

de cortiça. 

 

Devido à temperatura elevada, resultante do atrito entre o material [5.2.29, 5.2.42], os rolos 

e a matriz que, idealmente, atinge 94 °C, esta humidade é libertada, pelo que os pellets 

resultantes saem com uma humidade final inferior a 8%. Afigura-se que a humidade do 

produto acabado é sempre menor do que a da matéria-prima. Isto é porque o processo de 

produção ocorre a temperaturas mais altas do que é usual para a produção de pellets com 

outras matérias-primas, mas também por causa das propriedades da própria cortiça, que tem 

um reduzido teor de humidade no interior das suas partículas [5.2.43]. 

O poder calorífico dos pellets obtido é apresentado na Tabela 5.2.2. 

Tabela 5.2.2. Poder calorífico das amostras de pellets de cortiça. 

 Amostra 1 Amostra 2 Amostra 3 Amostra 4 Valor médio 

PCS(MJ/kg) * 19.37 20.25 21.16 21.78 20.64 

PCI(MJ/kg) ** 19.35 20.23 21.14 21.76 20.62 

* Poder Calorífico Superior    ** Poder Calorífico Inferior 

Os resultados obtidos mostram um aumento do poder calorífico quando comparado com a 

matéria-prima original, com exceção do pó de cortiça (tamanho de partícula inferior a 

0,05 mm e uma densidade inferior a 60 kg/m3) e sempre maior quando comparada com o 

poder calorífico da mistura obtida a partir do conjunto de resíduos [5.2.31]. Os pellets de 

cortiça têm um poder calorífico superior à média do poder calorífico de pellets produzidos a 

partir de outros tipos convencionais de biomassa [5.2.65, 5.2.66]. 

 Resíduo de Cortiça Pellets de Cortiça 

Teor de Humidade (%) 9% < 8% 
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A percentagem média de cinzas está no intervalo entre 2,52 e 2,82% e estes valores são muito 

similares aos obtidos por outros estudos para espécies pertencentes à mesma família [5.2.17]. 

Comparativamente a outros tipos de pellets produzidos com resíduos, tais como os resíduos 

agrícolas, os pellets de cortiça tem uma percentagem inferior de cinzas (por exemplo, 5,27% 

para palha de cevada, 7,02% para palha de trigo e 20,3% para casca de arroz) [5.2.46]. 

Sabe-se que a densidade aumenta quando o tamanho da particular diminui, porque os espaços 

vazios entre as partículas são mais pequenos [5.2.30]. Neste caso, como os pellets são 

resultantes de matéria-prima formada por partículas de vários tamanhos (tipo “all-in”), 

permite atingir densidades superiores a 750 kg/m3, ou seja, mais 100 kg/m3do que os pellets 

de biomassa convencionais (Tabela 5.2.3.) [5.2.47]. 

Tabela 5.2.3. Comparação de densidades: resíduos de cortiça, pellets de cortiça e pellets de madeira convencionais. 

 
Resíduos de cortiça 

(Valor médio) 
Pellets de cortiça 

Pellets de madeira 

(Valor ENPlus [5.2.47]) 
Densidade a granel 

(kg/m3) 

± 100 ± 750 > 650 

 

Os valores obtidos para a durabilidade dos pellets de cortiça estão entre 92,3% e 97,5%, e são 

muito próximos dos resultados obtidos nos pellets de resíduos florestais ou resíduos agrícolas 

[5.2.48]. 

Devido ao processo de densificação, ao contrário da tradicional combustão direta de resíduos 

de origem industrial, é possível obter um produto alternativo com vantagens sobre a 

utilização anterior, que apresenta uma série de características que melhoram a sua utilização 

como biocombustíveis, semelhante ao resultante de outros resíduos florestais (Tabela 5.2.4 e 

Tabela 5.2.5). 

Tabela 5.2.4. Resumo das características físicas dos pellets de cortiça. 

Características Resultado Unidades 

PCI 20,62 MJ/kg 

Cinzas 2,52 to 2,82 % 

Teor de humidade < 8 % 

Densidade a granel ± 750 kg/m3 

Durabilidade 92,3 to 97,5 % 
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Tabela 5.2.5. Resumo das características físicas dos pellets de biomassa (pinheiro e eucalipto) e pellets de resíduo 

florestal. 

Pellets Madeira (Pinho e Eucalipto) [5.2.45] Resíduo florestal [5.2.23] 

Características 1 2 3 4 5 6 7 Unidade 

PCS 17,25 18,13 17,70 17,29 16,53 16,00 18,00 MJ/kg 

Cinzas 0,93 0,83 0,59 0,54 2,69 < 3 % 

Humidade 10,25 6,76 7,78 8,55 6,2 2,79 7,46 % 

Densidade > 650 kg/m3 

Durabilidade 94 a 98 92 a 96 % 

 

A Figura 5.2.8 apresenta uma comparação entre o poder calorífico de pellets de madeira de 

pinho, eucalipto e de cortiça. 

 

Figura 5.2.8. Comparação do PCS de pellets de madeira de pinho e eucalipto (1, 2, 3, 4 e 5), pellets de biomassa 

florestal (6 e 7) e pellets de cortiça (8). 

As propriedades analisadas podem variar de acordo com as alterações no tipo de resíduo 

utilizado, embora a variabilidade do valor, como verificado, não vá ser muito significativa. 

5.2.5. Conclusões 

As propriedades dos pellets de resíduos de cortiça mostraram que são adequados para a 

valorização energética, por causa das melhorias na homogeneidade, com a determinada 

humidade e características físicas que permitam um melhor controlo sobre o processo de 

combustão. Em consequência do elevado teor de suberina presente nos resíduos de cortiça, 

não há necessidade de adicionar ligantes ou outros aditivos para a produção de pellets.  
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Assim, com um conjunto de características semelhantes às dos resíduos florestais, juntamente 

com uma maior densidade a granel, os pellets de cortiça adquirem uma capacidade de ser 

transportados que não era possível para os resíduos de cortiça, por causa da sua baixa 

densidade, e que permite novas possibilidades para a sua utilização fora da indústria da 

cortiça, por exemplo, através de tecnologias de conversão de biomassa como acontece com a 

torrefação. 

5.3. A energia da biomassa como alternativa energética 

sustentável para a indústria têxtil 

5.3.1. Enquadramento 

A procura global por energia cresce rapidamente e, portanto, é premente procurar fontes 

alternativas de energia renovável, para substituir o fornecimento de combustíveis fósseis que 

se vão esgotando rapidamente [5.3.1]. Os recursos energéticos vão desempenhar um papel 

importante no futuro do mundo. A energia é considerada um agente primordial na geração de 

riqueza e um fator importante no desenvolvimento económico [5.3.2]. Existem muitas fontes 

de energia novas e renováveis alternativas que podem ser usadas em vez de combustíveis 

fósseis convencionais. A biomassa é uma fonte de energia renovável do ponto de vista da 

segurança energética e mitigação das alterações climáticas [5.3.3]. A segurança energética é 

um fator de grande importância, vital para o crescimento económico de qualquer país em 

desenvolvimento. De acordo com um estudo recente da Comissão Europeia, o preço do 

petróleo e gás natural em 2050 vai dobrar o preço atual [5.3.4]. Fontes de energia renováveis 

que utilizam recursos nacionais têm o potencial de fornecer serviços de energia com zero ou 

quase zero de emissões de CO2 e de outros GEE [5.3.5]. As tecnologias de produção de energia 

renovável já são capazes de produzir energia comercializável, convertendo os fenómenos 

naturais em formas utilizáveis de energia [5.3.6, 5.3.7]. As necessidades globais de energia 

também vão duplicar as atuais até meados do século, principalmente devido ao rápido 

crescimento industrial nos países em desenvolvimento [5.3.8]. Outro estudo, da Agência 

Internacional de Energia, aponta para uma tendência semelhante, com um aumento de cerca 

de 50% das necessidades de energia até 2030, dos quais 70% correspondem às necessidades da 

China, Índia e outros países em desenvolvimento [5.3.9]. 

A indústria têxtil Portuguesa enfrenta sérias dificuldades competitivas, principalmente devido 

aos elevados custos de produção motivados pelos custos energéticos extremamente elevados 

que atualmente são praticados na Europa, particularmente em Portugal. Sendo uma indústria 

altamente diversificada, com muitos processos de produção diferentes, identificou-se um 

sector específico, o sector da tinturaria têxtil, por ser um grande consumidor de energia, 

necessitando de grandes quantidades de vapor de água no seu processo produtivo [5.3.10]. 
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A indústria têxtil é um sector fragmentado e heterogéneo dominado principalmente por 

pequenas e médias empresas, com foco na produção de vestuário, têxteis-lar e têxteis 

técnicos. Esta indústria representa na União Europeia (UE) [5.3.11]: 

Ø 3,4% do sector produtivo;  

Ø 3,8% do valor económico adicionado; 

Ø 6,9% do emprego industrial. 

Em termos de energia, o sector têxtil é responsável por 6,3% do total da energia consumida 

nas indústrias portuguesas, que por sua vez responderam por 27,5% do consumo final de 

energia em Portugal [5.3.12]. 

Os sectores produtivos têxteis com maior peso no consumo de energia são o acabamento e a 

tinturaria, quando comparados com outros (como a fiação, tecelagem ou a confeção).  

Os sectores da tinturaria e acabamento têm uma componente térmica forte, que permite 

tomar medidas para reduzir o desperdício no sistema atual e onde maiores investimentos são 

aceitáveis, ou são capazes de permitir a recuperação e utilização do calor atualmente 

rejeitado para o ambiente [5.3.13]. 

As atividades da indústria têxtil são distribuídos por toda a Europa, mas estão mais 

concentradas em alguns países da UE. A Itália é o maior produtor na Europa, muito à frente 

da Alemanha, Reino Unido, França e Espanha. Esses cinco países são responsáveis por mais de 

80% das empresas da indústria têxtil na União Europeia, que nos últimos anos atingiu um 

volume médio de negócios de 198 mil milhões de euros e que emprega cerca de 2,2 milhões 

de pessoas [5.3.14]. 

Em Portugal, a localização das empresas têxteis ocorre principalmente no norte do país, 

sendo também onde se encontra a maior concentração de mão-de-obra especializada.  

A cadeia têxtil e do vestuário é composta por um grande número de subsectores que 

abrangem todo o ciclo produtivo, desde as matérias-primas até aos produtos finais de 

consumo. A indústria de tinturaria têxtil Portuguesa ainda depende principalmente de gás 

natural como combustível, utilizando também nafta e gás propano, principalmente devido a 

razões logísticas ou à ausência de distribuição de gás natural. 

O custo de produção do vapor utilizando caldeiras de vapor representa cerca de 60% dos 

custos totais de energia na indústria tinturaria têxtil. Portanto, uma vez que a biomassa é 

uma importante fonte de energia primária, renovável e com claras vantagens quando 

comparada com os combustíveis fósseis, em particular no que diz respeito a questões 

relacionadas com o aquecimento global, a possibilidade de utilizar esta forma de energia, 

como alternativa, é muito promissora [5.3.15]. 
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A engenharia de produção de vapor, por si só, não será capaz de transformar o mercado da 

energia. Novos processos de negócio altamente distribuídos terão que ser criados para 

acomodar estas evoluções do mercado, principalmente devido à necessidade de controlo das 

redes de produção/distribuição/logística de biomassa. O processo com o tradicional cliente 

estático será cada vez mais substituído por um processo muito dinâmico, descentralizado e 

orientado para o mercado, onde um número crescente de fornecedores e consumidores 

interagem [5.3.16]. 

5.3.2. Fontes de energia utilizadas na indústria de tinturaria têxtil 

Portuguesa 

A indústria têxtil é uma indústria com tradição em Portugal, e, apesar da grave crise que 

afeta a indústria em geral, ainda é um dos mais importantes sectores industriais Portugueses, 

assumindo sempre um papel de destaque em termos de emprego e uma posição de destaque 

na economia Portuguesa. É um sector maduro, fragmentado e sujeito a desencontros 

periódicos entre oferta e procura, cujo desempenho é fortemente afetada por flutuações da 

atividade económica mundial [5.3.17]. 

A liberalização do comércio têxtil mundial, com a consolidação da posição dos países asiáticos 

no mercado europeu, tem agravado as dificuldades que a indústria tem experimentado nos 

últimos anos, afetando não só Portugal mas também todo o sector europeu da indústria têxtil. 

O futuro e a recuperação deste sector passam por uma cada vez maior aposta em fatores 

como a I&D, design, inovação, busca da excelência, qualidade, distribuição, logística e 

internacionalização de seus produtos, especialmente aqueles que contêm altos níveis de 

diferenciação, e também pela racionalização do consumo de energia pela adoção de novas 

fontes de energia e da modernização dos processos de produção. 

O sector têxtil deve, portanto, fortalecer e investir em fatores intangíveis de competitividade 

para que as empresas se possam projetar no mercado e para os elementos que mais 

contribuem para agregar valor aos seus produtos, tornando-as mais competitivas. 

Em termos de energia, o sector têxtil representa cerca de 6,25% do total da energia 

consumida nas indústrias transformadoras em Portugal, que por sua vez representa 20,4% do 

consumo final de energia em Portugal. Do consumo total de energia na indústria, os processos 

de aquecimento representam até 60% desse total. As auditorias ao sector mostram que este 

consumo se distribui pela preparação ou produção de fibras, produção de fios, produção de 

tecidos, acabamentos e fabricação do produto final. De todos estes processos, os processos de 

acabamento em particular, na sua grande maioria, consomem energia térmica. A energia 

térmica é utilizada nos processos de produção de vapor, aquecimento de óleo térmico, 

secagem e aquecimento de revestimentos.  
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O vapor também é consumido em fases de lavagem, que variam dependendo do produto e do 

material, e nos processos de colheita de fibra ou após coloração e estamparia [5.3.18]. 

A indústria têxtil é tradicionalmente uma indústria com gastos de energia intensivos. Em 

geral, a energia é utilizada na indústria têxtil na forma de [5.3.19]: 

Ø Eletricidade, consumida na operação de máquinas industriais e equipamentos de 

produção, iluminação e outros equipamentos de escritório;  

Ø Combustíveis líquidos ou gasosos, tais como nafta, gás propano ou gás natural, para 

equipamentos de produção de energia térmica tais como caldeiras de vapor e óleo 

térmico, ou equipamentos de produção. 

Os sectores produtivos da indústria têxtil com maior peso no consumo de energia são os 

acabamentos e tinturaria, quando comparados com outros sectores. A componente térmica é 

muito maior do que a componente elétrica nestes sectores, de modo que a implementação de 

medidas de conservação de energia torna-se imperativa. De facto, em Portugal começa-se a 

notar uma diminuição no consumo total de energia (carvão, petróleo, eletricidade, gás 

natural) desde 2000. Note-se que esta redução está certamente ligada à diminuição da 

produção, mas também às medidas de racionalização da energia adotada pela indústria, numa 

tentativa de reduzir os custos [5.3.20]. 

Os custos da energia elétrica, e em especial do petróleo, têm aumentado significativamente 

nos últimos anos de modo que a conservação da energia se tornou numa questão fundamental. 

Antes de a questão energética se tornar um tema relevante para a indústria têxtil, situações 

como as perdas de energia por meio de descargas de água quente, vazamentos e manutenção 

inadequada, falta de isolamento de tubos e máquinas, a não recuperação de gases e de ar 

quente, e as configurações impróprias do lay-out produtivo eram bastantes comuns. Estas 

perdas eram geralmente negligenciadas em detrimento das pressões decorrentes da produção 

e entrega dos produtos fabricados. No entanto, os custos de energia crescentes tornaram 

insustentáveis essas ocorrências, tanto em termos de rentabilidade como em termos da 

preocupação ambiental correspondente [5.3.21]. Uma outra forma de energia utilizada pela 

indústria têxtil é o gás natural, necessário para alimentar as caldeiras que produzem vapor 

para sectores com exigências térmicas mais elevadas, como é o caso do sector da tinturaria. 

Para este estudo foram escolhidas algumas das principais empresas do sector, todas 

localizadas nas regiões vizinhas do Vale do Ave e Vale do Cávado (Norte de Portugal), com 

especial destaque para os municípios de Guimarães, Fafe, Famalicão e Barcelos, áreas 

tradicionais de maior e mais forte implantação da indústria têxtil em Portugal, com mais de 

150 anos de atividade do sector [5.3.22]. 
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A utilização de três tipos de combustível em caldeiras de vapor, ou seja, gás natural, gás 

propano e nafta (Figuras 5.3.1, 5.3.2 e 5.3.3), era muito comum, sendo o gás natural o 

combustível mais frequentemente encontrado nesta indústria. Durante as últimas décadas foi 

realizado um grande esforço por parte das empresas para readaptar o uso dos combustíveis 

tradicionais, tais como a nafta, para combustíveis mais eficientes e menos poluentes.  

A competitividade dos preços do gás natural sobre outras formas de combustível também foi 

um fator de decisão muito importante para promover a mudança. 

 

Figura 5.3.1. Queimador a gás natural numa caldeira de vapor. 

 

Figura 5.3.2. Queimador a gás propano numa caldeira a vapor. 
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Figura 5.3.3. Queimador a nafta numa caldeira de vapor. 

Estes dois últimos são usados principalmente em unidades menores sem acesso direto à rede 

de distribuição de gás natural. Quando este estudo se desenvolveu, não foi encontrada 

qualquer referência bibliográfica para o uso de energia de biomassa no sector da indústria 

têxtil, o que é de salientar. 

As caldeiras a vapor mais comuns encontradas nas instalações industriais visitadas têm 

capacidades de produção de vapor entre 6 a 20 ton/h, com 10 a 12 bar de pressão (Figuras 

5.3.4 e 5.3.5). 

 

Figura 5.3.4. Caldeira a vapor com 2 queimadores a gás natural que produz 20 t/h de vapor a 10 bar. 
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Figura 5.3.5. Sala de caldeiras de uma grande unidade de produção têxtil no Norte de Portugal. 

A mudança dos combustíveis tradicionais para biomassa implica, por vezes, várias alterações 

nos equipamentos para a produção de vapor, sendo muitas vezes difícil de conseguir por 

problemas logísticos e/ou de espaço, uma vez que estas empresas, muitas com décadas de 

atividade, ocupam instalações antigas que foram desenvolvidas de acordo com as 

necessidades de produção, relegando as "utilidades" para um plano secundário. 

A configuração considerada no presente estudo para a utilização de biomassa (pellets de 

madeira e estilha de madeira) é apresentada nas Figuras 5.3.6, 5.3.7 e 5.3.8 (relativas aos 

queimadores de biomassa em caldeiras de vapor), Figuras 5.3.9, 5.3.10, 5.3.11 e 5.3.12 

(sistemas de alimentação automática) e Figuras 5.3.14 e 5.3.15 (sistemas de filtragem). 

 

Figura 5.3.6. Queimador a biomassa numa caldeira de vapor que utiliza pellets de biomassa. 
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Figura 5.3.7. Outro tipo de queimador de biomassa numa caldeira de vapor que utiliza pellets de biomassa. Neste 

conjunto queimador/caldeira os pellets de biomassa são fornecidos em big-bags, colocados numa tremonha superior 

ao queimador. 

 

 

Figura 5.3.8. Queimador de biomassa numa caldeira de vapor que utiliza estilha de biomassa. 



118 
 

 
Figura 5.3.9. Silos para armazenamento de pellets de biomassa, que fazem a alimentação de uma caldeira de vapor. 

 

 

Figura 5.3.10. Sistema automático de alimentação de pellets de biomassa. Nesta figura apresenta-se o depósito de 

pellets de biomassa. 
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Figura 5.3.11. Sistema automático de alimentação de pellets de biomassa. Nesta figura apresenta-se o sistema de 

transporte dos pellets de biomassa para o queimador. 

 

Figura 5.3.12. Sistema automático de alimentação de estilha de biomassa. Nesta figura apresenta-se o depósito de 

estilha de biomassa. 
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Figura 5.3.13. Sistema automático de alimentação de estilha de biomassa. Nesta figura apresenta-se o sistema de 

transporte de estilha de biomassa para o queimador. 

 

Figura 5.3.14. Sistema de filtragem de partículas (multiciclone) e economizador. 
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Figura 5.3.15. Sistema de filtragem de partículas (filtro de mangas). 

5.3.3. Estudo comparativo entre a utilização de biomassa e gás natural 

O combustível mais utilizado em caldeiras a vapor é o gás natural, sendo o gás propano e a 

nafta utilizados apenas como última opção e quando não há possibilidade logística de 

fornecimento de gás natural. 

Os dados de consumo anual de gás natural nas dez principais unidades industriais de tinturaria 

têxtil nas regiões do Vale do Ave e Vale do Cávado (Norte de Portugal), durante 2012, foram 

recolhidos e os valores médios mensais são apresentados na Tabela 5.3.1. 
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Tabela 5.3.1. Valores médios mensais do consumo de gás natural de 2012, obtidos nas 10 maiores tinturarias do Vale 

do Ave e do Vale do Cávado 

 
Consumo de gás natural e custos associados 

kWh/mês m3/mês €/mês 

Janeiro 1.959.057,00 164.404,89 71.948,82 € 

Fevereiro 1.173.506,00 98.481,12 43.098,48 € 

Março 1.739.134,00 145.948,86 63.871,87 € 

Abril 2.178.023,00 182.780,61 79.990,62 € 

Maio 1.967.789,00 165.137,68 72.269,51 € 

Junho 1.925.380,00 161.578,70 70.711,99 € 

Julho 2.113.237,00 177.343,74 77.611,27 € 

Agosto 1.109.359,00 93.097,88 40.742,60 € 

Setembro 2.240.434,00 188.018,17 82.282,74 € 

Outubro 1.867.351,00 156.708,88 68.580,80 € 

Novembro 2.613.019,00 219.285,66 95.966,39 € 

Dezembro 1.904.838,00 159.854,81 69.957,56 € 

Total 22.791.127,00 1.912.641,00 837.032,64 € 

 

A Tabela 5.3.2 apresenta o consumo médio anual de gás natural para o ano de 2012, 

considerando que apenas 60% da energia total refere-se ao vapor de produção. 

Tabela 5.3.2. Valores médios anuais de consumo de gás natural em 2012. 

 Média Mensal 
Média anual 

(11 mês) 

Consumo m3 na produção de vapor 

(60% do total da energia consumida) 
173,876.45 m3 1,912,641.00 m3 

Consumo kWh na produção de vapor 

(60% do total da energia consumida) 
2,071,920.64 kWh 22,791,127.00 kWh 

Custos da produção de vapor 76,093.88 € 837,032.64 € 

Custo kWh (€/kWh) 0.037 €/kWh 

 

Foram utilizados como formas de biomassa para o estudo comparativo, estilha de madeira de 

pinho e pellets de biomassa. A estilha de madeira de pinho caracteriza-se como sendo um 

produto composto de partículas com um tamanho médio de 40x40x20 mm, um teor médio de 

humidade de 40% e um PCI de 3,50 kWh [5.3.23], em oposição ao gás natural que tem um PCI 

que está situado entre 9,16 e 11,92 kWh [5.3.24]. 

Os pellets de biomassa caracterizam-se como sendo formas cilíndricas de 6 a 8 mm de 

diâmetro e 40 mm de comprimento, tendo um teor de humidade médio de 10% e um PCI de 

4,80 kWh [5.3.25]. Portanto, para um consumo equivalente de estilha de madeira, são 

necessários cerca de 739.971,66 kg/mês de estilha de madeira, totalizando 8.139.688,21 

kg/ano (Tabela 5.3.3). 
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Para um consumo equivalente de pellets de madeira, são necessários 431.650,13 kg/mês, 

totalizando 4.748.151,46 kg/ano (Tabela 5.3.4).  

Tabela 5.3.3. Valores anuais estimados para o consumo de estilha de madeira. 

 Média mensal 
Média anual 

(11 meses) 

Consumo kg na produção de vapor 

(60% do total da energia consumida) 
739.971,66 kg 8.139.688,21 kg 

Custos da produção de vapor 55.487,87 € 610.476,62 € 

Custo kWh 0.027 €/kWh 

 

Tabela 5.3.4. Valores anuais estimados para o consumo de pellets de biomassa. 

 Média mensal 
Média anual 

(11 meses) 

Consumo kg na produção de vapor 

(60% do total da energia consumida) 
431,650.13 4,748,151.46 

Custos da produção de vapor 62,589.27 € 688,481.96 € 

Custo kWh 0.030 €/kWh 

 

Utilizou-se como referência um valor anual para 11 meses, pois é prática corrente neste tipo 

de indústria haver uma paragem de 1 mês por ano para manutenção e férias do pessoal, 

normalmente durante o mês de Agosto.  

A cotação média para a estilha de madeira de pinho obtida em fornecedores locais foi de 

0,075 €/kg ou 75 €/t, enquanto para os pellets de biomassa a cotação média foi de 

0,145 €/kg ou 145 €/t, também obtida junto de fornecedores locais.  

Obtêm-se poupanças reais nos custos energéticos para a produção de vapor, correspondentes 

a 27% com a utilização de estilha de madeira e 18% com a utilização de pellets de biomassa, 

como é apresentado na Tabela 5.3.5. 

A substituição dos combustíveis fósseis tradicionais por biomassa requer que as empresas 

procedam a alterações, ou mesmo à substituição total dos seus equipamentos, obrigando a 

investimentos. A Tabela 5.3.6 apresenta uma estimativa dos investimentos necessários. Estes 

valores foram também recolhidos junto de fornecedores nacionais deste tipo de 

equipamentos. 
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Tabela 5.3.5. Poupança anual total com a utilização de biomassa comparativamente ao gás natural. 

 Estilha de madeira Pellets de biomassa 

Custos anuais com a produção de vapor 610.476,62 € 688.481,96 € 

Poupança anual total 27 % 18 % 

 

Tabela 5.3.6. Investimento necessário para a substituição das caldeiras de vapor. 

Capacidade da caldeira (t/h de vapor) 

Investimento 

(€) 

 

5 €350,000.00 

10 €600,000.00 

15 €800,000.00 

 

A crise económica internacional e a dificuldade das empresas em recorrer a fontes de crédito 

e financiamento, pode tornar esta uma questão difícil de superar para muitas empresas e 

pode impedir a adoção de biomassa como fonte de energia, se não houver incentivos para a 

conversão dos equipamentos. 

5.3.4. Análise SWOT da utilização de biomassa como fonte energética 

alternativa para a indústria têxtil 

A análise SWOT é um método que identifica os pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e 

ameaças do objetivo proposto, neste caso o uso da biomassa como alternativa energética 

sustentável para a indústria têxtil, o que permite através de uma análise abrangente a 

escolha de uma estratégia de implementação otimizada [5.3.26, 5.3.27].  

Neste estudo em particular a análise SWOT foi utilizada como uma ferramenta de análise para 

a formulação dos fatores críticos em termos da implementação da substituição de 

combustíveis tradicionais por biomassa no sector industrial em questão. A análise SWOT 

realizada apresenta-se na Tabela 5.3.7. 
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Tabela 5.3.7. Análise SWOT. 

Forças Fraquezas 

O desenvolvimento económico 

Aumento da competitividade através da redução dos 

custos de produção 

Desenvolvimento paralelo de outras indústrias, 

incentivando a criação de empregos indiretos 

Contribuição para a redução da importação de 

produtos energéticos (carvão, gás natural, etc.) 

A necessidade de investimento inicial 

Adaptação de espaços para novos equipamentos 

Logística e fornecimento de biomassa 

As flutuações sazonais de preços e características técnicas 

da biomassa 

Oportunidades Ameaças 

Desenvolvimento circular da economia regional 

Implementação de uma política de preservação dos 

recursos 

Aumentar o uso dos recursos nacionais, em vez de 

recursos importados 

Desenvolvimento paralelo da indústria florestal 

Controlo do mercado da energia pela "energias dominantes" 

A falta de uma política nacional consistente para promover 

a utilização sustentável da energia renovável no sector 

A desconfiança dos responsáveis pelas indústrias quando 

confrontados com novas tecnologias e fontes alternativas de 

energia 

Falta de exemplos demonstrativos para ajudar a validar 

esta opção 

 

Um dos pontos fortes mais importantes da biomassa é a promoção do desenvolvimento das 

zonas rurais, reduzindo o êxodo rural e reforçando a indústria local. Outro aspeto muito 

importante é a possibilidade de criação de postos de trabalho predominantemente em regiões 

menos favorecidas do país [5.3.28]. 

É frequentemente apresentada como uma fraqueza potencial a utilização de terras agrícolas, 

provocando competição entre a produção de alimentos e a produção de energia [5.3.29]. 

Ainda há também uma falta de conhecimento muito grande sobre as culturas energéticas. Isso 

pode atrasar a implementação eficaz destas culturas, bem como pode colocar em causa a 

decisão dos agricultores de usar os campos para a produção de bioenergia [5.3.30]. 

5.3.5. Conclusões 

Os elevados custos de produção são causados principalmente pelos custos de energia sempre 

crescentes. Neste contexto, a biomassa surge como uma alternativa viável, permanente e 

sustentável para a indústria têxtil, principalmente devido a fatores económicos favoráveis 

quando comparados com outras fontes de energia, como o gás natural, a nafta e o gás 

propano. A biomassa permite economias muito significativas em custos de energia, até 27%, 

associados à produção do vapor necessário para o processo industrial. Esta vantagem pode 

permitir aumentar a competitividade desta indústria particular.  

De facto, o uso de energia de biomassa como fonte principal para a produção de vapor 

promove o consumo de um produto de origem nacional, contribuindo para a redução das 



126 
 

importações portuguesas, além de ser um combustível neutro no que diz respeito as emissões 

de CO2. No entanto, e apesar das vantagens apresentadas, a substituição dos combustíveis 

fósseis tradicionais não é uma tarefa fácil, exigindo investimentos significativos para atualizar 

os equipamentos existentes, ou mesmo a sua substituição total, associada a uma mudança em 

todo o processo de fornecimento e armazenamento de biomassa nas suas diferentes formas.  

5.4. Utilização de biomassa residual: modelo teórico de co-

combustão aplicado à Central termoelétrica de Sines 

5.4.1. Enquadramento 

As vantagens ambientais da utilização de biomassa e de outras formas de energia como 

alternativa à utilização de combustíveis fósseis estão na base de inúmeras iniciativas para a 

utilização destes recursos, em todas as suas variantes, promovendo a sua penetração no 

mercado energético [5.4.1]. 

Infelizmente, estas vantagens vêm acompanhadas, geralmente, pelas propriedades intrínsecas 

que caracterizam estes materiais (estacionariedade, baixa densidade energética, dispersão 

dos recursos, concorrência com outras utilizações, entre outras) e, mais precisamente, as 

diferentes formas de biomassa residual. Estas propriedades estão diretamente relacionadas 

com o custo final associado à sua utilização, adiando a sua incorporação nos mercados 

energéticos e fazendo com que a sua utilização atual permaneça muito abaixo das 

expectativas em termos do potencial existente [5.4.2]. 

De qualquer forma, o aumento do consumo de biomassa residual para produção de energia, 

assim como a colocação em prática de ações e ferramentas de apoio à decisão, redução de 

custos e melhoria da eficiência dos procedimentos para a recolha e processamento destes 

recursos energéticos devem continuar a ser promovidos [5.4.3]. 

5.4.2. A co-combustão em centrais termoelétricas convencionais a carvão 

Uma interessante e promissora alternativa para a produção de eletricidade a partir de 

biomassa é através da sua co-combustão em centrais termoelétricas a carvão convencionais 

que se encontrem já em operação. Trata-se de um desenvolvimento tecnológico 

relativamente recente, e consiste na substituição de parte do carvão utilizado na central por 

biomassa, com um limite máximo que pode chegar aos 20% do potencial energético, mas 

sendo 15% o valor mais frequentemente atingido nos testes levados a cabo em muitas centrais 

termoelétricas da UE e dos EUA.  
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Apesar desta percentagem ser pequena, devido à grande dimensão das centrais, o resultado 

final é a produção de uma quantidade muito substancial de energia elétrica com este 

combustível renovável [5.4.4]. 

Por outro lado, para além das vantagens significativas que a utilização de biomassa apresenta 

em alternativa aos combustíveis fósseis, a co-combustão tem outras vantagens (não menos 

importantes) quando comparada com a utilização exclusiva de biomassa em centrais apenas 

equipadas para este propósito. 

Por exemplo, requer muito menos investimento por unidade de capacidade instalada, porque 

a co-combustão de biomassa pode utilizar a maioria das infraestruturas já existentes em cada 

central (ciclo de vapor, sistemas elétricos, sistemas de arrefecimento, e pelo menos uma 

parte da caldeira), que se reflete numa drástica redução do investimento, apesar das 

estruturas de pré-tratamento serem normalmente mais complexas do que as existentes numa 

central projetada exclusivamente para biomassa [5.4.5]. 

Para a produção de energia elétrica em grande escala e com grande eficiência, é necessário 

que a recolha de biomassa residual se efetue em grandes áreas, devido à sua baixa densidade 

energética, um facto que não é viável devido aos elevados custos de transporte que acarreta. 

Assim, e simplesmente por uma questão de economia de escala, os operadores de centrais 

termoelétricas a biomassa são confrontados com a decisão de terem de escolher entre 

obterem grandes e eficientes produções e de terem elevados custos de produção por kW 

instalado, ou de reduzirem o investimento ao diminuírem a capacidade de produção 

instalada. Esta última opção é a mais frequentemente escolhida de forma a viabilizar 

economicamente os projetos. Assim, numa central termoelétrica a biomassa (normalmente 

com menos de 20 MW), a eficiência dificilmente ultrapassa os 30%, enquanto nas centrais 

termoelétricas a carvão de grandes dimensões (500 MW ou mais), onde a co-combustão 

ocorre, a eficiência pode atingir 36% [5.4.6]. 

Esta possibilidade também permite muito maior flexibilidade na operação, porque uma 

central com co-combustão permite grande flexibilidade e facilidade de adaptação à 

disponibilidade de biomassa num determinado momento. Uma central dedicada a biomassa 

tem que estar preparada para a possibilidade de ter de parar ou de reduzir a produção nuns 

determinados períodos devido à escassez de recursos, ou ao aumento circunstancial dos 

preços. No entanto, uma central com co-combustão, mesmo nestas situações, pode continuar 

a operar totalmente utilizando o combustível para que foi projetada, numa maior proporção, 

ou mesmo exclusivamente [5.4.7]. 
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Uma muito importante vantagem ambiental é a redução das emissões de NOx devido ao teor 

mais baixo de azoto da biomassa e aos efeitos sinergéticos entre a biomassa e o carvão. Esta é 

uma vantagem que deve ser verificada e quantificada em cada uma das centrais onde se 

efetua co-combustão, porque pode haver diferenças significativas de caso para caso [5.4.8]. 

Assim, a co-combustão apresenta-se teoricamente como uma solução fácil e económica para 

aumentar a curto prazo o consumo de biomassa como alternativa aos combustíveis fósseis.  

No entanto, esta tecnologia também apresenta alguns contratempos e incertezas, tais como 

os custos operacionais, porque o pré-tratamento da biomassa para co-combustão é mais 

dispendioso (em unidades já em operação), especialmente se se tratar de co-combustão numa 

central termoelétrica a carvão pulverizado. Estes custos podem ainda ser afetados, pelo 

menos parcialmente, pelo facto de estas centrais já disporem de pessoal especializado, 

reduzindo o custo com mão-de-obra [5.4.9], e pela incerteza relacionada com o 

comportamento da caldeira devido à mistura de combustíveis para a qual não foi projetada 

[5.4.10]. 

Para além disto, e apesar do conceito de co-combustão ser relativamente simples e de já ter 

sido testado com sucesso em muitas centrais termoelétricas por todo o mundo, com particular 

ênfase para os testes conduzidos nos EUA e na UE, ainda há muitos aspetos (como os melhores 

pré-tratamentos, forma de fornecimento da biomassa, entre outros), que necessitam de ser 

estudados com mais detalhe para cada caso: tipo de caldeira, tipo de carvão e tipo de 

biomassa a utilizar [5.4.11-5.4.20]. 

Apesar da co-combustão poder ser aplicada a todos os tipos de central termoelétrica, as 

possibilidades são maiores nas que têm instaladas caldeiras de combustível pulverizado, não 

por razões técnicas, mas porque esta tecnologia está mais difundida. Nestas caldeiras, o 

carvão é introduzido finamente pulverizado, com um teor de humidade muito baixo, 

atingindo-se grandes eficiências. Estes fatores requerem que a biomassa apresente requisitos 

similares e, por isso, antes da combustão, tenha de se submeter a pré-tratamentos, que 

podem variar de caso para caso, e que podem consistir em secagem (natural ou forçada) para 

reduzir o teor de humidade para valores geralmente abaixo dos 20% [5.4.21], e na moagem 

para reduzir o tamanho da partícula para tamanhos normalmente inferiores a 3 mm [5.4.22]. 

Tendo em atenção o tipo de carvão que normalmente é utilizado em Portugal, principalmente 

carvão betuminoso proveniente da Colômbia, mas também de outras fontes, como a África do 

Sul ou os EUA, apresentam-se na Tabela 5.4.1 as características deste tipo de carvão, bem 

como da biomassa residual. 
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Tabela 5.4.1 – Características do carvão betuminoso originário da Colômbia, utilizado em Portugal e da biomassa 

residual (adaptado de [5.4.23]) 

 Carvão betuminoso * Biomassa residual ** Unidades 

PCI 7.85 2.80 kWh 

Cinzas < 11 < 3 % 

Teor de humidade < 5 < 30 ** % 

* Dados fornecidos pela EDP - Gestão da Produção de Energia, S.A. 

 
** Após 2 meses de armazenamento em local abrigado. 

  

A maioria dos testes de co-combustão foram realizados com carvão com uma densidade 

energética superior à da biomassa (tipo antracite). No entanto, o poder calorífico do carvão 

betuminoso utilizado em Portugal, apesar de ter um poder calorífico superior ao da biomassa, 

não é tão elevado como o da antracite, como se pode verificar na Tabela 5.4.1. Este facto 

pode implicar uma redução considerável no investimento necessário porque existe a 

possibilidade de utilizar a biomassa nos mesmos sistemas que foram desenhados para a 

alimentação do carvão à caldeira, especialmente os queimadores. Adicionalmente, é possível 

introduzir a biomassa de uma forma teoricamente simples, no centro da chama gerada pelo 

carvão, e é tecnicamente viável utilizar um tamanho de partícula superior ao do carvão. Isto 

implica uma redução do custo do pré-tratamento, em comparação com outros tipos de co-

combustão [5.4.24]. 

5.4.3. Simulação teórica de co-combustão de biomassa residual na Central 

Termoelétrica de Sines 

5.4.3.1. Central Termoelétrica de Sines 

Esta central termoelétrica está localizada no concelho de Sines, próximo do Porto de Sines, 

onde o carvão é descarregado proveniente dos países produtores. Esta central é constituída 

por quatro grupos idênticos de geradores, com uma capacidade unitária de 314 MW cada.  

A construção desta central começou em 1979, e o primeiro gerador iniciou a sua operação em 

1985, enquanto os restantes entraram em funcionamento em 1986, 1987 e 1989, 

respetivamente [5.4.25]. Na Figura 5.4.1 é apresentada uma panorâmica da central e da sua 

localização junto ao Porto de Sines, enquanto na Figura 5.4.2 são apresentados os quatro 

geradores da central. 
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Figura 5.4.1. Panorâmica da central e do Porto de Sines (www.edp.pt). 

 

Figura 5.4.2. Quatro geradores da Central de Sines (www.edp.pt). 

Cada grupo de geradores (Figura 5.4.3) que constitui a central inclui um grupo de vapor de 

circulação natural (GGV), um turbo alternador (GTA) e um transformador principal.  

O fornecimento de carvão que alimenta a central vem principalmente da Colômbia, mas 

também procede da África do Sul e dos EUA. O transporte por mar e a descarga ocorrem no 

Porto de Sines (Figura 5.4.4) para o parque de armazenamento de carvão, com uma 

capacidade para 1.500.000 toneladas. O transporte para o parque de armazenamento é feito 

por tapetes transportadores e por torres de transferência [5.4.26]. 
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Figura 5.4.3. Pormenor dos grupos geradores que constituem a central (www.edp.pt). 

 

Figura 5.4.4. Barco a efetuar a descarga de carvão para a Central Termoelétrica de Sines (www.edp.pt). 

No parque de carvão (Figura 5.4.5), são formadas quatro baterias ativas com 150.000 

toneladas de carvão cada e uma reserva de 700.000 toneladas. A capacidade total de 

armazenamento de carvão garante uma autonomia à central de cerca de 5 meses [5.4.27]. 
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Figura 5.4.5. Panorâmica do parque de carvão e das baterias ativas (www.edp.pt). 

Através de um conjunto de tapetes transportadores (Figura 5.4.6), o carvão é transportado 

para silos de metal localizados cerca do gerador de vapor. Uma vez nos silos, o carvão é 

descarregado para uma tolva, e daqui para um moinho onde é moído. Depois, o carvão 

pulverizado é transportado para a caldeira onde é queimado na câmara de combustão.  

A produção média de energia elétrica nos anos 2008-2011 [5.4.28] na central foi calculada 

como sendo aproximadamente 7.210 GWh. 

 

Figura 5.4.6. Carvão a ser transportado pelos tapetes transportadores para a unidade de moagem. 

5.4.3.2 Emissões atmosféricas de CO2 

A Central Termoelétrica de Sines tem um sistema interno de monitorização em contínuo, que 

controla as emissões para o ambiente. Atualmente, o sistema consiste em cinco estações de 

monitorização que controlam todos os poluentes gerados, incluindo metais pesados e 

partículas sólidas em suspensão. Existem sistemas de recolha de partículas nas chaminés da 

central, que contribuem para a redução das emissões de poeiras [5.4.29]. 
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Os gases são tratados para reduzir os teores de SO2 libertados para a atmosfera através das 

duas chaminés de 225 metros, que asseguram a dispersão atmosférica das partículas [5.4.30] 

(Figura 5.4.7). 

 

Figura 5.4.7. Chaminés da Central Termoelétrica de Sines (www.edp.pt). 

A análise teórica do modelo utilizado neste estudo baseou-se na quantidade média de 

eletricidade produzida nos últimos anos, o que permitiu o cálculo estimado da quantidade de 

CO2 emitido para a atmosfera [5.4.31]. 

Utilizando-se como referência o fator de emissão de CO2 de 0,980 kg/kWhe para carvões 

betuminosos [5.4.32]; a central termoelétrica terá emitido aproximadamente 7.065.800 

toneladas de CO2 anualmente para a atmosfera, sendo de longe a maior fonte de CO2 de 

Portugal [5.4.25]. 

5.4.3.3 Redução das emissões com a co-combustão de biomassa 

As inúmeras experiências recentes realizadas com co-combustão demonstraram que, apesar 

das vantagens ambientais que apresentam, demonstram que a produção de energia a partir de 

biomassa comparada com a produção a partir de combustíveis fósseis, entre as quais se 

destaca o balanço praticamente nulo de CO2, pode teoricamente conduzir ao aumento das 

emissões de outros contaminantes, por se estar a utilizar equipamentos que não foram 

projetados para este efeito [5.4.33]. 

Estes contaminantes foram monitorizados em tempo real em muitas das experiencias 

realizadas, e foram comparados com os dados obtidos na combustão exclusivamente de 

carvão, nas mesmas caldeiras, e na maioria dos casos não se encontraram diferenças 

significativas na emissão de partículas e de outros contaminantes [5.4.34]. 
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Para além disso, estes estudos também demonstraram que, dadas as características destes 

combustíveis (teor de enxofre inferior ao do carvão), as emissões de SO2 diminuíram, bem 

como se verificou uma redução nas emissões de NOx [5.4.35]. 

O modelo em análise neste estudo iniciou-se com o pressuposto de que seria substituído 15% 

do valor médio de produção de energia elétrica dos últimos anos da Central Termoelétrica de 

Sines, ou seja, 7.210 GWh. 

Recorrendo ao valor para o poder calorífico inferior de 2,80 kWh/kg, muitas vezes referido 

em estudos como sendo o valor correspondente para diversas formas de biomassa resultante 

de operações de limpeza florestal [5.4.36], estimou-se que seriam necessárias cerca de 

400.000 toneladas por ano de biomassa residual para substituir os 1.082 GWh equivalentes à 

substituição de 15% pelo combustível renovável. 

A combustão da biomassa residual para a produção de energia liberta para a atmosfera  

0,018  kg/kWhe de CO2 [5.4.37], pelo que a combustão de 400.000  toneladas por ano liberta 

cerca de 19.500  toneladas por ano de CO2, de um total combinado de 6.025.430 toneladas 

por ano de CO2, evitando a emissão de 1.040.370 toneladas por ano de CO2. 

5.4.3.4 Viabilidade económica 

Os resultados analisados em muitos dos ensaios realizados, principalmente nos EUA e EU, 

confirmaram que o investimento necessário para a adaptação de uma central a carvão 

pulverizado para co-combustão de biomassa pode ser inferior ao que inicialmente se 

esperava. As razões para esta mais baixa necessidade de investimento são, por um lado, o 

facto de se poderem utilizar os mesmos equipamentos projetados para a utilização de carvão, 

especialmente os queimadores e fornalhas [5.4.38], e por outro lado, a possibilidade de 

utilizar a biomassa sem a necessidade de efetuar a secagem forçada. Se o secador não for 

necessário, o custo para o pré-tratamento diminui, assim como o custo operacional, pois não 

é necessário nenhum combustível adicional para este equipamento [5.4.39]. 

Apesar disto, os baixos investimentos e custos de operação não são suficientes para assegurar 

a viabilidade económica da co-combustão, uma vez que atualmente o custo da biomassa 

residual, mesmo que resultante de operações de limpeza florestal por terem tão baixa 

densidade, acarretam elevados custos de transporte, tornando-os mais caros do que o carvão. 

Assim, para se conseguir a viabilidade económica desta tecnologia será necessário haver a 

atribuição de incentivos aplicáveis à produção de energia elétrica a partir de biomassa. Estes 

incentivos são já atribuídos às centrais dedicadas a biomassa, mas não se prevê que o mesmo 

venha a suceder com a co-combustão [5.4.40]. 



 
 
 

135 

A Figura 5.4.8 apresenta o preço por kWh do carvão betuminoso proveniente da Colômbia e da 

biomassa residual. Para a biomassa residual, assumiu-se um valor constante para os últimos 12 

meses para o melhor preço de mercado, obtido através de uma consulta direta a diversos 

fornecedores, e que foi de 15,00€ por tonelada para a biomassa resultante de operações de 

limpeza florestal, fornecida sobre a forma de estilha, com uma dimensão média de  

30x15x5 mm e uma humidade média de 30%. Assumiu-se um custo de transporte de 10,00€ por 

tonelada, prevendo-se uma distância máxima de 200 km da Central Termoelétrica de Sines. 

Esta distância define o limite máximo da área de fornecimento da central e também a área 

necessária para o fornecimento potencial das quantidades necessárias anualmente para o 

abastecimento da central. 

 

Figura 5.4.8. Comparação de preços entre carvão e biomassa residual (os preços para o carvão betuminoso foram 

consultados em www.indexmundi.com). 

5.4.4. Conclusões 

Da análise dos resultados obtidos nos inúmeros testes efetuados internacionalmente e nos 

muitos estudos desenvolvidos e que se encontram na bibliografia disponível, pode-se concluir 

que a co-combustão de biomassa em centrais termoelétricas que utilizam o carvão 

pulverizado como combustível é tecnicamente viável e pode aumentar a contribuição da 

energia de fonte renovável na produção de energia primária, ao mesmo tempo que se mantêm 

as vantagens ambientais da utilização de biomassa em vez de outros combustíveis de origem 

fóssil. Apesar de esta tecnologia ser aplicável a todas as centrais que utilizem carvão 

pulverizado, é particularmente interessante quando se utiliza a biomassa em simultâneo com 

carvões de baixo poder calorífico, como os carvões betuminosos, ao contrário do que 

acontece com carvões de elevado poder calorífico, como a antracite. Devido às semelhanças 

existentes em algumas das suas propriedades, é viável reduzir significativamente o 

investimento necessário e os custos de operação e manutenção, uma vez que é possível 

utilizar as estruturas já existentes e evitar a necessidade de secagem forçada da biomassa.  
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Apesar de tudo, o elevado custo da biomassa residual devido, por exemplo, aos custos de 

transporte, fazem com que atualmente, e mesmo tendo em conta as vantagens económicas 

anteriormente referidas, não seja viável economicamente a utilização da co-combustão em 

larga escala. Algo muito similar acontece com as centrais dedicadas a biomassa, mesmo 

contando com os incentivos para a produção de energia. Esta é uma das razões que explica o 

porquê de haver tão poucas centrais a biomassa em Portugal, utilizando como combustível 

uma mistura de biomassa residual e rolaria, especialmente de pinheiro, de forma a reduzir os 

custos com combustível e tentar rentabilizar as centrais. 

Por outro lado, se um incentivo for definido para a produção de energia elétrica com 

biomassa em co-combustão, esta tecnologia poderia ser viabilizada economicamente com os 

atuais preços de mercado da biomassa residual, e que permitiria uma utilização mais alargada 

da biomassa. Tais incentivos justificam-se pelos enormes benefícios ambientais que a 

utilização da biomassa pressupõe, em comparação com a utilização de combustíveis de 

origem fóssil, como se demonstrou no cálculo efetuado neste estudo, com uma redução 

potencial de 1.000.000 toneladas por ano nas emissões de CO2. 

5.5. Conversão de biomassa através da torrefação 

5.5.1. Enquadramento 

A torrefação de biomassa é um processo de refinamento e de pré-processamento térmico que 

presentemente atrai muito interesse e atenção. Este processo utiliza temperaturas entre 200 

e 350oC e assemelha-se muito ao processo de torrefação do café. A biomassa torrificada 

resultante é uma excelente forma de combustível sólido, sendo um produto intermédio entre 

a biomassa convencional e o carvão vegetal, apresentando diversas vantagens em termos do 

melhoramento das características intrínsecas dos materiais. A Tabela 5.5.1 apresenta uma 

compilação das vantagens e das desvantagens apontadas normalmente à torrefação, e 

também os aspetos que necessitam de mais desenvolvimento, de forma a garantir o sucesso 

comercial das tecnologias [5.5.1]. 

Desde os dois períodos de “redescobrimento” da torrefação, 1984, com os trabalhos 

franceses, e em 2002, com os trabalhos holandeses, os cientistas e engenheiros reuniram 

extensa informação experimental sobre a forma como diferentes tipos de biomassa podem ser 

beneficiados com a torrefação [5.5.1]. Normalmente, o processo aumenta o poder calorífico, 

a resistência à água, a friabilidade e a facilidade da biomassa ser moída. Posteriormente, o 

produto pode ser densificado em pellets ou briquettes para se obter maior densidade 

energética, ou eventualmente moído para a utilização final pretendida.  
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Com o processo térmico a presença biológica é destruída, reduzindo o risco de degradação e 

de combustão espontânea, bem como a possibilidade de disseminação de espécies invasivas e 

não autóctones. A biomassa final em pó assemelha-se muito ao carvão pulverizado, no que 

respeita ao abastecimento e ao seu comportamento no processo de combustão, facilitando 

potencialmente a utilização de biomassa em unidades de conversão térmica, novas ou já 

existentes, que utilizam tecnologias que suportam combustíveis pulverizados em grande 

escala. Os problemas relacionados com a produção de cinzas na combustão podem ser 

significativamente reduzidos, através da utilização de misturas bem estudadas, bem como 

pela separação do cloro durante a torrefação [5.5.2]. 

Assim, a torrefação é um processo de pré-tratamento da biomassa que se adapta 

perfeitamente a uma utilização o mais inicialmente possível na cadeia de abastecimento dos 

sistemas de conversão de biomassa, de forma a maximizar as vantagens logísticas e de 

manuseamento dos sistemas. A torrefação pode reduzir significativamente os custos com 

moagem, armazenamento, transporte e outros custos relacionados com a logística, ao mesmo 

tempo que melhora as características de armazenamento da biomassa, reduz os problemas 

relacionados com a produção de cinzas, facilita a comércio de biomassa para energia, reduz o 

impacte nas alterações climáticas de toda a cadeia de abastecimento de biomassa, viabiliza 

financeiramente a conversão em grande escala para sistemas de biomassa, e acelera o 

desenvolvimento industrial de refinamento de biomassa como matéria-prima [5.5.3].  

 

A torrefação será muito útil para a substituição de combustíveis em centrais que utilizam 

combustíveis fósseis, mas também na conversão eficiente de sistemas para uma variedade de 

outros produtos “verdes”, como por exemplo a produção de gases de síntese para produção 

de calor e de energia elétrica, ou mesmo a produção de combustíveis líquidos a partir da 

biomassa [5.5.4]. No entanto, apesar das diversas vantagens técnico-económicas estarem bem 

documentadas e validadas, ainda existem algumas incertezas associadas a desafios e áreas de 

desenvolvimento, tal como apresentado na Tabela 5.5.1. 

Todos os objetivos já atingidos devem, também, ser alvo de validação à escala industrial, ou 

seja, após densificação, transporte e armazenamento, e também na utilização final, com a 

moagem, comportamento nos queimadores e na totalidade do processo de combustão.  

Muito poucos testes de escala industrial completos, incluindo toda a cadeia de abastecimento 

da biomassa até à utilização final, foram conduzidos com sucesso. São também necessárias 

mais análises económicas de todo o processo. O objetivo deste trabalho é apresentar um 

sumário sobre o estado-da-arte da torrefação, biomassa torrificada, tecnologias e o estado 

atual do desenvolvimento industrial e comercial da tecnologia. 
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Tabela 5.5.1. Vantagens da torrefação e desafios (adaptado de [5.5.4]). 

Vantagens Desafios e áreas de desenvolvimento 

Características melhoradas do produto  

• Aumento da densidade energética a granel quando 

combinado com densificação 

• Custos de investimento 

• Custos de manutenção 

• Aumento do poder calorífico • Custos operacionais 

• Redução do teor de oxigénio • Balanço (perdas de energia) 

• Natureza seca e hidrofóbica • Qualidade do produto densificado 

• Redução da presença biológica • Não está comercialmente disponível 

• Redução do teor de cloro • Armazenamento 

• Aumento da friabilidade, redução dos custos com a 

moagem e redução do tamanho das partículas, 

aumento da área superficial das partículas 

• Nem o processo nem o produto estão completamente 

comprovados industrialmente 

• Aumento da homogeneidade e da qualidade  

• Combustão mais limpa com menos emissões ácidas  

  

Benefícios do sistema  

• O refinamento do processo facilita a gasificação  

• Permite taxas de co-combustão maiores  

• Facilita o abastecimento  

• Integração com unidades de ciclo combinado  

  

5.5.2. História do processo de torrefação 

5.5.2.1. Origem do processo de torrefação 

A torrefação é um processo de pirólise lenta e de baixa temperatura, não muito diferente do 

utilizado nas pilhas de produção de carvão vegetal, usado como agente redutor nos primórdios 

dos processos metalúrgicos, ou seja, o início da revolução industrial. No entanto, o 

desenvolvimento do processo de torrefação só começou com a produção de café, no final do 

século XIX, como documentado nas primeiras patentes de Thiel (1897) e Offrion (1900) 

[5.5.5]. Mais algumas patentes na área da torrefação podem ser encontradas nos seguintes 

períodos: 

Ø 1922 – 1925 (3) 

Ø 1930 – 1932 (3) 

Ø 1939 – 1952 (10) 

Alguns trabalhos de investigação sobre torrefação, ainda nos anos 30 do século XX, 

dedicaram-se à produção de combustíveis gasosos. Durante a primeira metade e meados do 

século XX apenas esporadicamente surgem trabalhos dedicados à torrefação de biomassa para 

energia.  
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No entanto, mais informação e dados fundamentais sobre tratamentos térmicos de materiais 

lignocelulósicos podem ser encontrados a partir deste período, principalmente sobre secagem 

de alta temperatura, destilação seca, degradação térmica, pirólise, estabilização térmica e 

preservação de madeira [5.5.6]. 

5.5.2.2. Trabalhos modernos sobre torrefação (1980 - …) 

O desenvolvimento dos trabalhos modernos na área da torrefação pode ser dividido nos 

trabalhos pioneiros franceses documentados por Armines (1980, 1982, 1985, 1986) e Bourgois 

et al. (1984, 1988, 1989), durante os anos de 1981 a 1989, e os recentes e extensos esforços 

levados a cabo por um elevado número de grupos, iniciados pelo trabalho dos cientistas e 

engenheiros da Universidade de Tecnologia de Eindhoven e do centro holandês para a energia 

(ECN) [5.5.7]. Nos finais dos anos 80, os trabalhos iniciais franceses deram origem a uma 

unidade demonstrativa em França, onde a torrefação foi utilizada para produzir um agente 

redutor para a indústria metalúrgica. A unidade foi construída pela empresa Pechiney e 

operada durante alguns anos, até ser desmantelada por motivos económicos [5.5.8]. Deve ser 

mencionado e reconhecido que outros trabalhos científicos foram levados a cabo neste 

período, paralelamente aos trabalhos franceses e holandeses [5.5.9 – 5.5.14].  

Os esforços mais recentes e atuais de I&D levados a cabo sobre torrefação são extensos, com 

um grande número de grupos de I&D a trabalhar dedicadamente sobre torrefação, como se 

comprova pelo crescente número de publicações. O número de publicações científicas sobre 

torrefação e pirólise de biomassa indexados na ISI Web of Science, no período de 2009 – 2011 

foram compilados, demonstrando o interesse crescente no tema [5.5.15]: 

Ø 11 (596) 2009 

Ø 9 (641) 2010 

Ø 38 (739) 2011 

Por outro lado, também há um crescente número de relatórios técnicos e apresentações de 

conferências publicadas. No entanto, os relatórios sobre torrefação correspondem apenas a 

5% dos estudos produzidos, comparativamente aos estudos sobre pirólise de biomassa 

[5.5.16]. Surpreendentemente, já se realizou um grande esforço na compilação de toda a 

informação existente, em diversos trabalhos de revisão, todos com enfoque em diversas áreas 

específicas. Por exemplo, foram publicadas introduções ao tema da torrefação, onde se 

incluem breves revisões sobre a história da torrefação e muitos dos dados reunidos pelos 

autores holandeses, que catalisaram os desenvolvimentos mais recentes sobre a torrefação 

[5.5.17 – 5.5.18]. Foram escritos artigos de revisão sobre o processo de torrefação, com 

ênfase para os constituintes da biomassa e as suas reações (despolimerização, volatilização e 

carbonização) [5.5.19].  
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Foram realizadas revisões com extensa compilação de dados sobre torrefação de biomassa 

[5.5.20]. Por outro lado, as tecnologias propostas e utilizadas para torrefação estão 

compiladas ou ilustradas em diversos artigos [5.5.21 – 5.5.23]. O recente trabalho 

desenvolvido pelo programa sueco para o estudo da torrefação também foi compilado 

[5.5.24]. Outros trabalhos sobre torrefação e processos similares, como a preservação e 

conservação de madeira por tratamento térmico a baixa temperatura e longos tempos de 

residência, foram revistos e publicados em inúmeros trabalhos [5.5.25 – 5.5.28]. Os 

importantes aspetos dos efeitos da torrefação na economia da cadeia de abastecimento de 

biomassa, e sobre a importância da torrefação para os sistemas de conversão termoquímicos, 

também foram recentemente compilados [5.5.29 – 5.5.30]. 

5.5.3. Processo de torrefação de biomassa 

Ao aquecer-se a biomassa no intervalo de temperaturas de 200 – 350oC, numa atmosfera 

pobre em oxigénio, durante um período de tempo apropriado, muitas das propriedades das 

matérias-primas vão ser alteradas e a qualidade do combustível vai melhorar 

significativamente [5.5.31]. Os tempos de residência inicialmente sugeridos e estudados, 

rondavam 0,5 – 2 horas, mas podem ser consideravelmente inferiores se se utilizam 

temperaturas de torrefação superiores (280 – 350ºC), e se o processo for cuidadosamente 

controlado em termos de humidade inicial, tempo de residência e temperatura. O processo de 

torrefação Torbed, da Topell, pode ser um exemplo de um processo que completa o ciclo em 

menos de 2 minutos [5.5.32]. Demonstrou-se também que é possível utilizar tempos de 

residência inferiores a 10 minutos, para estilha de madeira e resíduos com espessuras 

inferiores a 10 mm, em fornos rotativos ou em processos que utilizam reatores com sem-fim 

[5.5.33]. Durante o processo de torrefação, os constituintes da biomassa vão começar a 

decompor-se, e uma pequena fração da biomassa, enriquecida em oxigénio, volatiliza e forma 

um gás de torrefação que contém diferentes espécies condensáveis e não condensáveis 

[5.5.34]. 

As partes fundamentais de um sistema de torrefação incluem a secagem, a torrefação, 

arrefecimento e subsequente densificação, para otimizar as características do produto.  

No entanto, há atualmente diversas tecnologias, distintas e interessantes, sugeridas e 

avaliadas por várias iniciativas industriais, que trabalham no desenvolvimento de tecnologias 

de torrefação.  

É sempre preferível recorrer-se à secagem inicial antes do processo de torrefação, de forma a 

preservar o poder calorífico dos gases de torrefação, evitando a sua diluição com o vapor de 

água [5.5.35]. Para processos isolados, o calor necessário para a moagem e para a torrefação 

é normalmente gerado a partir da energia química contida nos gases de torrefação, através da 

combustão.  
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Ao contrário dos equipamentos de limpeza de gases, os equipamentos relacionados com a 

circulação de gases de torrefação são mantidos a uma temperatura suficientemente alta para 

evitar condensações e deposições extensas [5.5.36]. A biomassa torrificada pulverizada pode 

ser uma boa opção como combustível auxiliar e de arranque. O calor é preferencialmente 

transferido utilizando os gases quentes e câmaras de mistura para reduzir os custos de 

investimento, mas alguns tipos de permutadores também podem ser utilizados. O processo de 

torrefação pode ser aquecido direta ou indiretamente, sendo o último o mais indicado devido 

ao melhor aproveitamento da energia dos gases [5.5.37]. 

Se possível, os gases de torrefação de elevado poder calorífico devem ser utilizados com 

algum cuidado. Para processos de torrefação otimizados e integrados com a produção de 

energia ou produtos químicos, o gás de torrefação pode servir, por exemplo, para a produção 

de derivados “verdes” e calor residual, em vez de ser usado para secagem e processos de 

torrefação. Para uma boa performance exergética, todo o calor pode ser usado num secador 

de baixa temperatura, em vez da utilização de secadores de alta temperatura. Além disso, 

devido à natureza friável do material torrificado, a redução do tamanho antes do processo de 

densificação também poderá, dependendo das circunstâncias e do tipo da densificação a 

realizar, ser excluída, mas esta questão necessita de mais avaliação [5.5.38]. 

5.5.3.1. Balanços de energia e de massa 

A torrefação caracteriza-se primeiro pelo cálculo dos balanços de massa e energia [5.5.39]. 

Valores típicos como balanço final de 70% de massa e 90% de energia têm sido apontados para 

ilustrar os benefícios do processo de torrefação, ou seja, obtém-se um poder calorífico 

significativamente superior.  

No entanto, estes valores não são universalmente atingíveis. Diversos balanços e rendimentos 

de massa foram compilados em diversos trabalhos, onde se registaram variações entre 29 e 

98%, para diferentes matérias-primas e temperaturas entre 250 e 300oC, com tempos de 

residência entre 30 e 60 minutos [5.5.40].  

Normalmente, a maioria dos processos são operados com balanços de massa compreendidos 

entre 60 e 90%, com o correspondente balanço para a energia entre 70 e 95%. Recentemente, 

foram determinados intervalos, para materiais lenhosos, com tempos de residência curtos (4 a 

25 minutos) e temperaturas mais elevadas, que oscilaram, respetivamente, para balanços de 

massa e energia, entre 41-97% e 57-95% [5.5.41].  
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Alguns estudos paramétricos realizados em materiais lenhosos comuns mostraram que os 

efeitos da temperatura e do tempo de residência são geralmente os fatores apresentados 

como os mais importantes e significativos, enquanto os efeitos do N, vapor de água e 

espessura do material são apresentados como tendo pouca ou nenhuma importância [5.5.42 – 

5.5.43]. 

5.5.3.2. Características dos produtos sólidos 

5.5.3.2.1. Alterações na composição elementar 

A biomassa torrificada é, normalmente, castanho-clara a escura, dependendo das condições 

do processo, e preta se for muito torrificada. 

As alterações elementares dos materiais biomássicos, quando torrificados, são bastante 

extensos e diversificados. Uma maior perda de oxigénio e hidrogénio, comparativamente ao 

carbono, conduz a um aumento do teor de carbono. Para ilustrar estas alterações, utiliza-se 

frequentemente um diagrama de van Krevelen (Figura 5.5.1).  

A biomassa seca tem, normalmente, relações H:C de 1,4 - 1,6, e as relações O:C de 0,55 – 

0,75, dependendo do tipo de materiais utilizados. Com o aumento do grau de torrefação, os 

processos químicos consistem basicamente numa “desidratação elementar” dos materiais, até 

atingir a composição do carvão, passando pela da hulha e pela da lenhite [5.5.44]. Como já 

foi descrito anteriormente, o processo não consiste numa desidratação que produz apenas 

água, mas sim um elevado número de espécies gasosas enriquecidas em O e H, lembrando 

uma espécie de efeito de desidratação elementar total [5.5.45]. 

Deve ser referido claramente que diferentes formas de biomassa se comportam de forma 

distinta durante a torrefação. Apesar de se conseguirem obter as mesmas características no 

material torrificado com diferentes espécies de biomassa, as temperaturas específicas, os 

tempos de residência e os processos de arrefecimento necessários para as diferentes espécies, 

podem variar significativamente. 

Não se encontraram referências na literatura acerca de alterações nos teores de azoto e 

elementos constituintes das cinzas, com exceção do enriquecimento devido à perda de 

voláteis. No entanto, foi reportada uma separação muito interessante de cloro para dois 

materiais, com condições de torrefação acima dos 300oC [5.5.46 - 5.5.43].  
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A confirmar-se a mesma situação para outros combustíveis problemáticos, poderá ser um 

melhoramento substancial para um dos mais sérios problemas relacionados com estas 

matérias-primas. Os cloretos alcalinos induzem a formação de depósitos e corrosão, que já 

foram extensivamente relatados pela comunidade industrial e científica. A torrefação pode 

potencialmente ser um avanço para resolver o problema dos cloretos alcalinos. Alguns estudos 

também referem a mesma tendência de comportamento para o enxofre [5.5.47]. 

 

Figura 5.5.1. Diagrama de van Krevelen ilustrando as alterações elementares na composição de combustíveis de 

madeira torrificada [5.5.43; 5.5.48; 5.5.49]. 

5.5.3.2.2. Poder calorífico e teor de voláteis 

A relativamente elevada perda de oxigénio e enriquecimento de carbono no material sólido, 

resultam num aumento significativo do poder calorífico do produto final. Estas condições 

também variam extensivamente com os parâmetros da torrefação, com variações entre 16,4 e 

26,4 MJ/kg [5.5.40]. Comparado com a biomassa original, o incremento do poder calorífico 

até 58% tem sido descrito em diversos trabalhos. O teor de matéria volátil também diminui 

com a torrefação. A matéria volátil na biomassa oscila entre 80 e 88%, e com a torrefação 

reduz-se entre 1,5 a 35% dos valores originais [5.5.40]. Os efeitos da temperatura de 

torrefação são geralmente superiores aos efeitos do tempo de residência, mas ambos têm um 

impacte substancial no resultado final da torrefação [5.5.50]. 
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5.5.3.2.3. Friabilidade, resistência à moagem e características do material pulverizado 

As típicas características fibrosas e de resistência da biomassa não tratada são parcialmente 

impeditivas para a sua utilização direta em sistemas avançados de energia, como a  

co-combustão com carvões, ou sistemas de conversão de biomassa para líquido (BtL), 

baseados em processos de gasificação contínua. O aumento da friabilidade e de resistência à 

moagem após torrefação, juntamente com as características finais do pó resultante, adquirem 

um interesse muito especial. A friabilidade, em termos do aumento da produção de finos e 

dos menores consumos energéticos, no que respeita à moagem, foram bem documentados 

relativamente a um grande número de tipos de biomassa e condições de torrefação [5.5.40; 

5.5.17; 5.5.17]. A energia necessária à moagem é geralmente reduzida até 90%, dependendo 

do tipo de biomassa e grau de torrefação.  

5.5.3.2.4. Características de abastecimento/fornecimento 

As propriedades físicas significativamente alteradas e a friabilidade aumentada influenciam as 

características do pó resultante após a moagem. A distribuição do tamanho das partículas 

altera-se para dimensões inferiores, com o aumento da esfericidade e área superficial, 

propriedades que são vantajosas para os sistemas de abastecimento/fornecimento, combustão 

e processos de gaseificação. Num estudo sobre sistemas de alimentação de biomassa a 

processos de gaseificação contínuos, onde foram avaliados os efeitos dos diferentes processos 

de pré-tratamento na capacidade de abastecer/fornecer os produtos a sistemas com altas 

pressões e temperaturas, concluíram que tanto o pó de material torrificado, como suspensões 

baseadas em material torrificado, são caminhos promissores para a introdução de biomassa 

nos processos [5.5.51]. No entanto, é necessário realizar mais trabalhos para avaliar as 

características dos diferentes fluídos sólidos, suspensões e pastas de materiais originados com 

diferentes tipos de biomassa e produzidos em diferentes condições de torrefação, e  

realizar verdadeiros testes em escala piloto industrial com diferentes opções de 

abastecimento/fornecimento aos sistemas. 

5.5.3.2.5. Propriedades hidrofóbicas e resistência a fungos 

Diversos estudos reportaram melhorias significativas relativamente à resistência à água para 

os materiais torrificados, produzidos nesses estudos, e de que se apresenta um exemplo nas 

Figuras 5.5.2 e 5.5.3. 
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Figura 5.5.2.a. Ilustração da resistência à água do material torrificado e pelletizado, comparado com pellets de 

biomassa não tratada, após 5 minutos de imersão em água. 

 

Figura 5.5.2.b. Ilustração da resistência à água do material torrificado e pelletizado, comparado com pellets de 

biomassa não tratada, após uma hora de imersão em água. 

Apesar de já se encontrarem disponíveis um número considerável de relatórios sobre o 

melhoramento das propriedades hidrofóbicas dos materiais torrificados não densificados, 

muito pouca informação está disponível sobre os produtos densificados (pellets e briquettes), 

no que respeita a transporte e armazenamento. É razoável assumir-se que a superfície dos 

materiais que saem da torrefação apresenta máxima resistência à água, mas se o material é 

moído e densificado a nova superfície pode apresentar outro tipo de resultados [5.5.52].  

Os dados que estão disponíveis sobre materiais torrificados densificados ainda indicam 

melhoramentos significativos, em comparação com a biomassa original.  
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Por exemplo, num estudo está relatado que foram submersos pellets de biomassa torrificada 

durante 15 horas, onde se incorporaram apenas 7 a 20% de água e que não sofreram 

desintegração, em comparação com o comportamento catastrófico dos pellets convencionais 

[5.5.53]. Outros trabalhos apontam absorções de água de até 25%, por parte dos pellets de 

biomassa torrificada, em comparação com os pellets de biomassa não tratada termicamente 

[5.5.17]. No entanto, existem indicações que as propriedades hidrofóbicas dos materiais 

densificados não são tão favoráveis como as da biomassa torrificada, e podem também variar 

dependendo das condições de torrefação e densificação [5.5.54]. É necessário mais trabalho 

em testes de escala industrial, sobre os materiais densificados (fazendo variar as  

condições de torrefação), sob condições relevantes e repetíveis de humidificação (e 

arrefecimento/congelamento) por longos períodos. 

5.5.3.2.6. Composição molecular e alterações 

Os recursos de biomassa lignocelulósica, como os combustíveis de madeira, resíduos agrícolas 

e culturas energéticas dedicadas, são todos compostos por polímeros de celulose, 

hemicelulose e lenhina. Por exemplo, a madeira de abeto é tipicamente constituída por 40% 

de celulose, 31% de hemicelulose e 27% de lenhina, com outros compostos a constituírem os 

2% residuais. A torrefação afeta todos estes constituintes principais, dependendo do grau de 

torrefação a que foram submetidos [5.5.55]. 

Um interessante trabalho sobre as transformações moleculares dos constituintes da madeira 

durante o processo de torrefação foi recentemente publicado [5.5.56]. Muita informação útil 

pode ser também encontrada na literatura sobre preservação da madeira por tratamento 

térmico [5.5.57], para intervalos de baixa temperatura, e a partir de trabalhos sobre  

pirólise, para intervalos mais elevadas de temperatura [5.5.58]. Em resumo, a 

transformação/decomposição dos componentes químicos da madeira pode seguir uma 

sequência do tipo: 

Ø Clivagem dos grupos acetil a partir da hemicelulose, que induzem a despolimerização 

dos polissacarídeos da madeira; 

Ø Reações de desidratação com a destruição de numerosos grupos hidróxilos; 

Ø Demetoxilização das moléculas de lenhina com libertação de ácido acético, metanol e 

furfural; 

Ø Modificação do sistema de pontes de hidrogénio na lenhina e modificações das 

ligações dos anéis aromáticos da lenhina. 

Durante o aquecimento inicial, ao exceder os 120oC a água residual ligada às macromoléculas 

da madeira (principalmente hemicelulose e celulose), que requer uma quantidade adicional 

de energia extra para se evaporar, é libertada da biomassa [5.5.56]. 
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Noutros estudos já foram identificados cerca de 20 espécies diferentes de gases orgânicos 

adicionais, já a 210 – 230ºC [5.5.24]. No entanto, a extensão da degradação dos polímeros da 

madeira é muito limitada com estas baixas temperaturas. A desacetilização da hemicelulose 

foi claramente observada a 230oC, resultando na formação de ácido acético [5.5.56], também 

identificado noutro estudo pouco acima dos 210oC com abeto norueguês [5.5.24].  

A degradação completa da hemicelulose ocorre por volta dos 245oC. A celulose amorfa pode 

recristalizar parcialmente a temperaturas mais baixas, entre os 200 – 245oC. A degradação da 

celulose começa por volta dos 240oC e termina quando se atingem os 300oC. Pequenas 

alterações a lenhina (demetoxilização) podem ocorrer a temperaturas tão baixas como 200 – 

270oC, mas a degradação da lenhina é limitada em temperaturas normais de torrefação 

[5.5.56]. A estabilidade da celulose e a degradação da hemicelulose estão bem documentadas 

por dados recentes sobre a quantificação do teor de monossacarídeos em materiais 

torrificados, expostos a diferentes condições de torrefação. A glucose, o bloco construtor da 

celulose e parte da hemicelulose, continua a existir após ser submetida a condições de 

torrefação moderadas, enquanto que a manose, xilose, galactose e arabinose, que constituem 

uma grande fração da hemicelulose, já não. A temperaturas superiores a 320oC, no entanto, 

nem a glucose mais estável permanece [5.5.57]. A quantidade de produtos que se podem 

extrair (principalmente gases), presentes na biomassa, decresce cerca de 10% durante o 

tratamento térmico a 260oC durante 15 minutos e continua a decrescer com tempos de 

residência maiores [5.5.58]. 

5.5.3.3. Gases Produzidos 

Nas compilações sobre balanços de massa e nas quantidades formadas de gases permanentes e 

condensáveis, encontradas na literatura, verifica-se que a tendência clara é que com o 

aumento do grau de torrefação, as quantidades de componentes condensáveis e de gases 

permanentes aumenta. Quanto maior for o tempo de residência durante a torrefação, maior 

será também a fração de condensáveis formada [5.5.59; 5.5.23; 5.5.24]. 

5.5.3.3.1. Gases permanentes 

Os gases permanentes, também chamados de gases incondensáveis, são espécies gasosas que 

permanecem gasosas mesmo em condições normais, e incluem por exemplo CO2, CO, CH4, H2, 

N2, O2, e alguns poucos compostos orgânicos. As concentrações das principais componentes 

dos gases permanentes, CO2 e CO, aumentam com o aumento do grau de torrefação e são 

formadas em quantidades de pouco peso percentual, com o CO a representar 10 – 30% dos 

níveis de CO2, dependendo das condições de torrefação e tipos de biomassa [5.5.59; 5.5.60; 

5.5.61; 5.5.62; 5.5.24]. Em graus de torrefação mais elevados, também se detetou metano 

em baixas concentrações, e as quantidades relativas de CO e CH4 aumentam. 
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5.5.3.3.2. Gases condensáveis 

De forma simplificada, a fração condensável consiste basicamente em água, ácido acético, 

metanol, furfural, hidroxiacetona e fenóis [5.5.59; 5.5.63; 5.5.24]. A água é formada pela 

reacção de desidratação da hemicelulose, e o ácido acético é formado pela clivagem 

(termólise) dos grupos acetílicos, em particular da hemicelulose [5.5.64 - 5.5.65]. A origem 

do metanol e do furfural pode ser a demetoxilização da lenhina [5.5.56; 5.5.66; 5.5.67]. 

A baixas temperaturas de torrefação (<260ºC) e tempos de residência curtos, apenas alguns 

componentes gasosos condensáveis são volatilizados a partir da biomassa, através da 

desidratação da biomassa e da degradação da hemicelulose [5.5.24]. Exemplos de 

componentes presentes em maiores concentrações são: metanol, furfural, acetaldeído, 

furanos e metilacetato. O ácido acético não foi detetado em torrefação de baixo grau.  

Aumentar o grau de torrefação (270ºC-290ºC) resulta no aumento do teor de água e um 

significativamente maior número de produtos de decomposição, agora resultantes dos três 

componentes da madeira: hemicelulose, celulose e lenhina. Alguns dos mais comuns 

componentes orgânicos nos gases de torrefação são o ácido acético, água e hidroxilacetona, 

metanol, furfural, butadieno e acetaldeido [5.5.24]. 

À temperatura de torrefação de 300ºC, ou superior, os componentes originados a partir da 

decomposição da lenhina são encontrados mais frequentemente. Os produtos da 

decomposição a partir da hemicelulose e celulose ainda estão presentes, mas já não são os 

componentes dominantes. Exemplos dos componentes orgânicos mais comuns nos gases de 

torrefação acima dos 300ºC são: ácido acético, água, hidroxilacetona, álcooldihidroconiferil, 

engenol, guauacilacetona, 1,4:3,6-Dianidro-α-d-glucopiranose, isoengenol, etilguaiacol e 

guaiacol. Nestas condições de torrefação mais severas, tanto a hemicelulose como a celulose, 

mas também a lenhina, se decompõe num extenso número de compostos fenólicos e produtos 

resultantes da decomposição de polissacarideos [5.5.24]. 

Apesar do gás ser de alto valor contendo químicos potencialmente “verdes” e elevado valor 

energético, a aplicação típica é a utilização em combustão para gerar calor para os processos 

de secagem e de torrefação. É por isso interessante calcular o poder calorífico do gás e a 

temperatura adiabática da chama durante a combustão do gás. É necessária uma temperatura 

adiabática da chama suficientemente alta para uma combustão e processo de geração de 

calor eficientes. Devido à elevada carga orgânica do gás e ao longo tempo de residência a 

cerca de 300ºC, onde potencialmente se formam os policloretos orgânicos, são necessários 

esforços adicionais para garantir uma combustão eficiente. Isto implica que o gás tenha um 

poder calorífico suficientemente elevado, exista suficiente reforço refractário e suficiente 

tempo de residência. 



 
 
 

149 

Pode ser permitido um teor de humidade máximo de 10-15% na matéria-prima que entra no 

processo de torrefação, e que mesmo assim dá origem a um gás com suficiente poder 

calorífico para uma combustão segura. O nível crítico exato de humidade é, no entanto, 

significativamente influenciado pelas condições de torrefação e tipos de matérias-primas 

utilizadas. 

5.5.4. Processos de refinamento adicionais 

5.5.4.1. Lavagem 

Devido às características hidrofóbicas do material torrificado, é possível apresentar alguns 

tipos de processos de lavagem para separar os elementos potencialmente formadores de 

cinzas, do material torrificado. Existem fortes razões para acreditar que uma fração 

significativa de elementos solúveis em água pode ser separada, sendo esta uma ideia muito 

interessante. Diversas iniciativas tentaram, mas até ao momento apenas se conseguiram 

resultados muito limitados destas experiências, que fossem publicadas ou provadas 

industrialmente. É necessária mais validação para materiais de biomassa, assim como 

estimativas de custos em termos dos investimentos necessários, perdas de material fino 

lixiviado, tratamento da água do processo e aumento da humidade do produto [5.5.65]. 

5.5.4.2. Densificação 

As vantagens logísticas e de manuseamento máximas dos processos de torrefação não são 

atingidas enquanto o material torrificado não for compactado num produto densificado. 

Tradicionalmente, este processo foi limitado à pelletização, mas outros processos de 

densificação como as prensas de briquettes, prensas de cubos, extrusores de sem-fim, 

prensas de rolos, prensas de tabletes e aglomeradoras, têm sido e continuam a ser avaliadas 

[5.5.66]. 

A densidade energética a granel para pellets de material torrificado tem sido reportada como 

estando no intervalo entre 13-20 GJ/m3, que no seu melhor resultado quase dobram o valor 

dos pellets tradicionais. Os valores correspondentes para briquettes são inferiores, assim 

como são inferiores as capacidades de produção das máquinas de briquettes. Existem, no 

entanto, diversas outras vantagens na produção de briquettes e, por isso, existem diversas 

iniciativas industriais que presentemente consideram o processo de produção de briquettes 

como uma alternativa fiável. 

5.5.4.2.1. Pelletização 

Inicialmente, a pelletização foi considerado o melhor método de densificação, e a maioria das 

unidades piloto e demonstrativas está equipada com sistemas de produção de pellets.  
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O ECN, na Holanda, rapidamente mostrou que a pelletização é um método de compactação 

muito interessante. Desde então, muitos tipos diferentes de biomassa foram torrificados e 

pelletizados no ECN [5.5.67]. Mais dados recentes foram publicados por outros investigadores 

demonstrando essa possibilidade [5.5.68; 5.5.69; 5.5.70]. As três unidades industriais 

holandesas que estavam em operação até há relativamente pouco tempo tinham instaladas 

linhas de produção de pellets. Uma série de estudos que utilizaram prensas de pellets de 

escala laboratorial de diferentes tipos, também estão disponíveis com informação 

fundamental muito útil para a descrição dos processos [5.5.71]. Muito poucos estudos de 

campo e de grande escala com valor industrial direto, em termos de densidades energéticas 

atingíveis, durabilidade, propriedades hidrofóbicas e custos com moagem, foram publicados 

até ao momento. 

Os especialistas em controlo do processo de torrefação e densificação afirmam que a 

produção de pellets e briquettes representa um avanço significativo, e que são necessários 

ainda alguns avanços na otimização e afinação do processo. A experiencia genérica obtida a 

partir de diversas iniciativas e unidades de produção industrial vão no sentido de que a 

pelletização de materiais torrificados está associada a problemas severos e muitos desafios. 

Estas iniciativas debatem-se atualmente em colocar o processo de pelletização a trabalhar 

eficientemente em larga escala, especialmente em conseguir atingir a capacidade de 

produção desejada e consumos de energia pretendidos. Neste campo, foram reportados 

diversos tipos de problemas, incluindo grandes problemas na densificação e nas propriedades 

ligantes dos materiais (sem recurso a ligantes, apenas se encontram produções limitadas até 

ao momento), aumento significativo da fricção e consumo de energia com a utilização de 

material torrificado, até problemas relacionados com a qualidade dos pellets, como por 

exemplo a produção de finos ou a sua durabilidade, bem como garantias de qualidade dos 

produtos finais [5.5.72]. 

Num estudo recente foram analisados 15 ensaios de compactação em pequenos projetos, 

todos com resultados positivos em termos de sucesso de compactação, mas também 

indicaram o aumento da fricção e a necessidade de otimizar a qualidade do produto, por 

exemplo em termos da durabilidade [5.5.73]. As principais conclusões desse estudo apontam 

para o seguinte: 

Ø A fricção entre os equipamentos de compactação e a biomassa é, normalmente, 

significativamente aumentada pela torrefação, sendo por isso usados equipamentos 

com menores taxas de compressão (menores comprimentos do canal de extrusão) para 

os materiais torrificados, compensando, assim, o aumento da energia de fricção; 

Ø A adição de água foi usada como um grau de liberdade adicional na otimização do 

processo de densificação; 

Ø A temperatura também pode ser usada para a otimização do processo; 
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Ø Outra importante conclusão é o facto de diversas iniciativas, projetos e autores, 

referirem a dificuldade de pelletizar materiais submetidos a elevados graus de 

torrefação. Como o processo de torrefação é exotérmico e geralmente muito difícil de 

controlar, muitos dos materiais torrificados produzidos até ao momento foram 

excessivamente torrificados, ou seja, torrificados/pirolisados num regime onde 

também a lenhina sofre alterações significativas e se aproximam das características 

do carvão vegetal. 

Tanto este último trabalho como os do ECN apontam no sentido de que se conseguem 

pelletizar, até facilmente, os materiais que foram submetidos a baixos graus de torrefação. 

Há razões para acreditar que os processos e métodos de compactação necessitam de 

materiais torrificados de qualidade, para os quais é crucial o controlo do processo de 

torrefação, e que é necessário mais trabalho de otimização, incluindo a combinação das 

variáveis torrefação e densificação. 

Os primeiros testes de densificação de biomassa torrificada realizados em Portugal remontam 

a 2012. Nesses testes, foram densificados cerca de 100 kg de biomassa torrificada, 

proveniente dos EUA, e que foram o arranque de um projeto que conduziu à construção da 

primeira unidade piloto demonstrativa de escala industrial, em Portugal [5.5.70].  

Estes testes pioneiros, realizados numa pequena unidade de produção de pellets de biomassa 

localizada no Norte de Portugal, permitiram indagar da possibilidade real da pelletização 

enquanto técnica de densificação preferencial para a unidade de torrefação em projeto, 

nomeadamente confirmaram-se as dificuldades encontradas em outros ensaios. Nas Figuras 

5.5.3, 5.5.4, 5.5.5, 5.5.6, 5.5.7 e 5.5.8 descrevem-se os passos efetuados neste ensaio. 

 

Figura 5.5.3. Estilha biomassa torrificada utilizada no ensaio. 
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Figura 5.5.4. Preparação da amostra e homogeneização da mesma, antes de ser introduzida no processo industrial. 

 

Figura 5.5.5. Introdução da amostra no processo industrial por transporte pneumático para ser submetida à moagem. 
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Figura 5.5.6. Equipamento de pelletização usado neste ensaio. 

 

Figura 5.5.7. Pellets de biomassa torrificada à saída da Pelletizadora. 
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Figura 5.5.8. Pellets de biomassa torrificada produzidos no ensaio. 

5.5.4.2.2. Produção de briquettes 

A produção de briquettes a partir de material torrificado pode, muito em breve, ser tão 

interessante como a pelletização. O tamanho é flexível e assemelha-se mais aos tamanhos 

típicos do carvão e os ensaios iniciais efetuados foram positivos [5.5.74]. A produção de 

briquettes é mais robusta, tem menos desgaste, tem menos paragens técnicas, menor 

consumo energético e, também, menos custos operacionais. No entanto, a capacidade 

máxima de produção específica (por unidade) é menor, apesar de já se terem iniciado planos 

de desenvolvimento de equipamentos para competir com as maiores máquinas de pellets 

[5.5.75].  

A principal questão é saber se se vão conseguir densidades a granel em MJ/m3, que 

justifiquem o transporte intercontinental. A indústria também precisa de determinar o 

tamanho ótimo para as briquettes, que garantam a maior eficiência dos sistemas. Uma 

briquette pequena resulta numa maior carga específica, mas também diminui a capacidade 

de produção e aumenta o custo de produção. O tamanho ótimo para as briquettes precisa ser 

identificado e mais dados são necessários sobre o comportamento hidrofóbico. As briquettes 

vão ter interesse, muito provavelmente, para utilizações industriais, mas não para utilizações 

domésticas. Para algumas unidades de torrefação e/ou tipos de utilização final, a produção 

de briquettes já pode ser uma melhor opção do que a pelletização. Até ao momento, muito 

poucos estudos sobre produção de briquettes de material torrificado foram publicados.  

No entanto, a empresa produtora de equipamentos para a produção de briquettes, a Nielsen 

AS, tem avaliado materiais torrificados nos seus equipamentos com resultados promissores.  

A produção de briquettes afigura-se assim como uma alternativa promissora a aguarda-se que 

brevemente uma prensa de briquettes seja instalada numa unidade de torrefação que 

demonstre a sua eficiência [5.5.76]. 
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5.5.5. Tecnologias de torrefação 

5.5.5.1. Tecnologias em desenvolvimento 

Durante os últimos 10 anos, uma enorme atividade de I&D sobre torrefação de muitos 

cientistas e engenheiros, combinados com genuínos interesses tecnológicos e de perspetivas 

de novos negócios, por parte de muitos fornecedores de equipamento e de desenvolvimento 

de tecnologia, resultaram num elevado número de tecnologias emergentes de torrefacção. 

Um aspeto interessante do desenvolvimento da torrefação é o elevado número de tipos de 

reatores desenvolvidos. A maioria deles desenvolveu-se a partir de outras tecnologias 

existentes para secagem ou conversão térmica de biomassa, que foram agora refinadas para 

os propósitos da torrefação. O tipo de reator mais comum é o reator tipo tambor rotativo, do 

qual se apresenta um exemplo na Figura 5.5.9. Recentemente foi publicada uma compilação 

das diferentes tecnologias num artigo de revisão [5.5.77].  

As tecnologias podem ser divididas em processos de aquecimento direto ou indireto. Cada 

reator tem as suas vantagens e desvantagens específicas e a eficiência global do sistema 

depende do desenho do sistema de aquecimento, onde também se encontram diversas 

opções. Independentemente da opção, o controlo do processo (tempo de residência, 

temperatura, tamanho das partículas, mistura, humidade à entrada, etc.) é a chave para um 

bom rendimento. Outros critérios importantes são que as tecnologias devam estar bem 

comprovadas, robustas, simples e de custos operacionais conhecidos e controlados, eficientes 

do ponto de vista energético e exergético, flexíveis quanto às matérias-primas a processar, 

fiáveis, e que os custos de matéria-prima são os custos mais significativos unitários em 

qualquer análise de custos. 

 

Figura 5.5.9. Reator de tipo rotativo pertencente à empresa Konza Renewable Fuels, dos EUA. 
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5.5.5.2. Estado atual das unidades de produção construídas 

Das mais de 60 iniciativas de torrefação anunciadas e das 15 unidades de grande escala 

agendadas para arrancarem até 2011, muito poucas foram construídas e dificilmente alguma 

já atingiu uma produção industrial total estável e estatuto comercial. As premissas e as 

expectativas para o arranque foram inicialmente muito elevadas. A maioria dos fornecedores 

de equipamentos tende a exagerar as suas capacidades e a subestimar o tempo e esforços 

necessários. Empreendedores tecnológicos com experiência limitada em biomassa também se 

depararam com dificuldades perante simples desafios, tais como a alimentação, transporte, 

armazenamento e qualidade das matérias-primas. Outro assunto são os custos totais 

relativamente elevados. “Secar e voltar a secar um pouco mais”, parece muito simples, e 

atraiu um enorme grupo de empreendedores sérios, mas também os denominados “caçadores 

de fortunas”. No entanto, é um processo mais complexo do que inicialmente foi antecipado.  

A torrefação tem que ser conduzida de forma inteligente, com custos controlados e 

inteiramente dirigida para o progresso e sucesso da comercialização. Existem atualmente um 

conjunto de desafios quanto aos sistemas e aos processos em que se necessita cuidada I&D e 

soluções inteligentes, tais como: processamento e controlo da atmosfera; produção de gás 

para inertização; transferência de calor; controlo e moderação das reações exotérmicas; 

arrefecimento dos produtos; comportamento dos gases de torrefação, a sua deposição e 

utilização; integração de sistemas e processos; otimização energética e exergética; 

densificação; e a otimização de toda a cadeia de fornecimento ao processo. Talvez a parte 

mais importante seja o diagnóstico e controlo do processo. Devido à relação próxima entre a 

temperatura e o tempo de residência com a qualidade e normalização do produto, o controlo 

cuidado destas variáveis do processo é fundamental.  

O material produzido deve ser completamente homogéneo relativamente ao grau de 

torrefação e preferivelmente castanho-escuro (não sobretorrificado), para permitir um 

rendimento suficiente e para facilitar a densificação. 

São poucas as iniciativas que estão a pavimentar o caminho para a indústria da torrefação. 

Existem atualmente 5 unidades industriais demonstrativas de torrefação construídas e em 

operação na Europa.  
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Uma atualização do atual estado de cada uma das iniciativas foi também recentemente 

apresentada [5.5.29]: 

Ø Em Steenwijk, Holanda, a Stramproy Green em 2009 foi a primeira empreendedora a 

construir uma unidade de produção (45.000 t/ano) com a primeira de duas linhas 

comissionada em 2010. Foi desenhada para uma produção eventual de 90.000 t/ano e 

também integra uma unidade de ciclo combinado de 2,5 MWe. A tecnologia original 

era um sistema de caleira vibratória, mas mais tarde foi substituído por um processo 

baseado num leito fluidizado. Após alguns problemas com as especificações dos 

produtos, um “falso alarme” nas emissões gasosas e um incêndio em 2011, a produção 

de volumes comerciais é agora potencialmente possível. A Stramproy começou com a 

produção de pellets mas tem planos para produzir briquettes. Notícias recentes 

apontam para o encerramento desta unidade por motivos económicos. 

Ø Em Amel, na Bélgica, a 4EnergyInvest opera uma unidade de torrefação comprada à 

Stramproy Green. Durante 2011, a unidade de Amel tinha produzido cerca de 1000 

toneladas e o primeiro volume significativo foi entregue numa central termoelétrica 

de grandes dimensões, para permitir a realização de testes de co-combustão.  

A capacidade planeada é de 40.000 t/ano, mas a capacidade da unidade está limitada 

a 40% e a equipa técnica trabalha para remover todas as restrições à produção.  

Esta unidade utiliza amido como ligante na produção de pellets. 

Ø Em Duiven, na Holanda, a Topell Energy e a RWE InnogyGmbH operam uma unidade 

de torrefação de escala comercial com 60.000 t/ano. Completou a sua primeira fase 

de comissionamento com a produção de cerca de 1000 toneladas de pellets e um 

recorde de operação contínua de 100 horas. A qualidade dos pellets tem sido um 

problema, mas antecipam que a produção de pellets e briquettes sem recurso a 

ligante será possível. Informações recentes apontam para o encerramento desta 

unidade por motivos económicos. 

Ø Em Dielsen-Stokkem, na Bélgica, a empresa holandesa Torrcoal Group construiu uma 

unidade de torrefação com capacidade para 35.000 t/ano, em 2009, e que está em 

operação desde Outubro de 2010. O foco inicial era em combustíveis derivados de 

resíduos, mas agora também comercializa estilha de biomassa. A produção é sob a 

forma de pó, transportado diretamente para um consumidor final para combustão, 

mas já foram executados ensaios de produção de pellets com sucesso. 

Ø Em Oliveira de Azeméis, Portugal, a empresa YGE – Yser Green Energy SA construiu 

uma unidade com capacidade para cerca de 6.000 t/ano e que está em operação 

desde Maio de 2014. Já foram realizados ensaios de produção de pellets, com sucesso, 

e também foram realizados testes de combustão. Esta unidade produz pellets sem 

recurso a ligante (Figura 5.5.10). 
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Figura 5.5.10. Instalações da YGE – Yser Green Energy SA, situada em Oliveira de Azeméis (Portugal). 

Pelo menos mais 8 unidades de torrefação estão planeadas para arrancarem durante os 

próximos tempos: 

Ø Biolake (Holanda, 9.000 t/ano); 

Ø Thermya (Espanha, 20.000 t/ano); 

Ø ECN/Andritz (Holanda, 8-16.000 t/ano); 

Ø Fox Coal (Holanda, 35.000 t/ano); 

Ø EBES/Andritz (Áustria, 8.000 t/ano); 

Ø Bio Endev (Suécia, 16.000 t/ano); 

Ø Rotawave (EUA, 100.000 t/ano); 

Ø Advanced Fuel Solutions (Portugal, 92.000 t/ano). 

Algumas das iniciativas baseadas nos EUA sobre processos de torrefação são: 

Ø Agri-Tech Producers; 

Ø Integro Earth Fuels Inc.; 

Ø River Basin Energy; 

Ø Torrsys; 

Ø Wyssmont; 



 
 
 

159 

Ø Earth Care Systems; 

Ø Konza Renewable Energy. 

Para além das grandes unidades demonstrativas descritas anteriormente, muitos destes 

empreendedores tecnológicos operam pequenas unidades-piloto, baseadas nas suas próprias 

tecnologias. 

5.5.6. Experiências de utilização final 

Apesar do interesse enorme que se verifica em torno do tema da torrefação e utilização de 

materiais torrificados, a informação que se pode encontrar sobre testes de grande escala na 

literatura é bastante limitada. Da informação encontrada, destacam-se os seguintes 

exemplos: 

Ø Um lote de 20 toneladas de biomassa torrificada foi ensaiado em co-combustão (9%) 

com carvão numa central termoelétrica de 400 MW, em Borssele, Holanda, em 2003. 

As conclusões deste ensaio foram muito favoráveis. Existia ainda espaço para 

aumentar a percentagem de material torrificado no carvão (ou seja, o limite do 

moinho não foi atingido), não se verificou perda de rendimento na combustão e a 

mistura do combustível mostrou boa performance na pulverização. 

Ø Um extenso teste com 4.300 toneladas de biomassa tratada termicamente, sob a 

forma de pellets, na central termoelétrica de Vattenfall Renter West, em Berlim, na 

Alemanha, também validou a maioria das proclamadas vantagens dos materiais 

tratados termicamente. A central de Vattenfall processou em co-combustão, com 

sucesso, até 50% de material pelletizado, sem qualquer modificação nos 

equipamentos. Os relatórios apontaram a existência de grandes quantidades de finos 

nos lixiviados das pilhas de armazenamento e a formação de finos durante o 

manuseamento e abastecimento. Este problema foi resolvido com a instalação de um 

sistema de aspiração de pó. 

Ø Um volume significativo de material torrificado tem sido entregue pela empresa 

4Energy Invest, em Amel, Bélgica, a uma central de produção de energia a carvão, 

para testes de co-combustão. O resultado dos testes foram reportados como bem-

sucedidos e não foram necessárias modificações ou investimentos adicionais. 

Ø Desde Abril de 2014, a empresa Yser Green Energy SA fornece todo o material 

torrificado que produz nos seus testes de comissionamento, sobre a forma de pellets, 

a uma empresa vizinha para testes de combustão numa caldeira de óleo-térmico a 

biomassa (Figuras 5.5.11 e 5.5.12). Verificou-se uma redução no consumo superior a 

20%, quando comparado com a utilização de pellets convencionais, assim como uma 

redução no volume de cinzas produzido. 
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Figura 5.5.11. Caldeira de óleo térmico equipada com uma fornalha de biomassa, que se encontra a queimar pellets 

de biomassa torrificada desde Maio de 2014. Estima-se que tenham sido consumidos cerca de 200 toneladas de pellets 

de biomassa torrificada nesta caldeira. 
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Figura 5.5.12. Aspeto do interior da fornalha com a combustão de pellets de biomassa torrificada. 

5.5.7. Conclusões 

As conclusões são em geral muito positivas, mas analisando de forma mais cuidada verifica-se 

que existem áreas suscetíveis de mais desenvolvimento. São seguramente necessários mais 

testes, extensos, assim como avaliações à cadeia de fornecimento e outros processos 

auxiliares. Os materiais torrificados atualmente produzidos nas unidades da Holanda, Bélgica 

e Portugal serão em breve, seguramente, avaliados por entidades externas e os resultados 

partilhados com a restante comunidade científica e tecnológica. 
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Capítulo 6 

Análise estratégica, social, económica e 

ambiental da utilização de biomassa como 

recurso energético 

Neste capítulo analisam-se as implicações de natureza estratégica, social, económica e 

ambiental associadas à utilização de biomassa como recurso energético. A biomassa 

enquanto fonte de energia renovável, embora já utilizada em Portugal, e principalmente 

noutros países Europeus e da América do Norte, ainda é objeto de um desconhecimento 

generalizado, obrigando por isso a uma análise destes fatores fundamentais para a sua 

utilização de uma forma sustentável. A implicação e interligação que cada um destes fatores 

tem nos outros é determinante para o cumprimento dos resultados pretendidos, já que sem 

uma planificação estratégica dificilmente será possível atingir a sustentabilidade social, 

económica e ambiental da utilização da biomassa enquanto meio de crescimento económico 

e de competitividade. 



164 
 

 

  



 
 
 

165 

6.1.Análise estratégica associada à utilização de biomassa para 

fins energéticos 

6.1.1.Enquadramento 

A utilização de biomassa para produção de energia resulta em diversos benefícios externos, 

mas também acarreta riscos e alguns aspetos menos controlados. A aposta na utilização 

biomassa deve ser fundamentada numa análise atenta dos pontos positivos e negativos, assim 

como as oportunidades e ameaças que caracterizam essa mesma utilização [6.1.1]. A análise 

SWOT é, originalmente, uma ferramenta utilizada no planeamento estratégico empresarial e 

de análise de novos negócios, onde se avaliam os pontos fortes, fracos, oportunidades e 

ameaças, e que podem ser identificados antes da implementação de um projeto [6.1.2].  

A principal vantagem de uma análise SWOT é que assenta numa série de passos de análise que 

permite avaliar:  

Ø As influências externas (oportunidades e ameaças);  

Ø As influências internas (forças e fraquezas).  

Este tipo de ferramenta analítica foi desenvolvida para o planeamento estratégico de 

negócios e de marketing. Deve ser tido em conta que a matriz SWOT é apenas uma 

ferramenta e deve ser baseada num conhecimento profundo da situação em que se enquadra 

o projeto e das tendências associadas a esse mesmo projeto [6.1.3]. Em diversos estudos se 

defende que a elaboração de uma matriz SWOT aplicada ao sistema energético de uma região 

pode ser utilizada para servir como base para diagnosticar problemas e traçar linhas de ação 

futuras para a utilização de biomassa como alternativa energética sustentável. Isto permite 

apoiar o processo de proposta e a definição de estratégias para o sector da biomassa, 

incentivando o debate e o confronto de critérios e, finalmente, favorecendo o diagnóstico e 

elaboração de coerência interdisciplinar tão necessária nesta área, que envolve diversidade 

de conhecimentos [6.1.4]. 

A análise SWOT é utilizada com frequência em diversos estudos e relatórios sobre a 

aplicação de determinadas tecnologias de produção de energia, principalmente com a 

finalidade de analisar as vantagens associadas e as oportunidades que a utilização de 

biomassa podem ter do ponto de vista económico, social, técnico ou ambiental [6.1.5]. Estes 

estudos baseiam-se, por exemplo, nos balanços energéticos e de CO2 para todo o ciclo do 

combustível, para analisar a eficiência energética do processo, considerando cinco grupos de 

atividades principais: 

Ø Produção dos combustíveis; 

Ø Transporte e armazenamento; 
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Ø Tratamento e conversão; 

Ø  Transporte de resíduos; 

Ø  Eliminação ou reciclagem. 

Outros estudos utilizam a análise SWOT para mostrar que os combustíveis produzidos a partir 

de biomassa podem substituir os combustíveis fósseis de forma eficiente. Destacam-se como 

as maiores “forças” dos combustíveis fósseis o facto de haver uma longa experiência com a 

produção e utilização destes e por serem caracterizados pela elevada densidade energética 

em comparação com a biomassa. No entanto, atualmente carregam algumas “fraquezas” com 

elevada carga negativa, como a contribuição para o aquecimento global devido à massiva 

produção de GEE, bem como os elevados custos associados e a volatilidade dos preços no 

mercado [6.1.6]. 

Outro estudo, conduzido exclusivamente no sector industrial da tinturaria têxtil portuguesa, 

também demonstrou a viabilidade da substituição de combustíveis de origem fóssil por 

biomassa. Neste estudo destacam-se como maiores “forças” a criação de uma economia de 

base regional associada ao negócio da recolha, preparação e distribuição dos combustíveis, e 

a independência energética associada, ao mesmo tempo que se reduzem as importações de 

produtos energéticos [6.1.7]. 

6.1.2. Análise SWOT à utilização de biomassa para fins energéticos 

O objetivo desta análise é apresentar as razões que podem contribuir para que as empresas 

portuguesas invistam na área da biomassa em Portugal. Os potenciais utilizadores das 

tecnologias de conversão energética da biomassa são as empresas de produção e 

comercialização de energia elétrica, de produção e distribuição de biomassa e todas as 

indústrias consumidoras de energia térmica. O mercado alvo é bastante abrangente, uma vez 

que é uma opção energética renovável com boas perspetivas de crescimento [6.1.8].  

Os produtos concorrentes são basicamente os combustíveis fósseis, principalmente o gás 

natural e o carvão. O potencial dos recursos de biomassa em Portugal é muito grande, pois 

Portugal possui uma grande área florestal e terrenos agrícolas, assim como uma grande 

quantidade de resíduos sólidos urbanos. A procura pelas alternativas energéticas, como a 

biomassa, é grande já que o Governo Português, no seguimento das diretivas comunitárias, 

tem vindo a incentivar a substituição dos combustíveis fósseis por fontes energéticas 

alternativas. A elevada dependência energética externa de Portugal, bem como a 

vulnerabilidade energética do país, traduzem também a urgência na procura de novas 

alternativas energéticas. Estas condições, juntamente como compromisso feito pelo Governo 

Português em diminuir as emissões de GEE, fazem com que estejam reunidas as condições 

necessárias para o desenvolvimento na área do aproveitamento da energia proveniente da 

biomassa [6.1.9]. 
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Forças 

Ø Desenvolvimento das áreas rurais e do interior do país; 

Ø Redução do êxodo rural devido à criação de empregos diretos e indiretos e do 

fortalecimento da indústria local; 

Ø Segurança no abastecimento energético pela diminuição da dependência energética 

externa e pela diversificação do abastecimento energético; 

Ø Aposta na inovação pela necessidade de desenvolvimento das tecnologias de 

conversão de biomassa; 

Ø Aumento no uso de energia sustentável; 

Ø Prevenção dos incêndios florestais; 

Ø Reutilização dos resíduos da queima, nomeadamente cinza da madeira, nas florestas, 

como fertilizante; 

Ø Aumento da absorção de CO2 e diminuição das emissões dos gases de efeito de estufa; 

Ø Aproveitamento de terras abandonadas ou degradadas; 

Ø Política favorável e ambiental na Europa para a promoção dos biocombustíveis através 

das culturas energéticas; 

Ø Produtividade das culturas energéticas bastante elevada, permitindo melhores 

rendimentos para os operadores florestais; 

Ø Flexibilidade das tecnologias de conversão energética que permite adaptação às 

mudanças das misturas de combustíveis; 

Ø Disponibilidade da biomassa sem se mostrar dependente das condições atmosféricas, 

podendo ser armazenada de acordo com a procura. 

Fraquezas 

Ø Possibilidade de emissões de CO2 em toda a cadeia energética e de outras emissões 

para o ar, água e solo em toda a cadeia energética (desde a produção ao consumo); 

Ø Dependência por parte da produção de biomassa das características agronómicas, 

incluindo as terras disponíveis e condições de crescimento; 

Ø Dependência por parte da produção de biomassa da decisão dos agricultores de 

utilizarem os campos para a produção de biocombustíveis; 

Ø Dependência das condições externas do clima e dos ataques de pragas; 

Ø Preços não competitivos com as culturas tradicionais; 

Ø Área de armazenamento requerida pela biomassa maior do que para outros 

combustíveis; 

Ø A elevada distribuição espacial da biomassa florestal requer que seja montado todo 

um esquema logístico complexo e bastante oneroso, quando comparado com 

algumas das alternativas, nas quai s o recurso se encontra concentrado num só local;  
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Ø Transporte de  biomassa sob a forma de combustível sólido é particularmente 

desvantajoso quando comparado como transporte de combustíveis líquidos ou gasosos. 

Oportunidades 

Ø Facto de a biomassa ser uma fonte bastante heterogénea pode ser interessante para 

diversos mercados específicos; 

Ø Aproveitamento de terras degradadas; 

Ø Interesse crescente da utilização da biomassa como uma energia renovável origina 

várias iniciativas de investigação; 

Ø Novas culturas energéticas mais eficientes serão desenvolvidas para a produção de 

biocombustíveis; 

Ø Novas tecnologias de conversão mais eficientes serão desenvolvidas e as tecnologias 

existentes serão melhoradas; 

Ø Existência de grandes quantidades de resíduos florestais; 

Ø Contribuição para a futura sustentabilidade dos sistemas de energia e para o 

desenvolvimento sustentável do país através da biomassa; 

Ø Oportunidade de crescimento económico de uma região; 

Ø Promoção dos biocombustíveis através da diretiva da UE e várias estratégias de 

combustíveis ao nível nacional; 

Ø Objectivos estratégicos nacionais para a área de energia, que visam a redução da 

dependência energética externa e que passam em grande parte pela redução das 

importações de petróleo. 

Ameaças 

Ø O mercado da biomassa para energia é relativamente recente, em Portugal; 

Ø Tem custos de investimento elevados; 

Ø Custo das matérias-primas pode variar consoante o tipo utilizado; 

Ø O menor valor das tarifas aplicadas em Portugal em comparação com outros países, 

para produção de energia eléctrica; 

Ø Concorrência forte e completo domínio do mercado por parte dos combustíveis 

fósseis; 

Ø Concorrência direta com outras formas de energia renovável; 

Ø Infraestruturas limitadas; 

Ø Disponibilidade apenas de uma percentagem de terra para a produção de culturas 

energéticas; 

Ø Concorrência da produção de biomassa para energia com a produção alimentar; 

Ø Instabilidade do mercado energético. 
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Verifica-se que a maior parte das fraquezas encontradas para a biomassa são relativas às 

culturas energéticas dedicadas, uma vez que no caso da valorização de resíduos industriais e 

florestais não se aplicam os problemas ambientais relacionados com as culturas energéticas, 

tais como, a perda de biodiversidade ou a exploração dos solos. No caso da valorização de 

resíduos as “fraquezas” podem converter-se em “forças” já que na valorização de resíduos 

seria possível evitar ainda mais a contaminação dos solos, diminuição do risco de incêndios e 

a reciclagem [6.1.10]. 

Um dos aspetos fortes da biomassa é o desenvolvimento das áreas rurais, a redução do êxodo 

rural e o fortalecimento da indústria local. Desde os anos 60 que começaram a existir as 

migrações em Portugal, quer para os centros urbanos nacionais, quer para o estrangeiro.  

Isto acarreta um problema de desenvolvimento e de equilíbrio territorial. O êxodo rural 

provoca, na maioria das vezes, problemas sociais. Com a diminuição da população local 

diminui a arrecadação de impostos, a produção agrícola decresce e muitos concelhos acabam 

por entrar em crise, provocando depois um crescimento desordenado das cidades [6.1.11]. 

Os principais motivos que fazem com que grande número de pessoas saiam da zona rural para 

as grandes cidades são a procura de emprego e a mecanização da produção rural, que podem 

ser superados pela introdução de projetos de biomassa, favorecendo assim o desenvolvimento 

das áreas rurais em Portugal. Como o reforço da economia regional nas zonas rurais é um 

tema importante no País, é essencial sobretudo que as primeiras fases do processo de 

transformação da matéria-prima ocorram, na medida do possível, nessas regiões, até porque 

devido à baixa densidade energética dos produtos, quanto mais fases do processamento forem 

efetuadas junto à fonte da matéria-prima, mais eficiente será o transporte para os centros de 

consumo [6.1.12]. 

Neste contexto, a descentralização das tecnologias desempenha um papel central no 

desenvolvimento e reforço das regiões, uma vez que permite desenvolver a indústria de 

transformação regional, garantindo assim a criação de maior valor acrescentado para a 

região. Estes circuitos económicos regionais permitem não só manter postos de trabalho no 

sector agrícola, como também criarem oportunidades adicionais nas áreas relacionadas com 

esta atividade. Principalmente com a utilização das culturas energéticas pode-se contribuir 

substancialmente para a criação de postos de trabalho, aumentando o rendimento dos 

agricultores e contribuindo para o abastecimento energético a nível das comunidades rurais 

em Portugal. As metas bioenergéticas apresentam uma grande oportunidade para os países 

com recursos naturais e agrícolas abundantes como é o caso de Portugal [6.1.13]. 

A biomassa também contribui para a segurança no abastecimento energético, a diminuição da 

dependência energética, a diversidade do abastecimento energético, e o aumento do uso de 

energia sustentável. Como já foi referido, a questão da segurança no abastecimento 

energético em Portugal é uma das questões mais pertinentes da atualidade.  
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De forma a reduzir a dependência energética e assegurar a segurança do abastecimento 

nacional, interessa aumentar o peso relativo da energia primária produzida em Portugal.  

Este aumento pode ser feito à custa do aumento da capacidade instalada em energias 

renováveis, sendo particularmente relevante a produção de eletricidade a partir da biomassa. 

A utilização ampla do potencial de biomassa para a geração de energia é uma das bases para 

a adoção de um modelo energético sustentável para o país, dando prioridade à diversificação 

das fontes, a descentralização da geração de energia, a preservação ambiental e o 

atendimento às camadas mais necessitadas da população [6.1.14]. 

Outro aspeto relevante é a possibilidade de criação de empregos. O desemprego é cada vez 

mais um problema relevante com impactes sociais bem como económicos e financeiros, que 

acarreta elevados prejuízos ao país, contribuindo para o seu atraso e para o agravamento do 

défice orçamental, principalmente neste alargado período de crise económica generalizada. 

Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística, o desemprego oficial alcançou os 13,1%, 

no 3º trimestre de 2014. Tal como sucede com o crescimento económico desigual das 

diferentes regiões do País, também a nível de desemprego as taxas variam muito de região 

para região, revelando a existência de estruturas produtivas diferentes e, nomeadamente, de 

algumas regiões estarem a ser mais atingidas pelas consequências da grave crise económica 

que o país enfrenta. Neste sentido, as centrais energéticas a biomassa são consideradas uma 

mais-valia para a redução do desemprego em Portugal, contribuindo para a criação de 

emprego em áreas rurais principalmente. Com a produção intensiva e extensiva de biomassa 

criando milhares de empregos, sobretudo na zona rural, Portugal tornar-se-ia uns pais com um 

sistema energético afortunado do ponto de vista ecológico, social e nacional [6.1.15]. 

É importante também mencionar a importância da biomassa na prevenção dos incêndios 

florestais. O sul da Europa apresenta-se como uma das regiões florestais com maior 

produtividade e incidência de propriedade privada na Europa. Em contraste, é das regiões 

com maior número de incêndios florestais e área ardida. As características climáticas 

mediterrâneas são elas próprias um incentivo à ocorrência de fogos florestais, com Verões 

quentes e secos. Contudo, em Portugal, esse fenómeno “natural” tem-se tornado numa 

catástrofe devido ao abandono rural, a acumulação de combustível, a negligência ou ao fogo 

posto. O elevado risco de incêndio afasta ainda mais os proprietários da atividade florestal e 

conduz ao subaproveitamento dos recursos florestais. A base de dados nacional de incêndios 

florestais regista, no período compreendido entre 1 de Janeiro e 15 de Outubro de 2014, um 

total de 7.085 ocorrências (1.062 incêndios florestais e 6.023 fogachos), que originaram 

19.696 hectares de área ardida, entre povoamentos (8.722 ha) e matos (10.974 ha). 

Comparando os valores do ano de 2014 com o histórico dos últimos 10 anos (2004-2013), 

destaca-se o registo de menos 66% de ocorrências e de menos 82% de área ardida, face aos 

respetivos valores médios nesse período. O ano de 2014 é, até à data, o ano com o menor 

número de ocorrências e o 2.º ano com menor área ardida desde 2004.  
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O ano menos afetado em área ardida, no período 2004-2014, é 2008 com 15.501 ha.  

As centrais de biomassa são uma opção justificável para a prevenção de incêndios florestais, 

uma vez que permitem aproveitar os resíduos florestais existentes, minimizando o risco de 

incêndio florestal [6.1.16]. 

Do ponto de vista do abrandamento das alterações climáticas, o recurso da utilização da 

biomassa não contribui para o aumento das emissões de dióxido de carbono para a atmosfera, 

sendo uma boa opção para combater um dos graves problemas da atualidade, o aquecimento 

global, diminuindo as emissões dos GEE e permitindo assim que Portugal atinja as metas 

impostas pelo Protocolo de Quioto [6.1.17]. 

Outro ponto forte a destacar pela biomassa é o facto de constituir uma fonte renovável de 

produção energética para a geração de eletricidade e calor. Nos últimos anos os resíduos 

sólidos urbanos tornaram-se um desafio na gestão pública de Portugal, tendo em vista os 

graves impactes ambientais originados pelos aterros sem controlo sanitário, ou mesmo pelo 

esgotamento da capacidade dos aterros sanitários regulares. A conversão de resíduos sólidos 

urbanos em energia é considerada uma opção ambientalmente sustentável de criação de 

energia elétrica [6.1.18]. 

A biomassa encontra um vasto conjunto de oportunidades em Portugal, entre as quais se 

destaca o aproveitamento das terras degradadas. Os solos portugueses estão em deterioração, 

com uma boa percentagem da terra cultivada a ficar degradada de alguma forma.  

Dessa forma, os projetos de biomassa podem encontrar aqui uma boa possibilidade para 

colmatar este problema. A existência de grandes quantidades de resíduos florestais e a 

existência de grandes quantidades de resíduos sólidos urbanos no país também favorece a 

produção de energia através da biomassa [6.1.19]. 

Dentro das energias renováveis, a biomassa é uma das poucas fontes energéticas cuja 

disponibilidade não depende das condições atmosféricas e pode ser armazenada de acordo 

com a procura. Isto representa uma vantagem importante, permitindo que a geração de 

eletricidade ou a produção de calor a partir da biomassa seja altamente previsível [6.1.20]. 

Por outro lado, a produção energética utilizando a biomassa ainda acarreta algumas fraquezas 

e ameaças a nível nacional. No caso das culturas energéticas, existe a possibilidade de utilizar 

terras que seriam necessárias para a produção alimentar, e é necessário ter em consideração 

que no caso particular de Portugal as culturas alimentares apresentam um défice significativo. 

Existe ainda uma falta de conhecimento sobre as culturas energéticas no país que pode 

atrasar a implementação destas culturas, bem como pôr em causa a decisão dos agricultores 

de utilizarem os campos para a produção de bioenergia [6.1.21]. 
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As ameaças mais relevantes neste caso são os elevados custos de investimento que os projetos 

de biomassa apresentam e o custo das matérias-primas, fazendo assim com que apareça a 

concorrência de outras fontes de energias renováveis, como a eólica e a solar, em que as 

matérias-primas estão disponíveis a custo zero. As tarifas aplicadas em Portugal talvez sejam 

um dos maiores problemas para a introdução destes projetos. A maior parte dos incentivos à 

produção de energia a partir da biomassa estão restritos ao sector da eletricidade. Um desses 

incentivos traduz-se nas tarifas de aquisição, que consiste na introdução de um preço fixo por 

unidade de energia que é pago ao produtor que usa uma fonte de energia renovável e válido 

para um período de vários anos. Todos os fornecedores de eletricidade suportam, através dos 

seus consumidores, os custos adicionais do regime através de um pagamento à empresa 

distribuidora e proporcional ao seu volume de vendas. Este sistema é o mais usual na UE, 

nomeadamente em Portugal, Espanha e França [6.1.22]. 

6.1.3.Conclusões 

Através da análise SWOT é possível conferir que a contribuição da biomassa para o 

desenvolvimento económico e social do país pode ser bastante positiva. As externalidades 

positivas mais relevantes encontradas para a biomassa são a criação de emprego, que 

concebe um impacte favorável na indústria como um todo. O desenvolvimento rural também 

é apontado como um dos aspetos fortes deste tipo de energia. Os fatores económicos 

positivos apontam para a diversidade de fontes energéticas, bem como o fornecimento de 

energia sem danificar o meio ambiente. As questões ambientais, tais como a limpeza das 

florestas, a diminuição do risco de incêndio, a diminuição de problemas ambientais 

relacionados com a deterioração do solo e a conservação da floresta, foram indicadas como 

aspetos importantes que a biomassa apresenta. A análise estratégica demonstrou que sendo 

este um sector inovador, o investimento pode trazer vantagens consideráveis para os 

investidores e, ao mesmo tempo, pode ter uma contribuição económica e social relevante. 

6.2. Aspetos de natureza económica 

6.2.1. Enquadramento 

Para ser um substituto viável de um combustível fóssil, um combustível alternativo não deve 

ter apenas benefícios ambientais superiores em relação a este, tem que ser economicamente 

competitivo e ser produtivo em quantidades suficientes para causar um impacte significativo 

na procura da energia [6.2.1]. Uma importante limitação do uso da biomassa como um 

recurso energético pode ser os custos associados a este recurso. A integração da biomassa no 

planeamento energético de uma região requer o estudo e o desenvolvimento de ferramentas 

avançadas que permitam avaliar e otimizar esses custos, a fim de identificar a localização 

ideal para os investimentos neste tipo de projetos.  
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Dessa forma é necessário definir uma metodologia de avaliação económica para se proceder à 

análise de viabilidade de um projeto. A análise financeira refere-se à avaliação ou estudo da 

viabilidade e lucro de um projeto. Uma metodologia de avaliação económica e financeira 

difere de acordo com o perfil do investidor e os seus objetivos, mas para todos ela constitui 

um conjunto de indicadores que permitem a comparação por diferentes critérios.  

Os benefícios económicos da utilização da biomassa podem ser analisados de perspetivas 

diferentes, nomeadamente na do proprietário florestal, dos empreiteiros, dos produtores de 

energia e da sociedade [6.2.2]. 

6.2.2. Impactes na economia 

Os benefícios económicos da utilização da biomassa podem ser analisados de perspetivas 

diferentes, nomeadamente na do proprietário florestal, dos empreiteiros, dos produtores de 

energia e da sociedade. Se as vantagens ambientais forem integradas nos preços de mercado, 

especialmente no que se refere à redução de emissões de GEE, os sistemas de exploração de 

biomassa florestal podem ser, globalmente, mais atrativos do que os combustíveis fósseis 

[6.2.3]. 

Os empreiteiros florestais são beneficiados pela exploração da biomassa florestal na medida 

em que induz um aumento da procura de trabalho e, consequentemente, torna o capital das 

empresas mais rentável. Embora no aproveitamento da biomassa florestal a situação não 

ocorra, quer porque existe pouca sazonalidade nas operações, quer porque estas ocorrem em 

simultâneo com a exploração do produto principal, existem máquinas, como as ceifeiras, em 

que no Verão fazem a colheita dos cereais e no Inverno a colheita de culturas florestais 

energéticas, aumentando o tempo produtivo anual das máquinas [6.2.4]. 

A utilização da biomassa florestal para a produção de eletricidade apresenta, também, vários 

benefícios para os produtores de energia. Em primeiro lugar, para as centrais de combustão 

de carvão, a co-combustão permite reduzir as emissões CO2, NOx e SO2 [6.2.5]. Estas 

reduções, considerando o mercado de emissões de CO2 e os custos de tratamento das 

emissões atmosféricas, proporcionam vantagens financeiras às centrais. O investimento a 

efetuar nas centrais a carvão pode ser recuperado em dois anos, apenas viável quando se 

inclui o custo do CO2 [6.2.5]. Em relação às centrais dedicadas a biomassa, a sua viabilidade 

económica depende de um conjunto de variáveis – potência, eficiência e tecnologia da 

central, preços da biomassa, dos combustíveis alternativos e licenças de emissão, entre 

outros, que torna a avaliação específica das características das centrais e circunstâncias dos 

mercados [6.2.6]. No que respeita à potência, as centrais dedicadas que utilizam biomassa 

florestal podem ser rentáveis a partir de 50-80 MWt, ou seja, e considerando uma eficiência 

de 20%, a partir de 10-40 MWe. Estima-se que as centrais de combustão podem ser rentáveis a 

partir de 25 MWe [6.2.7].  
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Numa análise comparativa com as alternativas à biomassa, carvão, gás natural e petróleo, a 

produção de calor em caldeiras é mais favorável em situações de elevada carga, ou seja, 

quando existe uma procura de calor consecutivamente [6.2.8]. O problema nos projetos de 

produção de energia a partir de biomassa, não está em determinar se são rentáveis ou não.  

A rentabilidade está geralmente garantida, seja por comparticipação no financiamento, seja 

por uma tarifa de aquisição superior à praticada a preços de mercado, ou mesmo pelo custo 

de aquisição dos combustíveis mais baixo. A questão para os investidores coloca-se na baixa 

competitividade desses projetos com os de produção de energia a partir de combustíveis 

fósseis. De facto, as centrais dedicadas, por exemplo, têm custos específicos (€/kWh) e 

custos de energia (€/GJ) mais elevados do que as suas alternativas, sendo a eficiência elétrica 

inferior [6.2.9]. No entanto, pode-se prever que a competitividade irá aumentar 

gradualmente à medida que as externalidades forem sendo integradas no mercado e os 

progressos tecnológicos reduzirem essas diferenças [6.2.10]. 

A disponibilidade do recurso biomassa pode variar significativamente ao longo do ano, em 

particular devido às flutuações na procura anual. Em Portugal, a procura de biomassa tenderá 

a ser mais equilibrada porque a eletricidade produzida tem pouco significado e a produção de 

energia elétrica é paga a uma tarifa de aquisição independente da procura de eletricidade. 

No entanto, em países como a Itália e a Áustria, onde há muitos lares aquecidos a estilha ou 

pellets, existem picos de consumo durante a estação fria que podem levar a rutura dos 

stocks. Nessas situações, o preço da estilha e dos pellets pode aumentar consideravelmente, 

reduzindo a confiança dos consumidores nos sistemas de aquecimento a biomassa [6.2.11]. 

A escassez da biomassa em Portugal, que levantará problemas financeiros aos produtores de 

energia, pode ocorrer por várias razões. Por um lado, os mercados recentes, como o 

português, levam a que haja uma certa quantidade de biomassa que não é retirada por inércia 

dos proprietários e empreiteiros florestais. Embora o stock continue a existir na realidade, 

trata-se de uma quantidade de biomassa que poderá fazer a diferença no abastecimento do 

dia-a-dia das centrais dedicadas [6.2.12]. Por outro lado, tem-se assistido à exportação de 

quantidades significativas de biomassa nos portos de Aveiro e Sines a preços mais atrativos 

para os produtores de biomassa. Acresce ainda a possibilidade de entrada de mais 

consumidores no mercado da biomassa para a produção de pellets, caldeiras comerciais e 

industriais, cimenteiras, entre outros, que irão aumentar a concorrência pelo mesmo recurso 

escasso e alterar as circunstâncias de mercado que podem não ter sido precavidas no 

planeamento da gestão das centrais dedicadas [6.2.13]. 

Do ponto de vista da sociedade, o mercado da biomassa cria um conjunto de vantagens ao 

nível económico, tais como [6.2.14]: 

Ø Segurança do abastecimento de energia; 

Ø Crescimento regional; 
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Ø Equilíbrio da balança comercial regional; 

Ø Potencial de exportação; 

Ø Aumento da competitividade; 

Ø Emprego; 

Ø Criação de rendimento e riqueza; 

Ø Investimento induzido. 

6.2.3. Conclusões 

A sustentabilidade inclui também a vertente social e à qual a biomassa pode trazer 

benefícios. Parte dos benefícios ambientais destes sistemas são, em última análise, melhorias 

do bem-estar e saúde das populações (por exemplo, redução da incidência de problemas 

respiratórios devido à melhoria da qualidade do ar). Também o emprego gerado, tanto nas 

próprias centrais como em toda a cadeia de abastecimento, permite a fixação das populações 

nas zonas rurais, que poderão ser beneficiadas nas áreas da educação e saúde através do 

investimento induzido passível de ser gerado. 

6.3. Aspetos de natureza social 

6.3.1. Enquadramento 

Os estudos socioeconómicos são frequentemente usados para avaliar o nível das implicações 

locais, regionais e/ou nacionais. Normalmente, essas implicações são medidas em termos de 

índices de economia, como o emprego e os ganhos financeiros, mas na verdade a análise 

refere-se a uma série de aspetos, que incluem também questões sociais, culturais e 

ambientais [6.3.1]. Na realidade, os impactes socioeconómicos locais são diversos e diferem 

de acordo com fatores como a natureza da tecnologia, estruturas económicas locais, os perfis 

sociais e os processos de produção [6.3.2]. 

A essência da sustentabilidade dos projetos de biomassa a partir de um aspeto social é a 

forma como eles são percebidos pela sociedade, e como as diferentes sociedades beneficiam 

dessa atividade [6.3.3]. Sem o apoio institucional, as tecnologias emergentes energéticas 

estão limitadas pelos seus custos financeiros. Na mesma linha de pensamento, pode-se 

considerar que uma questão fundamental para o desenvolvimento sustentável é a 

harmonização entre a proteção ambiental e o crescimento económico de modo a assegurar 

para a geração futura uma melhoria da qualidade ambiental e do cumprimento da procura de 

bens e serviços. Além disso, a integração das questões ambientais nas estratégias de gestão é 

de extrema importância para conduzir os produtores e os consumidores a escolher as 

tecnologias e produtos com um impacte ambiental reduzido [6.3.4]. 



176 
 

6.3.2. Custos Sociais 

A fim de orientar os investimentos futuros, é necessário compreender o impacte ambiental 

nos cenários de crescimento da energia projetada, com foco na prática da produção de 

energia sustentável. Cada vez mais existe um reconhecimento da importância dos impactes 

sociais e ambientais das atividades de produção de energia [6.3.5]. Os custos sociais da 

produção de energia podem ser classificados em custos privados e externos/benefícios. 

Os custos privados abrangem o capital inicial de investimento para a obtenção de energia, 

que passa através de diferentes fases, tais como a compra da fonte de energia primária 

(carvão, gás, biomassa,…), transportes, construção de infraestruturas, entre outros. Todos 

esses são custos que têm um preço de mercado [6.3.5]. 

Os efeitos externos (custos ou benefícios) são compostos pelos efeitos ambientais e não-

ambientais que não estão associados a um preço de mercado. Os efeitos ambientais incluem 

as alterações climáticas, danos provocados pela poluição sobre o meio ambiente, entre 

outros. Os custos não-ambientais incluem os benefícios socioeconómicos na natureza, tais 

como preços e garantia de fornecimento, autossuficiência energética, emprego e 

desenvolvimento rural [6.3.5]. Em ambos os casos, são custos que não têm preço de mercado. 

É de conhecimento geral que as atividades humanas causam danos e impõem riscos nos seres 

humanos, ecossistemas e materiais. Por exemplo, uma central de biomassa quando produz 

eletricidade pode emitir poluentes que são transportados para a atmosfera e quando inalados 

podem criar um risco na saúde ou após a deposição afetar os ecossistemas. Sendo assim, as 

externalidades são custos ou benefícios não incluídos no preço de um certo bem ou 

mercadoria mas que acabam por ser pagos, de forma indireta, pela sociedade (degradação 

ambiental, de saúde ou necessidade de mais impostos) [6.3.6]. 

Quando os efeitos provocados pelas atividades são positivos, estas são designadas por 

externalidades positivas. Quando os efeitos são negativos, designam-se por externalidades 

negativas. 

O facto dos custos ou benefícios externos não serem incluídos no preço, traduz-se numa falha 

de mercado [6.3.7]. O facto de se incluírem, ou não, os custos externos na avaliação de 

custos altera significativamente os resultados. Para proporcionar uma comparação justa dos 

preços dos combustíveis, todas as externalidades devem ser projetadas nos cálculos, sejam 

eles benefícios ou custos. Estas abordagens de avaliação económica de impactes podem 

passar pela aplicação de métodos de estimativa dos custos de danos ou dos custos de 

prevenção dos impactes de modo a controlar ou evitar os danos [6.3.8]. 
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O facto de muitos agentes económicos considerarem os custos ambientais como algo 

intangível, pode originar consequentes encargos para a sociedade [6.3.9]. Esta situação pode 

resultar do nível de desconhecimento face a muitos processos naturais e/ou da ausência de 

tecnologia que permita avaliá-los, o que impede que se façam estimativas mais eficazes dos 

custos ambientais. A inclusão dos custos externos no sector de geração de energia é 

considerada como um potencial instrumento de política eficaz em matéria energética para 

reduzir os seus impactes negativos e avançar para uma fonte de energia mais sustentável. 

Esta abordagem pode servir como um indicador para a avaliação comparativa das políticas 

económicas e do desempenho ambiental de tecnologias de energia opcional [6.3.10]. 

As externalidades ambientais da produção/consumo de energia podem ser divididas em duas 

grandes categorias de custos que distingue as emissões de poluentes, com impactes locais 

e/ou regionais daquelas com impactes globais [6.3.11]: 

Ø Custos dos danos causados à saúde e ao meio ambiente pelas emissões de outros 

poluentes do que os associados às alterações climáticas; 

Ø Custos decorrentes do impacte das alterações climáticas imputáveis às emissões de 

GEE. 

A distinção é importante, uma vez que a escala de danos decorrentes do primeiro é altamente 

dependente da localização geográfica da origem e dos pontos recetores. A origem geográfica 

no segundo caso é irrelevante para os danos decorrentes das emissões de GEE, que são 

normalmente tratados à escala global [6.3.12]. Quando as decisões de investimento são 

feitas, é evidente que seria do interesse para a sociedade contabilizar os efeitos ambientais e 

da saúde e incluir os efeitos externos no processo de decisão, isto é, incluir os custos 

externos. Antes de incluir os custos externos, estes têm de ser estimados e quantificados.  

É necessária a quantificação monetária dos danos sócio ambientais causados pela produção e 

consumo energético. Todos os custos do ciclo de vida têm de ser contabilizados, não só 

apenas aqueles que ocorrem durante a operação, mas também durante a construção, 

fornecimento de materiais, etc. Para apoiar o processo de decisão, os custos sociais das 

alternativas de investimento, ou seja, a soma dos custos internos e os custos externos, podem 

então ser comparados [6.3.13]. 

As implicações sociais decorrentes dos investimentos locais relacionados com aproveitamentos 

de energia da biomassa podem ser divididas também em duas categorias: aquelas 

relacionadas com um aumento da qualidade de vida e aquelas que contribuem para o 

aumento da coesão social e estabilidade. Em termos económicos, o nível de vida refere-se a 

um nível de consumo doméstico, ou ao seu nível de proveitos monetários. No entanto, outros 

fatores contribuem para um padrão de vida da pessoa, mas que não têm valor económico 

imediato. Estes incluem fatores como a educação, oportunidades de emprego, o meio 

ambiente e saúde, e, portanto, devem ser objeto de igual consideração [6.3.14]. 
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Após os custos externos serem incluídos, os prós e contras das opções energéticas podem ser 

analisadas com a mesma base [6.3.15]. Uma forma de considerar estes custos externos poderá 

passar por taxas, que penalizariam as tecnologias e combustíveis mais prejudiciais, ou por 

subsídios para as tecnologias mais limpas que evitam custos e impactes sociais e ambientais 

[6.3.16]. Assim sendo, a inclusão dos custos externos para a custo de produção de energia é 

considerada por muitos autores como sendo um instrumento eficaz para a redução dos 

impactes negativos da oferta e da utilização de energia [6.3.17]. 

As externalidades ambientais da produção de energia variam consideravelmente, dependendo 

do tipo de energia e da tecnologia utilizada. Tem sido demonstrado que as estimativas dos 

custos dos danos resultantes da utilização de combustíveis fósseis, se incluídos no preço da 

produção resultante de energia, poderia claramente conduzir a um número de tecnologias 

renováveis economicamente competitivas com as unidades que utilizam combustíveis fósseis 

[6.3.18].  

As tecnologias de energia renovável caracterizam-se pelo elevado custo inicial de capital por 

MW de capacidade instalada, mas também pelos baixos custos de funcionamento.  

Esta característica pode tornar as tecnologias renováveis financeiramente atraentes em 

comparação com os tradicionais combustíveis fósseis [6.3.19]. 

Uma comparação das externalidades estimadas para as unidades que utilizam combustíveis 

convencionais e as de biomassa revelam que as convencionais apresentam custos externos 

significativamente mais elevados quando comparados com os custos das de biomassa [6.3.20]. 

Os custos sociais da produção de energia podem inverter a atratividade económica das 

tecnologias alternativas. Quanto maior a penetração das energias renováveis nos sistemas 

energéticos, menores os custos de energia impostos à sociedade [6.3.21]. 

6.3.3. Seleção de indicadores de sustentabilidade 

Deve-se ter em atenção que todas as pegadas ambientais contam para o ciclo de vida da 

cadeia energética, desde a eliminação de resíduos e/ou reciclagem e as emissões diretas e 

indiretas. Contudo, no caso particular da biomassa, alguns deles são muito difíceis de avaliar 

e insignificantes quando comparados com o resto [6.3.22]. 

Na avaliação de cada etapa da cadeia, os principais indicadores devem ser identificados para 

permitir a quantificação do impacte. Os indicadores são baseados nos impactes sociais e 

ambientais onde se incluem emissões de GEE, o esgotamento de recursos, disponibilidade das 

fontes de energia renováveis, e o valor que eles acrescentam à economia.  
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Os indicadores de sustentabilidade permitem sintetizar informação sobre uma realidade 

complexa e variável pois são em si informação selecionada e processada, cuja utilidade tem 

sido predefinida e a sua existência justificada [6.3.23]. Na seleção dos indicadores, deve-se 

definir também o nível de detalhe das informações com que se trabalhará. A escolha de 

muitos indicadores, em lugar de uma maior precisão, cria dificuldades na interpretação de 

resultados. Por outro lado, escolher poucos indicadores pode tornar as informações 

insuficientes. Os indicadores de sustentabilidade mostram as variações de valores ou estados 

de uma determinada variável [6.3.24]. 

Diversos estudos abrangentes sobre a análise do ciclo de vida da produção de energia têm sido 

realizados e utilizam um ou mais indicadores para fornecer a avaliação, geralmente as 

emissões dos GEE e uma possível contabilidade energética [6.3.25-6.3.28]. 

Os indicadores ambientais, dada a sua clareza, permitem que cada país escolha o que 

considere ser o mais importante problema ambiental relacionado com a energia, tanto em 

relação aos seus impactes globais, como em relação aos seus impactes locais. Em relação aos 

indicadores sociais, centram-se sobretudo na contabilização de localização com acesso à 

energia e os investimentos feitos em energia limpa que agem como incentivo à criação de 

empregos. Em referência aos indicadores económicos, eles medem a exposição aos impactes 

externos da exportação e da importação de energia e do volume de investimentos realizados 

pelo sector público na geração e transmissão de energia [6.3.29]. 

A maioria dos trabalhos elaborados com o objetivo de entender o impacte da produção de 

energia para o meio ambiente e economia visam quantificar parâmetros, como as emissões, 

períodos de recuperação de energia e custos [6.3.30]. Algumas das externalidades são já 

mensuráveis por indicadores bem definidos, tais como os GEE, os stocks de carbono e a 

qualidade do ar. Elas podem ser quantificadas e, provavelmente, monitorizadas, com base nos 

seus impactes sobre a saúde, aquecimento global, do solo e a qualidade da água. Contudo 

existem outras externalidades que precisam de indicadores bem definidos para serem 

medidas, como por exemplo, a saúde, a qualidade da água, qualidade do solo, biodiversidade, 

químicos agrícolas, segurança energética, e condições de trabalho [6.3.31]. 

Relativamente ao ciclo de combustível de biomassa, os impactes que parecem mais 

relevantes são os efeitos no emprego, efeitos na saúde causados pelas emissões atmosféricas, 

erosão e da poluição proveniente do ponto de origem devido ao cultivo da terra, e o 

aquecimento global. Outros indicativos como os efeitos na saúde devido às emissões do 

transporte de biocombustíveis foram demonstrados por alguns estudos realizados, que podem 

ser considerados insignificantes, dado que as emissões produzidas nesta fase representam 

menos de 1% das emissões totais [6.3.32].  
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No caso do dióxido de enxofre, as emissões durante o transporte não são negligenciáveis em 

comparação com as de geração de energia (as emissões nesta fase são muito baixas), mas os 

danos causados por este poluente na fase de transporte são insignificantes quando 

comparados com aqueles causados por partículas ou as emissões de dióxido de enxofre 

durante a geração de energia. Outros impactes que não são considerados, mas que podem ter 

alguma importância, são aqueles causados pelos efluentes líquidos e resíduos sólidos da 

central, ou os aspetos visuais das culturas energéticas [6.3.33]. 

6.3.Conclusões 

As externalidades ambientais da produção de energia variam consideravelmente, dependendo 

do tipo de energia e da tecnologia utilizada. As estimativas dos custos dos danos resultantes 

da utilização de combustíveis fósseis, se incluídos no preço da produção de energia, pode 

claramente conduzir a um número de tecnologias renováveis economicamente competitivas 

relativamente às que utilizam combustíveis fósseis. Uma comparação das externalidades 

estimadas para as tecnologias renováveis e convencionais permitiu claramente demonstrar 

que os custos externos são significativamente mais elevados no que diz respeito às tecnologias 

convencionais. No caso particular dos custos externos do ciclo da biomassa, estes apresentam-

se ligeiramente elevados, em resultado da dimensão dos danos associados às emissões 

atmosféricas, à erosão do solo e a outros efeitos decorrentes do processo de desflorestação. 

Não obstante, em caso de contabilização dos custos externos associados ao aquecimento 

global, as estimativas finais obtidas são relativamente inferiores às dos ciclos dos 

combustíveis fósseis. A incorporação dos custos externos no custo social total permite à 

biomassa competir e até apresentar vantagens em relação às tecnologias de combustíveis 

fósseis. 

6.4. Aspetos de natureza ambiental 

6.4.1. Enquadramento 

A energia proporciona conforto pessoal e mobilidade, sendo essencial para a produção da 

maior parte da riqueza social, industrial e comercial. Por outro lado, a produção e o consumo 

de energia exercem sobre o ambiente pressões consideráveis (incluindo a produção de calor e 

eletricidade, a refinação de petróleo e a sua utilização final nas habitações, nos serviços, na 

indústria e nos transportes). Entre estas pressões incluem-se as emissões de poluentes 

atmosféricos e GEE, a utilização dos solos, a produção de resíduos e os derrames de petróleo, 

contribuindo para fenómenos como as alterações climáticas e a destruição dos ecossistemas 

naturais [6.4.1]. 
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Para o correto enquadramento das questões ambientais associadas à sustentabilidade da 

biomassa é necessário abordar os potenciais impactes, resultantes da valorização da biomassa 

como recurso energético, incluindo também algumas medidas que os minimizam. A análise 

deve ser feita para as principais fases de toda a cadeia de aproveitamento, ou seja, recolha, 

transporte e queima. 

Antes de mais, é relevante mencionar um aspeto ambiental, transversal a todas as fases da 

cadeia de aproveitamento energético da biomassa – as alterações climáticas. Embora não seja 

consensual, no interior da comunidade científica admite-se que a crescente concentração de 

CO2 e outros GEE na atmosfera se deve à utilização de combustíveis fósseis, o que está a 

provocar o aumento da temperatura média global do planeta. Por esta razão, entre outras, a 

utilização das energias renováveis em geral e da biomassa em particular tem sido incentivada 

[6.4.2]. 

O aproveitamento da biomassa florestal é considerado como sendo neutro em termos de 

emissões de CO2. Tal é verdade se for apenas considerado o processo de queima em si. No 

entanto, se analisarmos toda a cadeia de aproveitamento de biomassa florestal (recolha, 

transporte, queima), está sempre associada à libertação de GEE [6.4.3]. 

A recolha e processamento da biomassa florestal, quer seja feita no local de abate ou no 

carregadouro, recorre a maquinaria pesada. Estes veículos, tais como os equipamentos de 

carga ou o destroçador (Figura 6.4.1), são alimentados por combustíveis fósseis, 

nomeadamente gasóleo. O transporte propriamente dito, da floresta até à central de 

conversão de biomassa, é feito recorrendo a camiões de grande capacidade, que 

normalmente têm de fazer várias entregas por dia, percorrendo vários quilómetros. Associada 

a esta movimentação, está a: 

Ø Emissão de gases resultantes da oxidação do carbono presente no combustível, 

durante a combustão; 

Ø Emissão de outros gases de exaustão constituídos por metano (CH4), óxidos de azoto 

(NOx), monóxido de carbono (CO), dióxido de enxofre (SO2) e compostos orgânicos 

voláteis (COV’s), resultantes da combustão incompleta do combustível, reações entre 

o ar e os constituintes do combustível durante a combustão e reações após a 

combustão; 

Ø Emissão de COV’s devido à evaporação do combustível [6.4.4]. 
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Figura 6.4.1. Equipamento de carga e descarga de madeira a operar num centro logístico de biomassa, no momento 

em que carrega um destroçador móvel de biomassa que produz estilha a partir de rolaria de pinheiro. 

No processo de produção de energia em si, tal como foi mencionado anteriormente, as 

emissões de GEE são consideradas nulas. No entanto, durante o arranque da central, para o 

abastecimento energético dos escritórios (quando necessário) e aquando da utilização de 

combustíveis fósseis para fins de manutenção dos equipamentos (como por exemplo 

carregadoras ou garras), existe a libertação de GEE para a atmosfera [6.4.5]. 

Como medidas minimizadoras da libertação de GEE para a atmosfera sugere-se: 

Ø A utilização de biomassa florestal que tenha origem em florestas geridas de forma 

sustentável; 

Ø A redução das distâncias de transporte ao mínimo possível; 

Ø A otimização da operação de manuseamento da biomassa e eficiência da combustão; 

Ø A limitação do uso de combustíveis fósseis no arranque da central; 

Ø A minimização da utilização de energia em todos os edifícios da central, incluindo 

escritórios, armazéns, entre outros. 

Globalmente, a utilização de biomassa como substituto do carvão, promove uma redução de 

0,5 a 0,6 toneladas de carbono emitidas por cada tonelada de biomassa florestal utilizada 

[6.4.6]. É necessário ter em atenção que este é apenas um valor indicativo, que depende 

muito do equipamento utilizado, capacidade de produção, entre outros. 
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6.4.2. Impactes ambientais associados à recolha de biomassa 

As florestas, e em particular os resíduos florestais, têm um variado número de funções 

ambientais. Atuam como fonte de materiais, nutrientes, regulam os recursos hídricos e 

ajudam a prevenir a erosão do solo. Além disso funcionam como habitat para diferentes 

espécies. A recolha dos resíduos da floresta significa então uma perturbação do estado 

ecológico da mesma [6.4.7]. A exploração florestal, quer para a produção de madeira, quer 

para fins energéticos, pode então significar impactes negativos em alguns aspetos que se 

apresentam de seguida. 

6.4.2.1. Biodiversidade 

A floresta representa um “armazém” fundamental de biodiversidade na Europa, 

proporcionando habitat a várias espécies. O incremento da extração de resíduos florestais 

pode resultar na intensificação da utilização dos recursos, o que poderá comprometer o valor 

das florestas. A extração de resíduos afeta também a composição da flora e fauna, através da 

homogeneização do habitat e da perturbação do solo [6.4.8]. No entanto, há que ter em 

consideração que os efeitos sobre a biodiversidade dependerão da gestão espacial e temporal 

do mosaico da paisagem. 

6.4.2.2. Solo 

A exploração de biomassa resulta sempre na exportação de nutrientes, o que influencia 

diretamente a produtividade da floresta. Este efeito é tanto mais sentido quanto maior for a 

taxa de extração e menor a riqueza do solo [6.4.9]. 

Na floresta, os nutrientes não se encontram distribuídos homogeneamente, estando mais 

concentrados nas folhas das árvores e menos no tronco. Por isso, para manter a 

produtividade, é imperativo que a extração de biomassa florestal seja realizada consoante 

boas práticas de gestão, respeitando os níveis de colheita sustentável, o que, em última 

análise, significa que parte do material residual deverá ser deixado no local (folhas e 

pequenos ramos). Além disso, para manter o nível de produtividade há que ter em atenção o 

tipo de árvores que se está a utilizar. Por exemplo, no caso de florestas de resinosas, tal pode 

ser conseguido extraindo apenas o material seco, o que permite a queda das sementes antes 

do estilhaçamento. No caso das espécies de folha caduca a colheita deve ter lugar nos meses 

de inverno [6.4.10]. O solo representa um dos componentes mais frágeis do ecossistema 

florestal. Os resíduos de exploração da madeira protegem o solo da exposição ao sol, chuva 

ou vento, diminuindo assim o risco à erosão. Quando a exploração florestal tem como fim, 

não só a indústria madeireira mas também a obtenção de biomassa para fins energéticos, 

ocorre a uma taxa muito superior.  
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Inevitavelmente assiste-se a uma intensificação da circulação de maquinaria pesada, o que 

resulta numa maior perturbação do ecossistema. A compactação do solo, resultante da 

movimentação dos equipamentos de transporte e tratamento da biomassa, revela-se um dos 

principais impactes da recolha de material combustível [6.4.11]. 

6.4.2.3. Recursos hídricos 

A floresta desempenha um importante papel na proteção e regulação dos fluxos hídricos, 

funcionando também como filtro, melhorando assim a qualidade da água. Além disso, 

controla a escorrência de água nas encostas resultantes de fortes chuvadas, e impede a 

libertação de nutrientes para as águas subterrâneas. Estas funções são realizadas pelos 

desperdícios resultantes das atividades florestais e pela madeira morta, pelo que a colheita 

de biomassa poderá reduzir o potencial protector da floresta. Para minimizar este efeito, as 

florestas situadas em áreas de proteção especial são normalmente geridas de uma forma mais 

restrita, o que significa que a remoção de árvores em grande escala é evitada [6.4.12]. 

Perante estes factos, é importante garantir que a recolha de biomassa florestal não aumente 

as pressões já existentes. No entanto, a quantidade de biomassa que pode ser explorada não 

é consensual nem clara. Diversos estudos realizados recentemente pretendem trazer a 

público a noção de exploração sustentável de biomassa [6.4.13-6.4.16]. Este conceito 

representa a quantidade de biomassa disponível teoricamente para a geração de energia, 

baseada na suposição de que a sua produção e utilização não exerce pressões adicionais na 

biodiversidade, solo e recursos hídricos, em comparação com a situação sem produção de 

bioenergia. É importante referir que este conceito não se prende diretamente com a 

quantidade de biomassa explorada, mas sim à forma como a exploração é realizada. Mesmo a 

menor taxa de exploração poderá resultar numa pressão ambiental muito significativa, a não 

ser que sejam aplicados incentivos e salvaguardas adequados [6.4.17]. De forma a garantir 

que a recolha de biomassa é sustentável sugerem-se os seguintes critérios: 

Ø Impedir a intensificação da exploração em áreas protegidas: uma porção significativa 

da área de floresta europeia tem funções protetoras. Estas áreas pretendem 

contribuir para a conservação da natureza, e a sua gestão é feita com base em 

legislação nacional específica ou pela rede Natura2000 europeia. 

Ø Deixar no local de exploração folhas, raízes e madeira morta: os resíduos florestais 

fornecem nutrientes ao ecossistema florestal, reduz o risco de erosão do solo e 

regulam os recursos hídricos. Estando os nutrientes mais concentrados nas folhas, faz 

sentido que, para conservar a produtividade florestal, estas sejam deixadas no local. 

Além disso, as folhas e raízes funcionam como tapete sobre o qual circulam os 

veículos pesados, atenuando a compactação do solo. Relativamente à madeira morta, 

esta funciona como habitat para algumas espécies e a sua permanência na floresta é 

fundamental para minimizar a perturbação do ecossistema. 
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Ø Adaptar a taxa de extração às especificações locais: por exemplo, em áreas com 

maior risco de erosão do solo ou com menor disponibilidade de nutrientes, a taxa de 

extração deverá ser reduzida. Relativamente à fertilização, a reciclagem das cinzas 

produzidas na central poderá funcionar como incremento na aptidão dos solos à 

extração. 

Ø Aumentar a proporção de áreas florestais protegidas: a produção de bioenergia a 

partir de material florestal não deve contrariar a tendência de aumentar a quota de 

áreas protegidas, como medida de conservação da biodiversidade. 

Ø Aumentar a quantidade de madeira morta: uma substancial parte da biodiversidade 

florestal europeia depende da madeira morta. Assim, deve ser deixada na floresta 

parte da madeira morta ou madura (aproximadamente 5% do volume do povoamento), 

após a colheita [6.4.18]. 

Posto isto, os mesmos estudos sugerem que apenas 70% dos resíduos deverão ser retirados das 

florestas, sendo que os restantes 30% terão como função minimizar os efeitos negativos da 

recolha da biomassa florestal. 

6.4.3. Impactes ambientais associados ao transporte de biomassa 

O transporte de biomassa refere-se quer à movimentação dentro da floresta, quer desta para 

o ponto de consumo. Em ambos os casos, os aspetos ambientais já foram referidos 

anteriormente. De uma forma sintetizada, aquando do transporte no interior da floresta, o 

principal aspeto a mencionar é a compactação do solo e os efeitos que desta resultam.  

No caso do transporte entre a floresta e a central, o aspeto a sublinhar é a emissão de GEE.  

É neste campo que a neutralidade em termos de emissões de dióxido de carbono, 

defendida quando se fala do aproveitamento da biomassa florestal como recurso energético, 

é posta em causa [6.4.19]. 

6.4.4. Impactes ambientais associados à combustão de biomassa 

6.4.4.1. Emissões 

A nível ambiental é necessário ter em consideração que, aquando da combustão de qualquer 

combustível, fóssil ou não, são libertados para a atmosfera gases, resultantes da reação dos 

componentes do combustível com o ar [6.4.20]. As emissões gasosas resultantes da queima de 

biomassa são usualmente constituídas por partículas, óxidos de azoto (NOx),e monóxido de 

carbono (CO) [6.4.21]. Sendo o conteúdo de elementos como o enxofre ou o azoto, menor na 

biomassa do que em combustíveis fósseis, é de esperar que a emissão de gases nocivos para a 

atmosfera seja bastante inferior, o que se revela um argumento a favor para os projetos de 

bioenergia.  
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No entanto, deve-se ter em atenção a grande variabilidade de características deste recurso, 

assim como do próprio processo de queima (nomeadamente no que respeita à temperatura da 

combustão) [6.4.22]. Para a minimização das emissões, devem ser instaladas as melhores 

técnicas disponíveis, que passam, por exemplo, pela incorporação de equipamentos de 

tratamento de efluentes, tais como os sistemas de multiciclones ou filtros de mangas para 

retenção de partículas. A introdução de processos de análise dos gases emitidos, assim como 

a sua monitorização, é indispensável para o cumprimento da legislação aplicada, 

nomeadamente no que se prende com os valores limite de emissões [6.4.23]. 

É também importante ter em atenção que as emissões têm impactes significativos para as 

populações residentes nas imediações da central. A proximidade a edifícios, assim como a 

topografia do terreno e conteúdo dos gases emitidos, afeta diretamente as dimensões da 

chaminé de dispersão (Figura 6.4.2). A sua altura deverá ser calculada tendo por base o 

balanço entre a mitigação do conteúdo da pluma e o seu impacte visual. Este procedimento 

inclui a monitorização das emissões, garantindo que os limites legais são cumpridos, sendo 

que os resultados devem ser expostos à opinião pública [6.4.24]. 

 

Figura 6.4.2. Aspeto de uma chaminé industrial que faz a emissão para a atmosfera de um conjunto de caldeiras de 

vapor e de óleo térmico de uma unidade industrial de tinturaria têxtil de grandes dimensões, localizada no norte de 

Portugal. 

Além das emissões referidas, a combustão incompleta do combustível, como resultado da 

utilização de tecnologias pouco eficientes, leva à libertação de hidrocarbonetos e partículas. 

Estas emissões têm efeitos diretos na saúde das populações e na qualidade do ar e, quando 

associadas a fenómenos de inversão atmosférica, são muito preocupantes [6.4.25].  
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Ainda relativamente às tecnologias de combustão, disponíveis para a produção de energia no 

geral e combustíveis florestais em particular, ainda há um longo caminho a percorrer 

[6.4.26]. A falta de tradição no que se prende com o desenvolvimento de sistemas que 

tenham por base as energias renováveis representa o maior obstáculo no desenvolvimento de 

novos projetos de bioenergia. No entanto, a modernização dos sistemas de combustão está 

em curso, não só para a minimização dos impactes ambientais, mas também porque quanto 

melhores forem as tecnologias disponíveis mais conveniente é o seu uso e mais eficiente é a 

queima da biomassa [6.4.27]. 

Além dos gases, o funcionamento da central a biomassa gera um efluente líquido, resultante 

das purgas da caldeira e do circuito de água de arrefecimento, com uma carga poluente 

reduzida [6.4.28]. Estes efluentes podem afetar os recursos hídricos e solo, pelo que devem 

ser encaminhados para uma estação de tratamento de águas residuais, sendo os seus 

parâmetros de qualidade verificados e ajustados à legislação em vigor [6.4.29]. 

6.4.4.2. Chuvas ácidas 

Além de afetar a qualidade do ar, a libertação de enxofre e óxidos de azoto, resultantes da 

queima de combustíveis fósseis, potencia a formação de chuvas ácidas. Este fenómeno tem 

sido responsável pela introdução de poluentes nos leitos dos rios, afetando também os seres 

humanos, animais e todas as formas de vida. Assim, e como foi exposto anteriormente, por 

possuir um baixo conteúdo nestes elementos, a queima de biomassa permite reduzir as 

emissões, diminuindo a ocorrência de chuvas ácidas [6.4.30]. 

6.4.4.3. Produção de cinzas 

Da combustão da biomassa resultam cinzas cujas características dependem diretamente da 

composição da matéria lenhosa. Usualmente, estas são utilizadas como fertilizantes naturais 

do solo, compensando desta forma a exportação de nutrientes que ocorre quando os resíduos 

florestais são retirados da floresta. Assim sendo, devem-se analisar as cinzas resultantes, 

avaliando o seu conteúdo em metais pesados e outros elementos potencialmente 

contaminantes do solo. Uma vez que a biomassa utilizada para combustão é mantida de 

forma a que não possa ser contaminada, a reciclagem das cinzas após estabilização é 

ambientalmente aceitável [6.4.31]. A Figura 6.4.3 apresenta uma amostra de cinzas retirada 

de uma caldeira de produção de água quente. 
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Figura 6.4.3. Amostra de cinzas recolhidas de uma caldeira de produção de água quente. 

6.4.5. Conclusões 

A utilização de biomassa para produção de energia acarreta alguns impactes de natureza 

ambiental significativos que necessitam sempre de análise cuidada. Apesar disso, estes 

impactes são sempre menos significativos dos que os impactes causados pela utilização de 

combustíveis de origem fóssil. 

No entanto, existem alguns aspetos que é necessário ter em atenção, nomeadamente com os 

aspetos relacionados com a recolha, transporte e pré-processamento da biomassa, até chegar 

ao momento de poder ser utilizada como combustível, já que no decurso do percurso desde a 

floresta até ao utilizador final, todas as etapas já referidas recorrem a combustíveis de 

origem fóssil como fontes de energia. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 7 

Conclusão  
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7.1. Contribuições 

A utilização da biomassa como fonte de energia é sem dúvida a alternativa que contempla a 

vocação natural de Portugal que, devido à inexistência de recursos energéticos de origem 

fóssil, se vê obrigado à importação destes produtos, colocando o país numa situação de 

dependência externa face a terceiros, com todas as implicações que daí advêm.  

Por este motivo, quase como um desígnio nacional, e também por imperativos de ordem 

política e económica, Portugal tem desenvolvido esforços no sentido de encontrar alternativas 

energéticas que permitam fazer face à crescente procura de energia que uma sociedade em 

desenvolvimento necessita. 

Prova disso, e como se teve oportunidade de analisar nos Capítulos 3 e 4, a floresta 

Portuguesa tem despertado um crescente interesse nos últimos anos, com a área florestal a 

crescer de forma a ser capaz de fornecer os seus principais utilizadores, que são a indústria 

da pasta de papel, a indústria da cortiça e a produção de combustíveis sólidos derivados de 

biomassa, como os pellets, os briquettes e a estilha.  

De entre as diversas formas de energia renovável, e após um caminho que conduziu o país a 

posições cimeiras no que respeita à produção de energia elétrica a partir de fontes 

renováveis, surge a biomassa como mais um recurso endógeno, mas que ainda não está a ser 

explorado convenientemente, mas de que Portugal possui grande riqueza e diversidade. 

Entretanto, apesar do seu comprovadamente elevado potencial, a biomassa florestal não 

recebeu ainda por parte das entidades governantes a atenção necessária na conceção da 

matriz energética portuguesa. Diante da atual crise económica, os baixos custos associados à 

produção de biomassa, decorrentes da alta produtividade, mostram que é necessário repensar 

o uso de biomassa como fonte de energia.  

Em termos sociais e ambientais, as vantagens da biomassa são inúmeras. Como se teve 

oportunidade de demonstrar no Capítulo 6, se obtida de forma sustentável a sua gestão e 

utilização em larga escala para fins energéticos pode promover o desenvolvimento sustentável 

de áreas rurais e regiões pouco desenvolvidas, reduzindo o êxodo das populações para as 

áreas densamente urbanizadas, uma vez que promove a criação de atividade empresarial 

local, criando riqueza e emprego. Este emprego pode ainda recorrer a mão-de-obra sazonal, 

que vai rodando entre tarefas de natureza agrícola, pecuária e de outras atividades de 

exploração florestal, como são a resinagem ou a cortiça. Desta forma permite-se que as 

populações rurais se possam fixar e manter nas localidades do interior do país, contribuindo 

para a geração de riqueza e combatendo a desertificação do interior. 
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No entanto, para que as potencialidades da biomassa sejam devidamente aproveitadas, é 

necessário que as entidades com capacidade de decisão sobre o sector energético 

reconheçam a sua importância como vetor de desenvolvimento regional e de sustentabilidade. 

E ́ preciso, portanto, maior incremento à investigação e desenvolvimento de projetos 

industriais de aproveitamento energético de biomassa, com vista à oferta local de empregos e 

à melhoria do padrão de vida das comunidades que habitam as regiões do interior, que fruto 

da falta de oportunidades de trabalho e de desenvolvimento têm levado a que as suas 

populações procurem melhores condições de vida nas regiões do litoral, ou mesmo no 

estrangeiro.  

O presente trabalho teve como objetivo analisar as perspetivas de utilização de biomassa 

como alternativa energética para o aumento da competitividade e sustentabilidade da 

indústria portuguesa, objetivo que se tentou demonstrar ao longo do Capítulo 5 com a análise 

dos cinco casos de estudo apresentados.  

Esta utilização de biomassa enquanto motor de desenvolvimento pode ser abordada de duas 

perspetivas. A primeira é como fonte energética alternativa aos combustíveis fósseis 

tradicionais, como o carvão, o gás natural e os diferentes tipos de fuelóleo, tanto para 

produção de energia elétrica como na geração de energia térmica, promovendo a 

competitividade pois permite a redução de custos energéticos, e a sustentabilidade pois 

aumenta as percentagens de incorporação de energia de fontes renováveis. A segunda 

perspetiva é a criação de um novo sector industrial por si só. Ou seja, para além da utilização 

da biomassa como combustível alternativo e renovável, é necessário criar toda uma estrutura, 

já em desenvolvimento crescente, que abarca toda a cadeia de fornecimento, desde a recolha 

da biomassa, ao pré-processamento, ou mesmo ao processamento com a transformação em 

produtos com maior valor acrescentado, até ao transporte para o consumidor final. 

Enquadram-se nesta última perspetiva o caso relatado dos pellets de biomassa, que são por si 

só uma indústria crescente, florescente, com altíssimas taxas de exportação, criadoras de 

emprego direto e indireto, localizadas em pontos estratégicos do país, normalmente próximos 

das fontes de matéria-prima, no interior, permitindo desta forma uma criação de riqueza 

local e contribuindo para o desenvolvimento de regiões mais desfavorecidas.  

Esta é uma indústria que serve de incentivo ao desenvolvimento de outros negócios 

associados, nomeadamente o de toda a exploração e gestão florestal, e que veio permitir 

também a diversificação deste sector, que tradicionalmente apenas fornecia matéria-prima 

para a sempre dominante indústria da pasta do papel, ou da indústria dos aglomerados de 

madeira e mobiliário. 
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Com o desenvolvimento da indústria dos pellets de biomassa, abriu-se uma janela de 

oportunidade para o desenvolvimento do negócio do fornecimento de combustíveis 

alternativos para determinados sectores industriais, grandes consumidores de energia 

primária, principalmente para a geração de energia térmica, como é o caso que se apresentou 

neste trabalho da indústria de tinturaria têxtil, mas que pode ser extensível a outros sectores 

industriais, como a indústria agropecuária, curtumes, entre outros. 

Assim, a biomassa afirma-se como uma alternativa sustentável para a produção de energia, 

sendo uma opção que deve ser tida em conta tanto para a produção de calor como de 

eletricidade, pois apresenta diversas vantagens, nomeadamente do ponto de vista ambiental, 

com a redução das emissões de GEE, promoção da gestão e organização do espaço florestal, 

eliminação de resíduos industriais biomássicos através da sua valorização energética, criação 

de emprego, desenvolvimento de novos negócios associados, utilização de recursos 

endógenos, diminuição da dependência externa do país e, talvez o mais importante de todos 

e que permitirá facilitar a adesão por parte dos potenciais consumidores, o fornecimento de 

energia mais barata. 

Por outro lado, a biomassa por si só potencia a criação de novos negócios, dos quais são 

exemplo a indústria de produção de pellets e briquettes, ou os centros logísticos, que 

funcionam como entrepostos intermediários para o fornecimento de matérias-primas, por 

exemplo para a indústria dos pellets, ou como unidades de fornecimento de estilha calibrada, 

que depois é fornecida como combustível. 

Salienta-se também o facto de, para além de ser um recurso endógeno, também pode 

recorrer, na sua utilização, a tecnologia maioritariamente nacional, pois no caso das 

aplicações para produção de energia térmica, Portugal tem um leque alargado de 

construtores de caldeiras e fornalhas, com larga experiência, que produzem equipamentos 

que se situam na vanguarda tecnológica, tanto do ponto de vista da eficiência como do ponto 

de vista do controlo ambiental. 

A utilização de energias renováveis em países como Portugal reduz a dependência externa 

destes de petróleo e seus derivados e aumenta a diversificação da matriz energética, 

garantindo o fornecimento de energia. Esta utilização de energias renováveis tem impactes 

positivos da substituição dos combustíveis fósseis, tais como a redução de emissões 

atmosféricas e seus consequentes efeitos à saúde humana e ao meio ambiente, para além da 

geração de empregos diretos e indiretos, mais intensiva do que as outras formas de energia. 

Por exemplo, no caso da biomassa são produzidos empregos desde a produção agrícola até aos 

processos industriais.  
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Com base nas pesquisas realizadas foi possível observar que as regiões em desenvolvimento 

são, ainda hoje, fortemente dependentes de combustíveis fósseis e da biomassa tradicional 

como fontes de energia apenas no sector residencial, onde são utilizados para aquecimento.  

Uma questão que foi discutida, mas que merece ser reafirmada, é a necessidade de 

levantamento de dados estatísticos mais rigorosos relativos ao uso de biomassa. São estes 

dados que permitirão, a breve prazo, ter uma noção precisa do estado de desenvolvimento da 

implantação da biomassa face aos restantes combustíveis, e que servirão para um controlo e 

gestão dos recursos existentes.  

A sociedade em geral atravessa um momento de especial importância, em que não apenas a 

comunidade científica encara com particular atenção o problema das alterações climáticas 

globais, cuja principal causa é a emissão de GEE, produzidos principalmente a partir da 

utilização de combustíveis fosseis para a produção de energia e no sector dos transportes. 

Este momento abre uma oportunidade importante para a divulgação e o incentivo ao uso de 

fontes renováveis para produção de energia.  

Além disso, as perspetivas de esgotamento das reservas de petróleo em algumas dezenas de 

anos, e a instabilidade política e social das regiões onde estão localizadas as maiores reservas 

de combustíveis fósseis, são motivo de preocupação para os países fortemente dependentes 

da importação destes produtos energéticos.  

Não só o uso de energias renováveis, mas também a questão da sustentabilidade do uso dos 

recursos naturais deve ser salientada. No caso especifico da biomassa tradicional, a sua 

utilização desmedida tem como consequências diretas a desflorestação e os subsequentes 

danos à saúde e ao meio ambiente.  

Como foi apresentado no decorrer deste trabalho, a utilização da biomassa como alternativa 

energética pode ser um vetor para induzir o desenvolvimento sustentável de regiões do 

interior do país, contribuindo para a fixação das populações devido à criação de emprego e de 

novas oportunidades de negócio, estancando o êxodo das populações para o litoral ou mesmo 

para o estrangeiro.  

Especialmente, a utilização de culturas energéticas é capaz de gerar empregos no meio rural, 

promovendo a fixação de trabalhadores nos campos, criando riqueza e melhorando a 

qualidade de vida dos cidadãos.  

A questão da utilização de energias renováveis nunca esteve tão em voga como no momento 

atual. Estão em curso diversas iniciativas e intenções, mesmo ao nível da União Europeia, 

para a promoção da utilização dos recursos de biomassa como alternativa.  
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Assim, entende-se como imprescindível a realização de investigação e análises técnicas com o 

objetivo de reduzir os custos de produção da biomassa, que contemple os seguintes aspetos:  

Ø Seleção de espécies e procedências mais adequadas para cada região; 

Ø Sistemas de plantação, gestão e recolha; 

Ø Utilização final mais eficiente;  

Ø Estudos técnicos, económicos e financeiros que confiram maior confiabilidade aos 

valores utilizados na definição das taxas de reposição florestal obrigatória.  

Torna-se também necessário promover campanhas de divulgação, visando a 

consciencialização e a divulgação aos técnicos responsáveis pelo planeamento energético 

sobre este importante instrumento para implementar as políticas energéticas para a 

utilização da biomassa florestal, nomeadamente sobre as potencialidades, vantagens e 

desvantagens, tecnologias de utilização e mesmo sobre os tipos de biomassa. 

A utilização crescente de biomassa também antevê o desenvolvimento das atuais tecnologias 

de utilização e conversão. Este desenvolvimento está bem patente nas evoluções registadas 

nos equipamentos que atualmente se instalam, principalmente para produção de calor como é 

o caso das caldeiras, mas também na evolução e desenvolvimento de novos produtos 

derivados da biomassa. 

Estes desenvolvimentos passam, por exemplo, pelo surgimento de novas tecnologias como a 

gasificação ou a torrefação. Esta última afigura-se como a evolução natural da atual indústria 

dos pellets de biomassa, com vantagens claras sobre esta, principalmente no que respeita às 

características intrínsecas dos produtos finais: natureza hidrofóbica, maior poder calorífico e 

maior densidade. 

Atualmente, a torrefação de biomassa ainda é uma tecnologia experimental, mas que pelas 

características dos produtos daí resultantes se afigura como uma tecnologia promissora e que 

desperta a curiosidade e o interesse por parte dos investidores do sector. Neste momento, em 

Portugal existem dois projetos em desenvolvimento, que colocam o país na vanguarda do 

desenvolvimento desta tecnologia. 

Assim, a título de conclusão, pode-se afirmar que a biomassa é uma alternativa energética 

viável, que de forma consistente pode contribuir para a sustentabilidade e competitividade da 

indústria portuguesa, tanto por ser uma alternativa aos combustíveis tradicionalmente 

utilizados, de origem fóssil, como por poder ser o objeto por si só da criação e 

desenvolvimento de novos negócios relacionados com a sua produção e fornecimento, ou 

mesmo processamento, como é o caso da produção de pellets de biomassa ou da torrefação 

de biomassa. 
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Desta forma, a biomassa contribui para a sustentabilidade da indústria pois permite o 

fornecimento ao mercado de formas de combustíveis provenientes de fontes renováveis, que 

vão permitir ao país o cumprimento das incorporações de energias renováveis definidas pela 

União Europeia, ao mesmo tempo que reduzem os custos energéticos. Tendencialmente, estes 

recursos energéticos ainda conseguem, na maior parte dos casos, permitir poupanças 

significativas quando comparados com os combustíveis tradicionais de origem fóssil. Exemplo 

desta poupança nos custos energéticos foi demonstrado no estudo apresentado no Capítulo 5, 

na Secção 5.3. 

No entanto, por exemplo para as questões relacionadas com a produção de energia elétrica 

nas centrais dedicadas, para haver uma competitividade económica real também deverão ser 

incluídos nos custos energéticos todas as externalidades, ou seja, os custos e benefícios 

associados às questões de natureza social e ambiental, que se vão repercutir diretamente nas 

questões de natureza económica, e por sua vez nas questões de planificação estratégica. 

Por outro lado, a contribuição que a biomassa pode dar para o aumento da competitividade 

da indústria portuguesa passa pelo equilíbrio que pode dar à economia nacional com a 

redução das importações de produtos energéticos, que permite ao país diminuir a 

dependência externa face terceiros, e passar a utilizar os recursos endógenos, com todas as 

vantagens associadas. 

7.2. Limitações da investigação 

Como todas as investigações, esta também teve as suas limitações, e que surgem de 

diferentes perspetivas. 

A principal limitação foi a dificuldade em encontrar exemplos demonstrativos das utilizações 

de biomassa como fonte energética alternativa na indústria, e que dispusessem de histórico 

representativo que permitisse averiguar de forma segura os resultados a longo prazo. Todos os 

exemplos apresentados no presente trabalho foram acompanhados praticamente desde o seu 

início, e em alguns casos tiveram mesmo origem na presente investigação. 

Apesar de tudo, no caso em que se discute a biomassa não só como alternativa energética, 

mas antes como uma oportunidade para a criação e desenvolvimento de novos negócios por si 

mesma, a biomassa afigurou-se como um sector já maduro do ponto de vista industrial e que, 

apesar de praticamente não existir mercado interno, soube desenvolver-se virado para o 

exterior, exportando a quase totalidade da sua produção. 

 



 
 
 

197 

A não existência de mercado interno foi outra limitação desta investigação, pois por ser um 

assunto ainda praticamente desconhecido, levantou inúmeras dificuldades na aceitação da 

simples análise da possibilidade de ser utilizada a biomassa como fonte energética alternativa 

aos combustíveis tradicionais, como o gás natural, o gás propano ou mesmo a nafta, que para 

muitos ainda continua a ser a única possibilidade. 

Esta limitação começa agora a ser ultrapassada, após a entrada em funcionamento dos 

primeiros projetos de natureza industrial, nomeadamente associados à produção de vapor ou 

em caldeiras de óleo térmico, servindo estes exemplos como projetos demonstrativos que 

permitem que o conhecimento relativamente a estes assuntos comece a ser mais difundido e 

discutido. 

Após a realização desta investigação, também se pode concluir que se pode entender como 

uma limitação o facto de haver um grande desconhecimento das questões ambientais 

levantadas pela utilização da biomassa, tanto como recurso energético alternativo, como 

enquanto sector industrial por si mesmo, já que não existem trabalhos aprofundados sobre 

estas questões aplicadas à nossa realidade nacional. Associados a estes estudos de cariz 

ambiental, estão também diretamente ligados os estudos de análise aos impactes de natureza 

social e económica, de que não se encontram exemplos aprofundados também da nossa 

realidade, mas que são determinantes para a avaliação da profundidade, o alcance e o efeito 

que o desenvolvimento de um sector de exploração de biomassa pode ter realmente na 

sustentabilidade e competitividade da indústria Portuguesa. 

Relativamente às novas tecnologias de conversão de biomassa para fins energéticos, também 

aqui se encontram limitações de diversa ordem, nomeadamente o facto de serem altamente 

inovadoras, sem registo de exemplos industriais significativos, estando muitas delas ainda em 

fase de prova de conceito. Disto é exemplo a torrefacção, que em Portugal começa agora a 

dar os primeiros passos, mas que se afigura como uma tecnologia promissora e que poderá 

constituir a evolução natural das tradicionais fábricas de pellets de biomassa convencionais. 

No entanto, esta tecnologia ainda requer mais tempo para maturar o seu processo, até que se 

torne numa tecnologia ready-to-work. Por este motivo, também foram encontradas muitas 

dificuldades na recolha de dados e de exemplos comparativos com os quais se pudessem 

construir modelos de tendência, já que não há unanimidade relativamente às diferentes 

formas que a tecnologia pode adotar. 

7.3. Perspetiva de trabalhos futuros  

O sector energético nos últimos anos tornou-se foco de grande interesse por parte das 

políticas mundiais e as questões de segurança energética converteram-se num elemento 

fundamental nas políticas de segurança nacional. Desta forma, torna-se relevante um bom 

planeamento energético por parte de todos os países.  
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O planeamento energético envolve a determinação do tipo de tecnologia de geração de 

energia que melhor ira ́ atender aos objetivos da sociedade. As decisões sobre os modelos 

energéticos a seguir e a desenvolver são complexas por natureza e requerem conhecimento 

do contexto económico, ambiental e social dentro das quais os projetos vão ter lugar.  

Apesar de todo o conhecimento que existe atualmente sobre biomassa, tanto na perspetiva de 

combustíveis como de tecnologias de conversão e de processamento, será necessário 

continuar o esforço de aprofundamento sobre estes temas de forma a manter a biomassa 

numa perspetiva de crescimento e de adaptabilidade à evolução dos mercados e das 

necessidades dos consumidores. Este desenvolvimento permitirá inclusive o aproveitamento 

de novas oportunidades que possam surgir, por exemplo, no sector dos transportes, ou da 

produção de outras formas de combustíveis derivados de biomassa. 

Nesta perspetiva, entende-se como oportuno o desenvolvimento potencial das seguintes linhas 

de investigação: 

Ø Desenvolvimento de tecnologias de conversão térmica de biomassa, através de 

torrefacção e/ou carbonização, tendo em vista a utilização de novas formas de 

biomassa, nomeadamente formas menos nobres, mais abundantes e de crescimento 

mais rápido, como é o caso de plantas arbustivas. Pretende-se com esta investigação 

descobrir novas culturas que não concorram diretamente com as tradicionais culturas 

de pinheiro e eucalipto para fins energéticos, uma vez que a torrefacção e/ou 

carbonização permite uma homogeneização do produto final. Ou seja, transformar má 

matéria-prima em produto final de boa qualidade para fins energéticos. 

Ø Desenvolvimento de tecnologias de combustão adaptadas aos produtos gerados por 

torrefacção e/ou carbonização. Desta forma pretende-se otimizar as tecnologias de 

combustão, aumentando o rendimento dos equipamentos. 

Ø Desenvolvimento de novas formas de combustíveis a partir de biomassa torrificada 

e/ou carbonizada, nomeadamente a produção de novas formas de combustíveis 

sólidos através da densificação (produção de pellets ou briquettes), a produção de 

combustíveis gasosos e a produção de combustíveis líquidos, tanto por liquefação 

como por produção de “slurries”. 

Ø Desenvolvimento de equipamentos para conversão energética de biomassa adaptados 

às necessidades nacionais, nomeadamente às indústrias dominantes, como o sector 

têxtil ou o sector agropecuário. 

Ø Estudos das potencialidades dos recursos de biomassa nacionais, para além dos 

enquadrados na biomassa florestal, de forma a potenciar a utilização de recursos 

potenciais que atualmente não têm utilização. 
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Com o desenvolvimento destas novas linhas de investigação, entende-se e perspetiva-se que 

será possível dar um novo salto qualitativo e quantitativo, já que o desenvolvimento de novas 

tecnologias de conversão e processamento da biomassa permitirá a utilização de outras 

formas de biomassa menos utilizadas atualmente, devido às dificuldades e constrangimentos 

que acarretam, mas também a possibilidade de utilização de energia derivada da biomassa 

em situações que atualmente não são sequer equacionadas, ou que o sendo, apenas acontece 

numa perspetiva meramente académica e não de forma generalista e industrial. 

7.4. Publicações 

Quando se adota um determinado tema de investigação original e cujos trabalhos têm como 

objetivos principais não só contribuir para o desenvolvimento científico e tecnológico da área 

escolhida, mas também a obtenção de um determinado grau académico pós-graduado, como é 

o caso desta tese, é fundamental que à medida que as diferentes tarefas previamente 

planeadas vão sendo cumpridas, que os respetivos resultados sejam publicados 

periodicamente com a finalidade de os submeter à apreciação da comunidade científica, bem 

como de incentivar a discussão e a troca de ideias despontando, usualmente, no 

aperfeiçoamento daqueles resultados. Em consequência, e de acordo com esta postura, é 

feita a apresentação da lista de trabalhos publicados, aos quais as contribuições desta tese 

deram origem. 

Publicações científicas em revistas 

Ø L.J.R. Nunes, J.C.O. Matias, J.P.S. Catalão, "Energy recovery from cork industrial 

waste: production and characterisation of cork pellets", Fuel (ELSEVIER), Vol. 113, 

pp. 24-30, November 2013 — Indexado às bases de dados ISI Web of Science e SCOPUS. 

Nota: Revista tipo 'A' do IST (Revista Internacional de muito elevada qualidade, 

selecionada pelo Conselho Científico do IST). Já com 1 citação por outros autores. 

http://dx.doi.org/10.1016/j.fuel.2013.05.052    

Ø L.J.R. Nunes, J.C.O. Matias, J.P.S. Catalão, "Mixed biomass pellets for thermal energy 

production: a review of combustion models", Applied Energy (ELSEVIER), Vol. 127, 

pp. 135-140, August 2014 — Indexado às bases de dados ISI Web of Science e SCOPUS. 

Nota: Revista tipo 'A' do IST (Revista Internacional de muito elevada qualidade, 

selecionada pelo Conselho Científico do IST). Já com 3 citações por outros autores. 

http://dx.doi.org/10.1016/j.apenergy.2014.04.042  

Ø L.J.R. Nunes, J.C.O. Matias, J.P.S. Catalão, "Biomass waste co-firing with coal applied 

to the Sines thermal power plant in Portugal", Fuel (ELSEVIER), Vol. 132, pp. 153-157, 

September 2014 — Indexado às bases de dados ISI Web of Science e SCOPUS.  

Nota: Revista tipo 'A' do IST (Revista Internacional de muito elevada qualidade, 

selecionada pelo Conselho Científico do IST). Já com 1 citação por outros autores. 

http://dx.doi.org/10.1016/j.fuel.2014.04.088  
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Ø L.J.R. Nunes, J.C.O. Matias, J.P.S. Catalão, "A review on torrefied biomass pellets as 

a sustainable alternative to coal in power generation", Renewable & Sustainable 

Energy Reviews (ELSEVIER), Vol. 40, pp. 153-160, December 2014 — Indexado às 

bases de dados ISI Web of Science e SCOPUS. Nota: Revista tipo 'A' do IST (Revista 

Internacional de muito elevada qualidade, selecionada pelo Conselho Científico do 

IST). Já com 3 citações por outros autores. 

http://dx.doi.org/10.1016/j.rser.2014.07.181  

Ø L.J.R. Nunes, J.C.O. Matias, J.P.S. Catalão, "Analysis of the use of biomass as an 

energy alternative for the Portuguese textile dyeing industry", Energy (ELSEVIER), 

March 2015 (accepted). Nota: Revista tipo 'A' do IST (Revista Internacional de muito 

elevada qualidade, selecionada pelo Conselho Científico do IST). 

http://dx.doi.org/10.1016/j.energy.2015.03.052  

Publicações científicas em atas de conferências 

Ø L.J.R. Nunes, J.C.O. Matias, J.P.S. Catalão, "Characterization of torrefied biomass 

pellets for co-firing with coal in thermal power plants", in: Proc. of the 13th Spanish 

Portuguese Conference on Electrical Engineering — 13CHLIE, Valencia, Spain, CD-R, 

3-5 July, 2013. 

Ø L.J.R. Nunes, J.C.O. Matias, J.P.S. Catalão, "Economic evaluation and experimental 

setup of biomass energy as sustainable alternative for textile industry", in: Proc. of 

the 48th International Universities' Power Engineering Conference — UPEC 2013 

(technically co-sponsored by IEEE), Dublin, Ireland, USB flash drive, 2-5 September, 

2013 — Indexado às bases de dados ISI Web of Science e SCOPUS. 

Ø L.J.R. Nunes, J.C.O. Matias, J.P.S. Catalão, "Application of biomass for the production 

of energy in the Portuguese textile industry", in: Proc. of the 2nd International 

Conference on Renewable Energy Research and Applications — ICRERA 2013 

(technically co-sponsored by IEEE), Madrid, Spain, USB flash drive, 20-23 October, 

2013 — Indexado à base de dados SCOPUS. 

Ø L.J.R. Nunes, J.C.O. Matias, J.P.S. Catalão, "Use of biomass waste: theoretical model 

of co-firing applied to Sines thermal power plant", in: Proc. of the International 

Conference on Engineering UBI 2013 — ICEUBI 2013, Covilhã, Portugal, CD-R, 

November 27-29, 2013. 

Ø L.J.R. Nunes, J.C.O. Matias, J.P.S. Catalão, "Economic and sustainability comparative 

study of wood pellets production in Portugal, Germany and Sweden", in: Proc. of the 

International Conference on Renewable Energies and Power Quality — ICREPQ’14, 

Cordoba, Spain, CD-R, 8-10 April, 2014. Já com 1 citação por outros autores. 

Ø L.J.R. Nunes, J.C.O. Matias, J.P.S. Catalão, "Production and characterisation of cork 
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